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"Toute science humaine, sans une puissante base 
démographique, n'est qu'un fragile château de cartes, 
toute l'histoire, qui ne recourt pas à la démographie, 
se prive du meilleur instrument d'analyse". 
• "Toute l'histoire est là, dans la vie qui.s»é"cou 
le, dans la vie qui meurt. L'histoire, la vraie, se 
place nécessairement au temps de la vie, et au temps 
de la mort". 
(Pierre Chaunu, Histoire, Science Sociale. Paris, 1974, 
p. 291-292) 
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Montes (ms. de Columbano Pinto Ribeiro de Castro). 
Ill 
~ Reposta da3 camarás da provinda de Traa oa I,'on-
tee. 
~ Index geral doa tituloa, e provas do plano de cor-
reição que o doutor José António de Sá, corregedor 
da comarca de Moncorvo tem a honra de apresentar 
a aua Majestade. 
caixa 104 
- Comarca de Coimbra, capital da província da Beira. 
Demarcação do termo e comarca deata capital. 
- Plano do novo regulamento daa comarcas da provín-
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Castela, rezumo das estradas, e itinerário da di­
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blicar» 
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" Mappa das Naçoins, e dos Portos, códice 6936. 
~ Mappa do numero de fregueziaa da cidade com os fo-
gos, segundo o recenseamento de 1801» compromia-
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delias, Q prezidentes nomeados, cx. 141, ns 63» 
- Mappa geral de différentes objectoa, e noticias 
do'Rejno do Algarve. Feito no tempo do conde de 
Vai de RgJBj governador e capitão general do dito 
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do Mlnh0| principalmente tocante á parte flores-
tal f e idêaa geraes sobre o estado das suaa manu-
facturas, opmmercio e pescas, (ms. do visconde de 
Balsemão), códice 10 750. 
- Memorias e reflexões desde o anno de 1799» códice 
9909. 
" Memorias sobre a villa de Alhandra e jurisdicção 
temporal, que os prelados da Sé Patriarcal de Lis-
boa exercltão n'ella de tempo antigo, 1796, códi-
ce 1 662, 
- Noticias sobre industria, códice 610* 
VI 
- Rellação universal de todas as pessoas existentes 
nas freguesias do aroibispado de Évora feita por 
ordem de sua Líagestade que Deoa goarde, o Augus-
tiasimo senhor rey dom João quinto, no mes de 
junho do prezente anno de 1732, cx. 1, n^ 6. 
P O R T O 
Biblioteca Pública IVunioipal do Porto 
- Discurso sobre o paiz do Douro, no qual se decla-
ra o modo de crear, e conservar hum estabelecimen-
to em beneficio d'agricultura, educação da moci-
dade pobre, e sustento doa mendigos do mesmo paiz, 
códice 563. 
B R A G A 
Arquivo Distrital de Braga 
- Copia da resposta dada peio capitão engenheiro 
Custodio José Gomes Villas Boaa, director daa 
obraa do rio Cavado ao governador daa justiças 
do Porto sobre os quesitos que remetteo relativos 
á mesma obra, 1802, ms. 912/7. 
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- Exposição que fez o desembargador Gervásio de Al-
meida Paia sobre o estado actual da Agricultura, 
e do trafico daa lana na província do Alentejo 
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*• Memoria nobre a agricultura deste Reino e daa su-
as conquistas (1790 ?), escrita por Gervásio de 
Almeida Paia. 
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atrazamento e ruina da agricultura e povoação na 
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da commarca de Beja, onde os abuzos são muito si-
milhantea aos que se practicao nas outras commar-
cas da mesma província (1789), escrita por Gervá-
sio de Almeida Pais. 
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I 
IHTBODUggQ 
2. 
Este trabalho, que tem por tema a população portuguesa 
em princípios do séc. XIX, baseia-se, fundamentalmente, nos recen-
seamentos efectuados em 1801 e 1802. 
Bo censo de 1801, conheeiam-se já os seus resultados glô 
bais, divulgados nas primeiras décadas do séc. XIX (l) e, até, um 
resumo do mesmo, publicado em 1948, pelo Instituto Nacional de Es-
tatística (2). Desconhecia-se, porém, o grau de confiança que tais 
fontes nos mereciam pois, não sé se ignoravam os dados originais 
que teriam permitido chegar a tais resultados, como a crítica in-
terna das referidas fontes, pondo em evidência lacunas graves e 
erros grosseiros, levantava sérias duvidas quanto aos cálculos apie 
sentados. 
Do censo de 1802, desconhecia-se qualquer referência ou not£ 
cia relativa ao mesmo, tendo permanecido, até ao momento, inédito. 
0 fundo documental constituído por ambos os recenseamen-
tos, faz parte do Arquivo da Assembleia da República, uma vez que, 
em 1821, os "mappas e papeis relativos à povoaçSo do Reyno", que 
se encontravam na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, fo 
ram remetidos às Cortes Gerais e Extraordinárias a fim de servirem 
de base às instruçtíes que deviam regular as eleiçSes dos deputados 
às Cortes Constituintes (3). 
0 levantamento exaustivo das fichas que integram tais cen 
sos reservou-nos a desagradável surpresa de verificarmos que, se as 
lacunas do recenseamento de 1801 eram menosprezáveis, o mesmo não 
acontecia com o recenseamento de 1802, o qual, apesar de ter sido, 
como o censo do ano anterior, de âmbito nacional, nSo abrangia as 
populaçSes de algumas dioceses do Reino, sobretudo, do Portugal me 
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ridional. As pesquisas efectuadas no Arquivo da Assembleia da Repu 
blica, no sentido de, eventualmente, detectarmos a parte do recen-
seamento de 1802 que falta, revelaram-se inúteis, embora aí se en-
contrem, ainda, fundos documentais por reconhecer ou inventariar, 
que n3o pudemos consultar. Inútil, também, se demonstrou c. investi 
gação que fizemos no Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, 
atinente ao mesmo fim, aqui, muito facilitada, uma vez que a docu-
mentação relativa à Secretaria da Fazenda foi enviada para a quin-
ta da Amora, onde se encontra a monte (não se deve exigir demasia-
do dos arquivos portugueses), sendo vedada a sua consulta!... 
Assim e no que diz respeito ao censo de 1802, dispomos de da 
dos que apenas nos permitem a cobertura parcial do país (4), facto 
tanto mais lamentável quanto este censo completa, em muitos aspec-
tos, o recenseamento de 1801, principalmente, no que diz respeito 
à composição da população portuguesa por grupos de idades e estado 
civil e à distribuição da mortalidade por grupos etários. 
0 nosso trabalho não se limitou, contudo, ao levantamen-
to e exploração destes recenseamentos, uma vez que nos servimos, 
igualmente, de todas as fontes, manuscritas ou impressas, que dizan 
respeito à população portuguesa dos finais de Setecentos e primei-
ros anos de Oitocentos, nomeadamente, dos recenseamentos do Minho, 
Trás-os-Montes e Algarve, levados a cabo nas últimas décadas do séc. 
XVIII, fontes que nos obrigaram a um labor crítico considerável, 
mas que forneceram preciosos contributos quanto ao estado e movimen 
to da população. 
Desde cedo, todavia, nos apercebemos que o nosso trabalho, 
de índole essencialmente demográfica, exigia o levantamento siste-
mático da divisão administrativa e eclesiástica do Reino, nos prin-
cípios de Oitocentos, a fim de conhecermos as freguesias e conce -
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lhos que integravam as comarcas, províncias e dioceses, já para de, 
tectarmos possíveis lacunas, já para podermos comparar os dados re 
lativos a uma mesma regiSo ou circunscrição administrativa, em anos. 
diferentes, já, ainda, para evitarmos o cálculo errado da populaçSb, 
a nível regional e nacional. Esse levantamento administrativo-ecle 
siástico, que nos vimos obrigados a elaborar, dada a inexistência 
de estudos deste carácter para o Antigo Regime, extenuante e compte 
xo, por razSes que se apontam mais adiante, constitui o apêndice 
deste trabalho, uma vez que julgamos mais lítil e qualificada a sua 
apresentação, que a mera transcrição dos dados do recenseamento de 
1801, por freguesias ou concelhos, os quais, porém, se encontram 
prontos para publicação. 
A necessidade de avaliarmos a natureza e importância das 
fontes de que nos servimos e de, por outro lado, situarmos histori 
caminte os recenseamentos de 1801-1802 - os quais, sem esquecer a 
influência dos censos espanhóis de 1787 e 1797, este, publicado em 
1801, e dos censos francês e inglês realizados, também, era 1801, œ 
presentam, sobretudo, o coroar de esforços contínuos, por parte do 
Sstado português, no sentido de se calcular a população portuguesa-, 
levou-nos à análise da demografia portuguesa nas décadas finais do 
séc. XVTII, ao estudo das condições e da caracterização, ainda que 
sumária, dos anos em que se processaram os censos, e à crítica his 
t<5rica e demográfica dos mesmos. 
Seguidamente, abordamos o estado e movimento da populaçSb 
portuguesa, por províncias, e a nível nacional. Com efeito, pensa-
mos que é lítil e necessário analisar, por províncias, a realidade 
demográfica, pois, nSo podemos ignorar a diversidade regional que 
o nosso país (no passado, muito mais que no presente), mau grado a 
sua reduzida extensSo, encerra. Numerosos, variados e complexos faç_ 
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tores exercem a sua influência, positiva ou negativa sobre a popu-
lação, sua evolução, dinâmica, mentalidade, etc. RegiOes diferen-
tes, geográfica, histórica, económica e socialmente, apresentam,sob 
o aspecto demográfico, estruturas e características próprias. 
A repartição da população por sexos e grupos de idades ba 
seia-se, fundamentalmente, no censo de 1801, enquanto que a distri 
buiçSo por estado civil, só foi possível através do recenseamento 
de 1802. 
No capítulo relativo à população urbana e população rural, 
apresentamos vários critérios susceptíveis de permitir a distinção 
entre aqueles dois tipos de população, e procuramos caracterizar, 
em ligeiros traços, as vilas ou cidades que, nos finais de Setecen 
tos, inícios de Oitocentos, teriam funções urbanas. 
A densidade da população, por unidade de superfície e por 
fogos, permite-nos corrigir as estimativas até agora apresentadas e 
que se baseavam, em Franzini, para a densidade por unidade de super 
fície e em Balbi, para a dimensSo média dos fogos. 
Ho que diz respeito à natalidade, nupcialidade e rnortali 
dade, basicamente, servimo-nos dos dois recenseamentos. NSo consul 
tamos os pobres e desprezados livros de registo paroquial, os quais, 
aliás, para algumas regiSes, nao sao fáceis de localizar, en contrary 
do-se, ainda, de um modo geral, por recolher e inventariar. Tal cm 
sulta, para alcançar resultados minimamente significativos, à esca-
la nacional, deveria cobrir os anos compreendidos entre 1795-1805 e 
abranger algumas dezenas de paróquias. Tarefa incompatível com es-
te estudo, fruto de um esforço meramente individual, a exigir tra-
balho de várias equipas. 
Finalmente, tratamos dos movimentos migratórios que se fa 
ziam sentir no Portugal de entSo e, em especial, da intensidade da 
6. 
emigração nas diferentes províncias do Reino. 
Pensamos, assim, ter contribuido um pouco,' para o conhe-
cimento da ignorada demografia portuguesa anterior a 1864, consci-
entes, porém, que, este estudo, mais que um ponto de chegada é t3o-
-só um ponto de partida para futuras e imprescindíveis investiga-
ções. 
Resta-nos expressar o nosso reconhecimento a todos aque-
les que, de algum modo, contribuíram para este trabalho. 
à Faculdade de Letras do Porto, através do seu Conselho 
Científico, por todas as facilidades que nos foram concedidas a 
fim de concluirmos esta dissertação de doutoramento. 
Ao professor doutor A.. H. Oliveira Marques, director des 
ta tese, pela orientação e ajuda que sempre nos concedeu durante a 
elaboração da mesma. 
Ao professor doutor Manuel Nazareth que, pacientemente, 
nos guiou nos caminhos difíceis mas aliciantes da Demografia. 
Ao professor doutor Vitorino Magalhães Godinho, pelos en 
sinamentos colhidos nas suas liçSes, pelas hipóteses de trabalho, 
sempre fecundas, que nos levantou, pelo espírito crítico que nos 
transmitiu. 
Para eles, aqui fica expresso o testemunho da nossa pro-
funda gratidão. 
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NOTAS 
(1) - O volume I do Investigador Portuguez em Inglaterra. Londres, 
1811, p. 106-121, publicou os resultados do censo de 1801, 
por bispados, incluindo os isentos do Priorado do Crato, de 
Santa Cruz de Coimbra e de Grijó, indicando o número de fre-
guesias que formavam as dioceses, a população por sexos e 
grupos de idades, os nascimentos, óbitos e saldo fisiológico. 
Marino Miguel Pranzini, no Roteiro das Costaa de Portugal. 
Lisboa, 1812, serviu-se das "excellentes Taboas Estadisticas 
que se formarão em 1801", para fornecer a população dos por-
tos do Reino. Nas Reflexões sobre o actual regulamento do 
exercito de Portugal, publicado em 1816: ou analyse dos arti-
gos essencialmente defeituosos j nocivos à nacSo; com o pro-
jecto de um plano de organisaçgo para o mesmo exercito, il-
lustrado com mappas da povoação do Reino. Lisboa, 1820, apre 
senta um mapa com os dados do recenseamento de 1801, indican-
do o número de fogos e habitantes, por comarcas e províncias. 
A s iDstruecões que devem regular as eleiçges dos deputados 
que vgp a formar as Cortes Extraordinárias Constituintes no 
anno de 1821. Lisboa, 1820, apresentam um mapa dos eleitores 
e deputados que cabem aos concelhos e comarcas do Reino, ba-
seado no censo de 1801, do qual se referem o número das fre-
guesias, fogos e habitantes, por comarcas. 
A Lei sobre a liberdade de imprensa, de 12 de Julho de 1821, 
indica, por comarcas, o número de fogos. 
Finalmente, Adrien Balbi, no ESsai statistique sur le royaume 
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de Portugal et d'Algarve comparé aux autres Stats de l'Euro-
pe. I, Paris, 1822, p. 192-193, fornece os resultados globais 
do censo de 1801, apresentando o número de paróquias, fogos e 
habitantes, por comarcas e províncias. 
(2) - SSo as Taboas topográficas e estatísticas de todas as comar-
cas de Portugal e das terras de cada huma em ordem alfabéti-
ca, com a povoação existente no anno de 1801. trabalho de Ma 
nuel Travaços da Costa Araújo, que o apresentara, em 1804, à 
Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica, e de que exis 
te outra cópia na Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de 
Ponta Delgada, Biblioteca Ernesto do Canto, códice 153, no 
qual especifica o número de freguesias, fogos e almas por con 
celhos, em sentido lato e, ainda, os nascimentos, óbitos, ho 
mens e mulheres, por comarcas. As lacunas sao evidentes. Ve-
ja-se, por exemplo, a parte relativa à comarca de Lamego. 
(3) - Consulte-se Fernando de Sousa, Portugal nos fins do Antigo 
Regime (Pontes para o seu estudo). Braga, 1977, (separata da 
Revista Bracara Augusta). 
(4) - Para 1802, trabalhamos com 852 freguesias e 731 583 habitan-
tes, embora o censo forneça resultados que dizem respeito a 
cerca de 2 000 000 habitantes. 
II 
DIVISgQ ADMINISTRATIVA B ECLESIÁSTICA DE 
PORTUGAL NOS INÍCIOS DO SÉCULO XIX 
i "As divisSes das Provindas, que já de seu 
s3o arbitrarias, e raras vezes reguladas por limites 
naturaes, assim mesmo, nâo quadrSo perfeitamente com 
as dos Governos militares, nem com os districtos exa 
ctos de hum certo numero de Comarcas, ou de Provedo-
rias, ao mesmo tempo que os districtos d'estas duas 
ultimas também se nSo ajustao entre si; se a isto se 
ajunta© novas irregularidades que resultSo das encra 
vaçBes, e as anomalias, que as antigas jurisdicçOes 
de Donatários tinhao creado, e que a ultima legisla-
ção a este respeito continuou a consagrar..,", 
(Cândido José Xavier, "Considerações sobre a Statis-
tica", Annaes das Sciencias. das Artes, e das Letras, 
t. X, Paris, 1820, p. 150) l 
10. 
1. Divisão administrativa 
Portugal, ao começar o séc. XIX, encontrava-se dividido 
em 43 comarcas de correição das quais, 27 pertencentes à Coroa, 9 
à Casa do Infantado, 4 à Casa de Bragança e 3 à Casa das Rainhas 
(quadro na 1). 
Lisboa e seu termo gozava de um estatuto juridico-admi-
nistrativo especial, embora, geralmente, fosse considerada como 
uma comarca. 
A divisão regional tradicional do território português, 
em 6 províncias, - ainda que, até ao séc. XVI, a província tivesse 
existência administrativa,pois constituia uma comarca -, nSo tinha 
qualquer significado, a nao ser sob o aspecto histórico-geográfi-
co: 
a - os seus limites n3o correspondiam aos limites das comarcas; 
unidades territoriais demarcadas umas vezes, por acidentes na 
tarais, outras vezes, arbitrariamente, as linhas divisórias 
ignoram os concelhos, freguesias, povoações até, que se dis-
tribuíam, n3o raras vezes, por diferentes províncias; 
b - nao havia qualquer magistrado, quaisquer órgãos administrati-
vos responsáveis pelas mesmas. 
A comarca era, assim, a circunscrição administrativa (e 
judicial) básica, constituindo a área de jurisdição do corregedor, 
o qual, com atribuiçSes civis e criminais, habitava, normalmente, 
a "capital" da comarca e, "era correição", percorria, todos os anos, 
as suas câmaras. 
Circunscrição muito irregular, que estava longe de obe-
decer a quaisquer princípios de eficácia administrativa, de homo-
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geneidade geográfica, demográfica ou so cio cultural, a comarca, ora 
cobria vastas regiSes - comarcas de Bragança, Coimbra, Tomar -, 
dispersas por mais de uma província - comarcas de Barcelos, Lame-
go, Grato, Beja -, sem qualquer continuidade geográfica - Valença, 
Porto, Coimbra, Avis -, ora se reduzia a pequenas áreas, como as 
comarcas de ChSo de Couce, Elvas ou Ribatejo. 
0 mesmo acontecia no que diz respeito à sua população, 
a qual variava entre 6.000 e 200.000 almas. 
A lei de 19 de Julho de 1790 e o alvará de 7 de Janeiro 
de 1792, tendo em consideração a extensão de algumas comarcas, de 
tal modo que os corregedores nao podiam cumprir com as suas obri-
gações, "nem o Povo haver a Justiça, que se lhe deve" - os habi-
tantes de algumas comarcas demoravam 3 dias a chegar à sede das 
mesmas -, expressamente determinaram uma nova demarcação das co-
marcas, a abolição de coutos e honras e a anexação das ouvidorias, 
então extintas, às comarcas em que se encontravam situadas, ou com 
as quais confinavam, sempre que o território das ouvidorias nao pu 
desse formar novas comarcas (1). 
A lei, porém, n3o se cumpriu e a comarca, até à reforma 
de Mousinho da Silveira - decreto n9 23 de 16 de Maio de 1832 -, 
manteve a sua estrutura tradicional: 
a - Concelhos, vilas, honras e coutos, fazendo parte de uma cornar 
ca, continuaram "encravados" noutras comarcas, sujeitos a vá-
rias jurisdições, já por parte dos donatários - como Águeda, 
na Beira, que sofria 4 senhorios -, já por parte dos magistra 
dos - como Alhandra, na Estremadura, onde entravam 3 correge-
dores, o da Corte, por ser a vila compreendida no termo dela, 
o da comarca do Ribatejo, por Alhandra lhe ter sido adjudica-
da pela novíssima lei das jurisdições e o de Torres Vedras, 
12. 
"por lhe ser assinada na demarcação antiga" (2). 
b - Igualmente se mantiveram correições anexas a outras comarcas, 
como a de Mira, da Casa das Rainhas, anexa à comarca de Avei-
ro; a de Odemira, anexa à comarca e provedoria de Beja; e, 
até, a correição das terras do duque de Cadaval, anexa à co-
marca de Beja, na qual o donatário "da a carta ao ministro 
que lhe parece", no fundo, uma autêntica ouvidoria (3). 
c - Por fim, pequenas ouvidorias, incapazes de darem origem a no-
vos territórios de correição, nao foram integradas ou anexa-
das a qualquer comarca, assim permanecendo, desgarradas, sub-
traitido-se totalmente à divisão administrativa do território 
português, ignoradas pelos corregedores e pela própria admi-
nistração central: 
... Vila de Ficalho, no Alentejo, ouvidoria do conde de Fi-
calho, integrada por nós, para efeitos populacionais, 
na comarca de Beja. 
- Vila de Álvaro, na Estremadura, ouvidoria do marquês de 
Marialva, Casa de Cantanhede, constituindo com a vila de 
Oleiros uma comenda da Ordem de S. João de Jerusalém, 
integrada por nós na comarca de Crato, 
- Vilas do Rabaçal, Arega e Alvaiázere, a primeira, da Bel 
ra, as outras duas, da Estremadura, ouvidoria do duque 
de Cadaval, integradas por nós na comarca de Tomar. 
- Vila de Vale da Coelha, na Beira, raia de Espanha, "pro-
pria" do Mosteiro de Santa Cruz, ouvidoria dos coutos da 
Universidade de Coimbra, integrada por nós na comarca de 
Pinhel. 
Lisboa e seu termo encontrava-se dividida em 13 bairros 
e 45 julgados. Os bairros agrupavam, indistintamente, freguesias 
13 . 
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da cidade e do termo - Alfama, Andaluz, Bairro Alto, Belém, Caste 
lo, Limoeiro, Mocambo, Mouraria, Remolares, Ribeira, Rocio, Rua 
Nova e Santa Catarina -, tendo, como magistrados, corregedores ou 
juízes do crime. 
As comarcas eram constituidas por concelhos, designação 
genérica que, desde o séc. XVIII, abrangia as cidades e vilas, com 
os seus respectivos termos - Algarve, Alentejo, Estremadura - con-
celhos propriamente ditos - Minho e Beira -, coutos e honras -Mi-
nho, Beira e Trás-os-Montes -, julgados - Minho, Estremadura, Alen 
tejo -, reguengos - Beira e Estremadura - e à frente dos quais se 
encontravam, de acordo com a importância dos mesmos, juízes de fo-
ra, ou juízes ordinários. 
Por vezes, julgado aparece com o significado de conce-
lho, em sentido lato, classificado, de acordo com o magistrado que 
o preside, como julgado de vara branca ou julgado ordinário. 
Coutos, honras, julgados e reguengos, administrativamen 
te, eram considerados como concelhos propriamente ditos, dos quais 
apenas diferiam na origem e privilégios. 
Existiam concelhos que nSo tinham casa da câmara, pelou 
rinho, ou cadeia; e, muito menos, moradores que soubessem 1er e 
escrever para servirem nos cargos da governação. 
Muitos deles eram minúsculos, constituídos por uma ou 
duas freguesias; numerosos, sobretudo na Beira, aqueles que nâo 
integravam uma só freguesia, circunscritos a uma ou mais vintenas, 
e dos quais, por vezes, a administração central, nem o nome conhe-
cia. 
A confusão tornava-se inevitável, de tal modo que, as 
informações de corregedores e provedores, atinentes aos concelhos 
de uma mesma comarca, nem sempre concordavam. 
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20. 
Em 1801-1802, o seu número atingia os 841 (quadros n2 1 
e 2), dos quais, 49, sem "freguesia propria" (quadro ns 3). 
Os concelhos, em sentido lato, por sua vez, dividiam-se 
em vintenas, em princípio, constituídas por 20 fogos, vizinhos ou 
casais, à frente das quais se encontravam os juízes de vintena ou 
juízes vinteneiros, chamados quadrilheiros na comarca do Porto, ou 
julgados - raramente, apenas nos casos em que os termos das cida-
des ou vilas eram muito extensos, como acontecia em Lisboa, Barce-
los e Bragança. 
Ainda que o livro 1, tt. 65, parágrafo 74 das Ordenações 
determinasse a existência de juízes de vintena nas aldeias com mais 
de 20 vizinhos, que distassem, no mínimo, uma légua da capital do 
concelho, a verdade é* que, nos inícios do séc. XIX, tal se nSo cum 
pria. Os termos dos concelhos dividiam-se em vintenas, pequenos 
distritos de uma só" freguesia, quando esta tinha uma área signifi-
cativa, ou abrangendo toda uma freguesia, se esta era pequena, mas, 
em ambos os casos, sem qualquer relaçSo com a distância a que fi-
cavam da sede do concelho. As vintenas definiam-se, assim, em fun-
ção de um certo território e nSo dos lugares ou povoados; e, por 
tal, os juízes de vintena passaram a exercitar a sua jurisdição 
em todos os lugares de que o seu distrito se compunha. 
As vintenas tomavam o nome do lugar principal do distri 
to, de uma povoação, da freguesia, de uma capela, etc. Acontecia 
mesmo que, por vezes, a vintena, compreendendo uma freguesia, ti-
vesse o nome da povoação mais populosa - p. ex., a vintena do Pa-
drão, na comarca do Crato, correspondia a toda a freguesia do Es-
teval. 
Alguns concelhos, porém, encontravam-se divididos, n3o 
em vintenas, mas era aldeias, povos ou povoaçCes-concelhos de San-
2 1 . 
Quadro 
n2 3 
Concelhos sem"freguesia propria" 
1801 - 1802 
Províncias Comarcas Concelhos 
MINHO Barcelos couto de Casais 
Guimarães couto da Lajeosa 
couto da Pousadela 
Penafiel couto de Vila Boa de Quires 
Porto honra de Gosende 
couto de Loriz 
1 í : 
TRÂS-OS-MONTES Bragança honra dos Místicos 
Vila Real vila de Canelas 
vila de Galegos 
BEIRA Arganil couto de Midões 
Aveiro vila de Aguieira 
vila de Anadia 
vila de Assequins 
vila de Brunhido 
vila de Casal de Álvaro 
couto da Ermida 
vila de Paredes do Bairro 
vila do Pinheiro 
vila de Serem 
vila de Soraes 
Coimbra reguengo das Abitureiras 
couto de Arazede de Sta. Cruz 
couto de Monte Redondo 
couto de Urmar 
couto de Vale de Todos 
couto de Zambujal 
c/ 
Concelhos sem"freguesia propria" 
1801 - 1802 
Províncias Comarcas Concelhos 
BEIRA Feira vila de Pereira Susa" 
Lamego vila de Burgo 
vila de Campo Benfeito 
vila de Medeio 
vila de Raiva 
honra de Rihelas 
vila de RuçSo 
vila de Soutosa 
Trancoso vila de Casal do Monte 
Viseu vila de Aguieira 
couto de Arcozelo 
concelho do Barreiro 
couto do Covelo 
concelho do Polhadal 
couto de Goje 
vila da Perselada 
concelho de Ranhados 
couto de Rio de Mel 
ESTREMADURA Torres Vedras vila de Enxara dos Cavaleiros 
ALENTEJO Beja 
Elvas 
Évora 
Vila Viçosa 
_ 
vila de Agua de Peixes 
vila de Capelins 
vila de Vila Nova do Principe Regente 
vila de Reguengo 
23. 
ta Marta de Penaguião, Arouca, etc. 
2. Divisão eclesiástica 
Eclesiasticamente, Portugal encontrava-se dividido em 
17 dioceses, ou seja, três arcebispados - o Patriarcado, Braga e 
Évora - e 14 "bispados sufragâneos dos anteriores. 
A freguesia de Tourém, comarca de Bragança, pertencia à 
diocese de Orense. 
• Bispados e arcebispados contavam áreas e populações mui 
to diversas, criados, por vezes, arbitrariamente, como na época 
pombalina, mais ao capricho do governante, com fins políticos, que 
das reais necessidades religiosas do povo. 
Dioceses havia que nSo tinham 50 freguesias - Elvas, Por 
talegre - em oposição a outras com mais de 300 « Patriarcado, Por-
to, Bragança e Miranda. 0 imenso arcebispado de Braga abrangia 1290 
freguesias, estendendo-se do Alto Minho ao leste transmontano, com 
regiões que, durante largas dezenas de anos, nSo eram visitadas pe 
los arcebispos. 
As dioceses encontravam-se divididas em arciprestados, 
vigairarias ou comarcas eclesiásticas que, por sua vez, integravam 
um numero variável de freguesias. 
Os seus limites nao coincidiam com os limites das cir-
cunscrições administrativas, pelo que, freguesias de um mesmo con-
celho, povoações de uma só freguesia repartiam-se por dioceses di-
ferentes. Por outro lado, era vulgar uma só freguesia pertencer a 
vários concelhos, como Santa Maria Alta de Meinedo, no Minho, re-
partida pelos coutos de Casais e Bustelo, pelo concelho de Lousa-
da e pela honra de Meinedo. 
24. 
As dioceses n3o somavam todas as freguesias do Reino, 
pois, algumas delas, nâo dependiam dos bispos ou arcebispos, mas 
de abades ou prelados que, não só detinham a jurisdição religiosa 
das mesmas, como dependiam directamente da Santa Sé. 
Eram os isentos, nullius diocesis. os quais, espalhados 
um pouco por todo o território, encravados nas dioceses, subtrai-
am-se não só à hierarquia eclesiástica nacional, a que nSo esta-
vam vinculados, como, até, à administração central que, não rara-
mente, os desconhecia. Criados, normalmente, para privilegiar al-
gumas Ordens Militares ou mosteiros, formados por uma ou várias 
freguesias, atingindo num ou outro caso dimensões consideráveis -
- o isento do Crato, distribuído por duas províncias, identifica-
va-se com a comarca do mesmo nome -, os isentos constituiam em 
Portugal - como na Espanha, pois, o isento é uma realidade ibéri-
ca -, um sério obstáculo ao conhecimento do número total das fre-
guesias do Reino. 
E nSo é fácil conhecer as freguesias de Portugal nos fi 
nais do Antigo Regime e pensar-se que o seu ntímero, num dado mo-
mento, continua válido passados alguns anos. 
NSo nos referimos, é evidente, às novas freguesias que 
surgiam quando o crescimento da população, o isolamento dos povos, 
ou outras razões assim o justificavam. Mas às freguesias anexas, 
as filiais das igrejas paroquiais que, os bispos, por sua livre 
vontade, anexavam ou desanexavam, aumentando ou diminuindo o nome 
ro das freguesias das suas dioceses. Referimo-nos, ainda, às pa-
róquias que os prelados diocesanos pura e simplesmente suprimiam, 
em definitivo, ou só durante algum tempo, como aconteceu, em 1801-
-1802, na diocese de Elvas, devido, possivelmente, às perturbações 
originadas pela Guerra das Laranjas. 
25. 
Era 1801-1802, o mímero de freguesias existentes no Reino 
era de 4 092, pertencendo 3 976 às 17 dioceses, 115 â 18 isentos 
e uma freguesia à diocese de Orense (quadro nQ 4). 
Uma defeituosa e arcaica organização administrativa do 
território, na qual, sistema administrativo e judicial se confun-
diam, caracterizada pela inexistência de "um centro comum de admi 
nistraçao", por uma multiplicidade e "mistura" de jurisdições e 
por um excessivo se nSo desconhecido mímero de concelhos, aliada 
a uma desigual repartição eclesiástica do Reino, fragmentada pe-
los isentos, explicam, em grande parte, os "poderosos inconvenien 
tes" com que o Estado deparava, sempre que se pretendia efectivar 
um recenseamento da população, o qual, necessariamente, passava 
pelas autoridades eclesiásticas. 
Mau grado as tentativas reformistas da última década do 
séc. XVIII, Portugal, nos inícios de Oitocentos, mantinha ainda, 
quase intacta, a estrutura pesada e inoperante do Antigo Regime. 
Quadro 
nfi 4 
DivisSo e c l e s i á s t i c a de Portugal 
1801 - 1802 
Dioceses 
N9 de 
Preg, Isentos 
NS de 
Preg. 
ALGARVE 70 BARRANCOS 1 
AVEIRO 70 CRATO 36 
BEJA 119 FISES 1 
BRAGA 1 290 PONTES 3 
BRAGANÇA E MIRANDA 332 GRIJÓ 7 
CASTELO-BRAN00 81 LEÇA DO BALIO 5 
COIMBRA 282 MONTOUTO 1 
POIARES 9 
ELVAS 38 REPdlOS DE LIMA 2 
ÉVORA 144 ROMEU 1 
GUARDA 205 STA. CRUZ DE COIMBRA 6 
LAMEGO 241 STA.. CRUZ DE LAMEGO 1 
LEIRIA 50 S. CRISTdVaO DE LAFÕES 2 
LISBOA 334 S. JOJtO DE SALZEDAS 5 
PINHEL 149 S. JOSO DE TAROUCA 4 
PORTALEGRE 41 S. PEDRO DAS JÉGUIAS 8 
PORTO 330 SOALHRES 2 
VISEU 200 
TOMAR 21 ORENSE 1 
TOTAL 3 977 TOTAL 115 
27. 
NOTAS 
(l)-Ver, de Fernando de Sousa, Portugal nos fina do Antigo Regime. 
(Fontes para o seu estudo), Braga, 1977. 
(2)_Joaquim José Ferreira Gordo - Memorias sobre a Villa de Alhan-
dra.. ., cod. 1662 da B.N.L. 
(3)-Subsídios para a história da estatística em Portugal. 
II - Taboas topográficas e estatísticas. 1801. Lisboa, 1948, 
quadro relativo à comarca de Beja. 
Ill 
OS RECENSEAMENTOS DE 1801 - 1802 
"As noticias Estatisticas de qualquer género 
poucas vezes se podem alcançar com alguma 
segurança ... he só a authoridade do Governo 
quem as pode subministrar; e quanto mais ca-
pas he esta authoridade de se fazer respeitar, 
e obedecer, tanto maior confiança merecem as 
relaçoens que se colligem". 
(Manuel Travaços da Gosta AraiSjo, na introdução 
às Taboas topográficas e estatísticas de 1801) 
29. 
1. Antecedentes. Breve análise da demografia portuguesa nas últi-
mas décadas do século XVIII 
"Entre os objectos mais importantes de huma Re 
publica deve ser numerada a População do seu paiz; 
porque sem a força que rezulta da população, he im-
possível que a Republica possa conservar-se por mui-
tos annos, sem ser dominada dos vizinhos, aos quaes 
n 
a fraqueza dos Estados confiantes costuma fazer ini-
migos". 
(Henriques da Silveira, "Racional discurso, sobre a 
Agricultura, e PopulaçSo da Provinda do Alem-Tejo", 
Memorias Económicas. I, Lisboa, 1789, p. 44-45). 
"a felicidade da Republica n3o se mede pelas su-
as grandes conquistas, nem pela extensão dos seus li-
mites, ou pelas minas de ouro, ou prata, que possue; 
mas sim pela sua povoação, e pelos braços que nella 
trabalhão". 
(José Veríssimo Alvares da Silva, "Memoria Das Verda-
deiras cauzas porque o Luxo tem sido nocivo aos Por-
tuguezes", Memorias Económicas, I, p. 211) 
Se o séc. XVIII, na sugestiva frase de Mois, é a primei 
ra época a ressentir-se "da fascinação dos números exactos" (1) , 
tal nSo parece aplicar-se a Portugal» 
30. 
Com efeito, ao longo de quase todo o Setecentismo portu 
guês, os números nao surgem, como dados rigorosos, estatísticos , 
enquanto expressão de uma mentalidade quantitativa, mas como con-
junto de algarismos representativos dos factos sociais, que permi 
tem, apenas, estimar, ainda que grosseiramente, os tributos a re-
colher, os efectivos a recrutar. 
Daí o carácter precário da sua importância, logo despre 
zados uma vez atingido o objectivo que se pretendia. Nao só des-
prezados, destruidos, pois, ao contrário de outros países como a 
Espanha ou a França, as receitas dos impostos anual ou periodica-
mente cobrados pelo Estado, as séries de dízimos levantadas nas 
dioceses, as listas dos numeramentos de carácter militar ou ecle-
siástico chegaram até nós, em número tao reduzido que, só a des -
truição de tais fontes pode explicar tal facto. 
Sob o aspecto demográfico, a preocupação do número difi 
cilmente ultrapassou a esfera restrita do numeramento dos fogos . 
Quer para o Estado, quer para a Igreja, o fogo é, afinal, a célu-
la significativa, se nao única da sociedade portuguesa, 
A sociedade organiza-se em função da família, nao do in 
divíduo. 0 indivíduo conta, apenas, na medida em que, solteiro , 
casado ou viúvo, se assume como chefe de um agregado familiar eco 
nomicamente capaz de satisfazer os encargos ou tributos que o Es-
tado e a Igreja lhe impõem. 
Os numeramentos ressentem-se, ainda, da pouca importân-
cia que era atribuida ao conhecimento da população do Reino, pelo 
que, até à última década de Setecentos, sSo raros os censos, na -
cionais ou regionais, que chegaram até nós. 
Ao abrir o século, Carvalho da Costa, na sua Corografia, 
indica o número de vizinhos das freguesias do Reino e, por vezes, 
31. 
o número de maiores e menores de comunhão. 
Em 1732, por iniciativa da Academia Real da História, 
efectuou­se um verdadeiro recenseamento, por dioceses e fregue­
sias, indicando os foo­os^  e dtstlnjmlwdn *»«▼>?» «ses « raparl "as ­
­ até" 15 anos ­, moços e moças ­ 15 a 25 ­, homens e mulheres ­
­ 25 a 50 ­, velhos e velhas ­ mais de 50 anos ­, recenseamento 
publicado por Caetano de Lima na Geografia Histórica, de que se 
desconhecem os originais manuscritos, a nab ser para as dioceses 
de Évora, Beja e Elvas, que foram localizados por nós. Infeliz­
mente, os dados conhecidos estão longe de cobrir todo o territó­
rio (2).' 
Para meados do séc. XVIII, o Diccionario Geográfico re­
fere a população das freguesias do Reino, mas de modo irregular e 
lacunar, pelo que, a importância demográfica de tal fonte é limi­
tada (3). 
Em 1771, teria sido efectuado um levantamento geral do 
Reino, nab de carácter "económico" mas "imperfeitamente militar". 
Ë a este numeramento que Soares de Barros parece referir­se,quan­
do fala das listas das freguesias e fogos do Reino, elaboradas 
pouco antes da divisão dos bispados, possivelmente, com o fim de 
servir de base à criação das novas dioceses, a partir do desmem­
bramento das já existentes (1770­1774) e que teria apurado 633 432 
fogos (4). 
1, também, a partir de 1771, que passam a ser remetidas 
à Intendência­Geral da Polícia as listas dos baptismos, casamen­
tos e óbitos das diferentes circunscriçSes do Reino, ­ à semelhan 
ça do que acontecia em França, desde 1770 ­, e que estSo na base 
das notícias relativas ao movimento da população, que a Gazeta de 
Lisboa, por curiosidade, inseria nas suas páginas. 
32. 
Em 1776, foram recolhidas as listas dos povos de todas 
as comarcas do Reino, graças "ao talento de indagação, e à curio-
sidade sempre activa do senhor Diogo Ignacio de Pina Manique". 
Tal levantamento apurou /44 ytso logos, cotai; de potrcíT""1 crédito , 
pois, as listas referentes às comarcas de Pinhel, Lamego, Tomar, 
Leiria e Setúbal nao chegaram a apurar-se, tendo de se recorrer a 
Caetano de Lima para se suprir tal lacuna, o que demonstra o cará 
cter precário do levantamento de 1771 (5). 
A partir da penúltima década do séc. XVIII, sao visíveis 
traços de uma renovação mental da sociedade portuguesa que, no do-
mínio das ciências, se caracteriza por uma maior exigência crítica 
no tratamento dos assuntos. 
NSo quer dizer que a mentalidade das corografias e dos 
dicclonarios nSo continue a ocupar lugar privilegiado nas inúmeras 
memorias dos finais de Setecentos e se reforce, até, nas primeiras 
décadas de Oitocentos. 
Mas o conhecimento da realidade afirma-se de um modo mais 
profundo, As descriçSes "fisicas", económicas ou sociais, dividi -
das em capítulos, tornam-se mais precisas. A indagação e apreensão 
das causas que estSo na base dos temas ou problemas analisados, 
mais cuidadas e específicas. A preocupação de carácter quantitati-
vo, estatístico, mais generalizada, a fim de justificar ou funda -
mentar o diagnóstico do corpo social. Os números deixam de ser uni 
camente "um elemento de descripçao regional ou local", ou um "obje • 
cto de colecção", e passam a formar a"base de um cálculo" (6). 
Esta nova mentalidade, "estrangeirada", de raiz iluminis 
ta, que é e será, ainda, por muito tempo, privilégio de alguns, ou 
seja, dos que se socorrem "de luzes, de observação, de experien -
cias" (7), detecta-se, simultaneamente, nos estudos de carácter 
33. 
económico, social e demográfico. 
A população, que constituirá um dos fios condutores do 
mercantilismo - o homem é o principal factor de riqueza -, com o 
fisiocratismo, transforuia-se numa ã<_io jjiou^^yu-^ X.U"UCHUÇ?UIÍ«ÍJLS 
do Estado. Para este, "he de sua primeira necessidade o ter mui-
tos vassallos; porque he somente nos seus braços que reside a For 
ça e a Riqueza de huma Haçao". Mas a população só* cresce "em pro 
porção da facilidade que há d'empregar e sustentar os homens" (8), 
"em proporção da massa geral das subsistências" (9), é uma conse-
quência da agricultura. 
Para que a população aumente, torna-se necessário desen 
volver a economia, principalmente a agricultura que constitui o 
"primeiro ramo da Industria", a verdadeira riqueza do Estado. Ora, 
a produção agrícola, mais que da adopção de novas técnicas, da in 
troduçSo de outras culturas ou de um aproveitamento mais intensi-
vo dos terrenos já cultivados depende, principalmente, do "rompi-
mento" dos incultos e baldios. Rompimento efectivado através do 
homem, que tem a vantagem nao só de mobilizar novos braços e con 
tribuir para a extinçSo da pobreza, mendicidade e vagabundagem,co 
mo de aumentar as rendas e tributos do Estado. Torna-se ne cessa -
rio eliminar as causas físicas e morais que impedem a expansão da 
agricultura, porque esta é que assegura a população, população que 
se pretende numerosa, sem dúvida, mas, igualmente, próspera. 
A população constitui, pois, a base da riqueza - o homerç 
afirma Arthur Young na sua Political Arithmetic (1774-1779), obra 
que, através da tradução francesa, tanto influenciou os economis-
tas portugueses de finais de Setecentos, como Mordau, José António 
de Sá e Chichorro, não tem qualquer utilidade senão produzir um 
excedente de riqueza -, e da força do Estado. A riqueza pública di 
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nação tem de se definir "era proporção a sua povoação", pois, só o 
desenvolvimento daquela poderá adiantar esta. 
Assim se explica o carácter necessário e confidencial 
dos censos. 
Necessário porque é preciso conhecer "o estado dos cam-
pos", as forças do Reino" a fim de se verificar "a consistência do 
Património da Coroa" e determinar as medidas necessárias à boa 
"administração da Agricultura" (10). As reformas que se pretendem 
efectuar, a boa gestão dos negócios públicos, o incremento agríco 
la, passam pelo conhecimento prévio da população. 
Confidencial porque a divulgação dos resultados apurados 
atenta contra a segurança do Estado - sobretudo, de pequenos Esta 
dos, como o Reino de Portugal -, porque permite medir "a Grandeza 
e a Força" da naçSo e, mesmo, planear mais eficazmente as opera -
ç5es militares, em caso de conflito, por parte de um Estado inva-
sor. 
Surgia assim e pela primeira vez, a necessidade de se ]e 
vantar a população das diversas comarcas ou províncias do Reino, 
não cora fins imediatos de natureza fiscal, militar ou eclesiásti-
ca, não, certamente, com objectivons prioritariamente demográficos, 
mas "para beneficio dos Povos". 
Após 1780, aceleram-se as medidas que visam ao conheci-
mento, total ou parcial, do "estado" da população portuguesa, quer 
através da Intendência da Polícia, quer através da Academia Real 
das Ciências, ao estatuir nos seus programas, descriçCes económi-
cas das comarcas ou regiSes, quer, finalmente, através do Corpo Re 
ai dos Engenheiros. 
Desse mesmo ano, data o "plano da divisSo e transladação 
das paróquias de Lisboa, que fornece, por freguesias, o numero de 
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fogos da capital. 
A 3 de Fevereiro e 31 de Julho de 1781, Pina Manique dá 
instruções aos provedores, para que lhe sejam enviados os mapas 
estatísticos dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos nas co 
marcas e ouvidorias do Reino. Ordens reiteradas a 15 de Junho de 
1782, desta vez, a todos os corregedores das comarcas do Reino, pa 
ra que, em 1783, aqueles magistrados enviassem à Intendência, una 
relaçSo individual das almas existentes em cada comarca, referida 
a 1782 e da qual constassem os varSes, as fêmeas e o número de nas 
cimentos e óbitos relativos ao mesmo ano, que devia ser pedido aos 
párocos.'Para tal, deviam os corregedores enviar cartas circulares 
aos juízes de fora e ordinários, a fim de estes fornecerem, até 20 
de Dezembro de 1783, a relação exacta dos habitadores dos seus res 
pectivos distritos, com a declaração dos chefes de família e seus 
filhos/as, o número de criados/as, escravos/as, religiosos/as, e 
eclesiásticos. Por ordem de 1 de Julho do mesmo ano, Pina Manique 
solicitava, ainda, o envio do mímero de casamentos efectuados em 
1782. E, a partir deste ano, casamentos, nascimentos e óbitos de-
viam ser enviados, anualmente, no mês de Fevereiro, à Intendência 
Geral da Polícia da Corte e Reino. 
Tratava-se, pois, de um autêntico recenseamento, acom -
panhado da intenção de se detectar o movimento anual da população. 
Desconhecemos a extensão e valor dos resultados que estas medidas 
tiveram. Mas sabemos que as mesmas foram cumpridas, pelo menos , 
nalgumas províncias do Reino. 
Assim, foram levantados, cuidadosamente, os mapas da po 
pulaçSo da comarca de Guimarães, anualmente, entre 1781-1790, in-
dicando, por concelhos, homens e mulheres, religiosos/as, cléri -
gos, ordinandos, casamentos, nascimentos - meninos/as e óbitos -
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- masculinos e femininos (11). 
Na sequência das mesmas ordens, D. Manuel do Cenáculo 
promove um inquérito na diocese de Beja, a fim de apurar os habi-
tantes e óbitos anuais das suas paróquias, entre 1780-1786, tendo 
sido postos à disposição de Pina Manique os resultados finais (12). 
E, em 1789, o desembargador Almeida Pais, na diligência 
de que foi incumbido, qual a de averiguar as causas que deram ori_ 
gem ao "despovoamento e ruína" da agricultura do Alentejo, regis 
ta, em 1788, a população da comarca de Beja e o movimento anual 
dos nascimentos e óbitos, incluindo os expostos, no concelho de 
Beja, entre 1781-1788 (13). 
Em 1782, Ferrari Mordau elabora "hum formolario da car 
ta, e rezumo das forças do Reino", primeiro esboço conhecido de un 
cadastro do Reino que, no domínio dos "indeviduos", deveria apurar 
por comarcas, os homens e mulheres, os casados e solteiros, os"nas 
eidos", os mortos, as pessoas eclesiásticas - homens e mulheres -, 
os lavradores, artistas, criados, ganhões de todos os ofícios, o 
total da população nacional, à excepção das tropas veteranas e os 
estrangeiros existentes no Reino (14). 
Nesse mesmo ano, Rebelo da Fonseca, ao tratar da regiSo 
do Douro, indica a povoação das freguesias de ambos os lados do 
rio, segundo os róis dos confessados, ou seja, indicando, somente, 
os maiores de comunhão (15). 
Em 1783, José António de Sá, "o primeiro entre os Portu 
guezes" a apresentar um modelo para as observações filosófico-po-
liticas que se devem fazer no Reino - obra que passou a exercer 
uma grande influência nos economistas de então -, entre os princí 
pios que enuncia, incluí a averiguação do "niímero das Gentes da 
Provincia", as famílias existentes em cada povo, ocupação dos ha-
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bitantes, etc. (16). 
E, no ano seguinte, a Viagem mineralogico-botanica ... 
de Coimbra a Co,1a regista, para esta última vila, os fogos, almas, 
homens, mulheres, "meninos de diversas idades», casados, viúvos, 
distribuição da população por profissões e o movimento anual da 
população, incluindo os nascimentos, casamentos e óbitos, anuais, 
entre 1777 e 1783 (17). 
Em 1786, José António de Sá passa da teoria à prática, 
com a descrição económica do concelho de Torre de Moncorvo e apre 
senta o mapa da sua população, por freguesias, com o número de fo 
gos, maiores de confissão, menores de comunhão e os nascimentos 
óbitos e casamentos ocorridos em 1784 (18). • 
0 Almanach para o ano de 1788 insere nas suas páginas 
uma rubrica intitulada "Arithmetica Politica", indicando cálculos 
sobre natalidade, mortalidade, duração de vida, "taboada de morta 
lidade", etc. - artigo que, com o título de "Calculo Politico», sa 
iu, novamente, no Almanach para 1789 -, e indica o número de nas-
cimentos, casamentos e óbitos da cidade de Lisboa, entre 1788-
-1789, informação que, sempre atinente à mesma cidade, fornecerá 
para os anos de 1788, 1789 e 1790, nos almanaques referidos aos 
mesmos anos. 
Em 1788, Rebolo da Costa, ao descrever o Porto, refere 
os fogos, homens e mulheres existentes nas freguesias da cidade, 
em 1787 e os casamentos, nascimentos - meninos/as -, e "falecimen 
tos» - homens e mulheres -, ocorridos nas mesmas freguesias, em 
1786, através de um cálculo baseado num "laborioso exame" e numa 
"eficaz deligência", e nao nos "catálogos paroquianos", já que, v 
estes, não só se demonstravam "irregulares no seu método» ;como con 
tinham, ainda, muitas lacunas (19). 
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E, a esse mesmo ano, diz respeito uma das fontes mais 
importantes para a história económica e social de Portugal de fins 
do Antigo Regime, o Mappa do Reino do Algarve, que, sob o aspecto 
demográfico, indica, por concelhos, os varões e as fêmeas, distri 
buidos por fogos, filiações e "avulços", com as respectivas ida -
des, desde os recém-naseidos até aos 100 anos, a classificação pio 
fissional da população e o número dos nascimentos e óbitos ocorri 
dos, naquela província, em 1788. Pela primeira vez se recenseava, 
de modo sistemático, toda a população de uma vasta região, ultra-
passando-se as limitações impostas pelos róis dos confessados (20). 
' ' Ainda em 1788, os engenheiros militares Teodoro Marques 
Pereira da Silva e Inácio José LeSo executam o levantamento nomi-
nativo da população da vila de Salvaterra de Magos, apurando o nú 
mero de cabeças de casal e donos das casas, homens e mulheres, dis 
tinguindo solteiros/as, casados/as, viúvos/as, clérigos e frades, 
a classificação profissional da população, distribuição da mesma 
por grupos de idades decenais, entre 1 e 110 anos, o número de nas 
cimentos e óbitos, referidos a 1788, distinguindo, nos óbitos, a 
mortalidade das primeiras idades,ou seja, dos menores de 7 anos. 
Obedecendo ao mesmo critério, os dois engenheiros, em 
1789-1790, efectuam o levantamento da população de mais duas vilas, 
respectivamente, Samora Correia e Coruche (21). 
Em 1790, o Almanach publica o mapa dos fogos das 40 pa-
róquias de Lisboa, comparando tais dados com o número de fogos que 
a cidade possuía em 1780, a população do bispado de Portalegre, 
distinguindo homens e mulheres, os maiores e menores de confissão, 
o número de freguesias do Reino e, como curiosidade, os nomes de 
alguns portugueses/as com mais de um século de existência. 
Em 1791, o Almanach. além da notícia das pessoas cente-
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nárias, refere a população de alguns bispados do Reino, indi-
cando os , maiores de 7 anos, e a população total da ilha de S3o 
Miguel, com homens e mulheres. Informações relativas a algum re-
censeamento anterior, notícias pedidas aos prelados das diversas 
dioceses do Reino, ou novo recenseamento de que, porém, nao colhe 
mos qualquer notícia? 
Em 1792, mas referido ao ano anterior, foi levantado o 
mapa da povoação da cidade de Leiria e de mais 10 freguesias da 
Alta Estremadura, indicando os homens e mulheres, maiores de 7 
anos, os menores, os casamentos, nascimentos e óbitos - masculinos 
e femininos (22). 
Nesse mesmo ano, Vila-Nova Portugal chama a atenção pa 
ra a necessidade de uma numeração geral do Reino, da qual constas 
sem o mímero de homens e mulheres, estado civil - os solteiros, di 
vididos em maiores e menores de 15 anos -, respectivas profissões 
e os nascimentos, casamentos, óbitos - e causas que originaram es 
tes -, que ocorriam, anualmente, no Reino (23). 
Em 1792, o marechal de campo Francisco Xavier de Noro-
nha, redige um parecer sobre o método mais vantajoso para se veri 
ficar a população do Reino, ponderando que, para tal exame, os ma 
gistrados mais indicados seriam os corregedores e provedores, por 
terem o perfeito conhecimento das vintenas da sua área de jurisdi 
çSo e poderem dispor dos "socorros" dos párocos, que lhes dariam 
as "clarezas necessárias". Por outro lado, devia-se lançar mao dos 
livros das ordenanças, existentes nas câmaras e dos quais consta 
vam os fogos e moradores de cada concelho (24). 
0 numeramento desse ano, efectuado pela Intendência Geral 
da Polícia, apurou, em todos os bispados do Reino, prelazia de To 
mar e mais alguns Isentos. 3 974 freguesias e 637 382 fogos (25). 
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Relacionado, certamente, com este numeramento, o Alma -
naeh de 1793 informa, por bispados, o número de freguesias do Rei 
no, num total de 4 057. 
0 Estado, em tentativas sucessivas, nab abdicava da von 
tade de conhecer, com exactidão, a população do Reino, pelo menos, 
o número de fogos existentes. Tentativas votadas ao malogro, dada 
a multiplicidade de isenções e jurisdições dos donatários, a sal-
picarem de ouvidorias o território português. 
A carta de lei de 19 de Julho de 1790, seguida do alvará 
de 7 de Janeiro de 1792, procura remediar tal situação, regulando 
as diversas jurisdições, abolindo as ouvidorias, preconizando a de 
marcação das províncias, comarcas e concelhos, a fim de se traçar 
uma nova divisSo administrativa do Reino, "em beneficio da justi-
ça e coramodidade dos vassalos" (26). 
Relacionado com esta lei, José António de Sá, era 1791, 
elabora o plano da correição da comarca de Moncorvo, no qual in -
clui o levantamento demográfico da sua circunscrição, a fim de se 
averiguar o número de pessoas por cada casa, cabeças de casal e 
seus filhos/as, criados/as, "avulsos", idade, ofício, naturalidade, 
estado, distribuição dos homens por grupos de idades - menores de 
20 anos, 20 a 50, ou seja, dos capazes para o serviço das armas, e 
maiores de 50 anos - e os óbitos, nascimentos e casamentos, reco-
lhidos anualmente, apresentando como modelo, o mapa da população 
do concelho de Vila Flor, por freguesias (27). 
E, em 1792, o corregedor António Xavier Teixeira Homem, 
traça o mapa da população da comarca de Viana, por concelhos, de 
acordo com as relações fornecidas pelos párocos, distribuindo, ho 
mens e mulheres, por 4 grupos de idades: 1 a 14 anos, 14 - 30, 
30 - 70 e mais de 70 anos (28). 
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Nesse mesmo ano, foram nomeados os juízes demarcantes 
das comarcas do Reino, que, era 1793, iniciam os seus trabalhos: 
­ José de Abreu Bacelar Chichorro, para a Estremadura; 
­ João Bernardo da Costa Falcão, para a Beira; 
­ Francisco António de Faria, para o Minho; 
­ Columbano Finto Ribeiro de Castro, para Trás­os­Montes; 
­ Joaquim José Marques Torres Salgueiro, para o Alentejo; 
­ José António Barahona Fernandes, para o Algarve. 
■■Í, ;. Cada magistrado, a par das averiguações de carácter eco 
nómico e social, devia proceder ao apuramento da população da pro 
víncia que lhe coubera, de forma a, finalmente, se apurar a popu­
lação total do Reino (29). 
Em relaçSo ao Algarve, nao conhecemos qualquer trabalho 
que diga respeito a esta demarcação. 
TorreB Salgueiro, apesar da hostilidade que as autorida 
des regionais votaram ao juiz demarcante, efectuou a recolha, to­
tal ou parcial, da população do Alentejo, em 1794­1795, por fre ­
guesias, distinguindo homens e mulheres e fornecendo a classifica 
çao profissional da mesma. Infelizmente, de toda a documentação 
manuscrita, da autoria ou responsabilidade deste magistrado, co­
nhecemos, apenas, os dados relativos ao concelho de Serpa, utili­
zados por José da Graça Afreixo na memória que elaborou sobre aque 
le concelho (30). 
Bacelar Chichorro viu, igualmente, a sua diligência di­
ficultada pelos magistrados locais. Escreveu algumas memórias re­
lativas à Estremadura, mas nSo conseguiu efectivar o levantamento 
da população da província, uma vez que, quando o tentou, por 1797­
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-1798, a ameaça de guerra trazia os povos tfio alvoraçados, que n3o 
era possível qualquer recenseamento (31). 
Para a Beira, nSo conhecemos qualquer documentação que 
exprima a actividade de João Bernardo da Gosta Falcão. 
Mas, na sequencia das instruções impressas, remetidas , 
em 1794, pelo juiz demarcante, às câmaras da província, José Antó-
nio LeSo, juiz de fora de RecardSes, levantou a população daquela 
vila e anexas, referida a 1793, distribuindo homens e mulheres por 
grupos de idades (os homens, de 1 a 14 anos, 14 - 60 e mais de 60; 
as mulheres, de 1 a 12 anos, 12 - 60 e mais de 60 anos), estado 
civil, distinguindo, para ambos os sexos, casados, solteiros e viu 
vos. Apresenta, ainda, um mapa, por anos, dos nascimentos - de ma 
trimónio legítimo, ilegítimo e expostos -, óbitos - mortes natu -
rais e desastradas - e casamentos, compreendidos entre 1789 e 
1793 (32). 
E, em 1795, Jerónimo Couceiro de Almeida, secretário da 
demarcação da Beira, apura a tábua da população da cidade de Coim 
bra, aros e arrabaldes, distribuindo homens e mulheres por grupos 
de idades, iguais aos já referidos para RecardSes, e estado civil, 
destrinçando celibatários/as, casados/as e viúvos/as (33). 
Em 1794-1795, Golumbano Pinto de Castro, num trabalho 
excepcional que acusa os ensinamentos colhidos na obra e nos con-
tactos pessoais mantidos com José* António de Sá - exerceu funções 
de provedor, em Moncorvo, quando este aí se encontrava como corre 
gedor -, leva a efeito, "com diligencia", o recenseamento minucio 
so e sistemático da população de Trás-os-Montes, por vintenas,con 
celhos e comarcas, distinguindo homens e mulheres, fornecendo , 
ainda, o total dos óbitos - maiores e menores de comunhão - e nas 
cimentos de toda a província, por concelhos, entre 1768-1772 e 
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1788-1792 (34). 
Nos mesmos anos, Francisco António de Faria, assistido 
pelo tenente de engenharia Vilas Boas - cada juiz demarcante era 
acompanhado por um oficial de engenharia, encarregado de desenhar 
o mapa da respectiva província -, superintende ao censo da povoa-
ção do Minho, distribuindo homens e mulheres por dois grupos de 
idades, 1 a 14 anos e mais de 14 anos. 
Os mapas da povoação do Minho e os papéis relativos à 
descrição económica da província, enviados' pelas câmaras a António 
de Faria, na sequência do inquérito que este mandara imprimir e 
distribuir por todos os concelhos minhotos, encontravam-se já re-
colhidos em 1795, pelo que, aquele magistrado enviou toda a docu-
mentação para Lisboa. 
Esses fundos documentais, após terem passado por outras 
mãos, foram entregues, em 17 de Agosto de 1796, a Vilas Boas, que 
continuava a trabalhar na carta geográfica do Minho, faltando-lhe, 
então, para completar aquela, levantar parte da comarca de Guima 
rSes e a comarca de Penafiel (35). 
0 estudo cartográfico da província termina em 1798, ten 
do Vilas Boas registado no mapa, por comarcas, o quadro da popula 
çao do Minho, anotando que, para o apuramento da mesma, se teria 
servido do concurso de párocos, de pessoas inteligentes e de um 
"laboriozo trabalho". 
Em cópia posterior do mesmo mapa, foi registado, novamen 
te, o quadro da populaçSo da província, referido a 1800 e que di-
fere, apenas, em 80 pessoas, do total da população inserido no ma 
pa de 1798 (36). 
António Cruz, ao publicar o cadastro, nao datado, do Mi 
nho, influenciado pela aprovação, em 1799, de um plano organizado 
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por Vilas Boas para uma descrição geográfica e económica da 'pro-
víncia, e pela data de 1800, registada na copia do mapa que conhe 
ceu e reproduz, concluiu, erradamente, que o recenseamento consti 
tuia a parte demográfica daquela descrição e que, portanto, data-
va de 1800 (37). 
Ora, na líltima década do séc. XVIII, apenas se efectivou, 
para o Minho, um só* recenseamento, que data de 1794-1795. K, o fa 
cto de nos surgirem dois cômputos totais da população, que seriam, 
um, de 1798, outro, de 1800, nab nos permite concluir que estamos 
perante dois recenseamentos distintos - ou três, se tivermos em 
consideração o de 1794 -, outrossim, que se trata, apenas, de duas 
versOes de um só censo, registadas, em épocas diferentes, nas car 
tas geográficas de Vilas Boas. 
Numa fase primária, em 1798, os resultados do censo fo-
ram integrados no mapa do Minho, resultados que acusam, até, um 
grosseiro erro na contagem dos fogos da comarca de Guimarães, jus 
tificável, devido à demarcação dos concelhos, então em curso. Nu-
ma secunda fase, após tratamento mais cuidado das fontes originais, 
os resultados do mesmo censo passaram a fazer parte de uma cópia 
da carta geográfica de Vilas Boas, atribuindo-se-lhe a data de 
1800. 
Mas outras fontes, além das informações do juiz demarcan 
te, António de Faria - para nao falarmos na ameaça de guerra que 
pairava soore o Reino, nos anos de 1799-1800, confirmada pelo pró 
prio Vilas Boas e que dificultaria terrivelmente qualquer levanta 
mento demográfico -, confirmam que o recenseamento do Minho é de 
1794-1795: 
a - 0 cardeal Saraiva, autor das notas a Os Frades julgados no Tri-
bunal da Razão, indica, para a população e para o clero rigix-
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lar e secular do Minho, os mesmos números que os referidos a 
1800, na carta de Vilas Boas, mas, expressamente, declara "o 
exacto e miúdo recenseamento, que fez o Engenheiro Custódio 
José Gomes de Vilas Boas em 1794" (38), 
b - No Arquivo Histórico Militar encontra-se a Rellaçao das juris-
dicções e freguesias da provinda do Minho em 1794. cópia fiel 
do cadastro publicado por António Cruz, ignorando apenas o se 
xo feminino, a denunciar o seu fim militar (39). 
c - Vilas Boas, em 1802, numa carta-resposta atinente à obra do 
encanamento do Cávado, fala da "numeração de 1794" e aponta, 
para este ano, o niíraero de fogos de Esposende, iguais aos re-
gistados no Cadastro (40). 
d - Finalmente, e datadas de 1800, conhecemos memórias manuscritas 
do punho de Vilas Boas, que dizem respeito ao Alto-Minho, in-
dicando a população das vilas e concelhos das comarcas de Va-
lença e Viana, nesse ano, niímeros totalmente diferentes dos 
que se encontram no Cadastro (41). 
0 apuramento da população a norte do Douro, na ultima de 
cada do séc. XVIII, data de 1794-1795. Os censos do Minho e de 
Trás-os-Montes constituem, a nível populacional, os únicos recen-
seamentos provinciais que se conhecem, limitados resultados de uma 
demarcação que se pretendia extensiva a todo o Reino. 
E que, em 1798, não se tinham contado, ainda, os portu-
gueses, demonstra-o o censo de Pina Manique, por fogos, com propó 
sito deliberadamente militar e para o qual concorreram os correge 
dores, juízes de fora e ordinários, oficiais do exército e capi -
tSes-mores, prometendo o Intendente Geral da Polícia, aos magis-
trados da administração local - tal a inércia dos mesmos em con -
diçSes normais -, promoções imediatas, caso se desempenhassem di-
46. 
ligente e rapidamente da missão que lhes era confiada, 
0 cômputo final registou 4 239 freguesias'- numero bas-
tante superior ao real, já que, algumas freguesias, distribuídas 
por mais que um concelho, foram contadas duas vezes -, e 746 864 
fogos, total a necessitar igualmente de algumas correcções. 
Censo conhecido e transcrito integralmente por D. José 
Cornide, que o publicou em apêndice aos três volumes do seu Esta-
do de Portugal en el ano de 1800 (42), novamente publicado por Ve 
ríssimo Serrão, sem qualquer aparato crítico e que o apresentou 
Como inédito (43). 
E, até 1801, nao se renovam quaisquer tentativas sérias 
que visem o conhecimento da população portuguesa. 
Em 1799, José de Lacerda elaborou o mapa geral da popula 
çSo da comarca de Castelo Branco, por freguesias, indicando homens 
e mulheres, tendo em vista o recrutamento do Corpo da Legião de 
Tropas Ligeiras, em conformidade com o alvará de 22 de Fevereiro 
desse ano (44). 
Nesse mesmo ano, era aprovado, através da Secretaria de 
Estado dos Negócios do Reino, o minucioso plano de Vilas Boas pa-
ra uma descrição geográfico-econóraica do Minho - plano, sem dúvi-
da, inspirado na obra teorizadora de José António de Sá -, que, a 
nível demográfico, pretendia renovar o Cadastro de 1794 e recolher 
o número de óbitos, casamentos e nascimentos da província de "ha 
10 anos a esta parte". Plano ambicioso que, infelizmente, n3o ehe 
gou a concretizar-se. 
Em 1801, como resultado de um longo trabalho, iniciado 
em 1794 (45), - e que visava a um plano geral de correição, apro-
vado e impresso em 1797 -, sao publicadas, da autoria de José An-
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Mapa Arithmetico - Politico do Reino, as quais, no capitulo rela-
tivo à povoação, sintetizam todas as considerações que aquele ma-
gistrado até aí tecera sobre este tema, preconizando o apuramento 
do número de "pessoas", ou "habitantes", as suas idades, sexos, 
estados e "classe", os nascimentos, casamentos, mortes, causas do 
despovoamento de alguns lugares, etc. 
Tornava-se necessário que, para a averiguação da popula 
ç3o, como dos outros objectos do Cadastro do Reino, se escolhessem 
"comissários", ou seja, "Ministros e Pessoas inteligentes nas ma-
térias respectivas" (46). A responsabilidade de tal apuramento se 
ria, assim, do Estado, na continuação do plano da demarcação das 
províncias, iniciado em 1793, mas que nao dera os resultados pre-
vistos. 
Nesse sentido, a "saudosissima lei de 9 de Junho de 1801" 
determinava que, em cada comarca do Reino, existisse um matemáti-
co, que fosse o seu cosmógrafo, a fim de se levantar o cadastro 
das terras. Procurava-se, deste modo, criar um serviço especial 
"para as averiguações estatisticas", à semelhança dos departamen-
tos oficiais responsáveis pela Estatística que, em 1800, tinham si 
do fundados na França e Inglaterra. 0 projecto, contudo, n3o vin-
gou, ou pelas despesas que ocasionava, ou porque, nSo estando "em 
harmonia com a3 instituições ... podia produzir conflictos de ju-
risdicção" (47). 
Mas, para já, terminada a Guerra das Laranjas e estabe-
lecida a paz com a Espanha, nao seria possível, pelo menos, no que 
dizia respeito à população, proceder ao recenseamento geral do Rei 
no, através das autoridades eclesiásticas, uma vez que, ninguém 
melhor que os párocos podia fornecer com "maior certeza e commodi 
dade", o número de habitantes das freguesias do Reino? 
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2. Valor e limites dos recenseamentos 
"Tous les groupes de données ne présentent pas 
la môme valeur. Les différences dépendent de consi -
dérations diverses se rattachant à la manière dont 
la donnée fut obtenue, à l'auteur du relevé, à son 
ancienneté et à d'autres encore". 
(Roger Mois, Introduction à la démographie histori-
que des villes d'Europe du XIVe au XVIIIe siècle. II, 
Louvain, 1955, p. 499). 
"La critique des sources demeure la discipline 
fondamentale de l'historien qui s'intéresse à la dé-
mographie ancienne; toutes les astuces statistiques 
et les théories mathématiques demeurent secondes, si 
non superflues. Ce qui importe, ce n'est pas l'abon-
dance des chiffres et la complexité savante des gra-
phiques, c'est la valeur critiquée des sources; hors 
de là, il n'est aucune vérité". 
(Pierre Goubert, "La mortalité en ïrance sous l'Anci 
en Régime. Problèmes et hypothèses", Actes du Collo-
que International de Démographie Historique. Paris , 
1965, p. 84) 
2.1. Os anos dos recenseamentos (1801-1802) 
Os recenseamentos dizem respeito aos anos de 1801-1802. 
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Anos que se inscrevem na difícil conjuntura do séc. XVIII e prin-
cípios do séc. XIX, que afectou grande parte dos países da Europa 
ocidental (1790-1815) e que, demograficamente, se caracteriza, nu 
ma primeira fase, por um crescimento da população muito lento e, 
numa segunda fase, pela estagnação, se nao recuo populacional. 
A subida mundial dos preços que, em França, se agrava a 
partir de 1797, sobretudo no sul-sudoeste e atinge o seu máximo , 
como aliás em Inglaterra, em 1801, determina, na Península, amplas 
flutuações dos mesmos, a partir da última década do séc. XVIII, f]u 
tuações tanto mais violentas quanto os preços do trigo vSo alcan-
çar os níveis mais altos de todo o século. 
t a crise da "escassez de pSo", como a definiu Pierre Vi 
lar para a Catalunha (1793-1812), agravada na Península pelas in-
vasões francesas, que se prolonga, embora descontinuamente, até 
1834-1836, coincidindo, assim, com as várias fases da liquidação 
política do Antigo Regime e determina um grande acréscimo de mor-
talidade. 
Essa série de más colheitas (1784-1793 e 1793-1804) ori 
ginadas, segundo tudo leva a crer, por más condições climáticas , 
provoca um agravamento dramático das condições de vida do campesi 
nado e salda-se por várias epidemias, as quais, a partir de 1800 -
- febre amarela em Cádiz -, fazem a sua aparição, dizimando as po 
pulações sub-alimentadas (48). 
Em Portugal, as más colheitas parecem iniciar-se por 
1790. A carestia do pSo oprimiu todo o Minho em 1791. Na Beira li 
toral, os anos de 1789-1793 foram anos de penúria. Em 1793-1794 
uma seca excepcional afecta todo o Reino, sobretudo o sul, pelo 
que, o "pSo do mar", tem de ser enviado para o Alentejo. Em 1796, 
a importação de grSo atinge os valores mais elevados da líltima dé 
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cada do século. 0 ano de 1797 caracteriza-se por um verão excessi 
vo. Pelo contrário, 1799 revelou-se muito chuvoso e com um verSto 
frio, colhendo poucos cereais. "Continuas chuvas" mantiveram-se no 
inverno e primavera de 1800. Em Janeiro, choveu "como nab havia me 
mória". Coimbra foi devastada por um furacão. 0 Alentejo sofreu 
grandes prejuízos, os campos assolados, as casas destruídas. Julho 
foi um mês de "ardentissimo calor". 0 ano é de esterilidade, com 
baixa produção de trigo e cevada. Lisboa sofre ué duro inverno,com 
falta de lenha e carvão. Em 1801, a escassez doa cereais permane-
ce. Em 1802, o mês de Janeiro, rigoroso, foi comparado aos "frioâ 
de 1762"'. A primavera, seca, exigiu preces, mandadas fazer pelo ig 
triarca de Lisboa, implorando chuvas, 0 ano foi pouco abundante e 
a carestia de cereais continua em 1803-1804, originando neste úl-
timo ano uma violenta importação de pSo, superior às de 1796 e 
1801 (49). 
Ê certo que um mau ano agrícola nunca se revela mau pam 
todas as produçBes. Alguns destes anos foram, de certo modo, com-
pensados por boas colheitas de azeite e vinho (1801 e 1803). Mas 
o p3o é a produção fundamental, o alimento quase ú*nico do Portugal 
rural de inícios do sé"c. XIX. 
A carne de vaca ia apenas à mesa das famílias que vivi-
am "com alguma abastança". A população das cidades e vilas do in-
terior comia algum chibato. "A classe Ínfima, que he a mais nume-
rosa", sustentava-se de broa de milho nas províncias do norte, de 
/ pSo de trigo ou centeio no Alentejo, Beira e jinterior trasmontanò. 
Na Beira e no Minho via-se comer "com admiração metade de huma bo 
roa com uma sardinha"; no Alentejo, a gente do campo tinha "por 
comida ordinária açorda d'alho, e migas, cujo maior valor" consis 
tia no p3o. Em Trás-os-Montes, coraia-se "muito p3o seco e em so -
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pas", até 8 e 10 arráteis diários por pessoa. PSo e legumes cons-
tituem "o alimento mais comum da gente pobre das Aldeãs, Villas,e 
Cidades» (50). 
E o que era esse Portugal, na viragem do séc. XVIII pa-
ra o séc. XIX, senSo um País de pobres? A miséria é geral, "prin-
cipalmente nos campos, onde na verdade tudo he pobreza". "As Vil-
las, os Lugares, e as Aldeãs deste Reino, que formão os três quar 
tos da sua população, devem antes chamar-se domicilios de pobres". 
Nas terras dos senhores ou donatários, "a condição dos colonos he 
tao miserável como a dos antigos servos da Russia. Rações de ter-
ço, e quarto; Jugada; Oitavas; Dizimos, Coimas; innumeraveis impo 
siçSes; dureza dos exactores; Usura dos Rendeiros"; "tudo isto im 
pede a população, em quanto defrauda os meios de subsistir" (51). 
Subsistência difícil, regulada pelo pSo, sobretudo o pSo de trigo 
que, segundo Rodrigues de Brito, constitui "o preço de todos os 
géneros", n3o só dos produtos agrícolas como dos produtos manufa-
cturados, ainda que o milho fosse muito comum nas províncias do 
norte,, o centeio no Alentejo, o figo no Algarve, e as batatas e fa 
rinha de pau nalgumas regiSes (52). 
Ora, o p3o consumido em Portugal, sobretudo em Lisboa, 
era importado, em grande parte, da Rússia, Berbéria, Sicília, Gré 
cia e Estados Unidos. 0 Alentejo, em anos normais, nSo sustentava 
Lisboa por 6 meses e, nos maus anos, tinha de ser abastecido pelo 
grSo vindo de fora. E o Portugal do interior recebia cereais vin-
dos de Espanha. Assim, nab é de estranhar que o trigo importado 
desse o preço ao trigo nacional. Preço muito elevado a partir da 
ultima década do séc. XVIII: o preço médio do trigo, em Lisboa, 
que, entre 1782-1794 fora de 437 réis, salta para 647 réis entre 
1794-1801. 0 trigo, em Lisboa, vai atingir os mil réis em 1801,ar 
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rastando consigo outros preços: a cevada a 650 réis, a limpadura 
a 400 réis, os "farelos" a 360 réis, etc. (53). No Porto, Coimbra, 
Vila Real, Bragança, Abrantes, Santarém, Setúbal, Évora, o trigo, 
em 1801, ultrapassa, também, os mil réis. 
A situação geral foi agravada, de facto, nesse ano, pe-
la Guerra das Laranjas, campanha infeliz para o exército português, 
que teve como principal teatro de operaçQes o Alentejo e onde Oli-
vença, Juromenha, Campo Maior, Arronches, Portalegre e Castelo de 
Vide caíram nas mSos dos espanhóis, sem combate, ou mediante uma 
simbólica resistência. Campo Maior, uma das melhores vilas do Alen 
tejo, fi'cou em estado lastimoso, com as suas casas abaladas ou ar 
ruinadas. Portalegre, uma cidade "das de mais nobreza do Reino,ri 
ca e populoza", sofreu rudemente a ocupação espanhola. No termo de 
Arronches, das suas 300 herdades, apenas uma nSo foi roubada e as 
searas destruídas ou ceifadas para a cavalaria. Os prejuízos fo -
ram calculados em mais de 18 milhBes de cruzados, e a rica vila de 
Olivença, com o seu termo, passou definitivamente para domínio es 
panhol (54). 
"Em tempo de guerra - escreveu Soares Franco reportando-
-se à campanha de 1801 - o Povo, que precisar absolutamente dos 
estrangeiros, em objectos de Agricultura, a nSo ser huma grande 
Potencia maritima, pode ser reduzido por assedio, como se fosse 
uma simples Praça. E ainda que lhe seja possível comprar, quanto 
carecer, que somma immensa de nummerario nSo será obrigado a dis-
pender, para fornecer armazéns militares, e as Praças, onde se ex 
travia, corrompe, e perde tanta quantidade de géneros" (55). 
Ora, no caso português, o abastecimento do pSo por via 
marítima nSo era tão fácil como à primeira vista se pode supor, 
uma vez que, a guerra com a França, impede o tráfego dos navios 
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portugueses com o Báltico; corsários franceses percorrem a nossa 
costa, sobretudo junto do Porto e Lisboa - segundo Godechot, o 
montante dos navios portugueses capturados entre 1783-1801, atin-
giu os 200 milhSes -, e, ao sul, os carregamentos de trigo saídos 
de Mértola, através do Guadiana e com destino a Lisboa, sao apre-
sados pelos corsários argelinos, no alto mar, obrigando ao "com-
boy" dos mesmos (56). Assim, o abastecimento do p3o depende funda 
mentalmente dos navios estrangeiros que aportam a Lisboa e Porto. 
Em 1801, grandes quantidades de grSo sSo importados das 
Ilhas, da Berbéria - as importações mais elevadas desde 1796 -, 
dos E.U.Á., da Rússia, sobretudo deste país, que se mantém neutro 
quanto ao conflito que entSo envolve as naçCes europeias. Grandes 
carregamentos de trigo e cevada continuam a chegar a Portugal em 
1802. 
Importação de grão e farinhas em todo o Reino (57). 
1796 - 84 194 moios 1801 - 145 053 moios 
1797 - 159 661 moios 1802 - 109 683 moios 
1798 - 111 937 moios 1803 - 95 763 moios 
1799 - 88 875 moios 1804 - 178 891 moios 
1800 - 69 311 moios 1805 - 186 926 moios 
Preço médio do alqueire de nereal , na capital,, em vfiAa (58) 
Anos Trigo Cevada Milho Centeio 
1796 518 280 350 320 
1797 525 300 420 -
1798 660 340 530 -
1799 629 430 500 400 
1800 894 651 588 560 
1801 1 000 665 - 926 
1802 631 280 380' -
1803 649 440 580 520 
1804 775 468 600 -
1805 845 496 440 -
Preço do alqueire de trigo nos anoa de 1798 a 1802. em réis (59) 
'realidades 1798 1799 1800 1801 1802 
LISBOA 660 630 893 1 000 630 
PORTO 800 960 1 .200 1 400 1 250 
SETÚBAL 550 490 680 1 100 590 
ABRANTES - - 880 1 000 -
SANTARÉM 560 540 830 1 010 500 
CASTELO BRANCO - - 640 920 626 
ÉVORA 540 540 900 1 060 480 
ELVAS 478 440 658 808 434 
BRAGANÇA - - 1 750 - -
VILA REAL 850 860 1 000 1 200 900 
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O preço da carne acusa, igualmente, nos últimos anos do 
séc. XVIII, uma grande subida, causada, segundo Rodrigues de Bri-
to, pela escassez do gado e pelo grande consumo que dele fizeram 
as tropas inglesas estacionadas em Lisboa. A Beira, que nao se res 
sarcira das perdas sofridas na guerra de 1762, por 1801, tinha aia 
da o seu gado vacum devastado. 
No Minho e Trás-os-Montes, a escassez de gado vacum era 
também significativa, se bem que compensada pela entrada de cabe-
ças de gado vindas, por contrabando, da Galiza. 
0 vinho, que em Setembro de 1800' atinge, no Minho, os 
140 reis por canada, "preço nunca visto", salta para 200 réis em 
1802. As fábricas de aguardente do Alentejo e Beira paralisam. 
A carestia dos géneros repercute-se de modo doloroso e 
geral nas populaçSes, sendo numerosos os testemunhos que compro -
vam o agravamento das condiçdes de vida das populações nos últi -
mos anos do séc. XVIII. 
Nos inícios de 1790, no Alto-Douro, nao há pSo, ainda 
que procurado com dinheiro e "penhores", alimentando-se os rurais 
de caldo e uvas passas. 
Por 1797-1798, no Alto-Douro, Trás-os-Montes e Beira, os 
camponeses passam muitos dias sem pao, pelo que os mais pobres co 
raem os gomos das vides e colhem pelos campos os pés das couves ga 
legas que ficaram do ano anterior, comendo-os crus (60) . Entre 
1798-1802, no Minho, a miséria pública é geral. No Mosteiro de Ti 
baes, entre Maio de 1798 e Maio de 1799, repartiram-se 2 404 ai -
queires de pao cozido "a incrivel multidão de gente miserável", 
vinda dos concelhos do Prado, Vilar, das freguesias circumvizi -
nhãs, dos barros mais remotos da cidade de Braga (61). D. Frei Ca 
etano Brandão, arcebispo de Braga, nao sabe como é que o Minho, 
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"onde a população he immensa, e se nSo vê senSo farrapos e miséria» 
pode viver com o alqueire de milho a dois cruzados novos e o al -
queire de trigo a três e mais cruzados, "de maneira que se nao vê 
por toda a parte senão quadros tristissimos de miséria, e de pros 
tituiçao", "hum povo immenso gritando á fome" (62). À fome, em Ju 
nho de 1801, morrem os pobres no Porto. E, em 1802, o pároco da 
freguesia de Mancelos, couto do mesmo nome, inquirido acerca das 
enfermidades que causaram a morte aos seus fregueses, responde que 
"as mais das pessoas morrem a fome e frio, pela muita pobreza nes 
ta freguesia" (63). 
Coimbra sofre também a penúria do pSo e proibe a saída 
do milho existente no seu termo, o qual s<5 podia ser vendido no 
Terreiro da cidade, medida semelhante à tomada por muitos outros 
concelhos, que impediam a "sahida das mercadorias dos territórios 
da sua jurisdição" nos anos de fome, agravando ainda mais a cares 
tia do pão nas regiOes necessitadas (64). 
Lisboa, desde 1799, sofre as "manobras odiosas" dos usu 
rários monopolistas e negociantes de má fé*. Em 1800, a carestia 
das carnes e do azeite é manifesta e, devido à falta de grão, o 
pSo é racionado, distribuído ao povo, "por conta». A escassez do 
p3o leva ao embargo do trigo e cevada nos anos de 1800-1801. Nes-
te último ano, devido aos anos anteriores, "famintos" e à guerra 
europeia, os géneros continuam em preço "muito excessivo". 0 edi-
tal de 31 de Março de 1801, proibe o fabrico do p3o de luxo, res-
trição levantada apenas em 6 de Abril de 1802. A falta de pao e a 
mistura de farinhas origina a 8 de Abril de 1801 um "alarido" le-
vantado pelos padeiros e moleiros no mercado do Terreiro Público. 
0 edital de 20 de Abril de 1801 dá o prazo de 3 dias para os mono 
polistas declararem os cereais em armazém e proibe a factura e vai 
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da de toda a qualidade de bolos e biscoitaria, a qual durou até 
27 de Junho. 0 decreto de 24 de Abril isenta dos "direitos chama-
dos do Porto" todas as embarcações que trouxerem trigo, milho e 
cevada ao porto de Lisboa. 0 edital de 17 de Julho regula a venda 
do pao a peso, tendo em atenção "os clamores do povo". A regula -
mentaçao revela-se, porém, ineficaz. Embargos e taxas beneficia-
vam apenas os monopolistas. 
Em 1800-1801, no Algarve, não há pao. E, no Alentejo, 
Southey, em 1801, n3o encontra pao, leite ou vinho que possa com-
prar. O povo morre à fome (65). 
O decreto de 8 de Fevereiro de 1803 reconhece uma gran 
de carestia de frutos de todo o género devido à escassez dos anos 
anteriores; a fome devasta o Alentejo em 1803 e, no ano seguinte, 
estende-se a todo o Reino. Fome que foi acompanhada ou seguida de 
epidemias. As tropas aliadas que tinham chegado a Lisboa encontra 
vam-se atacadas de escoburto e com febres. Nos finais de 1800 re-
zam-se preces para impedir que a peste de Cádiz entre em Portugal 
e o alvará de 4 de Novembro do mesmo ano manda abrir um emprésti-
mo de 40 contos de réis, ao juro de 5%, para que, entre a Trafa -
ria e a Torre do Bugio se estabeleça um Lazareto, medida de pre -
vençSo imitada, em breve, pela cidade do Porto. As epidemias con-
tinuam em 1801. De bexigas, em Lisboa, que ataca os infantes re -
ais e vitima D. Anténio, príncipe da Beira, em Junho. Moléstias 
epidémicas no concelho de Almada lançam a população "em grande 
consternação". 0 decreto de 12 de Dezembro de 1801 manda comutar 
as penas de galés, perpétuas ou temporárias e até as penas de mor 
te, em trabalhos públicos na capital, a fim de os condenados lim-
parem e desentupirem os canos da cidade dè lamas e lixos e varre-
rem diariamente as suas ruas. Nos finais do ano, as epidemias alas 
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tram no Alentejo, onde morre muita gente e continuam em 1802. Os 
anos de 1803-1804 vSo conhecer um recrudescimento geral de epide-
mias e peste, mesmo no norte do Reino. 
Portugal começava mal o séc. XIX. 
2.2. As operaçges dos recenseamentos 
2.2.1. Recenseamento de 1801 
Em Novembro de 1801, iniciaram-se os trabalhos para o le 
vantamento geral da população do Reino. Nesse mês foram impressas 
na tipografia da Academia das Ciências as"certid3es das desobri -
gas", ou "mappas da povoação", tendo importado a composição e im-
pressão das mesmas em 5.800 réis (66). 
0 aviso de 3 de Novembro da Secretaria de Estado da Fa-
zenda incumbiu os arcebispos das várias dioceses de fornecerem 
"cora toda a legalidade os mappas exactos da população de cada hua 
das freguesias", a fim de se conhecer a população portuguesa e dar 
as mais justas providências para o adiantamento da mesma. 
0 bispo do Porto, por ordem de 25 de Novembro de 1801, 
manda aos reverendos párocos do seu bispado, que ponham todo o seu 
cuidado, diligência e exactidão em tal tarefa, a fim de os mapas 
serem preenchidos com "clareza", fazendo os eclesiásticos, para 
tal efeito, as necessárias averiguaçSes pelos livros de assentos, 
róis dos confessados e inquirando dos seus fregueses a verdade das 
suas idades. 
Em 11 de Janeiro de 1802, Pina Manique enviou aos corre 
gedores das comarcas, uma ordem, no sentido de aqueles magistrados 
pedirem a todos os párocos de cada comarca, os mapas dos fregueses 
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das suas respectivas paróquias, especificando o seu niíraero por giu 
pos de idades (mais de 7 anos, 7 -15, 15-20, 20 - 30 e mais de 
30 anos), formando-se, assim, 5 relações diferentes, tanto para o 
sexo masculino como para o sexo feminino. 
Igualmente, deviam os corregedores pedir aos bispos, vi 
gários gerais, ou àqueles em quem os bispos tivessem delegado as 
operações do recenseamento, os mapas da população das freguesias 
dos respectivos bispados, incluindo os casamentos, óbitos e nasci 
mentos relativos a 1801. 
( Finalmente, competia a tais magistrados, elaborar os ma 
pas das pessoas que andavam no mar, tanto das que andavam nas tri 
pulações, como das que serviam nas pescarias; ó mapa das fábricas 
estabelecidas em cada comarca, com o número de indivíduos que aí 
trabalhavam e, se possível, o estado de cada um dos operários; e 
um mapa de todos os eclesiásticos, tanto regulares como seculares, 
declarando os nomes ou "vocações" dos respectivos conventos e ter 
ras onde estavam localizados. 
Podiam os corregedores dar comissão aos magistrados de 
vara branca para se deslocarem às jurisdições dos magistrados lei 
gos e apurarem tudo o que fosse necessário. Pina Manique, por sua 
vez, dava "comissão" aos corregedores para entrarem em todas as 
terras dos donatários "tudo afim da boa execução e brevidade des-
ta diligência". 
Assim, teriam contribuído para este recenseamento, mi -
nistros hábeis e respeitáveis prelados, que preencheram as tábuas 
com "exemplarissimo zelo, e muita intelligencia", para se apurar 
a população portuguesa, distribuída, já pelas dioceses, já pelas 
comarcas e escalonada por diferentes grupos de idades. 
Daí que, Balbi e, influenciados por ele, outros historia 
60, 
acres, tenha» erradamente falado de dois recenseamentos paralelos 
« . levado a efeito pelo aparelho administrativo estatal, „ outro' 
realçado pela Igreja. 
Ora, só se oonheoem oe resultados do reoenseamento efe-
ctuados peias dioceses, pois, „. dados populacionais por comarcas 
»«Q chegara» a ser coligidos, pela simples raZao de que muitos doe 
corregedores não conheciam as freguesias que integravam as suas 
circunscrições. ,, ainda que os corregedores tivessem conseguido 
apurar a população das comarcas, tal nao significava, de modo al-
£ * um segundo recenseamento, mas um diferente reagrupamento da 
Pcpuiaçào, que teria, ainda e sempre, „a hase, a informação do pa 
roco. 
Sob este aspecto, a a f i n a d o * • > 
y ^ o , a e i i c a c i a da Igreja sobrepujava l a r -
gamente a ef icácia do Sstado, sendo ponto assente que, so por meio 
; S W M ! 3 9 P 0 d 8 r l a ° ^ c r ..alguma c e r t e s » no amputo da popula-5ao. 
Se as medidas e os meios necessários para a execução do 
recenseamento tinham sido accionados com hrevidade, os resultados 
*c mesao tardava» a ser enviados a Secretaria de Estado da Fazen-
A 30 de Junho de 1802 foi enviada uma circular aos bis-
Pcs, para estes mandarem o calculo da povoação de cada uma das f œ 
guesias das suas dioceses. 
A 24 de Julho, outra circular, desta vez, pedindo ace 
corregedores que remetessem os mapas da divisão civil de cada co-
marca. 
A 5 de Novembro, uma ordem solicita dos corregedores o 
numero de ciganos existentes nas areas das suas Juristes. 
A 15 de lovembro, nova circular aos prelados das ordens 
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regulares, para ser enviada àquela Secretaria a povoação das res-
pectivas casas religiosas. 
A 20 de Novembro, outra ordem aos corregedores para es-
tes entregarem as tábuas administrativas das suas comarcas. 
Finalmente, por aviso de 23 de Novembro de 1802, reco-
mendava-se ao patriarca que procurasse activar o levantamento do 
clero regular do Reino. 
As dificuldades, porém, revelavam-se difíceis de superar, 
já a nível administrativo, já a nível eclesiástico. Os mapas im 
pressos,; suficientes para a cobertura total das freguesias do Rei 
no, ou t'inham sido enviados em pequeno mímero para as dioceses, cu 
tinham sido extraviados e/ou inutilizados pelos párocos, pois, cen 
tenas deles, surgem-nos inteiramente manuscritos, copiados das fi 
chás impressas. Por outro lado, os párocos, ou demoravam a expedi-
ção dos mapas preenchidos, ou enviavam-nos de tal modo rasurados 
que, na sede do bispado, exigiam novos mapas, ou copiavam, em có-
dices, os resultados gerais do levantamento demográfico da dioce-
se. Alguns eclesiásticos, como na diocese de Évora, sentiam gran-
des escrúpulos em jurar nos moldes que as fichas exigiam, pela im 
possibilidade de apurarem, com exactidão, as idades dos seus fre-
gueses. 
A nível administrativo, os corregedores, demonstravara-se 
ignorantes dos concelhos e vintenas existentes em cada comarca e 
lamentavam não poder concretizar as ordens recebidas, como os cor 
regedores das comarcas de Viseu e Lamego, alegando o pequeno nume 
ro dos juízes de vara branca e o facto de os juízes ordinários, 
que mal sabiam de lavoura, não entenderem, sequer, o que por es cri 
to se lhes enviava e/ou solicitava. Assim, alguns corregedores,so' 
em 1803 mandaram à Secretaria da Fazenda as tábuas administrati -
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vas e, muitos, nunca chegaram a enviá-las. 
Apesar de tudo, os mapas da população começaram a dar 
entrada na Secretaria de Estado a partir do segundo semestre de 
1802 e continuaram a chegar até aos princípios de 1803, agrupados 
por dioceses - norte e centro de Portugal -, ou comarcas - sul do 
Reino - , em ambos os casos, contendo apenas as fichas que tinham 
sido diatribuidas pelos párocos. 
Todas as dioceses enviaram os mapas da população das su 
as freguesias, impressas ou manuscritas, á excepção da diocese do 
Porto que, em listas manuscritas muito simples, - pelo menos, as 
que chegaram até nós -, referiu apenas os fogos, homens e mulheres, 
nascimentos e óbitos. 
As lacunas deste recenseamento geral do Reino limitam-se 
a uma ou outra freguesia de que se extraviou a ficha, a uma ou ou 
tra freguesia cujos dados nao nos oferecem confiança e, sobretudo, 
a o a isentos. uma vez que só temos dados relativos às freguesias 
dos isentos de Grijó, Santa Cruz de Coimbra, Prelazia de Tomar e 
Crato. 
As tábuas da população distinguiam homens e mulheres, 
por 7 grupos etários ( 1 - 7 anos, 7 - 25, 25 - 40, 40 - 60, 60 -
- 80, 80 - 100 e mais de cem anos); registavam os nascimentos e os 
óbitos ocorridos em 1801 e o número de pessoas que nSo comungavam. 
De um modo geral, podemos afirmar que se encontram pre-
enchidas com mais cuidado as fichas que dizem respeito ao sul de 
Portugal. 
No norte - dioceses de Braga e Bragança -, surge um mai 
or número de fichas rasuradas e os párocos esbarraram com mais d_i 
ficuldades na contagem das almas do que os eclesiásticos do Portu 
gal meridional. 
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A diocese do Porto, então, como já foi referido, exibe 
grande incúria nas averiguações demográficas de que foi incumbida. 
Na Beira, enquanto as fichas relativas à diocese de La-
mego acusam uma certa negligência no seu preenchimento, as dioce-
ses de Aveiro e Coimbra, em fichas impressas e manuscritas, reve-
lam preocupação na apresentação dos resultados, o bispado de Viseu 
reúne todos os dados num códice manuscrito, de modo uniforme, vis 
to os originais se encontrarem, na suas maior parte, "em estado de 
nao poderem ser remetidos" e a diocese da Guarda, também em códi-
ce manuscrito, apurou impecavelmente a sua população. 
Frequentemente, também, os párocos desconhecem os conce 
lhos a, que as suas freguesias pertencem e, por vezes, as próprias 
comarcas, pelo que, ou nos dSo informaçSes erradas - indicam dois 
concelhos, concelhos inexistentes, confundem provedoria e comarca, 
etc. -, ou nada informam. Muitas vezes, fornecem apenas o orago da 
sua freguesia. 
Aqui, sao ainda o centro e o norte do País que oferecem 
maiores dificuldades, já pelo grande número de concelhos sem fre-
guesia própria, já pela extensão de outros, já pela confusão que 
se fazia sentir em muitas freguesias, com "fogos meeiros", ou se-
ja, com áreas distribuidas por mais de um concelho. 
Tornava-se, pois, mais fácil, contar as almas no sul -
- onde as freguesias eram mais esparsas, menos populosas e com um 
tipo de povoamento concentrado -, que no norte, onde as paróquias 
mais numerosas e mais povoadas, tinham os fogos muito dispersos. 
De qualquer modo e a título de mera hipótese, tendo em 
consideração o preenchimento das fichas, a soma das almas e a as-
sinatura dos párocos, tanto no recenseamento de 1801 como no de 
1802, parece-nos que o nível médio cultural do clero secular do 
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sul ultrapassava o nível médio cultural do clero da Beira, Minho 
e Trás-os-Montes. 
2.2.2. Recenseamento de 1802 
Nos finais de 1802, apesar de ainda se nao terem recebi 
do na Secretaria de Estado da Fazenda os resultados do censo de 
1801, activava-se Já a preparação de um novo recenseamento. 
Por aviso de 22 de Novembro de 1802, dirigido aos prela 
dos diocesanos, pede-se um novo censo dos povos, regulado pelos 
exemplares que se remetiam para tal fim. 
De acordo com os 4 parágrafos do aviso, tomava-se neces 
sário: 
a - Em benefício dos "amados povos» organizar a enumeração distin 
ta dos povos das freguesias de cada bispado, acrescentando-se 
nas fichas impressas o número de pessoas ausentes e/ou de fo-
ra, de ambos os sexos. 
b- Indicar o número de recolhidas, os expostos de ambos os sexos, 
os nascimentos e óbitos relativos a 1802. 
c - Dar notícia das enfermidades que causavam as mortes e, caso 
nao fosse possível indicá-las em 1802, fazê-lo a partir do ano 
seguinte. 
d - Preencher as tábuas com o mais correcto escrúpulo, já que "nu 
merosos aritméticos de muitas das tabeliãs do anno passado» 
preenchidas pelos párocos, revelavam-se ininteligíveis. 
As tábuas da população eram, agora, totalmente diferen-
tes das usadas no recenseamento de 1801, mais complexas, aumentan 
do, assim, as dificuldades no preenchimento integral e correcto 
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das mesmas. 
Homens e mulheres dividiam-se em três classes, soltei -
ros/asr casados/as, viuvos/as. Surgiam colunas independentes para 
os eclesiásticos seculares, regulares e freiras, 
A população distribuia-se por grupos etários quinquenais, 
desde zero a 100 anos. Além dos nascimentos, procuravam-se averi-
guar os partos singelos, duplos ou triplos. Os o'bitos distribuíam-
-se por tábuas que permitiam averiguar a mortalidade por idades, 
incluindo a mortalidade infantil e discriminar as doenças que pro 
vocaram as mortes. 
0 recenseamento de 1802, referido ao ultimo dia do mes-
mo ano, efectuou-se, tendo sido remetidos à Secretaria da Fazenda, 
os mapas do mesmo. 
Infelizmente, nSo se conhecem os dados relativos à popu 
laçSo de todas as dioceses do Reino. Apenas se encontram recolhi-
das nos arquivos da Assembleia da República - para onde foram trans 
feridos os fundos documentais atinentes aos dois recenseamentos, 
em 1821, conforme informámos já noutro trabalho,as fichas relati-
vas às freguesias de 9 dioceses e alguns isentos que cobrem, fun-
damentalmente, o centro e norte de Portugal: 
- diocese de Aveiro; 
- diocese de Braga; 
- diocese de Castelo Branco; 
- diocese de Elvas; 
- diocese de Lamego; 
- diocese de Leiria; 
- diocese de Portalegre; 
- isento de Grijó". 
A diocese de Lamego abrangia alguns isentos, incrustados 
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na sua área. 
O recenseamento, contudo, cobriu todo o território. Ura 
ofício de 25 de Maio de 1803 informa que o maço dos mapas popula-
cionais do bispado de Bragança, ainda nSo tinha sido remetido. E 
uma pequena relação, assinada pelo provisor do bispado de Beja, 
datada de 25 de Fevereiro de 1803, fornece a tabela das freguesi-
as que faltavam naquele bispado, prova evidente de que as tábuas 
da população desta diocese alentejana tinham sido apuradas e en -
viadas à Fazenda e que, pelo menos, esses mapas foram extraviados 
do niScleo documental que constitui o recenseamento de 18Q2, o que 
nao é de: admirar, tendo em consideração o estado em que se encon-
tra a documentação relativa àquela Secretaria de Estado e às Cor-
tes. 
Mas também é provável que nem todas as dioceses tenham 
remetido para Lisboa os mapas da população das suas freguesias. 
Em 1803,, îff Rodrigo de Sousa Coutinho cai no desagrado 
do Príncipe Regente e, ao ver as suas iniciativas sistematicamen-
te marginalizadas, mesmo recusadas, acaba por pedir a demissão de 
Presidente do Real Erário e de Secretário de Estado da Fazenda. 
E, com a sua saída, extinguiam-se as preocupações esta-
tísticas da Secretaria que, Sousa Coutinho desde 1801, chefiara 
com tanta inteligência e audácia. A partir desse ano e até 1820, 
nSo mais se efectivará qualquer recenseamento da população, in -
cluindo o de 1803, já previsto nas instruções de Novembro de 1802. 
2.3. Análise crítica das fontes 
67. 
2.3.1. Fogos 
A contagem dos fogos por parte dos párocos apresenta re 
mota tradiçSo em Portugal e, nos princípios do séc. XIX, n3o ofe-
recia quaisquer dificuldades. 
Os dízimos pagos à Igreja - ainda que o levantamento de 
tal tributo fosse normalmente executado por rendeiros, ou arrema-
tantes -, exigiam que o bispo conhecesse com exactidão o número 
de fogos das freguesias da sua diocese. Por outro lado, a obriga-
ção da desobriga anual, na Quaresma e a cobrança das prestações 
exigidas pelos eclesiásticos aos seus fregueses, de acordo com os 
"usos e costumes11 das igrejas, levavam que os párocos registassem, 
no rol dos confessados, todas as famílias das suas freguesias, re 
gisto minucioso, pelo menos nos finais do Antigo Regime, onde os 
fogos, regra geral, eram numerados e escalonados até, no caso dos 
grandes aglomerados populacionais, por arruamentos. 
Jacques Marcada, para o Baixo Alentejo, refere que, em 
poucos anos, e para as mesmas freguesias, na segunda metade do 
séc. XVIII, o número de fogos se revela muito variável e que tais 
variações se tornam dificilmente explicáveis, levantando proble -
mas quanto à validade de tais números ao pretendermos detectar o 
crescimento ou cpntracçâo da população das freguesias era estudo. 
E pOe a hipótese de o número de fogos ser arbitrariamen 
te indicado pelos párocos, em funçSo dos seus interesses, ou dos 
interesses dos povos, o que levaria a reduzir o número de fogos, 
tendo em atençSo as côngruas pagas pelos seus fregueses, o recru-
tamento militar e até, o levantamento do imposto da décima (67). 
António de Almeida, nos inícios do séc. XIX, referindo-
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-se a Penafiel, afirma que ninguém ignora "o methodo imperfeito da 
designação dos fogos adoptado pelos Parochos, única fonte onde se 
pode recorrer, e onde se pode encontrar alguma veracidade". Segun 
do ele, o aumento dos fogos é, por vezes, aparente, nascido do mo 
do como o pároco conta os fogos no rol dos confessados, consideran 
do "como fogos á parte qualquer pessoa existente e mesmo unida a 
huma familia, huma vez que n3o seja mulher, filho, ou domestico do 
chefe de familia, donde se o ocasiona que pela morte de hum chefe 
de familia que fazia somente hum fogo, se escrevem dahi por dian-
te no mesmo rol três, quatro, e ás vezes mais fogos, pratica nas-
cida para multiplicar os benesses, que os fregueses pagão como che 
fes de familia, ou fazendo hum fogo separado. Sendo este motivo 
commum a todos os Parochos, está manifesta a origem da iraperfeiçÊb 
dos raappas Estatisticos de Portugal neste particular" (68). 
Assim, a hipótese de Marcadé entra, de certo modo, em 
contradição com a informação de António de Almeida. Ou os párocos 
exageravam o número de fogos, quando estavam em jogo os seus di -
reitos e reduziam o seu número quando informavam as autoridades 
administrativas ou eclesiásticas? 
Nao nos parecem válidas tais críticas, pelo menos para 
os inícios do séc. XIX. Numa época em que o pagamento de certos 
direitos eclesiásticos era já bem contestado, tornava-se difícil 
se nao impossível, multiplicar os fogos com a facilidade que Antó 
nio de Almeida dá a entender. 
E também nâo era natural que os párocos indicassem um nu 
mero de fogos inferior ao real, sempre que se efectivasse o levan 
tamento do contingente militar, instruído pelas autoridades admi-
nistrativas, feito "á proporção" - isto é, de tal modo que a redu 
çao de algumas dezenas de fogos à freguesia se traduzia por um ou 
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dois r e c r u t a s a menos - e fac i lmente c o n t r o l á v e l , já pe los povos 
das f r egues i a s l i m í t r o f e s , já e sobre tudo , pe los corregedores e 
j u í ze s de fo ra , a t r a v é s dos l i v r o s das ordenanças e da décima. 
F ina lmente , o imposto da décima n3o era t r i b u t a d o por 
fogos, como Marcada supõe, mas por p réd ios e a t r a v é s das câmaras 
que, para t a l , anualmente , abriam l i v r o s de r e g i s t o da décima, 
por ar ruamentos , de s t r i nçando os p réd ios r ú s t i c o s e u rbanos . 
Regra g e r a l , o número de fogos ind icados pe los párocos 
merece-nos conf iança . Comparando o numeramento de Pina Manique, os 
levantamentos de Columbano para Trás-os-Montes e de V i l a s Boas pa 
r a o Minho, com os dados fornec idos pe los recenseamentos de 1801 
e 1802, sa lvo um ou out ro caso, fac i lmente d e t e c t á v e l , v e r i f i c a -
mos que o número dos fogos das d i v e r s a s f r egues i a s concordam exem 
plarmente , ou de modo muito s a t i s f a t ó r i o . 
A p r ó p r i a evolução da cidade de P e n a f i e l a t r a v é s do nú-
mero de fogos, e n t r e 1771 e 1823, por Anto'nio de Almeida, inf i rma 
as suas r e s e r v a s quanto ao problema da contagem dos mesmos. 
Por vezes , nSo era f á c i l i n d i c a r exactamente o número de 
fogos de uma paróquia , já que, sobretudo no Minho, muitas f regue-
s i a s , além dos fogos " i n t e i r o s " t i n h a m ^ í g o V ^ s t o é , fogos per -
t e n c e n t e s a mais que uma f r egues i a e que dispunham mesmo de "sa -
ce rdo tes mee i ros" . Os párocos , nos recenseamentos de 1801 e 1802 
r eg i s t am, escrupulosamente , o número de fogos i n t e i r o s e os fogos 
meeiros pelo que, n e s t e s casos , incorporamos os fogos meeiros na 
f r egues ia em que e s t ão i n d i c a d o s , à semelhança do c r i t é r i o usado 
no censo de Pina Manique e no levantamento da população do Minho 
por V i l a s Boas. 
0 número de fogos de cada f r egues ia pode se r confirmado, 
d i r ec t amen te , a t r a v é s dos l i v r o s de r e g i s t o das ordenanças e, i n -
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directamente, pelos livros da décima, uma vez que, estes, ao men-
cionarem os prédios, registam os chefes de família que neles vi -
vem. 
Mas nSo podemos confundir fogos com prédios, nem sequer 
apurar o número daqueles a partir do número destes, ou vice-versa, 
pois, a relação entre o número de fogos e o número de prédios de 
uma mesma freguesia varia de modo muito irregular, apenas nos per 
mitindo afirmar que, nos finais do Antigo Regime, no mundo rural, 
os fogos sao numericamente inferiores aos prédios, enquanto que , 
nos aglomerados urbanos, se passa o contrário. 
2.3.2. Almas 
Joaquim Varela, por 1816, reconhecia que "ninguém melhor 
do que os pastores eclesiásticos pode dar a perfeita e cabal des-
cripçâo de hum pequeno circuito, aonde tem a sua effectiva resi-
dência para dirigir as almas, e aonde hum espirito de recreio e cu 
riosidade os pede levar ao mais miúdo conhecimento daquella parte 
do seu rebanho, que lhe foi confiada" (69). 
Antdnio de Almeida, porém, alguns anos mais tarde, cepti 
camente, considerava imperfeitas as informações dos mapas estatís 
ticos da população, pois, os rdis dos confessados, fonte de que 
os párocos se socorriam para apurar o número dos seus fregueses, 
nao registavam os menores de 7 anos (70). 
Cepticismo retomado por alguns historiadores que se têm 
preocupado com a sociedade do Antigo Regime, como, em Espanha, Do 
minguez Ortiz, o qual, reportando-se ao censo de 1768, se in berro 
ga sobre os meios de que se serviram os párocos ao calcular a po-
pulação infantil nSo sujeita ao cumprimento pascal e se tais cál-
culos n3o terão sido feitos arbitrariamente (71). 
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NSo nos parecera fundamentadas tais suspeitas, já porque 
os róis dos confessados, em finais do sé*c. XVIII registam, muitas 
vezes, os menores de 7 anos, como todas as outras pessoas que in-
tegram cada fogo, já porque os párocos tinham possibilidades de 
conhecer a população infantil através dos livros de registo paro-
quial, ou por conhecimento directo. 
O rol dos confessados, livro do estado das almas, devia 
mencionar, por arruamentos, bairros, lugares, aldeias ou quintas -
- conforme se tratava de freguesias urbanas e populosas ou de fre 
guesias rurais -, as pessoas existentes em cada fogo, respectivo 
sexo, idade, estado civil, profissão e, no caso dos "menores impu 
beres, que sSo os homens até aos 14 annos e as mulheres até aos 
12", pelo menos as idades (72). 
Para tal, em cada ano, o pároco, acompanhado de um sa -
cerdote "ou de algum freguez velho e honrado", devia correr toda 
a freguesia, "informando-se mui particularmente do numero, idade 
e qualidade das pessoas, que em cada casa houver" (73). 
O rol dos confessados regista, assim, de um modo preci-
so e sistemático todas as pessoas que habitam cada fogo, incluindo 
até as crianças "mesmo as de mais tenra idade", como acontece, no 
rol dos confessados da freguesia da Sé, cidade de Castelo Branco, 
em 1794 (74). 
Que as preocupações dos párocos, no que diz respeito ao 
número dos seus fregueses n3o se limitavam, apenas, aos maiores de 
7 ou 12 anos, provam-no, também, os livros de visitas de finais 
de Setecentos, os quais, quase sempre, mesmo quando dizem respeito 
a freguesias rurais, apontam as pessoas de sacramento e os menores 
de 7 anos, distinguindo, até, por vezes, dentro de cada um desses 
dois grandes grupos etários, os varões e as fêmeas (75). 
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Mas, ainda que o rol dos confessados nSo indicasse os me 
nores de 7 anos, os párocos podiam recorrer aos livros de registo 
paroquial para apuramento daqueles. 
Os "mappas da povoação" do recenseamento de 1801 recomen 
dam que, se a declaração das pessoas maiores de 7 anos deve ser 
conforme ao rol da desobriga da quaresma do mesmo ano, o número de 
menores de 1 a 7 anos seria conforme aos livros dos assentos de 
baptismos e óbitos dos últimos 6 anos. 
Nós sabemos das lacunas que os livros de óbitos apresen 
tam no que diz respeito às crianças. Mas, uma vez conhecido o nú-
mero de crianças baptizadas durante esse período, seria difícil 
averiguar as que tinham morrido, ou aquelas que, juntamente com os 
seus familiares, tinham deixado de viver na freguesia? 
Pensamos que riSo. Relacionando os nomes das crianças 
baptizadas com os seus pais, o pároco facilmente detectava as cri 
ancas existentes e que ainda n3o se confessavam. 
E, se algumas dúvidas se lhe levantavam - alguns párocos 
estariam há pouco tempo nas paróquias, à data dos recenseamentos -, 
facilmente podiam ser eliminadas, através dos outros sacerdotes 
do sacristão, dos juízes de vintena, enfim, de qualquer pessoa ido_ 
sa da freguesia. 
Há que ter em linha de conta, na verdade, para a compre 
ensao deste problema, qual o de saber as possibilidades de apura-
mento do número de menores de comunhão, nas diversas freguesias 
através dos párocos, o volume demográfico das paróquias, os ecle-
siásticos nelas existentes, o enquadramento das populaçSes por par 
te da Igreja-que não se quebra com a simples transferência ou mor 
te de um eclesiástico -, enfim, a importância do conhecimento di-
recto das pessoas e das coisas que integram esse microcosmos. 
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Na freguesia, o pároco conhece bem todos os seus habi-
tantes, desde as crianças que ele baptiza, até aos velhos inváli-
dos que ele visita. 
No Portugal de fins do Antigo Regime, sSo raras as fre-
guesias que ultrapassam as 2 000 almas, como sao raras as paróqui 
as com um só sacerdote. A um maior número de fregueses ou a um po 
voamento mais disperso, corresponde, proporcionalmente, um maior 
número de eclesiásticos. 
Numa época em que a vida dos povos é pautada e mesmo de 
terminada pela Igreja (pelos seus ritos, procissSes e festas reli 
giosas, pela prática religiosa, etc.), o contacto do pároco, dos 
sacerdotes, com os seus fregueses, incluindo as crianças, era cons 
tante e profundo, robustecido por uma convivência quotidiana, diá 
ria, que identifica as crianças, filhas deste ou daquela, mesmo 
quando a raSe é uma pobre viúva, ou de "maus costumes", mesmo quan 
do o pai é um eclesiástico se nao o próprio pároco. 
Os cálculos efectuados pelo pároco, relativamente aos me 
nores de confissão, eram exactos ou aproximar-se-iam muito da rea 
liaade e dependiam mais da sua cultura ou da sua boa vontade que, 
propriamente, de quaisquer outras dificuldades. 
Alguns párocos indicam nas fichas do recenseamento de 
1801, no grupo de idade 1 - 7 anos, um número de rapazes ou rapa-
rigas muito superior à realidade, o qual, em nosso parecer, resul 
tou da contagem das crianças baptizadas entre 1795-1801, sem ter 
era linha de conta as que tinham morrido, uma vez que o livro dos 
óbitos os nSo registaria. 
Por outro lado, nalguns mapas, parece constatar-ee no 
grupo de 1 - 7 anos, para 1801, ou no grupo 1 - 5 anos, para 1802, 
um sub-registo dos menores, embora, por vezes, os números apresen 
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tados, como advertiu o prior da freguesia de Frielas, termo de Lis 
boa, n3o sejam mais que a expressão de uma epidemia que, nesse aro, 
ou em anos anteriores, tenha dizimado as crianças. 
Tais casos, porém, s3o raríssimos. A. crítica dos números 
apresentados por ambos os recenseamentos demonstra que os párocos 
procuraram fornecer cuidadosamente a população masculina e femini 
na das suas paróquias. 
Mesmo em situações excepcionais, o zelo dos eclesiásti-
cos é louvável, como no caso do prior da freguesia do Caia, con ce 
lho de Elvas, uma vez que, o facto de os espanhóis, na Campanha de 
1801, lhe profanarem a Igreja e roubarem ou destruírem as imagens, 
vestes, vasos sagrados e os livros de registo paroquial, nSo o in 
pediu de fornecer a população da freguesia, ou seja, "os números" 
dos que conhecia "com individuação". 
Algumas dificuldades surgiriam, sem dúvida, numa ou nou 
tra freguesia urbana mais populosa, em Lisboa ou no Porto e onde 
os párocos dificilmente apurariam o número de crianças menores de 
comunhão e, também, a população flutuante, existente nos grandes 
aglomerados urbanos, sobretudo, em Lisboa. 
Mas, mesmo nas fichas da populaçSo das grandes freguesi-
as da capital, os párocos mencionam, muitas vezes, as pessoas que 
nSo se desobrigam na freguesia, os "rebeldes", os vadios, os pro-
testantes ou de comunhão estranha, os estrangeiros, os desobedj -
entes, os irreligiosos, os "vacantes", enfim, todos aqueles que 
não cumpriam o preceito pascal. 
Simplesmente, como tais informações nem sSLo sistemáti -
cas nem exaustivas, concluímos que a população das paróquias re -
gistada nos recenseamentos, corresponde à populaçaV'de facto", es 
tável, logo, em número inferior à população total das mesmas. 
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Na verdade, o número de portugueses apurado pelo recen-
seamento de 1801 é significativamente inferior ao niímero real dos 
habitantes do Reino existentes nesse ano. Vários grupos sociais e 
numerosas pessoas, por razões várias, n3o foram registadas pelos 
párocos: 
a) Porcas armadas - grande parte dos militares que integra 
vam o exército e a marinha n3o foram recenseados. As uni 
dades militares, os navios de guerra tinham capelSes, 
que asseguravam a desobriga dos seus efectivos ou guar-
, niçSes. 
b) Clero regular e população estudantil - A população dos 
conventos, recolhimentos, Universidade de Coimbra, cole 
gios, seminários - incluindo familiares, alunos/as e 
criados/as -, também não fez parte do recenseamento, uma 
vez que os privilégios de que gozavam os religiosos e 
pessoas deles dependentes, os isentavam da sujeição paro 
quial. 
c) Expostos - nao foram registadas, também, as crianças 
abandonadas, existentes nas rodas ou entregues às amas. 
O recenseamento de 1802 procurou suprir esta lacuna, pe 
dindo aos prelados diocesanos que apurassem, nas suas 
dioceses, o número das crianças expostas. 
d) A numerosa população flutuante e os marginais - vadios 
desertores, mendigos, pedidores, ermitães, ciganos, etc. 
e) Os pescadores que andavam como tripulantes no alto mar 
e, ate', parte dos pescadores da costa, "Gente grosseira, 
fugitiva da Igreja". 
f) Os funcionários públicos, em comissão de serviço nas oo 
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ldnias. 
g) Grande parte dos operários que trabalhavam nas fábricas • 
- foram objecto de um recenseamento industrial, cujos da 
dos aproveitamos para este trabalho - e criados/as, so-
bretudo nos grandes centros urbanos, quando provenientes 
do mundo rural. 
h) Os recolhidos/as em casas de polícia, 
i) Os presos nos cárceres do Reino. 
j) Os doentes dos hospitais, casas de misericórdia, alber-
, \ garias e lazaretos. 
k) A s pessoas de outras religiSes que nSo a católica, ateus 
e católicos "dispensados" ou "privilegiados". 
!) Os "mentecaptos", doentes mentais, que nSo podiam comun 
gar. 
») Os estrangeiros, entre os quais avultavam os milhares de 
galegos que trabalhavam em Portugal. 
Homens e mulheres encontram-se distribuidos, como já foi 
referido, por grupos de idades. A averiguação das idades, de açor 
do com as instruçSes do recenseamento de 1801, devia basear-se em 
"notícias fidedignas". 
S certo que os párocos, nao raras vezes, no rol dos con 
fessados, registavam as idades das pessoas. Mas, na esmagadora mai 
oria das freguesias, só a pergunta directa permitiria saber a ida 
de de cada um. Ora, acontecia que muitos adultos desconheciam a 
idade, como os pescadores da Póvoa de Varzim, por serem - afirma 
o pároco -, "muito rústicos". 
Alguns padres, como o prior de Santos-o-Velho, freguesia 
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de Lisboa, esclarecem que a idade era indicada pelas pessoas, ou 
calculada, quando as mesmas ignoravam o ano do seu nascimento. 
Algumas pessoas, por malícia ou ignorância, encobriam as 
idades, pelo que a distribuição por grupos etários se tomava me-
nos precisa. As notícias - continua o prior -f n3o eram, assim, 
"de ordinário, fidedignas"(para esta época, só as reconstituições 
por famílias podem averiguar, com exactidão, as idades das pesso-
as). 
A distribuição por grupos de idades é, apesar de tudo, 
relativamente correcta, uma vez que, tal distribuição, ao agrupar 
a informação, neutraliza, de certo modo, a imprecisão e as flutua 
çSes observadas a nível individual. 
No recenseamento de 1802, em que a população se distri-
bui por grupos de idades quinquenais, detecta-se, por vezes, um em 
polamento da proporção do grupo 6-10 anos, em relação ao grupo 
0 - 5 anos, fenómeno semelhante ao "observado noutros países com 
baixo nível de desenvolvimento económico e social», mas que, nos 
recenseamentos em questão (no caso do censo de 1801, para o grupo 
de 1 - 6 anos), pode traduzir, também, um sub-registo dos menores 
de 7 anos. 
Fenómeno semelhante se observa no grupo de idade de 36 -
- 40 anos, o qual aparece ligeiramente empolado em relaçSo aos gra 
pos de idades 31 - 35 e 41 - 45 anos, que traduziria a repugnância 
por parte das pessoas em ultrapassar etapas simbolicamente impor-
tantes da vida, como os 30 ou 40 anos - e que Manuel Nazareth ob-
serva em recenseamentos portugueses do sóc. XX, chamando a atenção 
para este "fenómeno sociológico muito característico de países com 
um sistema sociocultural semelhante ao português" - (76) ou um 
arredondamento feito pelo pároco, numa tentativa de simplificação 
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da distribuição das pessoas pelos grupos de idades. 
Acima dos 60 anos constituimos um só grupo etário, pois, 
a partir dessa idade, as estimativas vao sendo cada vez menos di-
gnas de crédito. 
"Finalmente, o recenseamento de 1802 distribuia homens e 
mulheres segundo o estado matrimonial, especificando solteiros/as, 
casados/as e viúvos/as. 
Também, neste caso, nos parecem válidas as informações 
paroquiais, ainda que tal "registo civil" nSo considere as pessoas 
casadas que se separavam, nem tenha em linha de conta a população 
celibatária - sobretudo as mulheres solteiras -, que vive, pura e 
simplesmente, "com escândalo", "em mancebia". 
E nao eram poucos os casais "divididos" ou amancebados 
na sociedade portuguesa de fins do Antigo Regime, quer nos centros 
urbanos, quer no mundo rural. 
No Alentejo, a mobilidade da mão de obra, que se deslo-
ca até regiSes bem distantes das freguesias de origem, permite, 
esporadicamente, novo casamento e, prática mais corrente, o conçu 
binato. 0 casamento, naquela província, de modo algum se revela 
indispensável aos olhos dos seus habitantes. D. Manuel do Cenácu-
lo, nos fins de Setecentos, convenceu muitos casais do seu bispa-
do a regularizarem a situação e entregou outros, dada a sua impe-
nitência, ao braço secular (77). 
No norte de Portugal, os livros de visitas e das devas-
sas demonstram o que os livros dos expostos exemplificam de modo 
brutal, ou seja, que o concubinato, mancebia, adultério e incesto 
se encontravam amplamente difundidos, mesmo nas regiSes rurais, œ 
mo no Barroso ou na região do Douro - em 1795, os "mãos costumes" 
s3o responsáveis por 90% das 332 pessoas culpadas pela devassa, 
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nas 40 freguesias da Visita da primeira parte de Villa Real (78). 
Em conclusão, podemos afirmar que os párocos portugue -
ses, nos inícios do séc. XIX, à semelhança do que Ladurie afirma 
em relação aos párocos franceses de fins do sec. XVIII, sao "bons 
conhecedores dos seus efectivos paroquiais" . 
Os dados relativos ao volume da população, sexo e esta-
do dos habitantes revelam-se, em princípio, exactos, no que diz 
respeito à população estável e católica. Contar os habitantes ê 
contar as almas. 
Nas freguesias muito populosas, sobretudo as urbanas, es 
sa contagem ignora a populaçSo flutuante, todos aqueles que vivem 
à margem da comunidade cato'lica e acusa, possivelmente, um ligei-
ro sub-registo dos menores de 7 anos. 
A distribuição da população por grupos de idades, quan-
do transformada em estruturas relativas é, sem dúvida, utilizável 
e passível de interpretação, quer numérica, quer gráfica. 
2.3.3. Nascimentos, casamentos e óbitos 
Tanto num como noutro recenseamento, os párocos deviam 
declarar os nascimentos e óbitos ocorridos nas suas freguesias e, 
ainda, no caso do censo de 1801, os casamentos. 
Que confiança nos merecem tais declaraçSes? 
Efectuar-se a análise crítica de tais dados implica, ne 
cessariamente, medir o valor dos registos paroquiais portugueses, 
nos finais do Antigo Regime, valor esse que está longe de ser uni^  
forme para todo o país. 
Com efeito, os registos paroquiais variam de diocese pa 
ra diocese, de regiSo para região, de pároco para pároco, sobretu 
do, pois, os assentos de baptismos, casamentos e óbitos nâo sao 
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mais que o reflexo do zelo, mentalidade, hábitos e grau de cultu-
ra dos párocos. 
NSo conhecemos qualquer estudo crítico sobre os regis-
tos paroquiais de uma diocese, ou de uma região. Lamentavelmente, 
nem sequer temos recolhidos e/ou inventariados, de modo exaustivo, 
os livros de registos paroquiais, os quais, dispersos pelo A.N.TT., 
pelos arquivos distritais - onde deviam ser recolhidos - e/ou dio 
cesanos, se encontram, também, pelas freguesias, atirados para 
qualquer canto da igreja ou da residência paroquial, em bibliote-
cas particulares e, de quando em vez, pelos alfarrabistas. 
Sem esta pre'via e sistemática recolha, como fazer o es-
tudo dos registos paroquiais das diversas dioceses? 
José António de Sá, nos finais do séc. XVIII, chamava a 
atenção para a "incerteza" dos extractos paroquiais, já "porque 
sSo diminutos os assentos; já por falta de noticias, principalmen 
te nas Terras maiores; já porque os de différente Religião se n3o 
alistao nas Parochias; já porque a pobreza de muitos dá causa a 
descuidos no Officio de que se n3o percebe utilidade", pelo que, 
n3o só preconizava o Alistamento Geral do Reino, por famílias, co-
mo achava necessário enviar aos bispos e repartições competentes, 
um modelo por onde se deviam regular os assentos paroquiais (79). 
O alvará de 27 de Abril de 1802 expressamente determinou 
que os livros dos assentos dos baptismos, casamentos e óbitos de 
todas as paróquias seriam selados, medida que foi comunicada aos 
prelados diocesanos. 
Por 1817, -lose' Varela sugeria que, para evitar enganos 
e tornar mais fácil e cómodo o registo paroquial, os livros devi-
am conter "os dizeres communs impressos" (80). 
Mas nada se concretizou. Se a Igreja, em geral, ou os 
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prelados em particular nab se preocupavam com a uniformidade e ri. 
gor dos assentos, o Estado, também nao tomou qualquer iniciativa 
para solucionar a questão, pelo que, ao longo do séc. XIX, os re-
gistos paroquiais continuaram a ser arbitrariamente preenchidos 
pelos párocos ou seus coadjutores. 
De um modo geral, podemos afirmar que os livros de regis 
to paroquial nos aparecem mais cedo e de uso mais regular no nor-
te de Portugal e se encontram conservados e preenchidos mais cui-
dadosamente - o que pouco tem a ver com rigor ou exactidão -, nas 
freguesias urbanas que nas freguesias rurais. 
'' No Alentejo, muitos livros de registo teriam sido ini -
ciados, apenas, nos finais de Setecentos, nomeadamente, na dioce-
se de Beja - e devido à iniciativa de D. Manuel do Cenáculo (1770-
-1802). Para algumas paro'quias, nSo aparece, sequer, um livro pa-
roquial (81). 
No Patriarcado, nomeadamente, para a regiSo de Lisboa, 
o mímero dos livros paroquiais desaparecidos é considerável. 
Nas dioceses de Braga e Bragança-Miranda, surgem, igual 
mente, muitas lacunas nas séries dos livros de registo de numero-
sas paróquias rurais. 
Porém, como já referi, muitos destes códices encontram-
-se, ainda, nas freguesias, tornando provisória qualquer estimati 
va quanto ao número dos livros que chegaram até aos nossos dias. 
A elaboração dos assentos revela-se muito irregular. 
Na época em questão, os livros que dizem respeito às pa 
róquias alentejanas encontram-se mal preenchidos, com actos omis-
sos, erros cronológicos, registos copiados alguns anos mais tarde, 
José Varela, nos inícios de Oitocentos, chama a atenção 
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para a fragilidade dos registos paroquiais da região de Montemor-
-o-Novo, "encontrando entre as folhas dos livros dos nascidos e 
mortos pequenos papeis, que continhSo algumas lembranças e decla-
rações que nSo forSo lançadas no lugar competente" (82). 0 cura de 
Santo António de Vendas Novas "Patenteava", entSo, "as considerá-
veis omissões do seu antecessor, que havia negado o devido assen-
to a muitos nascidos e mortos" (83). 
No Patriarcado, mesmo para a região de Lisboa, a quali-
dade dos registos paroquiais nSo ê a melhor. 
Alterações cronológicas, laconismo de formulário, folhas 
arrancadas, ou, por vezes, implantadas posteriormente, surgera-nos, 
de igual modo, nos livros de registos paroquiais do bispado de Bra 
gança-Miranda, referentes à segunda metade do séc. XVIII. 
Mas passemos à análise dos três tipos de livros de regia 
tos paroquiais. 
a) Livros de baptismos - 0 recenseamento de 1801 declara 
que o número dos nascimentos relativos a esse ano devia 
ser conforme aos respectivos assentos de baptismos, 
S certo que o número de nascimentos nSo coincide com o 
número de baptismos mas, em demografia histórica, pouco 
mais se pode fazer do que desprezar a margem de erro que 
a identificação nascimentos/baptismos necessariamente im 
plica. 
Com efeito, os livros de baptismos ignoram os nados-mor 
tos e os nados-vivos que morriam antes de receberem o 
baptismo, o qual, era administrado no prazo concedido pe 
las constituições diocesanas, de 8 a 10 dias após o nas 
cimento das crianças. 
E, nem sempre era cumprido tal prazo, como na diocese de 
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Beja, que chegava a ir até aos 20 dias. D. Manuel do Ge 
náculo verbera este baptismo tardio e lembra aos paro -
cos a necessidade de baptizarem as crianças o mais cedo 
possível, pois, muitas morriam sem este sacramento (84). 
"Descuido" que, no Alentejo, é menos da responsabilida-
de dos párocos que dos pais, pouco preocupados com o 
baptismo dos seus filhos, como reconhece o pároco da ire 
guesia de S. Grego'rio, comarca de Vila Viçosa, diocese 
de Évora, informando, em 1801, que, parte das crianças 
de 1 a 7 anos, só consta por informação, uma vez que não 
era costume baptizá-los. 
Até que ponto este costume se encontrava generalizado 
nas populações daquela província, ou, mesmo, de outras 
regiões? 
0 nab registo das crianças baptizadas em casa e que vie 
ram a morrer antes de receberem na igreja os santos óle 
os, parece ser prática comum, mesmo nas dioceses do nor 
te de Portugal. 
Finalmente, temos de considerar as perturbações causadas 
pelo registo dos enjeitados nos livros de baptizados das 
cidades e vilas que tinham casas de expostos e às quais 
concorriam as crianças abandonadas de outras freguesias 
ou concelhos, aumentando, sem qualquer compensação nos 
óbitos, os baptismos, determinando um acréscimo da nata 
lidade local, que é, afinal, aparente. 
Perturbações tanto mais sensíveis, quanto grande parte 
destas crianças baptizadas à sua entrada na roda, se en 
contravam já registadas nas freguesias em que tinham si 
do encontradas. 
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b) Livros de casamentos - 0 recenseamento de 1802 fornece, 
por freguesias e por grupos de idades quinquenais, o nú 
mero de casamentos efectuados nesse ano, assim como o 
niímero total de homens e mulheres casados. 
Teoricamente, os livros de registo de casamentos s3o fi 
dedignos, apesar de uma ou outra imprecisão, lacuna ou 
omissão que, necessariamente, contêm. Temos de atender, 
porém, às formas de casamento nSo registadas, âs "pro-
messas, pactos e convençSes espohsalicias", que origina 
vam "muitos e gravissimos abusos", levando à "clandesti 
' nidade dos matrimónios", frequentes nalgumas regiões do 
país, sobretudo, no sul, os quais, numerosas vezes, n3o 
mais eram sacralizados pela Igreja (85). Temos de aten-
der, ainda, a que estas fontes registam, apenas e num 
dado momento, um acto, o casamento, não se preocupando 
mais com a vida do casal, a nSo ser, em caso de viuvez 
seguida de segundas núpcias, ou de morte e que, portan-
to, através de tais fontes, nunca se poderSo surpreen-
der as alteraçSes surgidas na vida dos conjugues. 
c) Livros de óbitos - Estes livros levantam problemas mui-
to mais graves que os livros de baptismos ou casamentos, 
pois, o número de mortos aí registados era "mui inferi-
or ao verdadeiro", por ser "prática geralmente seguida 
nSo se fazer assento dos menores de sete annos" que fale 
ciam antes de completarem aquela idade (86), prática es 
sa que estava longe de ser exclusiva dos registos paro-
quiais portugueses. 
Em Inglaterra, os registos paroquiais sô* se tornam di-
gnos de confiança a partir de 1820 (87). 
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Nos finais do see. XVIII, em França, os curas, sobretu-
do na França do Meio-Dia, negligenciam, voluntária e sis 
tematicamente, o registo das crianças mortas antes da 
primeira comunhão, a tal ponto que Pierre Goubert se in 
terroga até que ponto as diferenças de vitalidade entre 
algumas regiSes da França não traduzem senão diferenças 
na qualidade dos registos paroquiais, principalmente nas 
livros de óbitos (88). 
Em Espanha, tal omissão é, também, característica dos U 
vros de óbitos. Mauleón Islã constata para Bilbau e à 
semelhança do que acontecia noutras paróquias do norte 
da Espanha, que sSo raríssimos os assentos dos menores, 
pretextando os curas das freguesias daquela cidade, nos 
inícios do alo, XIX, não ser costume o seu registo. Os 
gráficos relativos aos óbitos daquela cidade, adverte 
Mauleón Islã, dizem respeito, quase unicamente, aos fa-
lecidos com idade superior aos 17 anos, pelo que, os óbi 
tos não registados, aproximar-se-íam dos 50% do total 
dos óbitos (83). 
0 AImanaeh para 1788, referindo-se a Lisboa, advertia 
que as "computações" dos nascimentos e baptizados eram 
exactas, mas não os "falecimentos", pois, muitos mortos, 
"especialmente os menores", eram expostos às portas dos 
conventos ou igrejas dos regulares, onde se não fazia 
assento dos sepultados. 
Lamentável prática que, os párocos da capital, nas tabu 
as da população de 1801, confirmam. 
0 padre da freguesia da Ajuda adverte que, no número dos 
óbitos, não entram muitas crianças mortas, expostas a fim de se 
86. 
lhes dar sepultura, ignorando-se a identidade desses menores e os 
nomes dos pais. 
O padre de Santa Marinha lembra nSo haver assentos de 
óbitos até à idade de 7 anos, pois, os meninos eram sepultados in 
devidamente, nas igrejas dos religiosos, a quem pagavam, acrescen 
ta o pároco de Nossa Senhora da Encarnação, "contra todo o Direi-
to, e em prejuizo notável dos Parochos". 
Os familiares das crianças que morriam, "por hum abuso 
t5o incompatível com a civilisaçSo, como com a humanidade", depo-
sitavam os cadáveres daquelas "nos adros e no interior de todas as 
Igrejas^-para serem enterrados por caridade", quer fossem "filhos 
reconhecidos, ou expostos", ou levavam-nos aos conventos, onde os 
religiosos, por uma pequena quantia, quando nSo gratuitamente, os 
enterravam, evitando, assim, as despesas que as cerimónias fúne-
bres, por parte dos clérigos seculares, ocasionavam. 
Despesas obrigatórias, mesmo para os pobres, pelo que, 
os cadáveres dos indigentes, ainda que adultos, eram levados a ai 
guma Misericórdia, ou abandonados à porta de uma igreja, à mercê 
da discrição ou caridade eclesiásticas. 0 corpo aí ficava, para 
espanto e horror dos estrangeiros que viviam em Lisboa, muitas ve 
zes, com uma bacia junto dele, para receber as esmolas que o pa-
dre considerava necessárias para cobrir as despesas do enterro (90). 
0 nao registo sistemático dos menores de 7 anos consti-
tuía prática frequente da maioria das freguesias do Reino, nas pri 
meiras décadas do sec. XIX. 
Na diocese de Évora, o pároco da freguesia de S. Marcos 
da Abóbeda informa, em 1801, que morreram, além das que regista, 
mais 9 crianças, ignorando se masculinas ou femininas. 
Na diocese do Porto, a partir de 1779, começaram a ser 
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registados os óbitos dos menores, mas apenas esporadicamente, co-
mo se verifica, por exemplo, nas cidades de Penafiel e Porto. An-
tónio de Almeida, por 1830, escreve que, em Penafiel, nos livros 
de óbitos, nSo se costumavam lançar os termos de todos os menores 
falecidos (91). 
Rebelo da Costa, na descriçSo que faz da cidade do Por-
to, em 1787, declara que, nos "catálogos paroquianos", nSo se exa 
ra "o número dos meninos e meninas que nSo chegam aos sete anos 
de idade" (92). As irrisórias taxas de mortalidade que esta cida-
de acusa nos fins do sé*c. XVIII, princípios do séc. XIX, demons-
tram um'nítido sub-registo dos menores de 7 anos. Bastava o não re 
gisto das crianças expostas que morriam, anualmente, a ritmo im-
pressionante, no Porto, corno nos grandes centros urbanos, para os 
livros de óbitos acusarem, quanto aos menores de comunhão/confis-
são, um número substancialmente inferior ao número real de mortos. 
Mas os livros de óbitos nSo apresentam, apenas, tal la-
cuna, que é, porém, quantitativamente, a mais grave. 
Ignoram, também, os religiosos e "pessoas annexas" - fa 
miliares, donatos, fâmulos, criados, etc. -, sepultados nos con-
ventos, doentes que morriam nos hospitais e Casas de Misericórdia -
- a Misericórdia do Porto, nos finais de Setecentos, enterrava, iç 
dos os anos, "pelo amor de Deus mais de quatrocentos pobres" (93)-, 
pescadores que sucumbiam nos naufrágios, etc. 
Os livros de óbitos desconhecem, finalmente, muitos da-
queles que viviam à margem da sociedade ou da Igreja Católica, os 
"vagos", mendigos, os "irreligiosos" ou "rebeldes" e os que profes_ 
savam outra religião. E, se estes últimos não eram numerosos, o 
mesmo já nSo se podia dizer dos vagabundos e dos ateus ou indife-
rentes à religião. 
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leste sector, volta novamente a destacar-se a especifi-
cidade do Alentejo, onde a laicisaçSo da morte é", nos finais de 
Setecentos, prática corrente, nSo só nos povoados do Baixo Alente 
30 - justificável pela ignorância dos camponeses e pelo fraco en-
quadramento clerical -, como em Beja, onde se verificam enterramen 
tos sem cruz, padres ou toque de sino, numa cidade episcopal que 
contava algumas dezenas de padres. Esta indiferença perante a re-
ligião tem a sua origem, segundo o bispo de Beja, na miséria (94). 
Para se pertencer à comunidade católica, para se parti-
cipar dos ritos e festas religiosas, para se cumprirem os precei-
tos que ás constituições diocesanas estipulam, enfim, para se ter 
direito ao registo paroquial, é preciso pagar. E os "miseráveis", 
nSo o podendo fazer, marginais perante a sociedade, depressa se 
afastam da Igreja. 
2.4. Análise demográfica da qualidade dos dados 
Uma vez efectuada a crítica das fontes, entendemos que 
seria útil proceder a uma análise dos dados, ainda que elementar, 
numa perspectiva demográfica. 
2.4.1. Relação de masculinidade dos nascimentos 
Um dos índices frequentemente utilizados para se verifi 
car a qualidade do estado civil consiste na relação de masculini-
dade dos nascimentos, ou seja, o numero de nascimentos masculinos 
por 100 nascimentos femininos, uma vez que tem sido observado em 
vários países "que as irregularidades de registo acompanham, na 
maior parte dos casos, uma distorção desta relação de masculinida 
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de". 
Sabe-se que a relação de masculinidade dos nascimentos 
anda à volta de 105 sempre que se excluem as variações aleatórias. 
Assim, a "existência de desvios acentuados em relação a 
este valor médio nâo pode ser senâb a consequência da existência 
de erros de observação" (95). 
Em cada 1 000 nascimentos temos, teoricamente, 512 nas-
cimentos masculinos e 488 nascimentos femininos. Os limites do in 
tervalo de confiança a 95% sab 
., ;: 0.512 ± 1.96U3.512 x 0.488 
em que n = número de nascimentos (96). 
"Se a relação de masculinidade observada se situa no ex 
terior do intervalo de confiança, podemos, em princípio... atribu 
ir o desvio à existência duma subdeclaraçao ou dum registo imper-
feito mais acentuado por ura sexo do que por outro. Inversamente, 
se a relação de masculinidade se situa no interior deste interva-
lo, não podemos concluir automaticamente que a observação é perfei 
ta: podemos estar em presença de omissões com um mesmo nível rela 
tivo nos dois sexos" (97). 
0 quadro n2 5 apresenta as relações de masculinidade e 
os intervalos de confiança calculados para o recenseamento de 1801, 
por comarcas. Globalmente, podemos afirmar que se constata uma boa 
qualidade dos dados. Flutuações aleatórias um pouco acentuadas de-
vem-se, sem dúvida, aos efectivos reduzidos de algumas comarcas. 
E só as comarcas de Alenquer e Lisboa apresentam valores que ul-
trapassara, ligeiramente, intervalos de cofiança: no caso de Alen-
quer um ligeiro sub-registo das mulheres; a comarca de Lisboa acu 
Recenseamento de 1801 
• - l i * - . 
RelaçSes de masculinidade dos nascimentos 
e intervalos de confiança a 35% 
Comarcas 
RelaçSes 
de mascul. 
In tervalos 
de confiança 
ALCOBAÇA 115.3 98.0/116.5 
ALENQUER 120.7 93,8/117,4 
ARGANIL 102.8 93.0/118.3 
AVIS 92.8 91.6/120.3 
BEJA 105.9 96.9/105.9 
BRAGA 109.4 95.3/115.5 
BRAGANÇA 107.4 96.1/114.6 
CASTEIO-BRANCO 101.4 96.9/113.7 
CTISO DE COUCE 88.0 76.0/145.0 
COIMBRA 106.5 99.2/111.0 
ELVAS 96.0 92.3/119.3 
"ÉVORA 100.0 95 .7 /U5 .0 
FARO 109.5 94.6/116.4 
GUARDA 102.2 98.0/112.3 
GUIMARÃES 102.3 98.8/111.4 
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Recenseamento de 1801 
RelaçBes de masculinidade dos nascimentos 
e intervalos de confiança a 95% 
Comarcas 
RelaçSes 
de mascul. 
In terva los 
de confiança 
LAGOS 98.7 93.8/117.4 
LAMEGO 106.7 97;6/112.8 
LEIRIA. 110.3 95.7/115.0 
LINHARES 97.4 89.0/123.7 
LISBOA 97.3 100.0/110.1 
MIRANDA 105.7 92.3/119.3 
MONCORVO 103.0 95.7/115.0 
OUREM 110.0 90.5/121.7 
OURIQUE 105.3 94.9/116.0 
PINHEL 97.3 88.0/125.2 
PORTALEGRE 100.9 93.4/117.9 
RIBATEJO 101.7 87.3/126.2 
SANTARÉM 103.5 96.9/113.7 
SETÚBAL 109.2 96.5/114.1 
TAVIRâ 111.2 94.6/116.5 
0/ 
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Recenseamento de 1801 
RelaçSes de masculinidade dos nascimentos 
e intervalos de confiança a 955ó 
Comarcas 
RelaçSes 
de mascul. 
Intervalos 
de confiança 
TOMAR 107.2 96.9/113.7 
TORRES VEDRAS 113.9 93.8/116.5 
TRANCOSO 102.3 96.9/113.7 
VALENÇA 101.4 91.2/120.8 
VIANA 108.4 98.4/111.9 
VILA REAL 106.4 96.9/113.7 
VILA VIÇOSA 109.0 93.1/118.3 
VISEU 101.9 93.4/117.9 
93. 
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sa um pequeno sub­registo (ou subdeclaração) das crianças do sexo 
masculino, facto de modo algum invulgar, uma vez que a mesma ano­
malia se detecta nos dados relativos à mesma região, em pleno sic. 
XX (98). 
A relação global de masculinidade dos nascimentos obser 
vada é de 104.4, ou seja, praticamente igual ao valor teo'rico e o 
intervalo de confiança, de 103.4/106.4, o que, segundo o método uti 
lizado, parece confirmar uma boa qualidade no registo ou declara­
ção dos nascimentos, a não ser que, o fenómeno de sub­avaliaçâo 
fosse igual para os dois sexos, o que é pouco provável. 
2.4.2. Relapses de masculinidade 
Uma maneira simples de apreciar a qualidade dos dados 
obtidos através dos recenseamentos "consiste em observar o desvio 
em relação a 100 da relação global de masculinidade. Cora efeito, 
uma relação de masculinidade dos nascimentos que se situe por vol 
ta do valor 105, combinada com uma relação de masculinidade dos 
mortos que varia entre 105 e 125, implica a existência de uma re­
lação global de masculinidade no recenseamento sensivelmente igu­
al a 100 desde que os movimentos migrato'rios nâo sejam muito im­
portantes" (99). 
0 quadro que se segue, apresenta as relações globais de 
masculinidade calculadas por províncias. 
■ í 
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RelaçOes globais (x 100) de masculinidade - 1801 
Províncias Homens Mulheres r 
MINHO 315 118 352 058 89.5 
TRlS-OS-MONTBS 129 763 136 089 95.4 
BEIRA 446 294 487 090 91.6 
ESTREMADURA 335 534 336 646 99.6 
ALENTEJO 137 035 133 739 102.5 
ALGARVE 50 088 53 219 94.1 
PORTUGAL 1 413 832 1 498 841 94.3 
Verificamos, assim, que, à excepção do Alentejo, as re-
lações globais de masculinidade das províncias do Reino apresentam 
valores que se situam abaixo de 100. 
Se estivéssemos perante uma população fechada e sem mi-
grações internas dignas de monta, as oscilações observadas seriam, 
apenas, explicáveis pelas alteraçSes existentes na qualidade das 
estatísticas dos nascimentos e óbitos. y 
Ora, no capítulo anterior, acabamos de verificar que, 
segundo a metodologia utilizada, a qualidade dos registos dos nas 
cimentos parece ser boa, pelo menos, no que diz respeito ao equi-
líbrio entre os sexos. Assim, uma vez que parecem nSo existir gran 
des problemas na qualidade dos dados do movimento natural da popu 
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laçSo, temos de admitir que a variável migro-demográfica responsa 
vel pelas flutuações observadas não pode deixar de ser outra se-
nSo os movimentos migratórios. 
Por outro lado, também se sabe que, de uma maneira gera], 
nas migrações internas,os sexos sao relativamente equilibrados, 
por oposição às emigrações externas em que existe, sempre, uma 
grande preponderância do sexo masculino, mesmo nos casos em que 
ocorra uma grande reconstituição das famílias nos países de desti_ 
no da emigração. 
Neste contexto, é no Minho que verificamos as relações 
de masculinidade mais afastadas do seu valor teórico, seguindo-se-
-Ihe a Beira, o Algarve e Trás-os-Montes, sequência que concorda 
inteiramente com as informações que temos sobre a intensidade da 
emigração por províncias: é na primeira que a intensidade deste 
fenómeno ê maior e é na última que ele é menor. A Estremadura, ao 
apresentar uma relaçSo de masculinidade praticamente igual a 100.0, 
aponta-nos para a existência de uma emigração reduzida, o que pa-
rece confirmar aquilo que sabemos sobre o destino dos fluxos mi-
gratórios desta província, quase exclusivamente dirigidos a Lisboa. 
Finalmente, o Alentejo, a única província cuja relação de masculi 
nidade ultrapassa 100, parece ignorar a emigração e, ate', a atraç 
çao urbana da capital. 0 facto deste valor nos aparecer relativa-
mente elevado nSo significa a existência de uma deterioração da 
qualidade dos dados nesta região pois, o empolamento de sexo mas-
culino que altera o equilíbrio da relaçSo de masculinidade é pro-
vocado pela existência da importante praça militar de Elvas. Com 
efeito, nesta cidade, o censo de 1801 regista 7614 homens para 
5258 mulheres, fazendo supor que os efectivos da guarnição foram 
incorporados no total daqueles. O recenseamento de 1802 confirma 
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esta suposição, uma vez que nos dá um número proporcionado de ho-
mens e mulheres casados, um número de viúvas triplo dos viúvos 
mas, no que diz respeito à população celibatária, o número de sol 
teiros ê superior ao número de solteiras em 2 240. 
E, assim, uma vez excluida dos nossos cálculos a comar-
ca de Elvas, a relação de masculinidade surge-nos igual ao seu va 
lor teórico (100.1). 
Em conclusão, pensamos que existe uma indiscutível liga 
çâo entre a relaçSo global de masculinidade e a emigração, embora 
não nos seja possível deduzir automaticamente que a emigração ex-
plica todas as oscilações observadas. Ê de admitir que uma defici 
ente qualidade dos dados pode ter a sua quota-parte explicativa 
mas, em função de tudo o que dissemos anteriormente, podemos igu-
almente afirmar que, a haver tal deficiente qualidade, a sua impor' 
tância é muito reduzida. 
2.5. CONCLUSÃO 
Os anos em que se efectivaram os recenseamentos s3o anos 
de carestia e de fome, devido a maus anos agrícolas e à guerra can 
a Espanha, em 1801. Nao são, porém, anos excepcionais, uma vez qu^  
tanto nos finais de Setecentos - 1793, 1794, 1796, 1800 -, como 
nos inícios de Oitocentos - 1803, 1804, 1806 -, nos surgem anos 
que igualam e, por vezes, ultrapassam as difíceis condições de vi 
da que se fizeram sentir em 1801-1802. Assim, pensamos que os re-
sultados obtidos através dos recenseamentos, exprimem, significa-
tivamente, o estado e movimento da populaçSo portuguesa de então. 
Os recenseamentos, de iniciativa do Estado, mas assegu-
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rados pela Igreja - e, por isso, fornecendo resultados mais fide-
dignos -, s3o fruto de um labor sério, cuidado e, sob o aspecto 
qualitativo - sobretudo o recenseamento de 1801 -, podem enfilei-
rar ao lado do recenseamento espanhol de 1787 e dos recenseamentos, 
francês e inglês, que tiveram lugar em 1801. 
0 recenseamento inglês de 1801, de todos os censos de fí. 
nais de Setecentos e princípios de Oitocentos, o mais rico em in-
formações no que toca à população local, exige crítica minuciosa, 
sob pena de reservar ao investigador, desagradáveis surpresas. Ora, 
o mesmo se passa quanto aos recenseamentos portugueses, que exigi 
ram o conhecimento prévio e rigoroso do quadro administrativo -
- eclesiástico a fim de se determinar a integridade geográfica e 
demográfica dos mesmos e detectarem as lacunas existentes; o levan 
tamento sistemático dos dados em bruto, das fichas originais, pa-
ra criticarmos, severamente, todas as parcelas e verificarmos da 
sua credibilidade, comparando, sempre que possível, os números ofe 
recidos pelos recenseamentos com os dados dos recenseamentos lo-
cais ou regionais de que dispúnhamos para a época em questão. 
Os problemas suscitados pela efectivação dos recensea -
mentos, destituídos de qualquer objectivo de natureza fiscal ou mi 
litar, os longos meses gastos na execução dos mesmos e recolha des 
resultados, o carácter uniforme das fichas que serviam de modelo 
para a concretização dos mesmos, a individualidade das listas, au 
tenticadas pelos párocos ou pelas autoridades religiosas, as rasu 
ras e os erros aritméticos que as listas exibem, comprovando as 
dificuldades encontradas para o exacto preenchimento das mesmas, 
a inexistência ou extrema raridade dos números redondos que, quan 
do frequentes denunciam cálculos ou estimativas de base, a refe -
rência dos censos a uma mesma data, confirmara-nos, por outro lado, 
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que estamos perante verdadeiros recenseamentos. 
Os números que traduzem os fogos, o volume da população 
e sua distribuição por sexos, idades e estado civil, em nosso pa-
recer, sSo correctos e constituem, para já, os únicos elementos 
numéricos válidos, de que dispomos para todo o Antigo Regime por-
tuguês, a cobrir todo o território. 
; Os números que dizem respeito aos nascimentos e casamen 
tos revelam-se aceitáveis mas, o mesmo nSo podemos afirmar quanto 
aos óbitos, pois, em todo o Reino, tanto nas cidades como nos cam 
pos, o sub-registo das pessoas que morriam, principalmente, dos 
menores de 7 anos, incluindo os expostos, ê uma constante variai 
vel cuja importância, só a análise regional dos livros paroquiais 
e o estudo dos livros de expostos, poderá» determinar. 
Nao somos partidários da estimativa fácil mas, em funç& 
dos elementos recolhidos quanto à mortalidade infantil e das per-
centagens encontradas quanto à mortalidade das primeiras idades 
na mortalidade geral (ver capítulo relativo à mortalidade), pen-
samos que a mortalidade n3o registada, em relaçSo aos indivíduos 
baptizados, poderá oscilar, para a época em estudo, entre os 20 e 
os 40%. No único trabalho que conhecemos, a abordar este problema 
e que diz respeito à freguesia de Rebordões, no nordeste transmon 
tano, regiSo que acusa um forte enquadramento clerical, a mortali 
dade nao registada, para o sé*c. XVIII, relativamente aos individu 
os baptizados, seria de 40.7%. * 
Apesar de tudo e mesmo no que concerne aos óbitos, as in 
formaçSes colhidas nos recenseamentos quanto ao movimento natural 
da população, sSo, parece-me, de uma qualidade um pouco superior 
aos registos paroquiais, na medida em que o pároco, ao fornecer 
tais informaçSes, de modo directo e imediato, entraria em linha de 
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conta com alguns acontecimentos que (ainda) se não encontravam lan 
çados nos livros de registos; são de ura valor inestimável, pela 
vastidão de informações, de um valor vínico, era muitos casos, devi 
do à inexistência de livros de registo paroquial, em 1801­1802, 
nalgumas freguesias e à destruição ou desaparecimento subsequente 
dos registos paroquiais de muitas outras. 
A análise demográfica da qualidade dos dados, quer para 
os nascimentos, quer para a população, confirma, de modo sobrema­
neira satisfatório, tudo o que acabou de se afirmar. 
Assim, não podemos, de modo algum, corroborar o cepticis­
mo de alguns historiadores, sobretudo estrangeiros ­ Pierre Chaunu, 
Albert Silbert, Jacques Marcada, etc. ­, baseados, fundamentalmen 
te, em Balbi, que considerava as listas da população portuguesa de 
fins do séc. XVIII e primeiras décadas do séc. XIX "muito inexa­
ctas" e não oferecendo mais que resultados "muito incertos" (lOQt), 
cepticismo só equivalente ao desconhecimento em que até agora se 
tem mantido a realidade demográfica do Portugal de fins do Antigo 
Regime. 
0 atraso de Portugal "era matéria de estatísticas demo •*■ 
gráficas", como refere Chaunu (101), acentua­se, sobretudo, a par 
tir do segundo quartel do séc. XIX. S bem menos evidente nos fi ­
nais do Antigo Regime, uma vez que, as imperfeições, as lacunas, 
os erros que se detectam nos censos nacionais ou regionais de en­
tão, são extensivos, de um modo geral, a muito's dos países da Eu­
ropa Ocidental, como a Espanha, Itália, França e Inglaterra. 
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IV 
A POPULAÇÃO PORTUGUESA EM 1801-1802 
$ 
X? Estado da população 
"Ia connaissance du chiffre de population tota-
le est d'une importance unique en démographie. De la 
connaissance de cette donnée fondamentale dépend, pour 
une bonne part, l'utilité des investigations démogra-
phiques ultérieurs". 
(Roger Mois, Introduction a la démographie historique 
des villes d'Europe du XIVe au XVIIIe siècle. II, Lou 
vain, 1955, p. 500) 
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1.1. Distribuição da população por sexos, grupos de idade3 e esta­
do civil 
1.1.1. Minho 
0 Minho, entre o Atlântico, a Galiza e o Douro, estava ]i 
mitado, a este, pelas serras do Gerez­Marao e rio Tâmega, que o se 
paravam de Trás­os­Montea. 
A fronteira com a Espanha encontrava­se indefinida na re 
giâo do Lindoso onde, desde séculos, os limites fronteiriços ­ ter 
ras em questão, pagando os dízimos ao arcebispado de Braga, mas in 
tegradas no território do país vizinho ­, forneceram contínuas que 
relas entre portugueses e galegos. 
A província, em 1801, era constituída por 1 188 freguesi 
as, que integravam 149 concelhos distribuídos por 7 comarcas. 
Comarcas Freguesias Concelhos Observações 
VALENÇA 49 4 
VIANA 274 31 ­
BARCELOS 265 17 sem 8 concelhos pertencentes à Beira 
BRAGA 73 16 sem Dornelas e Ervededo 
GUIMARÃES 244 27 
PENAFIEL 99 16 ­
PORTO 184 38 ■M 
TOTAL 1 188 149 ­
115. 
Sob o aspecto eclesiástico, o seu território era abran-
gido por duas dioceses e 4 isentos. 
Dioceses e Isentos Freguesias 
BRAGA 949 
PORTO 229 
ISENTOS • 1 0 
TOTAL 1 188 
Nos finais de Setecentos, o Minho constituía a região 
mais povoada do Reino, Nos vales, viajava-se sempre entre gente. 
As habitações sucediam-se. As aldeias e lugares eram tantos, que 
parecia haver "huma povoação continuada". 
Em 1794, segundo o recenseamento de Vilas-Boas, o Minho 
contava 636 557 habitantes, dos quais, 294 775 homens e 341 782 mu 
lheres (quadros nfis 6 e 7). 
0 recenseamento de 1801 somou 667 176 almas, com 315 118 
homens e 352 058 mulheres (quadro nfi 8). 
A província teria, assim, aumentado a sua população, nos 
rfltimos 7 anos do séc. XVIII, em 30 619 almas, à média anual de 
4 374 pessoas. A taxa de crescimento anual médio foi de 0.7%, va-
lor ligeiramente inferior ao registado para Trás-os-Montes, no mes 
mo período, com taxas mínimas para as comarcas de Yiana - 0.14% -, 
Valença e Braga - 0.16% -, taxa média para Penafiel - 0.4% -, Gui-
marães - 0.46% - e taxas de crescimento bastante elevadas para as 
comarcas de Barcelos - 0.95%, e do Porto - 1.4% - (1). 
Assim, ainda que o censo de 1794 acuse, porventura, um 
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ligeiro sub-registo de habitantes, uma vez que foi efectivado atra 
vés das autoridades administrativas, a verdade é que a população mi 
nhota, nos últimos anos de Setecentos, revela um crescimento demo-
gráfico global, insignificante para o Alto Minho, considerável em 
relaçSo à zona do centro, importante em relação à regiSo sul, prin 
cipalmente, para o Porto e seu termo. 
População em que o número de homens é muito inferior ao 
número de mulheres, com a relação global de masculinidade mais bai 
xa do Reino - 86.2 em 1794, 89.5 em 1801 -, a apontar para a exis-
tência de uma emigração que afectava toda a província, de um modo 
mais agudo, as comarcas de Valença, Viana, e Penafiel. 
A distribuição da populaçSo por dois grandes grupos de 
idades, menos de 14 anos e mais de 14 anos, através do censo de 
1794, demonstra uma significativa importância do grupo dos jovens, 
25.8%, no total da população minhota, atingindo um máximo de 28.9%, 
na comarca de Barcelos e o valor mínimo, 20.8%, na comarca do Por-
to. 
A repartição da população por 5 grupos de idades, através 
do recenseamento de 1801, apresenta, para o grupo 1 - 6 anos, um 
valor de 16.8%, igual ao encontrado a nível global nacional; a pro 
porção mais baixa no Reino do grupo etário de 25 - 39 anos, que é 
de 20.8%, e o peso relativo mais elevado do país, de 9.5%, no gru-
po das pessoas mais idosas, valores estes que nos parecem típicos 
de uma população afectada fortemente pela emigração, a qual, normal 
mente, provoca um "rejuvenescimento na base" e um "envelhecimento 
no topo" (2). 
A análise por comarcas nao revela irregularidades dignas 
de monta. No grupo etário de 1 - 6 anos constata-se uma maior im-
portância relativa da comarca de Braga, com 17.8%, logo seguida das 
119. 
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comarcas de Valença e Viana, respectivamente, com 17.1% e 17.0% e 
uma menor proporçSo na comarca do Porto, com 16.4%, ' * confirmar, 
neste último caso, os valores fornecidos pelo recenseamento de 1794, 
Minho - 1794 
População em números absolutos e em percentagem 
Oomarcas 
Homens Mulheres 
Almas 
- de 
14 anos 
> de 
14 anos 
> de 
14 anos 
+ de 
14 anos 
* i -, 
VALENÇA 
3 496 
12 ,3 
9 603 
33 .8 
3 372 
11 .8 
11 978 
42 .1 
28 449 
100.0 
VIANA 
17 461 
14*1 
39 764 
3 2 . 1 
17 523 
14 .2 
49 049 
39.6 
123 797 
100.0 
BARCELOS 
15 184 
14.6 
33 574 
32.2 
14 962 
14 .3 
40 636 
38.9 
104 356 
100.0 
BRAGA 
6 571 
14 .0 
15 580 
33 .3 
6 511 
13 .9 
18 148 
38 .8 
46 810 
100.0 
JUIMARRES 
16 544 
13 .2 
41 059 
32.7 
16 438 
13 ,1 
51 482 
41.0 
125 523 
100.0 
PENAFIEL 
7 038 
13.0 
17 994 
33.2 
7 185 
13 .3 
21 906 
40.5 
54 123 
100.0 
PORTO 
15 953 
10.4 
54 954 
35 .8 
16 040 
1 0 . 4 
66 552 
43.4 
153 499 
100.0 
TOTAL 
82 247 
12 ,9 
212 528 
33.4 
82 031 259 751 
40 .8 
636 557 
100.0 
O grupo das pessoas mais idosas tem as proporçBes mais elevadas nas 
comarcas de Valença, Viana e Penafiel (valores igua is ou superiores 
a 10.0%), comarcas essas que sSo as mais pobres e as menos densa -
121. 
mente povoadas da província, enquanto que a proporção de velhos 
mais baixa, 7.9%, se observa na comarca do Porto. Estas proporçSes 
sSo confirmadas pelo recenseamento de 1802, uma vez que, neste, os 
valores percentuais, por comarcas, oscilam entre 7.9% e 11.3% (qua 
dro na 22). 
A repartição da população por sexos e grupos de idades 
confirma, tanto para homens como para mulheres, tudo o que já foi 
dito: primazia das comarcas de Braga, Valença e Viana na proporçSo 
das crianças; individualidade da comarca do Porto, com as propor-
ções mais baixas da província, nos grupos de idades 1 - 6 anos e 
mais de '60 anos. 
Em todas as comarcas, no grupo 1 - 6 anos, o número de 
homens ê superior ao número de mulheres, enquanto que, nos restan-
tes grupos etários com excepção de Braga, no grupo das pessoas com 
mais de 60 anos, o número de homens ê* inferior ao número de mulhe-
res (quadros 19 a 22). 
A distribuição da população por estado civil apresenta 
altas percentagens de população solteira, oscilando, por comarcas, 
entre 59.8% e 69.3%, sendo o número de mulheres solteiras um pouco 
superior ao dos homens. 0 número de homens e de mulheres casadas é 
sensivelmente igual, o mesmo nâo acontecendo entre os viúvos, em 
que o elemento feminino se revela muito superior ao elemento mas cu 
lino, principalmente, nas comarcas do Alto Minho e Barcelos (qua-
dro na 23). 
1.1.2. Trás-os-Montes 
Província interior, Trás-os-Montes era limitada a sul pe 
lo rio Douro, «onfinava a este com Castela, a norte com a Galiza e, 
a ocidente, o rio Tâmega e as serras do Alvão, Marão e Gerez, sepa 
122. 
ravam­na do Minho. 
A fronteira com a Galiza encontrava­se ainda mal defini­
da no Barroso, onde o couto "místico", constituído pelas povoações 
de Santiagof MeSos e Rubiaea, era habitado indiscriminadamente por 
galegos e portugueses. 
A província, em 1801­1802, contava 705 freguesias que in 
tegravam 82 concelhos* distribuídos por 6 comarcas. 
Comarcas Freguesias Concelhos ObservaçSes 
MIRANDA 129 14 ' ■ • : 
MONCORVO 164 20 :; ­
BRAGANÇA 264 19 "\;..r­­­
VILA REAL 138 24 ­
BRAGA 3 2 Lornelas e Ervededo 
LAMEGO 7 3 MesSo Frio, Barquei­ros, e Teixeira 
TOTAL 705 82 ­
Eclesiasticamente, Trás­os­Montes era abrangido por 3 dio 
ceses e 3 isentos, sem contar com a diocese de Orense, à qual per­
tencia a freguesia de Tourém. 
A população transmontana, segundo o censo de Columbano Pin 
to Ribeiro de Castro, em 1794, totalizava 251 521 almas, sendo 
122 966 homens e 128 555 mulheres (quadro na 9). 
0 recenseamento de 1801 assinalou­lhe 265 852 habitantes, 
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doa quais, 129 763 homens e 136 089 mulheres (quadro nfi 10). 
DivisSo eclesiástica 
Dioceses e Isentos Freguesias 
BRAGANÇA 332 
BRAGA 341 
PORTO 18 
ORENSE 1 
ISENTOS 13 
TOTAL 705 
A província teria aumentado a sua população, durante 7 
anos, em 14 331 almas, à média anual de 2 047 pessosas. A taxa de 
cre&cimento anual médio foi de 0.8%, com valores mínimos para as 
comarcas de Moncorvo e Miranda - respectivamente, 0.13% e 0,14% -, 
0.5% para a comarca de Bragança e uma alta taxa, 1,8%, para a ri-
ca comarca de Vila Real (3). 
A população da província, à excepção da regiSo do Douro, 
regista, assim, em finais do séc, XVIII, um fraco crescimento de-
mográfico. População em que o número de homens é um pouco inferi-
or ao número de mulheres, facto verificado para todas as comarcas, 
com uma relação de masculinidade de 95.7, em 1794 e de 95.4 em 
1801, a testemunhar uma ligeira emigração masculina que se fazia 
sentir na província, sobretudo, nas comarcas de Bragança e Vila 
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126. 
Real, 
A repartição da população por grupos de idades, de um mo 
do geral, aproxima-se dos valores percentuais nacionais e dos va-
lores encontrados para o Minho, exceptuando o grupo 25 - 39 anos. 
A análise regional, por comarcas, mostra-nos que, Vila 
Real é a comarca mais afectada pela emigração e que, tanto no gm 
po etário 1 - 6 anos, 17.7%, como no grupo das pessoas com mais de 
60 anos, acusa os valores percentuais mais elevados da província, 
em contraste com Miranda que, nos mesmos grupos etários, apresen-
ta os níveis percentuais mais baixos - respectivamente, 16.096 e 
8.4% •">"' 
A distribuição por sexos e grupos de idades confirma, ça 
ra os grupos de idades já referidos, a primazia da comarca de Vi-
la Real, tanto nos homens como nas mulheres. 
Em todas as comarcas, no primeiro grupo de idade, o nú-
mero de homens é superior ao mímero de mulheres. No grupo etário 
dos 7 - 24 anos constata-se um igual mímero de homens e mulheres, 
equilíbrio que logo se rompe nos grupos de idades 25 - 39 e 40 -
- 59, a favor das mulheres que, em todas as comarcas, se encontram 
em maior mímero. No grupo de idade das pessoas com mais de 60 anos, 
o numero de homens é superior ao numéro de mulheres nas comarcas 
de Miranda e Moncorvo. 
A repartição da população por estado civil dá-nos, quer 
para homens, quer para mulheres, uma percentagem de população sol 
telra superior a 60.596, uma percentagem de população casada com-
preendida entre os 26.196 e os 29.396 e, finalmente, um estrato de 
população viuva em que o elemento feminino sobreleva, considerável 
mente, o elemento masculino (quadros 19 a 23). 
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1.1.3. Beira 
A Beira, a província mais extensa do Reino, entre os ri 
os Douro e Tejo, a Espanha e o Atlântico, constituia, como a Es-
tremadura, uma zona de transição entre o norte e o sul, nela se 
distinguindo trôs regiões distintas, a Beira Alta interior, a 
Beira Baixa e a Beira Mar. 
A fronteira com LeSo e a Estremadura espanhola era a 
actual, embora, a vila de Bouça, no reino de LeSo, junto da raia, 
pertencesse ao convento de Nossa Senhora de Aguiar, sendo portu-
gueses os seus habitantes; e no termo de Castelo Branco, os mora-
dores da freguesia de Malpica lavrassem nas terras da vila espanhp 
la de Eerreirim, aí moendo o seu p3o, no estio. 
A Beira, em 1801, contava 1 284 freguesias, que integra 
vara 564 concelhos, distribuídos por 14 comarcas. 
Da comarca de Barcelos, pertenciam a esta província os 
concelhos de Castelo de Paiva, Ferreiros dos Tendais, Eixo, óis 
da Ribeira, Paiís, Sobrado, Tendais e Vilarinho do Bairro. 
Sob o aspecto eclesiástico, o seu território repartia-se 
por 8 dioceses e 8 isentos. 
0 recenseamento de 1801 apurou, para a Beira, 933 384 
habitantes, dos quais, 446 294 homens e 487 090 mulheres (quadro 
nfl 11). 
Em todas as comarcas, o número de homens revela-se infe^  
rior ao número de mulheres, registando-se, para a província, uma 
baixa relação de masculinidade, 91.6%, a comprovar uma importante 
emigração. 
A distribuição da população por grupos etários revela, 
128. 
nos grupos 1 ­ 6, 7 ­ 24 anos, valores percentuais superiores aos 
encontrados para o país e, nos restantes grupos, valores inferio­
res aos registados a nível nacional. Ã excepção do Algarve, a im­
portância relativa dos dois primeiros grupos de idades á, até, a 
mais elevada do Reino. 
Divisão administrativa 
Comarcas Fregues i a s Concelhos ObservaçOes 
LAMEGO 146 61 # 
AVEIRO 68 38 -
VISEU 185 57 •* 
PINHEL 40 4 -
GUARDA 198 32 ~úmt 
FEIRA 72 10 -
LINHARES 40 7 ' «w ; 
ARGANIL 47 21 -
rOIMBRA 143 50 «* 
TRANCOSO 195 47 -
CASTELO­BRANCO 99 25 -
TOMAR 5 1 Rabaçal 
PORTO 21 3 Grijjó, Avintes e V. N. de Gaia 
BARCELOS 25 8 •■ 
TOTAL 1 284 364 ■? 
A análise regional, por comarcas, indica, no grupo etá­
rio de 1 ­ 6 anos, a proporção mais alta para a Feira, 20.0# e a 
proporção mais baixa para as oomarcaa de Pinhel e Aveiro, respec­
129. 
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tivamente, 15.696 e 15.8%» Os valores percentuais mais elevados, 
nos grupos de idades 7 - 25 e 25 - 39 anos, encontram-se nas co-
marcas do interior - Guarda, Linhares, Castelo-Branco, Trancoso e 
Pinhel -, ao passo que, as comarcas de Lamego, para os 7 «• 25 
anos e da Feira, para os 25 - 39 anos, têm os valores percentuais 
mais baixos da província. 
Divisão eclesiástica 
Dioceses e Isentos Freguesias 
AVEIRO 70 
CA3TEL0-BRANC0 54 
COIMBRA 249 
GUARDA 202 
LAMEGO 241 
PINHEL 149 
PORTO 83 
VISEU 200 
ISENTOS 36 
TOTAL 1 284 
No grupo das pessoas com mais de 60 anos, as proporções 
mais elevadas localizam-se na Beira Mar - comarcas da Feira , Ar-
131. 
ganil, Coimbra e Aveiro -, com valores percentuais que andam à 
volta des 9.0%, enquanto que as proporções menos elevadas dizem 
respeito às comarcas do interior - Pinhel, Guarda, Trancoso -, rqn 
dando os 6.596 e atingindo até 5.9% na comarca de Castelo-Branco, 
proporção esta que se situa a nível das encontradas para as cornar 
cas do Alentejo» Os valores percentuais encontrados através dos 
resultados parciais do recenseamento de 1802, confirmam, de um mo 
do gerais para o grupo das pessoas idosas, o quadro regional defi 
nido. 
A distribuição da população por sexos e grupos de idades 
comprova à primazia da comarca da Feira, no primeiro grupo etário 
e a posição especial da comarca de Castelo-Branco no grupo das pes 
soas com mais de 60 anos. 
Em todas as comarcas, no grupo 1 - 6 anos, o número de 
homens é superior ao número de mulheres - à excepção de Pinhel e 
Guarda, em que as mulheres estão em número ligeiramente superior 
aos homens -, ao passo que, nos restantes grupos etários, à seme 
lhança do Minho, o número de homens é inferior ao número de mulhe 
res» 
A repartição da população por estado civil indica, para 
as comarcas de que dispomos de dados, percentagens de população 
solteira compreendidas entre 52.6% e 61.8%, valores ligeiramente 
inferiores aos encontrados para o Minho e Trás-os-Montes, sendo, 
proporcionalmente, o número de mulheres solteiras, igual ao núme-
ro de homens solteiros. Encontra-se ainda uma proporção idêntica 
de homens e mulheres casados; e, finalmente, um número de viúvos 
muito inferior ao número de viúvas (quadros 19 a 23), 
132. 
1.1.4» Estremadura 
> 
A Estremadura, no centro litoral de Portugal, abrangia 
uma área bastante superior à actual, estendendo­se desde as imedi­
açSes do Mondego até Grândola, bem ao sul do Tejo. 
A província, em 1801, contava 505 freguesias que integra 
vam 127 concelhos, distribuídos por 13 comarcas. 
Comarcas 
^ _ , 
Freguesias Concelhos Observações 
LISBOA 76 2 ­
TORRES VEDRAS 46 14 "• 
ALENQUER 55 t 
ALCOBAÇA 22 13 
RIBATEJO 7 
LEIRIA 44 10 
OUREM 17 2 ­
SETÚBAL 48 18 sem o TorrSo 
SANTARÉM 88 17 ­
TOMAR 66 21 sem Kabaçai e Ponte de Sor 
CHJtO DE COUCE 5 5 ­
CRATO 23 9 ­
ARGANIL 4 2 Alvares e Pampi­lhosa da Serra 
TOTAL 505 127 •M» ' ■ 
Ba comarca do Crato, dividida pelo Tejo entre a Estrema­
dura e o Alentejo, pertenciam àquela, os concelhos de Álvaro, Bel­
ver (sd a freguesia do mesmo nome), Cardigos, Carvoeiro, Envendos, 
133. 
Oleiros, Pedrógão Pequeno, Proença-a-Nova e Sertã. 
Sob o aspecto eclesiástico, a província era abrangida por 
7 dioceses e dois isentos, o isento do Grato e a prelazia de Tomar. 
Dioceses e Isentos •Freguesias 
CASTELO-BRANCO 27 
COIMBRA 33 
ÉVORA 16 
GUARDA 3 
LEIRIA 50 
PATRIARCADO 334 
ISENTOS 42 
TOTAL 505 
A província da Estremadura, segundo o recenseamento de 
1801, contava 672 180 alma3, das quais, 335 534 homens e 336 646 
mulheres (quadro ns 12). 
0 número de homens era, pois, ligeiramente inferior ao m 
mero de mulheres, sendo a relação de masculinidade, de 99.8%, à ex 
cepçSo do Alentejo, o valor mais alto do Reino. A nível de comar-
cas, a diversidade ê evidente, pois, enquanto nas comarcas de Alen 
quer, Alcobaça, Ribatejo, Setúbal, Santarém e Torres Vedras, o mí-
mero de homens 4 superior ao número de mulheres, nas comarcas de 
ChSo de Couce, Crato, Leiria, Lisboa, Ourém e Tomar se passa o con 
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trário. De uma maneira geral, podemos afirmar que, na Alta Estrema 
dura, mais pobre e afectada por fenómenos (e)migratórios, predomi*-
nam as mulheres, à semelhança da Beira litoral, enquanto que, na 
Estremadura média e, sobretudo na Estremadura transtagana, como no 
Alentejo, afio os homens que estão em maior número. 
A distribuição da população por grupos de idades mostra 
que o conjunto dos grupos de 1 - 6 e 7 - 24 anos apresenta uma im-
portância relativa, 46.096, inferior ao valor global do país, 48.1% 
e constitui, mesmo, a proporção mais baixa do Reino, enquanto que, 
nos restantes grupos etários, os valores percentuais se revelam aci 
ma dos valores médios nacionais. A proporção do grupo das pessoas 
mais idosas, 9.3%, é* igual à de Trás-os-Montes, muito aproximada do 
valor percentual encontrado para as populações a norte do Douro e 
da Beira Mar, sendo a importância relativa deste grupo etário com-
provada pelos resultados do recenseamento de 1802. 
A análise regional, por comarcas, acusa, para o grupo 1 -
- 6 anos, o valor percentual mais baixo para Lisboa, 15.1% - a apon 
tarf -porventura, como no Porto, além de uma mortalidade acentuada 
nas primeiras idades, um ligeiro aub-registo dos menores de comu-
nhão -, e os valores percentuais mais elevados para as comarcas do 
Crato, Torres Vedras e Alenquer - respectivamente, 18.4%, 17.5% e 
17.1%. No grupo etário de 7 - 24 anos, os valores percentuais osci 
lam entre 28.6% para a comarca de Lisboa e 32,4% para a comarca de 
Tomar. No grupo de idades 25 - 39 anos, encontramos para as comar-
cas de Alcobaça e Leiria as proporções mais baixas, respectivamen-
te, 19.7% e 21.2% e as proporções mais significativas para as cornar 
cas de Lisboa e Ribatejo, ou seja, 25.0% e 28.5%. No grupo etário 
das pessoas com mais de 60 anos verifica-se a preeminência das co-
marcas de Ourém, Alcobaça, Chão de Couce, Leiria e Torres Vedras , 
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todas com valores percentuais superiores a 10.0% e que, nas comar-
cas de Lisboa, Setúbal, Santarém e Crato, se encontra um peso rela 
tivo mais ténue da população idosa, a constituírem, por assim di -
zer, a zona de transição para a província do Alentejo. 
A distribuição da população por sexos e grupos de idades 
confirma quanto já foi referido. No grupo etário de 1 - 6 anos, o 
número de homens é superior ao número de mulheres em todas as co-
marcas, à excepção do Grato. Nos restantes grupos de idades, as co 
marcas da Estremadura reflectem uma grande variedade de situações, 
sem dúvida, influenciadas por Lisboa - migraçSes internas para á oa 
pitai, quer de homens, quer de mulheres. Registe-se, nas comarcas 
de Lisboa, Torres Vedras, Alenquer e Setúbal, para o grupo etário 
de mais de 60 anos, um número de homens superior ao de mulheres. 
A repartição da população segundo o estado civil, para as 
comarcas de que temos informaçCes, fomeee-nos uma percentagem de 
população solteira que oscila entre os 54.3% e os 59*3%, logo. com 
valores inferiores aos registados nas comarcas do norte e em que a 
proporçSo dos celibatários ê superior á das celibatárias. A percen 
tagem da população casada ronda os 36, 37% e, como sempre, o núme-
ro de viúvas é muito superior ao número de viúvos (quadros 19 a 23} 
1.1.5. Alentejo 
0 Alentejo, nos inícios do séc. XIX, entre a serra algar 
via, a Espanha e o Tejo, apresentava uma superfície inferior à actu. 
ai, pois, a Estremadura, abrangendo a comarca de Setúbal, estendia-
-se até Grândola, limitando a fachada atlântica da província ao 
Baixo Alentejo, ou seja, à comarca de Ourique e ao concelho de Ode 
mira, da correição anexa à provedoria de Beja. 
A fronteira com a Espanha, indefinida nalgumas áreas, S£ 
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fre alterações em 1801, quando, o Alentejo, na sequência da Guerra 
das Laranjas, ê amputado do rico concelho de Olivença, o que nâo 
impediu os habitantes de Juromenha de continuarem a cultivar as ter 
ras além-Guadiana. Na comarca de Beja, o território da contenda de 
Moura encontrava-se "mistico" entre portugueses e espanhóis, origi 
nando conflitos entre os povos fronteiriços. Os moradores de Bar-
rancos, na sua grande parte, eram de origem espanhola. E muitos es 
panhóis, trabalhadores rurais, encontravam-se "servindo nas fabri-
cas de lavoura" de Olivença e outras freguesias da comarca de El -
vas. 
' A província era constituída por 340 freguesias que inte-
gravam 105 concelhos, distribuídos por 10 comarcas: 
Comarcas Freguesias Concelhos Observações 
GRATO 12 5 -
ÉVORA 68 17 -
PORTALEGRE 37 12 -
ELVAS 22 7 sem as b Treg. de Olivença 
VIU VIÇOSA 48 13 -
AVIS 37 18 sem a rreg. de Vila Real 
BEJA 61 14 -
OURIQUE 50 17 -
SETÚBAL 3 1 Torrão 
TOMAR 2 1 Ponte de Sor 
TOTAL 340 105 
Sob o aspecto eclesiástico, o Alentejo era abrangido por 
4 dioceses e 3 isentos: 
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Dioceses e Isentos Freguesias QpservaçSes 
ELVAS 38 não incluídas as 7 freg. perdidas em 1801 
ÉVORA 128 
PORTALEGRE 41 ■ # » 
BEJA 119 " . . : ■ * • 
ISENTOS 14 
TOTAL 340 
Em 1801, a população do Alentejo era de 270 774 almas, 
sendo 137 035 homens e 133 739 mulheres, a tínica província do Rei­
no em que o mSmero de homens se revelava superior ao niímero de mu­
lheres, com uma relação de masculinidade de 102.6%, a indicar, as­
sit.., ^ ue a província não ê afectada por movimentos emigratórlos 
(quadro nfi 13)* 0 mímero de homens revelava­se ligeiramente superi 
or ao ntímero de mulheres nas comarcas de Avis, Évora e Vila Viçosa, 
fortemente superior na comarca de Elvas e inferior nas comarcas do 
Crato, Portalegre, Beja e Ourique. 
A distribuição da população por grupos de idades apresen 
ta, nos grupos etários 1 ­ 6 , 7 ­ 24 e mais de 60 anos, valores per 
centuais inferiores às médias nacionais, à semelhança, para o gru­
po das crianças, da Estremadura e, para o último grupo etário, do 
Algarve, 
A análise regional por grupos de idades reflecte, nos gru 
Otn 
cdoi a c 
8 
CD 
­ P 0 
CO 
H 
O 
« I 
«J -p 
ri ­H 
• • 
S P< 
■^ Pi 
• 
H 
V O 
« 
o 
• 
VO 
t n 
• 
VO 
• 
m 
O 
• 
t n 
. 
en 
i n * 
00 
• 
o 
• 
o 
• 
en 
eu +» ri +> 
. . 
o 
Í R p4 
CM 
« 
H 
• 
CTv 
• • m 
CO 
♦ • H • 
en 
» 
co 
m 
« 
O 
t n 
• 
o 
V O 
• o m 
m 
CD u a> ,ri 
H 
t n 
CTi 
VO 
t n 
CM 
H 
O 
VO 
CM 
O 
vO 
H 
VO 
H 
O 
ON c ­
H H 
t n 
t n 
O 
i n 
H 
VO 8 
H 
m 
00 H 
m 
CM 
"d ­m en 
CM 
CM 
m 
00 
H 
H 
t n 
CM en t n c ­
t o t n 
H 
CO 
ri 
CD 
B 
O 
m 
00 
CO 
CM 
tn 
H 
vO 
CM 
Cn 
O 
m 
m 
m 
en 
■ « * 
00 
■st­
f ­
H 
cn 
H 
00 
c ­
CM 
t n vo 
CM 
CM 
00 
CM 
CM 
H 
H 00 
i n 
t n 
O 
t n 
• 
» 
C ­
• 
t n 
f ­
• 
t n • t n 
VO 
• 
IA 
• 
t n 
* "«t • 
t n 
00 
• 
t n 
• 
t n 
V O • 
t n 
% 
Ai
m
as
 
no
 t
t.
 
VO • 
CM 
tn 
• • H H 
CO 
• 
0> 
• 
H 
i n 
• 
00 
• 
co 
H 
co 
• 
vo H 
en 
• 
o 
vo 
« 
O 
O 
• O o H 
» 
to H H «ai 
H 00 (T\ 
VO 
H 
CM 
IA 
en vo 
VO 
H tn 
ir\ o r» 
vo 
CM 
H CO 
8 
tn co en 
CM 
CM 
m en 
in 00 m 
m 
«g» 
H 
**• 
CM 
m 
H 
c*­
o r ­
CM 
% 
Fo
go
s 
no
 t
t.
 
C?» * 
CM 
VO 
• 
CO 
H 
CM 
H 
vo à tn • H H 
VO 
• 
co 
en 
• • 
H 
en 
• 
O 
m 
• 
o 
o 
« o o 
H 
m 
8, 
o 
04 
CM m O 
CM 
VO 
O 
iH 
t n 
O 
m 
00 
VO 
o 
00 
VO 
m 
00 
vo CM 
in 
V O 
en 
CM 
m 
H 
t n 
m 
vo 
CM 
H 
m 
0) • 
­ci hO 
CD 
CM 
H 
CO 
VP 
t ­
t n 
CM 
CM 00 i n VO O m 
m CM o 
t n 
00 
! S u « 
o 
o 
O 
■aí 
« 
«a! 
O 
en 
CE; 
CO 
< 
< 
S 
H > 
M 
(tf* 
co 
H 
& 
O' 
S p o 
1 
en s­! o 
< 
EH 
O 
6H ! 
139. 
140. 
poa e t á r i o s de 1 - 6 e maia de 60 anos, uma certa individualidade 
do Baixo Alentejo - comarcas de Beja e Ourique - , uma vês* que se 
detectam, no primeiro, a proporção mais elevada da província -
19.396 para Beja e 17.7% para Ourique - e, no d i t imo grupo e t á r i o , 
a proporção mais baixa - respectivamente, 6.1% e 6.6% - , o que faz 
aproximar a e s t ru tu ra da população do Baixo Alentejo, da es t ru tu ra 
da população a l g a r v i a . 
A importância r e l a t i v a mais baixa, terr ivelmente baixa, 
no grupo das c r ianças , de 11.6%, r e g i s t a - s e na comarca de Elvas, a 
acusar , porventura, uma grande mortalidade nas primeiras idades, 
ocasionada pela campanha de 1801, hipo'tese que parece confirmar-se 
pelo pouco peso r e l a t i v o que es te grupo e t á r i o demonstra, de igual 
modo, na comarca de Avis, 14.5%, a comarca mais afectada, logo a 
seguir a Elvas, pela Guerra das Laranjas. No grupo de idade 25 -
- 39 anos, os valores percentuais oscilam ent re 21.5% para as co-
marcas de Svora e Vila Viçosa e 24.0% para a comarca de Elvas. No 
grupo e tá r io 40 - 59 anos, os valores peroentuais mais baixos,20.3% 
e 20.7%, sSo, ainda, das comarcas de Beja e Ourique. Os dados de 
1802, para o grupo das pessoas mais idosas corroboram a reduzida 
importância r e l a t i v a que es te grupo e t á r i o tem no conjunto t o t a l 
da população. 
A composição da população por sexos e grupos de idades re 
afirma uma importância r e l a t i v a mais acentuada do primeiro grupo de 
idade, no Baixo Alentejo e uma importância r e l a t i v a mais s ign i f i ca 
t i v a , do líltimo grupo e t á r i o , no Alto Alente jo . 
Em todas as comarcas, no grupo 1 - 6 anos, o niSmero de 
homens ê super ior ao numero de mulheres, à excepção da comarca de 
Avis, onde homens e mulheres apresentam números absolutos i g u a i s . 
Nos r e s t a n t e s grupos e t á r i o s e const i tuindo o caso mais acentuado 
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a nível de províncias, o número de homens é, numerosas vezes, supe 
rior ao número de mulheres, como nas comarcas de Elvas, em todos os 
grupos de idades, devido à guarnição militar da praça de Elvas, na 
comarca de Évora, nos grupos 7 - 24 e 40 - 59 anos, em Avis, onde, 
apenas no grupo das pessoas mais idosas, o sexo masculino iguala o 
sexo feminino, etc. No contexto alentejano, só a comarca de Porta-
legre regista, para além dos 7 anos, um número de homens inferior 
ao número de mulheres. 
A repartiçSo da população, segundo o estado civil, indi-
ca-nos fortes percentagens de população celibatária, compreendidas 
entre 4847% e 66.9% - valores, de qualquer modo, inferiores aos re 
gistados para as populações do norte, em que a proporção de homens 
solteiros é superior à proporçSo das mulheres solteiras. 0 volume 
percentual da população casada varia entre 30.2 para os homens e 
40.6 para as mulheres, verificando-se, para os viúvos e viúvas, um 
violento desnível entre os homens, 2.9% para a comarca de Elvas e 
as mulheres, 10.7% para as comarcas de Elvas e Portalegre (quadros 
19 a 23). 
1.1.6, Algarve 
0 Algarve, situado no extremo sul de Portugal, era a pro 
víncia mais pequena do Reino, entre o Atlântico e o Guadiana, sepa 
rada a norte, do Alentejo, pela ribeira de Odeceixe, serras de Mon 
chique e Caldeirão, e pelo rio Vascão, 
A província, em 1801, era constituída por 70 freguesias 
que integravam 15 concelhos distribuídos por 4 comarcas. 
Sob o aspecto eclesiástico, caso único no Portugal de en 
tão, o bispado do Algarve, com sede em Faro, tinha os mesmos limi-
tes que a província, contando, do mesmo modo, 70 freguesias, 
A população do Algarve, em 1787, "por conta exacta feita 
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pelos livros das paro chias", era de 93 377 habitantes dos quais, 
45 540 homens e 47 837 mulheres (quadro n2 14). 
DivisSlo administrativa 
Comarcas Freguesias Concelhos ObservaçSes 
LAGOS 25 7 -
FARO 21 3 -
TAVIRA 18 4 -
BEJA 6 1 concelho de Alcoutim 
TOTAL 70 15 
O oenso da sua população, levado a cabo em 1797 pela So-
ciedade Real Marítima, apurou 96 025 almas, ou seja, 46 925 homens 
e 49 100 mulheres (4). 
O recenseamento de 1801 registou 103 307 almas, com 
50 088 homens e 53 219 mulheres (quadro nfi 15). 
A província teria, assim, aumentado a sua população, nos 
últimos 15 anos de Setecentos, em 9 930 almas, ou seja, à média aru 
ai de 662 almas. A taxa de crescimento anual médio foi de 0.689é pa 
ra todo esse período, muito reduzida para a primeira década - 0.26pí~, 
consideravelmente elevada para o período compreendido entre 1797-
-1801, ou seja, de 1.47%, o que, à partida, nos levaria a suspeitar 
de ura ligeiro sub-registo da população, no caso do censo de 1797,o 
único de que apenas conhecemos os totais, de ambos os sexos, para a 
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província. Ë* possível que o censo da Sociedade Marítima nao tenha 
sido efectivado através das autoridades eclesiásticas e que, por­
tanto, ao contrário dos recenseamentos de 1787 e 1801, nâo reves­
tisse um carácter tSo sistemático como estes. 0 facto de a relaçSo 
de masculinidade do censo de 1797 ­ 95.6 ­, ser exactamente igual 
à do censo de 1787 nao invalida a hipótese apontada, uma vez que 
poderá ter havido um sub­registo em ambos os sexos (5). 
A taxa de crescimento da província, 1.1% em 1801, contras 
ta, em absoluto, com a taxa de crescimento referida a 1787, forte­
mente negativa. 
■ A população algarvia, na segunda metade de Setecentos, te 
ria, pois, crescido muito lentamente até à última década do século 
e, após 1795­1797, exasperaria o seu ritmo de crescimento. 
Crescimento inegável, sem dúvida, assinalado para todas 
as comarcas algarvias, ainda que muito débil para a comarca de Ta­
vira. A análise da população por concelhos, em 1787 e 1801 (quadro 
na 16), confirma a predominância de Paro, a prosperidade demográfi 
ca de Castro Marim, Alcoutim, Portimão e Lagos, insignificante sal 
do fisiológico dos dois grandes concelhos agrícolas da província, 
Loulé e Silves, o marasmo de Monchique, a decadência acentuada de 
Tavira. Em finais do séc. XVIII, sâo os concelhos localizados na 
costa, economicamente caracterizados pelas actividades marítimas, 
que parecem garantir a vitalidade e a renovação da população algar 
via. ".]., $".■'-./ 
População que, globalmente, regista um número de homens 
significativamente inferior ao número de mulheres, facto verifica­
do para todas as comarcas, nos recenseamentos de 1787 e 1801 ­ em­
bora, neste último, a relaçSo de masculinidade, 94.1, seja inferi­
or à de 1787, 95.6 e a afectar, particularmente, os concelhos da 
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,, Quadro 
Algarve na 16 
População em 1787 e 1801 
Comarcas Concelhos 
Almas 
T.V. {%) 
1787 1801 
LAGOS 
i : 
Albufeira 4 193 4 530 + 8.0 
Aljezur 1 375 1 773 + 28.9 
Lagos 8 330 9 790 + 17.5 
Monchique 4 725 4 653 ­ 1.5 
Portimão 3 335 4 153 + 24.5 
Sagres 172 413 + 140.1 
Vila do Bispo 515 684 + 32.8 
PARO Paro 19 690 23 754 + 20.6 
Lagoa 4 674 4 903 + 4.9 
Silves 10 205 10 512 + 3.0 
CAVIRA Castro Marim 3 317 5 020 + 51.3 
Loulé 13 038 13 498 + 3.5 
Tavira 12 219 10 547 ­ 13.7 
V. R. Sto. António 1 918 2 082 + 8.6 
BEJA Alcoutim 5 671 6 995 ♦ 23.3 
TOTAL ­ 93 377 103 307 + 10.6 
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orla marítima, sinónimo da emigração masculina que se faz, então, 
sentir no Algarve. 
A distribuição da população por grupos de idades, embora 
nao demonstre irregularidades dignas de monta, tem, no entanto, uma 
particularidade que a distingue das demais províncias: a existência 
de uma acentuada importância relativa dos grupos de idades 1 - 6 e 
7 - 24 anos em relação ao total da população (51,6%, enquanto a mé 
dia geral do país é de 47.1%), bem como uma fraca proporção da po-
pulação no último grupo de idade (5.7% contra a média nacional de 
8.7%). 
' Semelhante situaçSo é observável em todas as comarcas, o 
que, logo à partida, exclui a hipótese de os námeros médios apre-
sentados a nível da província poderem ocultar profundas assimetri-
as no espaço algarvio. Tal nSo impede, porém, a existência de algu 
mas diferenças entre as comarcas, diferenças essas que justificam 
algumas consideraçSes suplementares. Assim, na comarca de Lagos, 
encontramos a maior proporçSo nos dois grupos etários da população 
mais jovem e a proporção de pessoas com mais de 6o anos, ao passo 
que, na comarca de Tavira, se observa o inverso. Com base em traba 
lhos já elaborados (6), é possível afirmar que o declínio da fecun 
didade provoca uma contraçao dos grupos mais jovens (envelhecimen-
to na base) e um aumento no grupo das pessoas idosas (envelheciraen 
to no topo). Por outro lado, também sabemos que a emigração, embo-
ra origine, igualmente, um aumento proporcional naquele Ultimo gru 
po etário provoca, no entanto e ao contrário da fecundidade, um re 
juvenescimento na base, ou seja, um aumento proporcional nos pri-
meiros grupos de idades. 
Neste contexto e sabendo nds que a comarca de Lagos é a 
menos afectada pela emigração e a comarca de Tavira parece ser a 
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maia atingida pelo fenómeno emigratório, os resultados obtidos nao 
sâo mais que o reflexo dos princípios já enunciados, ou seja, o 
efeito da emigração nas estruturas etárias. 
A especificidade referida verifica-se, quer nos homens 
quer nas mulheres, tanto no que diz respeito aos grupos de idades 
de 1 - 6 e 7 - 24 anos, quer no grupo das pessoas mais idosas. 
Em todas as comarcas, no grupo etário de 1 - 6 anos, o 
número de rapazes é sempre superior ao número de raparigas. Nos 
grupos de idades de 7 - 24, 25 - 39 e 40 -'59 anos, ainda em todas 
as comarcas, o niímero de homens revela-se sempre inferior ao núme-
ro de mulheres, a comprovar, tanto quanto sabemos, a emigração que 
afectava, então, esta província meridional (quadros 19 a 23). 
1.1.7. Conclusão 
0 recenseamento de 1801 contabilizou 2 912 673 almas, das 
quais, 1 413 832 homens e 1 498 841 mulheres (quadros n«s 17 e 18). 
Quanto à repartição da população por sexos, verificamos 
que, à excepção do Alentejo, em que os homens se encontram em mai-
or número que as mulheres, todas as províncias do Reino acusam uma 
relação de masculinidade inferior a 100, a denunciar os efeitos de 
importantes fluxos emigratórios que se fizeram sentir nas últimas 
décadas de Setecentos. Com efeito, se no grupo etário 1 - 6 anos, o 
número de crianças do sexo masculino nos aparece, invariavelmente, 
superior ao número de crianças do sexo feminiáo, a demonstrar a 
existência da sobre-masculinidade dos nascimentos, nos restantes 
grupos de idades, à excepção de algumas comarcas da Estremadura e 
Alentejo, o número de homens revela-se, sempre, inferior ao número 
de mulheres. 
No Porto e Lisboa, à semelhança do que, normalmente, se 
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153. 
passava nas grandes cidades e por razões conhecidas - maior niSmero 
de viiívas e mulheres adultas nSo casadas, sobretudo, nas classes 
médiasJ preponderância do sexo feminino no pessoal doméstico; so-
bremortalidade masculina devido às más condições de trabalho, etc.-, 
testemunha-se um excedente feminino. Nas vilas ou cidades com mais 
de 10 000 habitantes a situação apresenta-se diversa, pois, enquan 
to Braga, Coimbra e Elvas seguem a regra geral, Elvas, Ovar e Setd 
bal dâo-nos um número de homens superior ao niímero de mulheres. 
Quanto à distribuição da população portuguesa por grupos 
de idades encontramos uma significativa importância relativa das 
crianças'no conjunto da população total (16.8% para o grupo etário 
de 1 - 6 anos) importância tanto mais significativa quanto nao fo-
ram recenseadas algumas dezenas de milhares de expostos. Este va-
lor percentual é superior ao registado para a França de fins do 
séc. XVIII, 16.1% e aproxima-se dos valores percentuais encontra -
dos para a Espanha, 18.2% em 1768-1769, 18.2% em 1787, 18.7% em 
1797, uma vez que, para estes países, as proporções registadas di-
zem respeito aos 0 - 6 anos (quadros n2s 19 a 26). 
A importância relativa da população jovem portuguesa, nos 
grupos etários 1 - 6 e 7 - 24 anos, aproxima-se, também, das propor-
ções encontradas para outros países europeus (nestes, 0 - 2 4 anos), 
principalmente, da Suécia, e do Portugal de 1864 (7). 
Constata-se, também, um peso relativo considerável da po 
pulaçSo com mais de 60 anos (8.7%, segundo o recenseamento de 1801, 
8.3%, de acordo com os dados parciais do censo de 1802), proporções 
superiores à3 encontradas para a Finlândia, 6.4% em 1800, mas, curi 
osamente, igual à registada para a Suécia, 8.6% em 1800. Proporção 
ligeiramente superior à encontrada para a população portuguesa, de 
I864, 7.3%, facto à primeira vista surpreendente, mas que deve ter 
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Quadro Portugal - 1801 nû 20 
Distribuição da população por grupos de idades 
(números absolutos e em percentagem) 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Total 
ALCOBAÇA. 
3 628 
16.3 
6 956 
31.2 
4 402 
19.7 
4 863 
21.8 
2 444 
11.0 
22 293 
100.0 
ALENQUER 
7 346 
17.1 
12 879 
30.0 
9 204 
21.5 
9 417 
22.0 
4 016 
9.4 
42 862 
100.0 
ARGANIL ; 7 369 18.5 
12 587 
31.5 
8 407 
21.0 
8 006 
20.0 
3 607 
9.0 
39 976 
100.0 
AVEIRO 
14 490 
15.8 
29 256 
31.9 
19 809 
21.6 
19 993 
21.8 
8 153 
8.9 
91 711 
100.0 
AVIS 3 384 14.5 
7 088 
30.4 
5 044 
21.6 
5 544 
23.8 
2 247 
9.7 
23 307 
100.0 
BARCELOS 
22 337 
16.8 
41 484 
31.2 
27 523 
20.7 
28 453 
21.4 
13 163 
9.9 
132 960 
100.0 
BEJA 
10 948 
19.3 
17 757 
31.3 
13 019 
23.0 
11 510 
20.3 
3 429 
6.1 
56 663 
100.0 
BRAGA 
8 597 
17.8 
14 980 
31.1 
10 315 
21.4 
9 960 
20.7 
4 340 
9.0 
48 192 
100.0 
BRAGANÇA 
13 670 
16.0 
26 484 
31.0 
18 284 
21.4 
18 966 
22.2 
8 031 
9.4 
85 435 
100.0 
CA3TEL0-BRANC0 10 887 18.4 
20 170 
34.2 
12 784 
21.6 
11 746 
19.9 
3 505 
5.9 
59 092 
100.0 
CHÃO DE COUCE 
954 
15.9 
1 846 
30.7 
1 410 
23.5 
1 147 
19.1 
651 
10.8 
6 008 
100.0 
COIMBRA 
25 830 
16.1 
49 831 
31.1 
37 450 
23.3 
32 191 
20.1 
15 055 
9.4 
160 357 
100.0 
CRATO 5 577 18.4 
9 252 
30.6 
6 514 
21.5 
6 270 
20.7 
2 670 
8.8 
30 283 
100.0 
0/ 
156. 
Portugal - 1801 
Distribuição da população por grupos de idades 
(números absolutos e em percentagem) 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Total 
ELVAS 3 156 11.6 
8 758 
32.1 
6 537 
24.0 
6 425 
23.5 
2 404 
8.8 
27 280 
100.0 
15V0RA 8 711 16.2 
16 283 
30.3 
11 544 
21.5 
12 505 
23.3 
4 639 
8.7 
53 682 
100.0 
FARO 7 123 18.3 
12 741 
32.8 
8 535 
22.0 
8 124 
20.9 
2 313 
6.0 
38 836 
100.0 
FEIRA 14 117 20.0 
22 539 
32.0 
12 224 
17.4 
14 770 
21.0 
6 744 
9.6 
70 394 
100.0 
GUARDA 17 568 17.0 
35 714 
34.5 
22 510 
21.8 
20 820 
20.1 
6 819 
6.6 
103 431 
100.0 
GUIMAMES 21 531 16.8 
39 486 
30.7 
27 246 27 482 
21.4 
12 723 
9.9 
128 468 
100,0 
LAGOS 5 115 19.9 
8 793 
34.3 
5 530 
21.5 
4 986 
19,4 
1 251 
4.9 
25 675 
100.0 
LAMEGO 17 433 17.6 
30 607 
30.9 
21 989 
22.2 
20 305 
20.5 
8 717 
8.8 
99 051 
100.0 
LEIRIA 9 976 16.2 
18 784 
30.5 
13 099 
21.2 
13 382 
21.7 
6 432 
10.4 
61 673 
100.0 
LINHARES 3 141 17.1 
6 285 
34.3 
3 776 
20.6 
3 734 
20.3 
1 409 
7.7 
18 345 
100.0 
LISBOA 31 159 15.1 
59 085 
28.6 
51 680 
25.0 
46 333 
22.5 
18 098 
8.8 
206 355 
100.0 
MIRANDA 5 032 16.0 
9 855 
31.5 
7 095 
22.7 
6 682 
21.4 
2 627 
8.4 
31 291 
100.0 
MONCORVO 8 588 16.6 
15 499 
29.9 
12 195 
23.5 
1 
11 087 
21.4 
4 435 
8.6 
51 804 
100.0 
c/ 
157. 
Portugal - 1801 
Distribuição da população por grupos de idades 
(números absolutos e em percentagem) 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Total 
OUREM 3 791 16.3 
7 033 
30.2 
5 056 
21.7 
4 668 
20.1 
2 715 
11.7 
23 263 
100.0 
OURIQUE 8 170 17.7 
14 502 
31.4 
10 879 
23.6 
9 566 
20.7 
3 044 
6.6 
46 161 
100.0 
PENAFIEL , ;. 9 284 16.8 
17 794 
32.2 
10 058 
18.2 
12 544 
22.7 
5 581 
10.1 
55 261 
100.0 
PINHEL 2 357 15.6 
4 986 
33.0 
3 446 
22.8 
3 354 
22.2 
967 
6.4 
15 110 
100.0 
PORTALEGRE 5 083 15.9 
10 891 
34.1 
6 906 
21.7 
6 749 
21.2 
2 271 
7.1 
31 900 
100.0 
PORTO 32 154 16.4 
67 052 
34.2 
41 172 
21.0 
40 192 
20.5 
15 488 
7.9 
196 058 
100.0 
RIBATEJO 2 113 16.4 
3 181 
24.6 
3 686 
28.5 
2 759 
21.4 
1 179 
9.1 
12 918 
100.0 
SANTARÉM 12 633 16.3 
24 247 
31.2 
18 069 
23.2 
16 038 
20.6 
6 734 
8.7 
77 721 
100.0 
SETÚBAL 10 463 15.9 
19 912 
30.2 
15 911 
24.1 
14 310 
21.7 
5 328 
8.1 
65 924 
100.0 
TAVIRA 5 027 16.4 
10 416 
33.9 
6 743 
21.9 
6 655 
21.7 
1 887 
6.1 
30 728 
100.0 
TOMAR 13 152 15.7 
27 143 
32.4 
18 681 
22,3 
17 006 
20.3 
7 791 
9.3 
83 773 
100.0 
TORRES VEDRAS 8 562 17.5 
14 298 
29.3 
10 501 
21.5 
10 511 
21.5 
5 002 
10.2 
48 874 
100.0 
TRANCOSO 12 689 17.3 j 
24 571 
33.5 
15 989 
21.8 
15 256 
20.8 
4 841 
6.6 
73 346 
100.0 
_ 
0/ 
158. 
Portugal - 1801 
Distribuição da população por grupos de idades 
(números absolutos e em percentagem) 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Total 
VALENÇA 
4 892 
17.1 
8 753 
30.6 
6 122 
21.4 
5 979 
20.9 
2 860 
10.0 
28 606 
100.0 
VIANA 
21 212 
17.0 
36 809 
29.5 
26 453 
21.2 
27 326 
21.9 
12 977 
10.4 
124 777 
100.0 
VILA REAL 15 920 17.7 
26 892 
29.9 
19 967 
22.2 
18 168 
20.2 
8 994 
10.0 
89 941 
100.0 
VILA VIÇOSA 5 283 17.0 
8 872 
28.5 
6 677 
21.5 
7 196 
23.2 
3 053 
9,8 
31 081 
100.0 
VISEU 
26 722 
17.5 
47 947 
31.4 
33 288 
21.8 
31 760 
20.8 
12 979 
8.5 
152 696 
100.0 
TOTAL 487 174 16.8 
910 298 
31.3 
637 728 
22.0 
614 739 
21.2 
253 623 
8.7 
2 903 562 
' ioo.o 
159. 
em linha de conta a estrutura da população, igualmente afectada 
pela emigração, tanto em 1801 como em 1864, mas de modo diverso e 
a terrível mortalidade que se fez sentir no Reino, entre 1804-1813, 
a ceifar, sobretudo, a população das primeiras idades, a qual, em 
I864, constitui o grupo das pessoas com mais de 60 anos. 
Países - anos 0-24 
% 
+ de 24 
% 
PORTUGAL - 1801 48.1 51.9 
PORTUGAL - 1864 50.7 49.3 
ESPANHA - 1768 51.2 48.8 
ESPANHA - 1787 51.8 48.2 
ESPANHA - 1797 50.4 49.6 
FRANÇA - 1775 51.8 48.2 
SUÉCIA - 1800 49.6 50.4 
Este peso relativo do grupo das idades mais avançadas, 
traduzirá um declínio da natalidade? Este simultâneo rejuvenesci-
mento e envelhecimento que a estrutura da população portuguesa, noa 
inícios de Oitocentos, parece acusar, ê uma manifestação da passa-
gem de uma demografia tipo Antigo Regime para regime demográfico 
moderno, ou hipótese que nos parece bem mais provável, o reflexo õa 
emigração que se fazia sentir? 
Mas é preciso ter em consideração que os valores percen-
tuais nacionais, encontrados para os vários grupos de idades, nao 
representam situaçSes de homogeneidade, antes pelo contrário, sao 
o resultado de uma certa diversidade regional. 
A província do Algarve é, simultaneamente, aquela que 
160, 
HCM 
CÓOI s a o 
0} 
Q) *3 
crt 
xJ »­v •H to 
O 
<D ­p ­ci 3 
H 
0} O o CO p< rQ 
6 CU H ht) to 
O o 00 M n H O a) ft B 1 * 3 
o C H Krt Sw» 01 c>> So rt CO 53 H <D 
V p U H PH 0) 
fi & H 
3 cd a tJ d) 
o r j co 
o tí •H <o 
3 B P O 
•H M u 
­p co 
H 
ctj 
cn 
H 
en 
CM 
h­ vo t ­ en 
CM m 
o o 
VO "«*­
vo m 
CM 
en 
en 
00 
O 
VO 
i n oo tn o oo m 
oo m 
CM en 
"*■ vo 
92.1 
98£ 
­P 
O 
EH 
CM 
H 
t n 
cn 
t n 
en m 
CM tn 
H H 
t n «#■ «*• 00 r i ­ ­ ^ 
m 
tn 
t n 
vo 
t n 
t n 
oo m t n t n 
H H 
en CM 
•«a­ m 
en xi­
o en 
H H 
O vo 
0) 
CM 
m 
CM 
H 
oo m 
CM e ­
00 00 
t n CM 
m H 
t n 
cn 00 CM 
t n « * 
vo en 
■* O 
VO f ­vo i n 
+ 
en 
CM 
tn 
t n H CM H H m H t n «*­ O t n H t n 
O H H H CM CM H CM CM t n H H 
cn 
m i 
VO 
H 
i n 
CM H O 
oo t n 
en CM 
vo en 
en CM 
m 
o 
CM 
t ­
t n 00 O 00 CM o 
t*­ t n H CM 
t n oo CM H en co 
$ vO vO vo en CM CM 
en H 
oo o 
H 
tn 
t ­
H H en 
t n CM q o H H m oo en H CM t n 
cn 
t n 
I 
r ­
H 
00 en 
vo en 
O H 
t n vo t n tn m m 
i n tn en 
CM i n 
CM 
t ­ en 
H t ­
tn r ­
CM CM 
H tn t n en CM ­«4­
m 
CM 
en 
m t » H CM t n H 
m 8 Q O f n t n 3 3 ■* tn en «*j­CM t n 
CM 
| 
tn 
vo 
CM 
VO 
en 
VO 
m ^ j ­
H en o­ en « * CO CM en 
00 
m 
t n m t n t— vo CM O 
oo m 
CM CM m t ­
en en 
P­ H "fr 00 
P­ H 
O 
H 
o 
H 
O en "<*• t n VO CM •**■ m 
H H 
H 3 O t n CM VO f ­ en o ' "*t VO 
VO 
| O 
en 
o 
H i n r>­
vo O 
t*­ o tn vo 
H 
00 
m en 
H t n 
00 00 tn CM 
vo t n 00 H m en 
m en 
oo co ' 
m m 
A i n CM H CM CM H 00 00 t » m CM m t n CM CM CM en co 00 00 • ^ tn 
CM CM 
W £ w se w s W ï£ w se m se m te 
co a 
•H 
o 
tí 
M 
> 
O 
O 
to 
M 
te g 
1 
to o 
1 
CO s 
g 
M * 
< a s 1 s < 3 ÈH 
161 . 
> 
OCM 
fcCM 
T i 
CtJOI 
M 
O) 
TJ 
a) T) ««"■s 
•H W 
O 
(D ­P 
TJ 
H 
ra O o 0) P. p ? ai (4 
hn to H o O u H 00 
H & <u 
1 o S3 ta H o rt crt W bu H a> 3 3 fH •P p< a> 
O a H 
PH 3 
al a T« 
0) 
o ml (/> o> tí •ri <D 
3 0 ,a O •H W U ­P 
m •H 
R 
en r j ­ MD VD t ­ en r i ­ t > tA rt­ tA r­ Al rH tA en f ­ 00 
H 
Ctf 
[**■ H en vu H LA q o O o LA O r­ en m en O CM CM O t A r j ­ o en H MD CM H tA MD o LA H en MD 00 
+3 H H CM O en o tA 00 CM H CM O en m tA r j ­ H tA O 
en 
H H CM CM H CM r i" r j ­ H H MD f ­ CM CM CM CM r i ­ r j ­
o 
MD 
en LA MD O LA CM O MD MD H vo c­ vO t A MD r f r f en l>­ MD O H 00 CM O LA 00 MD H r j ­ H H AI rH 
0 H CM rH en LA O t ­ r j ­ H O H O VD 00 CM H en o tá 
+ 
H rH CM ri H CM t A r i ­ H H VD f ­ H H CM CM tA r i ­
en 
LA i 
r f H 
r i ­ r i ­
MD H O Vu CO LA CM CM VD f ­ vr> rt­ m rH OO 00 tA 
en 
eu r i ­ 00 CM O CM tA LA H 00 t A O H LA 00 MD O t A tA 00 MD en LA MD tA en MD 00 o 
O 
r i ­
CM CM r * r j ­ tA r i ­ en o 
H 
tA CM tA LA 
H H 
LA LA rfr LA 00 o H 
en H H 00 CM CM en 
CM H en 00 rf­ LA r i ­ LA MD r f en LA LA 00 O t A CM O VD CD tA tA r j ­tA H 00 O r j ­rt­ r j ­tA | O tA VD LA t ­ MD VO H VD tA Cn MD CM t ­ MD MD CM O 
LA 
CM 
CM CM r j ­ r ) ­ t A «tf 00 H 
H 
CM CM H LA 
H H 
VD VÛ rf­ BA oo o 
H 
CM I 
H LA VD t A MD H 00 00 rt­ rt ­ en LA rA r i ­ LA LA 
tA r i ­
LA en 
LA O 
VU t A O 00 O 
O 00 
CM t A 
t A H 
H H 
tA 
MD 
LA 
r j ­
r i " tA MD en en H CM MD o r­ tA t A VD VO MD VU r j ­ LA H H fA tA cn H H CM 00 00 C­ O t A CM H H 
CM MD MD o t>­ CM t > tA CM CM CM LA H t— m 00 H en 
en t ' ­
en VD MD 
CM O 
en f~ 
LA 
00 en CT\ f ­MD MD LA t A ­ * O en MD en MD 00 LA r i" 00 LA tA rH LA o 
H H H t A t A tA t A o t ­ H H rH O 
H H 
LA LA r i ­ «4­ MD MD 
JXj (tiL, m S m E m K m S m s m S w S Ul *SH 
a) o U 
% o o 
O 
­ai cy 
r1! H o 
CO s < 
«4 o 
8 
­ j | 
< 
CJ3 
< 
H 
r » «ai 
'Si 
H > 
o 
­a! 
pq pq 
Ci3 
aq 
CiJ 
pq 
162. 
i 
o 
■P 
O 28
 5
84
 
30
 5
08
 
2 
85
3 
3 
15
5 
76
 0
35
 
84
 3
22
 
14
 2
67
 
16
 0
16
 
00 CM 
"si­ t A 
CM O 
LA CM H H 26
 8
88
 
26
 7
94
 
18
 8
01
 
20
 0
35
 
33
 5
78
 
36
 8
16
 
49
 2
38
 
54
 1
93
 
O 
MD 
« 
+ 
1 
64
9 
1 
85
6 cn cg cn LA 
CM t A 
6 
66
3 
8 
39
2 
1 
21
2 
1 
45
8 
1 
28
3 
1 
12
1 
2 
14
6 
2 
49
3 
1 
14
9 
1 
16
4 
3 
35
7 
3 
38
7 
3 
09
0 
3 
72
9 
cn 
. LA l 
9 5
 7
14
 
6 
03
2 o o 
CM CM 
LA MD 
15
 1
14
 
17
 0
77
 
2 
93
9 
3 
33
1 
3 
63
8 
2 
78
7 
6 
36
0 
6 
14
5 
3 
90
2 
4 
22
2 
7 
18
6 
7 
58
4 
9 
64
8 
11
 1
72
 
cn 
t A 
1 
LA 
CM 
5 
85
6 
6 
92
8 CM 00 
LA LA 
MD C­
. 
16
 9
05
 
20
 5
45
 
2 
78
2 
3 
73
2 
3 
75
5 
2 
78
2 CM CM en LA 
MD 00 
LA LA 3 
73
4 
4 
80
1 
5 
33
9 
6 
88
5 
10
 1
47
 
12
 3
63
 
CM 1 9 
81
6 
10
 3
54
 
LA H o ^J­cn cn 
24
 0
53
 
25
 7
78
 
tA cn 
CM CM 
MD MD 
T f «*• 4 
91
6 
3 
84
2 
8
 1
98
 
8 
08
5 
6 
36
8 
6 
37
3 
10
 6
11
 
11
 9
28
 
17
 6
34
 
18
 0
80
 
H 5 
54
9 
5 
33
8 
13
 3
00
 
12
 5
30
 
2 
71
1 
2 
86
6 
1 
65
6 
1 
50
0 
4 
49
2 
4 
21
9 
3 
64
8 
3 
47
5 
7 
08
5 
7 
03
2 
8 
71
9 
8 
84
9 
Co
ma
rc
as
 
o o 
ã 
pq 
á 
EH 
CO 1 
K ÉS 
O 
D 
8 s o 
o 
H O O 
o 
EH 
O 
CO 
o 
fi 
o 
P­4 
H 
m 
CQ 
0) 
TJ 
Ctf 
t j . •—N 
•H CQ 
O 
(!) ­P •d 3 
H 
CO O 
o CQ p, x> 3 crt fi H W) CQ O O 
00 U ÍH H O CD 
1 P B "3 
o P H m s _ * m o hO CO CQ 
3 H <D +> 3 U h ft 0) o O fi PH p H 3 
a) Q tJ 0) 
o Kl Q O a •H <D 3 a ,a o •H W ^1 
­P CQ 
■H 
A 
CO 
a; ■tí 
crt 
T) »*s •H CO 
o 0) +* nd 3 H 
ta O 
o to Pn P g crt 
H M CO 
8 M o H 8, 0 
«3 
o fl H irt 
m o faO crt M 3 H a> •P 3 U m P. OJ o 
An B, 5 3 
crt 0 t d a> 
o m ta o tí •H CD 
3 S 
P O 
•H K M 
+3 
en •H 
O 
VO CM 
f * CM 
I A CM tA 00 CM H 00 t­~ en VÛ O H o i j ­ CM H 
H UU en CM CM r­ O r­ vo VO 0 0 •«t LA cn H LA H C n LA UN O CM 10 VO O VO VO CM o «4­ C0 H VD t A C n 
­P en co CM I A 00 O en CM 00 en H LA LA LA LA VO H H O 
EH 
LA VD H H "si­ LA CM I A q o 
H H 
H H CM CM H H 
O H CM VO LA en 00 en I A en o «*t «*• H VO 00 t— H vi­VD CM O CM CM en H H H en H t A VO CM O tA en vo LA 
0 en oo vu VO u vû en LA VD t ­ tA f ­ tA tA O IA CM «sf 
+ 
LA VD •«4­ «t CM tA cn oo r*H r~i CM CM r-\ H 
en VO VO LA H tA CM «si­ 00 VO 00 tA O en tA O C­ r i" r j ­CM LA LA I A en H ri" VO co «* O I A oo en H h­ «4­ CM LA 
1 
"**" O ■"«J* LA VO VO «* en VD o xi­ en CM tA CM 00 tA tA 
§ CM LA H H CM CM en O H VO VO H CM t A CM CM CM tA tA LA LA C M CM 
c ­ en C­ tA tA VO O CM 00 00 VO «fr «*• H t­* oo H LA en «d* en tA en CM vo f ­ CM LA H vû H 00 H CM vû Cn VO 
CM O t A i 
VO LA Vû ou CM e­ en H vû H 00 00 tA C­ C— «s*­
LA 
C M 
H LA 
H H 
CM CM o 
H 
H 
H 
LA c*­ H CM «4­ VO 
CM CM 
tA I A LA VO C M C M 
" t O VO en en O C M 
tA 
C­ 00 
o 
CM 
en LA 
O 
C M 
r j ­
tA 
r j ­
H «** 
VO CM 
LA O 
CM tA 
I A "<t 
tA VO 
r i ­ en 
CM O 
LA LA CM | O tA CM LA CM tA CM LA o CM O O en en 00 VO 
C­ en o 
H CM 
«*■ «çtf* LA 
H 
LA 
H 
en en I A tA 00 H 
CM tA 
r j ­ r j ­ f­ P­ tA tA 
CM en LA o H CM tA tA tA 00 LA r h H H o oo CM en 
tA LA VO VD 00 vo 
«Sf r­ CM H 00 en en ­3­ O LA CM H 00 o tA CM VO 1 VO r t en LA O co LA LA VO LA LA LA en co 
H S S CM CM 00 00 LA «<4­ H H LA LA H H CM CM rt­ r i ­ H H 
M K m E W E ffl E m E W E W S fei E m E 
to 
crt o U 
o o 
H 
CÎ3 
co 
O 
3 
O 
3 
ni 
co 
H ni 
s 
O 
o o 
te 
o 
164, 
<u t J 
m ­d * "N 
■H CO 
o CD ­p 
­O 3 
W O 
O CO 
pi) p p crt M r-\ W) tn O o 00 h U H a CD 
^3 
o c H w % _ • 01 o b0 c0 w S H CD •f 3 U H ft CD P a H 
a crt s ­tí a> 
o rts w o H •H CD 
3 S 
, û O 
•H W u •p CQ 
•H 
n 
H 
CM en 
en CM 
tA 00 
O CM 
vo ■«*• ■* vo H en 
LA L A 
H 00 
VO CM 00 o CM P­
tA LA 
VO LA 
C­ H 
O H rh 00 
en f~ 
■ * O ­<*• 00 
en en en CM 
vo o ­p o 
EH 
CM t A 
CM CM 
vo en 
CM CM 
t ­ p­ LA VO 
r-\ i­H 
LA O en o 
H 
VO VO co co 
tA tA 
LA O 
tA t A 
T J ­ V O 
H H 
O 
VO 
0) 
en LA 
CM H 
LA LA 
LA VO 
LA CM 
C­ 00 
CM LA 
t ­ en 
CM en 
00 00 
en CM 
tA LA 
VO CM 
tA H 
H 00 
LA CM 
LA VO 
00 vo ""* 00 tA tA 00 * * en tA 
CM LA 
tA LA 
en en t j H H CM CM r-\ C­ 00 tA tA CM CM 
+ 
en 
. LA 
t ­ en vo en 00 vo H tA 00 p ­
VO 00 
00 vo 
LA f ­
00 H 
LA en 
tA tA 
H H 
VO tA 
rH O 
00 H oo r­<«t­ CM 
LA tA en «<*• en o 
o o 
tA 00 
00 ­ * 
vo en 
CM tA 
o ■«*■ •**• i n vo H H tA tA en H 
H CM 
H H P­ 00 C­ VO tA tA 
0\ 
tA 
1 
H 00 
b­ o 
H r­
CM vo m o 
CM 00 
O VO 
LA en 
LA 00 
O VO en H 
CM VO 
H H 
CM LA 
CM "tf­
VO CM 
en p­
0 ­ CM b­ en 
VO t A 
en CM 
LA LA p~ H 
O tA 
c ­ p~ cn p» 
LA 
CM 
LA LA <*■ i n H H t A t A 00 CM 
H CM 
H H oo en CO C­ CM tA 
CM 
1 
tA en 
«fr LA 
CM CM 
en i n 
tA LA 
LA CM 
o uo 00 o 
tA VO 
O H 
VO tA 
tA LA 
00 «tf­
tA VO 
00 tA O f ­
VO LA 
en oo 
00 LA m vo 
00 ^ en H 
LA t A 
h­ en 
P­ tA 
CO LA f~ P*­ t— oo en CM CM LA LA tA t A 
tA tA H H CM H q <r» "«Í­ LA 
V O 
1 
CM 00 
t A tA H O 
LA p*­
C ­ CM 
vo vo 
oo en 
LA en 
H H 
LA 00 
CM LA 
VO Ti­
H tA 
vo en 
VO **• 
­tf­ en 
LA LA 
H en 
H CM tA O tA tA 
tA O 
t ­ en 
CM H 
en oo 
LA VO 
VO tA H " * ■ « * ■«t *fr H H CM CM VO LA 
H H 
H V O V O LA LA CM CM 
m s m a m s PH fe* m K M K w s m se mm 
CQ 
cd o H H j q 
O 
o 
a g 
H 
pd 
fi Hl u 
1 
o 
s 
a 
to o AH H pu 
o 
g 
< 
EH 
< co 
Si g 
EH M  1 
H 
El 
165. 
H 
as 
•4-> 
O 
EH 
40
 7
14
 
43
 0
59
 
25
 5
65
 
23
 3
09
 
35
 0
82
 
38
 2
64
 
CM r j -
r f vo 
O LA 
m LA 
H H 58
 3
55
 
66
 4
22
 
43
 9
30
 
46
 0
11
 
15
 8
75
 
15
 2
06
 
72
 9
08
 
79
 7
88
 
MO MO 
co r-
tA H 
en r i-
o en 
r i - r j -
H H 
+ 
de
 6
0 O H 
KO m 
r i - rA 
rA r j -
en rA 
H co 
MO rA 
CM CM 
O H 
H tA 
CM MO 
CM CM 
en H 
tA CM 
CM MO 
H H 
O r-
H MO 
o en 
MO MO 
H tA 
MO rA 
CM f -
rt- n-
MO t--
CM CM 
L A i n 
H H 
r- CM 
en co 
H f -
M0 MO 
MO C~-
MO LA 
H r t 
H CM 
CM rA 
H H 
en 
LA 
r i -
rA rA 
xh MO 
H CO 
CO 00 
O rr-
cn H 
r i - O 
LA LA 
CM r j -
MO en 
CM en 
r i - LA 
t - O 
MO I A 
CM I A 
00 00 
tA 00 
H H 
CM LA 
H H 
o co 
tA rA 
oo rA 
co en 
c- en 
r f r h 
rA rA 
CM 00 
00 t -
LA H 
r h f > 
H H 
H O 
CM H 
en oo 
LA 00 
en H 
CM tA 
en 
rA 
i 
LA 
CM 
r i - r-
LA CM 
o en 
oo en 
CM en 
o en 
rt- O 
LA LA 
t ~ CM 
LA rA 
H 00 
t - 00 
00 r j -
r i - MO 
CM tA 
MO t '-
en LA 
rt- en 
H r i -
H H 
I A r i -
H LA 
tA MO 
en o 
H 
en co 
LA H 
rA rA 
rA rA 
P*- H 
CM MO 
t - LA 
r t 00 
H H 
LA r i -
tA en 
CM rf-
r i - rA 
en r h 
CM tA 
r i -
CM 
1 
O 
00 LA 
LA 00 
LA m 
m rA 
H H 
LA tA 
LA r i -
MO VO 
C- MO 
rA 00 
rA rA 
O m 
CM CM 
H H 
t - MO 
" t O 
H MO 
r i - r j -
t— CM 
LA LA 
oo en 
c- 00 
H H 
en rA 
en en 
t A r t 
tA rA 
H H 
t— LA 
t - en 
r i - rA 
r j - r f 
LA CM 
en LA 
MO CM 
tA r*-
CM CM 
en en 
t ~ H 
r i - 00 
en o 
r i - M3 
r i - « * 
t 
H 
en tA 
en LA 
r>- tA 
MO MO 
CM O 
en t— 
tA H 
r i - r t 
O en 
CM MO 
r i - CM 
MO MO 
r f 00 
O 00 
LA tA 
CM CM 
r i - 00 
LA LA 
00 tA 
O O 
H H 
t-~ rA 
CM en 
H r— 
co c-
MO C*~ 
MO H 
t— LA 
CM CM 
t - LA 
O H 
f - O 
rA rA 
H H 
LA en 
00 00 
LA LA 
00 00 
r j - rA 
CM CM 
CO 
S 
ci 
0 
O 
o 
o 
EH 
l> 
o 
EH 
K JE 
Q 
co 
O 
o 
< o 
«aj 
> 
«ai 
H 
> 
H) 
H 
-ai 
CO 
O 
o 
H 
> 
H 
1> 
« se 
H 
co 
H 
m ss 
Hi 
< Î 
EH 
O 
EH 
• 
Kl 
0 
t) 
rt 
-d •"-*» 
•H ra 
o 
0) -p 
t) 3 
H 
M O 
O m 
Pi ^ 
3 cfl 
U 
bû w 
o 
h M 
o 0) 
PH E3 
* P 
o P 
n) o 
«J 03 
rH Cl) 
3 (4 
p. <L) 
o rP 
p. H 
P 
ci S 
"0 
0) 
o 
rt m 
o P 
•H 0 
3 S 
. û o 
•H m U 
-P 
w 
•H 
P 
166. 
apresenta uma maior juventude, quer na base quer no topo, ou seja 
as maiores proporçSes nos primeiros grupos etários, facto que o re 
censeamento de 1864 confirma, uma vez que o distrito de Faro regis 
ta a maior proporção de jovens do Continente, 47.3* para o grupo " 
0 - 19 anos, e uma baixa proporção de pessoas idosas, 5.3% para o 
grupo etário de mais de 60 anos. Todas as outras províncias sâo, 
incontestavelmente mais envelhecidas, variando, no entanto, de ca-
so para caso, o nível de envelhecimento. Assim, o Minho, apesar de 
ser a província que maior proporção de pessoas idosas regista, en-
contra-se, no entanto, em conjunto com o Alentejo, com valores idfc 
ticos à média do país no que diz respeito à importância relativa 
dos primeiros grupos de idades. Por outro lado, a Estremadura, em-
bora sendo a província que tem menores proporçSes de populace nos 
primeiros grupos de idades apresenta, no entanto, um peso de pesso 
as idosas igual ao Minho e a Trás-os-Montes. 
Assim, podemos dizer que, de uma maneira geral, a propor 
çao das pessoas idosas aumenta de sul para norte, e do interior pi 
ra a costa, com as proporções mais elevadas nas comarcas do Minho^ 
Beixa-Mar e Estremadura. Os erunos rt* -Ma^o * 
«xa. UB grupos de idades dos jovens acusam, igj 
almente, uma certa orientação geográfica, pois, à medida que cami-
nhamos de sul para norte, vamos encontrando uma progressiva diminu 
içao na importância relativa destes grupos de idades, 1 - 6 e 7 -~ 
- 24 anos, se bem que, tanto para estes como para o último grupo 
etário, as províncias da Estremadura e da Beira funcionem, sempre, 
como região de transiçSo entre o norte e o sul. 
A proporção mais baixa dos primeiros grupos de idades 
constata-se na comarca de Lisboa, 43.7%, posição relativa que o 
distrito de Lisboa mantém, igualmente, em I864, 37.2% para o grupo 
0 - 1 9 anos (8). 
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Portugal - 1801 Quadro 
ne 24 
Distribuição da população por grupos de idades. 
Homens e mulheres (%) 
C o m a r c a s 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 To ta l 
H 
ALCOBAÇA 
M 
1 7 . 0 
1 5 . 5 
32.4 
30.0 
18.5 
21.1 
21.7 
21.9 
10.4 
11.5 
100.0 
100.0 
H 
ALENQUER 
M 
1 7 . 2 
1 7 . 1 
30.4 
29.7 
21.0 
22.0 
32.0 
21.9 
9.4 
9.3 
100.0 
100 .0 
H 
ARGANIL 
M 
1 9 . 5 
1 7 . 5 
32.6 
30.4 
19.7 
22.2 
19.9 
20.2 
8.3 
9.7 
100.0 
100.0 
H 
AVEIRO 
M 
1 7 . 3 
1 4 . 5 
32.8 
31 .1 
20 .1 
22.9 
21.2 
22.3 
8.6 
9.2 
100.0 
100.0 
H 
M 
1 3 . 9 
1 5 . 2 
29.8 
31.1 
21.8 
21.5 
24.8 
22.6 
9.7 
9.6 
100.0 
100.0 
H 
BARCELOS 
M 
1 8 . 4 
1 5 . 4 
31.7 
30.8 
19 .1 
22 .1 
21.0 
21.7 
9.8 
10.0 
100.0 
100.0 
H 
BEJA 
1 9 . 8 
1 8 . 8 
31.2 
31.5 
22.4 
23.5 
20.8 
19.9 
5.8 
6.3 
100.0 
100.0 
H 
BRAGA 
M 
1 9 . 5 
1 6 . 3 
31 .1 
31 .1 
20.0 
22.7 
19.8 
21.4 
9.6 
8.5 
100.0 
100.0 
H 
BRAGANÇA. 
1 6 . 8 
1 5 . 2 
32.5 
29.6 
19 .8 
22.9 
21.4 
23.0 
9.5 
9.3 
100.0 
100.0 
H 
CASTELO-BRAN CO M M 
1 9 . 4 
1 7 . 5 
34.3 
33.9 
20.5 
22.7 
20.0 
19.8 
5.8 
6 .1 
100.0 
100.0 
H 
CI Iff 0 DE COUCE „ M 
1 6 . 7 
1 5 . 1 
31.7 
29.8 
22.9 
24.0 
18.2 
19.9 
10.5 
11.2 
100.0 
100.0 
H 
COIMBRA 
M 
1 7 . 5 
1 4 . 9 
31.6 
30.6 
22.2 
24.4 
19.9 
20.1 
8.8 
10.0 
100.0 
100.0 
! H 
CRATO 
M 
1 9 . 0 
17.9 J 
32.4 
28.9 
19.5 
23.3 
20.6 
20.8 
8 .5 100.0 
100.0 
c/ 
169. 
P o r t u g a l - 1801 
Distribuição da população por grupos de idades. 
Homens e mulheres (%) 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Tota l 
H 
ELVAS „ 
M 
10.9 
12.5 
32.2 
31.9 
24.6 
23 .1 
23.9 
23.2 
8.4 
9.3 
100.0 
100.0 
H 
ÉVORA M 
16.7 
15 .8 
30.5 
30.2 
21.2 
21.8 
23.6 
22.9 
8.0 
9.3 
100.0 
100.0 
H 
PARO ; „ M 
19.4 
17 .3 
33.9 
31.8 
19.9 
24.0 
20.7 
21 .1 
6 .1 
5.8 
100.0 
100.0 
H 
FRIRA 
M 
21 .1 
19 .1 
31.6 
32.4 
15.9 
18.7 
21.4 
20.6 
10.0 
9.2 
100.0 
100.0 
H 
GUARDA M 
17.7 
16.3 
35.8 
33.4 
20.6 
22.8 
19.6 
20.6 
6.3 
6.9 
100.0 
100.0 
H 
GtTIMARÎES M 
18 .1 
15.6 
31.9 
29.7 
19.4 
22.8 
20.7 
22.0 
9.9 
9.9 
100.0 
100.0 
H 
LAGOS 
M 
21.0 
18.9 
33.5 
34.9 
21.0 
22 .1 
19.5 
19.3 
5.0 
4 .8 
100.0 
100.0 
H 
L/VMEGO „ 
M 
18.5 
16 .8 
31.7 
30 .1 
21.2 
23.2 
20.1 
20.8 
8.5 
9 .1 
100.0 
100.0 
H 
LEIRIA „ M 
17 .1 
15.3 
31.3 
29.7 
20.2 
22.2 
21.6 
21 .8 
9 .8 
11.0 
100.0 
100.0 
H 
LINHARES 
M 
18.4 
16.0 
35 .1 
33.6 
19 .1 
21.9 
19.4 
21.2 
8.0 
7 .3 
100.0 
100.0 
H 
LISBOA 
15.4 
14 .8 
27.7 
29.5 
24.6 
25.5 
23 .1 
21.8 
9.2 
8.4 
100.0 
100.0 
H 
MIRANDA 
M 
16.3 
15.9 
31.9 
31 .1 
21.9 
23.4 
21.3 
21.4 
8.6 
8.2 
100.0 
100.0 
H 
MONCORVO 
M 
17.4 
15 .8 
31 .1 
28.8 
22.7 
24.3 
20.7 
22 .1 
8.1 
9.0 
100.0 
100.0 
0/ 
170. 
Portugal - 1801 
Distribuição da população por grupos de idades. 
Homens e mulheres (%) 
Comarcas 1-6 7 -24 25-39 40-59 + de 60 T o t a l 
H 
OUREM 
M 
17 .0 
1 5 . 6 
3 1 . 1 
29 .5 
2 0 . 2 
2 3 . 2 
2 0 . 6 
1 9 . 5 
1 1 . 1 
1 2 . 2 
100 .0 
100 .0 
H 
OURIQUE 
1 8 . 0 
1 7 . 4 
3 1 . 6 
3 1 . 3 
22 .5 
2 4 . 6 
21 .2 
20 .2 
6 .7 
6.5 
100 .0 
100 .0 
H 
PENAFIEL 
1 7 . 9 
1 5 . 8 
3 2 . 8 
3 1 . 6 
1 6 . 4 
1 9 . 9 
2 2 . 3 
23 .0 
1 0 . 6 
9 .7 
100 .0 
100 .0 
H 
PINHEL 
M 
1 6 . 2 
1 5 . 1 
3 3 . 3 
32 .7 
21 .7 
2 3 . 8 
2 2 . 2 
22 .2 
6 .6 
6 . 2 
100.0 
100.0 
H 
PORTALEGRE 
1 6 . 8 
1 5 . 1 
3 4 . 3 
34 .0 
2 1 . 1 
22 .2 
2 1 . 5 
2 0 . 8 
6 . 3 
7 . 9 
100 .0 
100 .0 
H 
PORTO 
M 
1 7 . 5 
1 5 . 4 
35 .0 
3 3 . 4 
19 .7 
2 2 . 3 
2 0 . 1 
2 0 . 8 
7 . 7 
8 . 1 
1 0 0 . 0 
1 0 0 . 0 
H 
RIBATEJO 
M 
1 7 . 1 
1 5 . 6 
2 3 . 8 
25 .6 
29 .0 
28 .0 
22 .0 
20 .6 
8 . 1 
1 0 . 2 
1 0 0 . 0 
100 .0 
H 
SANTARÉM 
M 
1 6 . 3 
1 6 . 3 
3 2 . 3 
3 0 . 1 
2 2 . 3 
24 .2 
2 0 . 5 
20 .7 
8 .6 
8 .7 
100 .0 
100 .0 
H 
SETÚBAL 
1 4 . 9 
17 .0 
29 .9 
30 .6 
2 4 . 7 
23 .5 
2 2 . 1 
21 .2 
8 .4 
7 . 7 
1 0 0 . 0 
100 .0 
H 
TAVIRA 
M 
1 8 . 1 
1 4 . 8 
3 3 . 2 
34 .6 
2 0 . 2 
23 .5 
9 9 9 
21 .2 
6 . 3 
5 .9 
100 .0 
100.0 
II 
TOMAR 
M 
1 6 . 7 
1 4 . 8 
3 3 . 3 
31 .5 
21 .5 
2 3 . 1 
2 0 . 0 
20 .6 
8 .5 
1 0 . 0 
100 .0 
100 .0 
H 
TORRES VERRAS M 
1 7 . 2 
1 7 . 9 
3 0 . 0 
28 .5 
2 1 . 1 
2 1 . 9 
21 .5 
2 1 . 5 
1 0 . 2 
1 0 . 2 
100 .0 
100 .0 
H 
TRANCOSO 
1 8 . 3 
1 6 . 4 
3 4 . 3 
32 .7 
2 0 . 4 
2 3 . 1 
20 .7 
2 0 . 9 
6 .3 
6 . 9 
100.0 
1 0 0 . 0 
0/ 
171. 
Portugal - 1801 
Distribuição da população por grupos de idades. 
Homens e mulheres (%) 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Tota l 
H 
VALMÇA 
* M 
19.2 
15.3 
31.8 
29.6 
19.0 
23.5 
20.5 
21.2 
9.5 
10.4 
100.0 
100.0 
H 
VIANA H 
18.6 
15.6 
30.6 
28.5 
19.7 
22.5 
20.8 
22.9 
10.3 
10.5 
100.0 
100.0 
H 
VILA REAL M 
18.5 
16.9 
30.5 
29.3 
21.2 
23.2 
20.1 
20.3 
9.7 
10.3 
100.0 
100.0 
H 
VILA VIÇOSA 
17.4 
16.6 
28.2 
28.9 
21.2 
21.8 
23.6 
22.7 
9.6 
10.0 
100.0 
100.0 
H 
VISEU 
M 
18.8 
16.3 
32.5 
30.4 
20.2 
23.3 
20.0 
21.5 
8.5 
8.5 
100.0 
100.0 
TOTAL H 
M 
17.6 
16.0 
31.9 
30.8 
20.9 
23.0 
21.0 
21.3 
8.6 
8.9 
100.0 
100.0 
Quadro 
Portugal - 1802 nfi 2 5 
Distribuição da população por grupos de idades {%) 
Comarcas 0-20 21-59 + de 60 
AVIS 32.5 61.5 6 .0 
3ARCEL03 36.7 53.5 9 . 8 
BRAGA 39.9 48.8 11.3 
BRAGANÇA 40.1 54.4 5 .5 
CASTELO-BRANGO 45.8 48.5 5.7 
ELVAS 32.9 59 .1 8 . 0 
GUIMARÃES 41.8 50.3 7 . 9 
LAMEGO 35.3 55.2 9 . 5 
LEIRIA 40.9 50.7 8 . 4 
MIRANDA 40.5 52.8 6 . 7 
MONCORVO 38.0 55.4 6.6 
OUREM 42.9 47.6 9 . 5 
PENAFIEL 39.8 50.9 9 . 3 
PINHEL 44.9 50.2 4 . 9 
PORTALEGRE 42.3 51.3 6 . 4 
0 / 
173. 
Portugal - 1802 
Distribuição da população por grupoa de idades (%) 
Comarcas 
i i . . . 
0-20 21-59 + de 60 
PORTO 39.2 50.2 10.6 
TOMAR 44.5 48.9 6 .6 
TRANCOSO 41.2 52.2 6 .6 
VALENÇA 39.7 50.9 9 . 4 
VIANA 37.8 50.9 11.3 
VILA REAL 38.6 52.4 9 . 0 
TOTAL 39.8 51.9 8 . 3 
174. 
Quadro 
Portugal - 1802 nô 26 
Distr ibuição da nopulaçSo por estado c i v i l 
Gomarcas 
S o l t e i r o s % Casados % Viúvos % 
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
AVEIRO 61.3 58.7 32.5 31.4 6 . 2 9 . 9 
AVIS 61.3 55.9 33.2 33.7 5 .5 10.4 
BARCELOS 69 .3 70 .8 26.7 22.9 4 . 0 6 . 3 
BRAGA. 66.4 67.4 27.7 25 .1 5 .9 7 . 5 
BRAGANÇA 69.0 67.2 26.1 25.5 4 . 9 7 . 3 
CASTELO-BRANCO 54.4 53 .1 42.3 37.9 3 . 3 9 . 0 
^LVAS 66.9 48.7 30.2 40.6 2 . 9 10.7 
GUTMARRES 60.9 62.0 33.8 30.5 5 . 3 7 . 5 
LAMEGO 61.0 61.6 35.0 34 .1 4 .0 4 . 3 
LtílRIA 58 .3 57.4 37.4 34 .1 4 . 3 8 .5 
MIRANDA 65.9 64.9 29.3 27.9 4 . 8 7 . 2 
MONCORVO 60.5 60.7 34.4 28.4 5 . 1 10.9 
OUREM 59 .3 56.6 36.2 34.7 4 . 5 8 . 7 
PENAFIEL 62.2 61 .8 32.9 31.2 4 . 9 7 . 0 
PINHEL 52.6 61.8 32.5 29.5 3 . 8 8 .7 
0 / 
175. 
Portugal - 1802 
Distribuição da população por estado civil 
Comarcas 
Solteiros % Casados % Viúvos % 
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
PORTALEGRE 55.8 53.8 39.8 35.5 4.4 10.7 
PORTO 61.7 65.1 33.5 28.3 4.8 6.6 
TOMAR 58.1 54.3 38.6 36.6 3.3 9.1 
TRANCOSO 58.3 56.4 36.3 33.7 5.4 9.9 
VALENÇA 62.0 60.7 33.6 30.9 4.4 8.4 
VIANA 59.8 63.4 34.8 28.5 5.4 8.1 
VILA REAL 64.5 65.4 31.4 26.8 4.1 7.8 
176. 
No que diz respeito à repartição da população por estado 
civil, verificamos que a população celibatária acusa valores per -
centuais muito altos, da ordem dos 60%, mas, de modo algum, invul-
gares em sociedades de Antigo Regime. Os valores máximos foram 
observados na comarca de Castelo-Branco, 70.8%, para as mulheres, 
52.6%, para os homens. De um modo geral, a proporção de homens sol 
teiros e mulheres solteiras parece ser mais elevada nas províncias 
do norte de Portugal que na Estremadura e Alto Alentejo. Os valores 
percentuais da populaçSo casada situam-se, normalmente, entre os 
25 e os 37% sendo, regra geral, a proporção dos homens casados su-
perior à proporção das mulheres casadas (quadro n2 26). Finalmente, 
quanto aos viúvos, encontramos valores percentuais muito diversos, 
para os homens e para as mulheres - 10.9% para as mulheres, na co-
marca de Moncorvo, 2.9% para os homen3, na comarca de Elvas - e 
que, sempre a proporção das vitívas é muito superior à proporção dos 
viiîvos, facto já constatado por Vila Nova Portugal, em fins de Se-
tecentos, o que, segundo ele, "p<5de attribuir-se á pouca nutrição 
dos homens do campo, e muito trabalho que tem, a que supprem o vi-
gor momentâneo, que lhe dá o vinho" (9). As mulheres casam mais œ 
do que os homens, vivem mais tempo e, mais raramente, contraiem se-
gundas núpcias. 
1.2. PopulaçSo urbana e população rural 
NSo é fácil definir população urbana quando sociólogos, 
historiadores e geógrafos, como já o referiu, entre outros, Mois, 
n3o chegam a acordo quanto a tal conceito e os países têm adoptado 
diferentes critérios, quase sempre, de natureza demográfica - a ní 
177. 
vel comparativo, oa tfnicos critérios aplicáveis sao os quantitati-
vos -, para destrinçarem população urbana e população rural. 
0 problema complica-se ainda mais quando procuramos dis-
tinguir população urbana e população rural numa determinada época, 
nomeadamente, em sociedades de Antigo Regime - como é o caso da so 
ciedade portuguesa, nos inícios do séc. XIX -, devido à escassez 
das fontes e à inexistência de estudos quanto à evolução do urba-
nismo. 
No que diz respeito a Portugal, a utilização de qualquer 
critério urbanístico, restringiria a população urbana a dois ou 
três aglomerados populacionais, dada a pobreza do espaço habitável, 
a inexistência de infra-estruturas materiais-canalizações, redes 
de esgotos, etc. -, a penetração do mundo rural ate' bem dentro das 
grandes cidades, já a nível geográfico, já a nível populacional. A 
fronteira entre mundo rural e urbano revela-se muito ténue ou ine-
xistente. Todas as freguesias "urbanas" - e so' podemos trabalhar a 
nível de freguesias - contêm, em maior ou menor extensão, áreas a-
grícolas e registam uma certa percentagem de população rural - na 
freguesia da Sé, cidade de Gastelo-Branco, em 1794, 11.4# dos seus 
habitantes vivem no campo; na freguesia de Penafiel, por 1800-1801, 
24.1% da sua população vive fora da cidade; no Porto, por 1780-
-1785, nas 16 profissões mais representadas na cidade, trabalhado-
res e lavradores ocupam, respectivamente, as 8» e 9§ posições; 
etc. (10). 
0 critério jurídico - administrativo, ou seja, o conside 
rar-se população urbana aquela que habita as cidades, revela-se, 
também, falível, uma vez que o simples estatuto de cidade em nada 
modifica a realidade sócio-económica de um aglomerado. Esta conce-
pção institucional é, porém, no caso português, reforçada pelo ca-
178. 
riz eclesiástico, pois, das 22 cidades portuguesas existentes em 
1801, apenas Lagos e Tavira nab sao ou nao foram sedes de diocesei, 
mantendo-se, ainda, nos finais do séc. XVIII, o conceito medieval 
de cidade, que outorgava tal categoria ao burgo, ainda o mais insi 
gnificante, que se transformasse em cabeça de um bispado. Estão, 
neste caso, Miranda, Pinhel, Guarda e Penafiel, enquanto que impor 
tantes localidades como Guimarães, Covilhã, Estremoz ou Loulé, 
se mantinham como simples vilas. 
O critério demográfico levanta, igualmente, fortes reser 
vas, nao só* quanto à determinação, absoluta ou relativa, do número 
de habitantes que um aglomerado deve ter para que possa ser consi-
derado urbano, como sabemos que dois aglomerados com a mesma popu-
lação podem apresentar modos de vida completamente diversos, ou, 
ainda, que uma localidade pode atingir os 10 000 habitantes sem 
que tal, ponha em causa o carácter rural da mesma. E, para o Portu 
gal de inícios do séc. XIX, que limite mínimo devemos considerar: 
2 500, 3 000, 4 000 como pretende Mois para a Europa ocidental do 
séc. XVIII, ou os 5 000, número preferido por muitos historiadores 
do Oitocentismo europeu? 
Finalmente, um critério de natureza só*cio-econó*mica, ba-
seado na especificidade da organização social, no tipo de activida 
des da população das vilas ou cidades face às regiões em que se si 
tuam, também nos parece pouco correcto para a época em estudo, uma 
vez que, grande parte dos aglomerados "urbanos* portugueses - no 
Alentejo, Trás-os-Montes, etc. - subsiste, predominantemente, à se 
melhança do mundo rural, da agricultura. Claro que a população re-
almente urbana integrava, apenas, os sectores secundário e terciá-
rio: funcionários da administração civil e eclesiástica, os membros 
das profissões liberais, industriais, comerciantes, proprietários 
179. 
e todos os outros que gravitavam em torno destas profissões, como 
o pessoal doméstico. Desconhecemos a repartição da população pelas 
diferentes formas de actividade no Portugal de inícios de Oitocen-
tos, mas sabemos que a especialização profissional, mesmo nas gran 
des vilas e cidades, é* muito reduzida. A indústria, artesanal, dis 
persa, desempenha um papel muito limitado na estrutura urbana na -
cional - à excepção de Lisboa, Porto, Braga e Covilhã. A "funçSo 
central suficientemente desenvolvida" que, para Mois, deve distin-
guir o aglomerado urbano da região circundante, no Portugal de en-
tão, só pode interpretar-se a nível de "mercado", fundamentalmente 
agrícola e dos "serviços" de base, caracterizados pelas actividades 
administrativo-judiciais, culturais e comércio a retalho. 
Assim, tendo em consideração que só a análise regional, 
os estudos monográficos podem ou nao atribuir a uma localidade a 
categoria de "urbana", tarefa incompatível com este trabalho, mais 
que tratarmos de "centros urbanos", que teriamos, previamente, de 
definir, procuramos caracterizar as localidades com "funções urba-
nas". Ora, durante o Antigo Regime, a lentidão dos meios de trans-
porte, o mau estado das vias de comunicação, limitando, sobremanei 
ra, as zonas de influência das localidades com funções urbanas con 
tribuem, por isso mesmo, para que o mímero destas seja significati 
vo. Todas as regiões rurais, mesmo as mais pobres, obrigam a que 
certas localidades, por vezes, de pequenas dimensões, acabem por 
assumir uma "função urbana", garantindo às populações locais a re-
solução dos seus problemas juridico-administrativos ou de natureza 
religiosa, funcionando como mercados rurais que permitem às popula 
ções locais, a colocação dos produtos agro-pecuários ou de pequeno 
artesanato e a compra do que se torna indispensável à vida e que 
tem de ser importado do exterior. 
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Nao podemos, pois, confundir "densidade" e "fragilidade" 
urbanas: a rede das localidades cora funçOes urbanas no Portugal de 
inícios do séc. XIX é, simultaneamente, "densa", cobrindo todo o 
território e "frágil", dado o reduzido volume populacional das mes 
mas. 
Em face da problemática esboçada mais que adoptarmos um 
critério, necessariamente lacunar e imperfeito, procuramos estabe-
lecer vários níveis de abordagem da população que vivia nos cen-
tros com "funçCes urbanas", nSo só para cingirmos a realidade demo 
gráfica da época, mas também para acharmos valores que possam ser-
vir como termos de comparação, quer para períodos anteriores, quer 
para os sées. XIX e XX. 
Assim, numa primeira fase e a n íve l de províncias , distjn 
guiraos a população que vive em freguesias , com mais ou menos de 
2 000 hab i t an t e s . Num país eminentemente r u r a l , como era o nosso, 
es te índice , à primeira v i s t a surpreendente e manifestamente baixo, 
fornece-nos uma primeira f i l t ragem quan t i t a t iva da sociedade portu 
gxXC-i .i. 
Numa segunda fase, por províncias e a nível nacional,con 
tabilizamos a população que habitava as cidades, em sentido admi -
nistrativo. 
Numa terceira fase, por províncias e comarcas, definimos 
o critério que nos parece mais adequado à realidade portuguesa, cen 
siderando centros com funçSes urbanas: 
a - as povoaçOes como o estatuto de cidades ; 
b - as vilas, cabeças de comarca, com mais de 3 000 habitantes; 
c - as vilas com mais de 3 500 habitantes. 
Com efeito, todas as cidades, à excepçSo de Lagos, Miran 
Penafiel, Silves e Tavira, s3o sedes de diocese. E todas as cida -
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des, excepto Silves, são cabeças de comarcas. Lagos e Tavira ultra 
passam os 5 000 habitantes. Serias diîvidas se nos levantaram, po-
rém, quanto a Silves e à Guarda - que viram decrescer progressiva-
mente a sua importância desde o séc. XV -, a Penafiel e a Pinhel -
- que, parece, nunca tiveram uma história "urbana" -, cidades ador 
mecidas que, porventura, apenas se distinguem do mundo rural por 
uma maior densidade de prédios e pelo seu niícleo histórico monumen 
tal. Miranda do Douro, a u*nica cidade com menos de 2 000 habitantes, 
nSo apresenta, manifestamente, funções urbanas. Apesar de tudo, re 
solvemos considerá-las a todas, mesmo à cidade do nordeste trans -
montano, pela sua localização, pela sua história, pela sua condição 
de praça militar, porto seco, cabeça de comarca e de provedoria. 
Por outro lado, vilas e n9o freguesias, ainda que muito 
populosas - OlhSo com 4 736 habitantes, Santa Marinha, no concelho 
de Vila Nova de Gaia com 5 075 habitantes e outras, localizadas nos 
arredores de Lisboa e Porto -, uma vez que se situam, quase sempre, 
na periferia de centros urbanos e nâo têm qualquer importância jú-
ri di ^ -administrativa. Vilas, ainda, e nâo quaisquer outros tipos 
de concelhos em sentido lato, pois, regra geral, as vilas apresen-
tam uma densidade de construções e uma certa tradiçSo histórica "ur 
bana" que, julgados, reguengos, coutos, honras ou concelhos propri 
amente ditos nSo possuem. 
Finalmente, e para o Portugal de 1801-1802, se nos pareœ 
que o limite mínimo de 2 500 habitantes é inaceitável, julgamos era 
gerados os 5 000, mesmo, talvez, os 4 000. Para o sul do Reino, 
tais valores revelam-se admissíveis. Não para o Portugal do norte 
e interior. Trás-os-Montes, por exemplo, ficaria desprovido de qual 
quer aglomerado "urbano" e, no entanto, Chaves, Vila Real e Bragan 
ça revelavam-se, indiscutivelmente, aglomerados "funcionalmente uc 
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banos". 0 que nSo quer dizer que, acima doa 5 000, todas as vilas 
apresentem características urbanas. Ílhavo, com mais de 7 000 habi 
tantes, Ovar, com perto de 11 000 habitantes, seriam centros urba-
nos? 
Numa quarta e última fase, atendemos, a nível nacional, 
às cidades e vilas com mais de 5 000 habitantes. 
Expostos os critérios usados, analisemos, por províncias, 
o fenómeno urbano português. 
1.2.1. Minho 
0 Minho, em 1801, contava 3 cidades, Porto, Braga e Pena 
fiel, nas quais viviam 62 357 pessoas, ou seja, 9.3% da população 
total da província. 
Em freguesias com mais de 2 000 habitantes existiam 
105 163 almas, 15.8% da população. 
Comarcas 
Freg . 
(+ de 2 000) 
Preg . 
( - de 2 000) 
P reg . 
(+ de 2 000) 
% 
Preg . 
( - de 2 000) 
% 
VALENÇA - 28 778 - 100.0 
VIANA 7 298 117 729 5.8 94.2 
BARCELOS 6 011 105 505 5.4 94.6 
BRAGA 16 266 31 055 34.4 65.6 
GUIMARÃES 6 557 123 035 5 .1 94.9 
PENAFIEL 4 925 50 706 8.9 91 .1 
PORTO 65 106 104 205 38.4 61.6 
TOTAL 105 163 561 013 15 .8 84.2 
Segundo o critério estabelecido, apenas 12.7% da popula 
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çSo habitava localidades com funções urbanas. 
Comarcas Pop. u r b . Pop. r u r a l Pop. u r b . 
% 
Pop. r u r a l 
% 
VALENÇA - 28 778 - 100.0 
VIANA 7 298 117 729 5 .8 94.2 
BARCELOS 3 604 107 912 3.2 96 .8 
BRAGA 16 266 31 055 34.4 65.6 
GUIMARSES 6 557 123 035 5 .1 94.9 
PENAFIEL 2 873 52 758 5.2 94.8 
PORTO 48 889 120 422 28.8 71 .1 
TOTAL 85 487 581 689 12.7 87.3 
Com mais de 5 000 habitantes, apenas o Porto, Viana, Bra 
ga e Guimarães, que agrupavam 73 344 habitantes, 11% da população 
da província. 
Numa província de povoamento rural disperso, estreitamen 
te ligado à pequena propriedade e à cultura de milho, avultavam as 
cidades do Porto e Braga, as vilas de Guimarães e Viana do Castelo. 
Destes aglomerados urbanos só o Porto cresce nos finais 
do séc. XVIII. Crescem, de igual modo, as vilas junto da costa,por 
tos de mar que beneficiam da prosperidade comercial que então se 
faz sentir, como Valença, Póvoa do Varzim e Vila do Conde. 
Valença é um pequeno burgo fronteiriço animado pelo trân 
sito do sal e produtos industriais que se destinam à Galiza, pelo 
comércio de cereais e gado vindo da Galiza para Portugal. 
Vila do Conde, embora com a barra assoreada, alimenta ai 
gum comércio, sobretudo, de cabotagem. Na ríltima década do séc. 
XVIII, 10 hiates faziam carreira para Lisboa e Brasil. Centro de 
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pesca com 354 pescadores. 
Aglomerados 
Populacionais 
1794 
(almas) 
1801 
(almas) 
VALENÇA 1 188 1 486 
VIANA 8 475 7 293 
BARCELOS 2 841 2 407 
BRAGA 16 884 16 266 
GUIMARÃES 6 036 6 557 
PENAFIEL 3 155 2 873 
PORTO 40 191 44 218 
POVOA DO VARZIM 4 141 4 671 
VILA DO CONDE 2 977 3 604 | 
A Póvoa do Varzim, a vila mais piscatória do Minho, re -
gista, pela mesma época, 1 340 pescadores. 
Barcelos e Penafiel vivem quase exclusivamente da agri-
cultura, acusam recuos populacionais, mantêm-se a nível rural. 
GuimarSes é um centro industrial de vulto, com numerosas fá-
bricas de cutelaria, espingardaria e panos de mesa, lavrados, em 
linho, vendidos para Lisboa e colónias. Possuía, ainda, a fábrica 
mais importante de lenços e toalhas adamascadas do norte do Reino. 
A sua população, porém, mantém-se estacionária - 6 641 habitantes 
em 1787, 6 655 em 1790, 6 555 almas em 1801 (11). 
Viana encontra-se em "decadência", com a sua população a 
diminuir progressivamente ao longo do séc. XVIII. Pescarias arrui-
nadas, com 100 a 120 pescadores, incapazes de abastecer a vila, pe 
lo que o peixe era importado de outros portos do Minho, do Algarve 
e, em grande quantidade, da Galiza. Comércio muito reduzido, quase 
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todo de cabotagem, devido ao assoreamento da barra, de tal modo que, 
so fora dela se podiam carregar os hiates e as caravelas. Admitin-
do apenas navios de pequeno e medio porte, até 150-200 toneladas, o 
seu porto não tinha ancoradouro, pelo que os navios carregados vi-
am-se obrigados a ficar em seco. Os patachos e as caravelas costei 
ras traziam a Viana fazendas, peixe e sal e levavam para Lisboa,Se 
tubal, Peniche, Algarve e, por vezes, para as Ilhas e Brasil, vi-
nho, vinagre, aguardente, milho, centeio, feijão, citrinos, cebo-
las, alhos, panos de linho, rendas e tábuas para construção. A sua 
indústria, em 1801, estava reduzida a duas fábricas de atanados, 
com 16 operários. Escasseavam os artistas e a emigração para o Bra 
sil era "continuada". 
Braga transformara-se numa das cidades mais industriosas 
do Reino, armazém geral da indústria da província, toda ela uma fá 
brica, "aonde a maior parte dos habitadores não cultivao os campos 
por serem officiaes e artistas". Era a terceira cidade mais populo 
sa do Reino, se bem que, na última década do séc. XVIII, a sua po-
pulaçSo n3o acuse qualquer crescimento. A cidade contava, entSo, 
155 estabelecimentos de chapéus, nos quais trabalhavam 155 mestres, 
803 oficiais, 80 aprendizes e 75 operários especializados. A produ 
ç3o atingia os 1 470 chapéus diários, finos e grossos, sobretudo os 
desta última qualidade, vendidos para todo o Reino, exportados para 
a América, introduzidos na Galiza. Nos últimos anos de Setecentos 
faz-se sentir um certo "empate" na saída dos carregamentos de cha-
péus grossos, nao só porque o governo espanhol proibia a sua impor 
taçSo - ao mesmo tempo que procurava incrementar as fábricas da Ga 
liza, às quais atrairá, com melhores salários, largas dezenas de 
operários idos de Braga -, mas também, porque se difundia rapida-
mente, no Reino e Ultramar, o uso de chapéus finos. Mais de 200 ho 
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mens trabalhavam o osso e o chifre, manufacturando caixas de taba-
co, pentes, frascos e outras obras. Por 1801, segundo Luís da Vei-
ga, Braga tinha ainda 400 oficinas. Os seus produtos inundavam as 
feiras da raia, em Valença, Caminha e Chaves, às quais concorriam 
os galegos (12). A grande cidade do Minho é o Porto, que cresce si 
gnificativamente ao longo do séc. XVIII, com o desenvolvimento con 
tínuo do comércio dos vinhos do Alto-Douro, com as famílias vindas 
de Lisboa, que aqui vieram estabelecer-se, após o terramoto de 1755 
e, sobretudo, "desde que se transportou para esta cidade todo o co 
mércio das vilas de Viana ... Vila do Conde, Aveiro e outros por-
tos" (13). 
Para se compreender o crescimento demográfico e económi-
co do Porto, é preciso ter em linha de conta este último facto. 0 
Porto cresce, devido ao desaparecimento dos portos de Viana do Cas 
telo e Aveiro, assoreados, que permitem apenas um fraco comércio de 
cabotagem. 0 Porto, conseguindo "exclusiva protecção", tornando prL 
vativas da sua alfândega as fazendas seladas, transforma-se no cen-
tro monopolizador do comércio das três províncias do norte. 
A cidade transborda os seus limites tradicionais, contan 
do uma forte densidade de casario. Os montes escarpados desapare-
cem, com as muitas pedreiras abertas para o fabrico de novas casas 
e edifícios públicos. Sentira-se uma certa quebra após 1875, mas 
continuaram a abrir-se novas ruas e praças, definindo-se, urbanis-
ticamente, a fisionomia da cidade que chegou até ao séc. XX. 
Cidade constituída por 7 freguesias, que integravam 4 
bairros, cuja população, segundo Agostinho da Costa, era 1787, atin 
gia os 52 010 habitantes. NSo se serviu, porém, dos dados forneci-
dos pelos párocos e integrou, naquele número, os eclesiásticos, os 
estrangeiros e pessoas que nSo professavam a religiSo católica, os 
187. 
"trabalhadores, obreiros e mais gente do serviço publico, que resi 
dindo actualmente na cidade se descrevem nas listas das freguesias 
em que nasceram" e, possivelmente, os efectivos da guarnição mili-
tar do Porto (14). 0 recenseamento de 1794 apurou 40 191 moradores 
e, em 1801, contaram-se 44 218 habitantes (quadro n2 27). A sua po 
pulaçao vivia predominantemente do comércio - os negociantes, nos 
finais do séc. XVIII, ocupam o primeiro lugar na lista das profis-
sões mais representadas na cidade (15) - e da indústria, havendo 
muita gente ocupada nos ofícios mecânicos e servis, a qual habita-
va a parte velha da cidade» dentro da antiga muralha. 
Grande centro comercial, o seu tráfego marítimo sofrera 
bastante, nos últimos anos de Setecentos, com a actividade dos cor 
sários franceses junto da costa portuguesa, a qual originou a ruí-
na de várias casas comerciais. Comércio com as colónias, sobretudo, 
com o Brasil, para onde remetia os produtos das províncias do norte 
e as mercadorias estrangeiras que passavam necessariamente pelas 
mãos dos seus negociantes. Comércio no qual os estrangeiros, como 
em Lisboa, estão presentes, embora, aparentemente, desempenhem um 
papel mais apagado que na capital - em 238 comerciantes, apenas 38, 
ou seja, 19% daqueles, são estrangeiros. 
Nesse comércio, empregavam-se 80 fragatas, que levavam, 
para o Brasil, panos e estopas de ia, tafetás, sedas, ferro, papel, 
etc., transportando, no retorno, couros curtidos e crus, algodão em 
rama, cacau do Maranhão, café, açúcar, madeiras, aguardente de cana 
e melaço, farinhas, anil, arroz, salsaparrilha, bálsamos e gomas e, 
até, algum ouro e pesos fortes que, por contrabando, saíam das pos 
sessões americanas espanholas. 
0 comércio com o Báltico, de vinhos e produtos coloniais, 
encontrava-se quase interrompido devido à guerra com a França. A. 
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exportação mais importante era constituída por vinhos e aguarden 
tes, cerca de 80 000 pipas anuais, das quais, 1/3 seguia para In-
glaterra, sobretudo os vinhos do Alto-Douro, o produto mais impor-
tante do comércio do Reino. Com Lisboa, o Porto alimentava um im-
portante tráfego de cabotagem, por meio de hiates, patachos e um 
ou outro barco a vapor, que transportavam, anualmente, para a capi 
tal, 4 a 5 000 pipas de vinho, 20 a 25 000 alqueires de milho, len 
ços caseiros, estopas, cutelaria de Guimarães, etc. 
Segundo o visconde de Balsemão, o grande número de fabri 
cas estabelecidas no Porto obstava ao progresso da agricultura do 
Minho, pois, os rurais abandonavam os campos, atraídos pelas fábri 
cas de tecidos de seda, brocados, veludos, veludilhos, algodões, 
estamparia, chapéus, louça fina, cutelaria, serralharia, etc. 
Entre as fábricas propriamente ditas, contavam-se: 
a - fábricas de pintura e preparação de telas - telas de algo-
dão importadas da índia Oriental e os demais ingredientes, 
da Espanha e Holanda; 
b - fábricas de chapéus finos, quase todas fundadas entre 1799-
1801, a acompanharem o ritmo da moda; 
c - uma fábrica de gangas, lisas e pintadas; 
d - uma pequena fábrica de paramentos; 
e - 4 fábricas de louça fina, uma de louça vidrada, outra de 
pó em pedra - na qual se empregavam barros nacionais, arei_ 
as vindas de Lisboa, chumbo e estanho vindos de fora - e 
que procurava imitar a louça estrangeira; 
f - inúmeras fábricas de serralharia, de produçSo grosseira. 
Avultavam, com centenas de operários, a cordoaria; a fá-
brica de tabaco; a fábrica de pipas e tonéis de Massarelos, para a 
qual eram importadas as aduelas de Hamburgo e Stetin; a fábrica de 
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algodões de Lordelo do Ouro; a fábrica de panos de la, de Domingos 
Martins Gonçalves; e a fábrica de arcaria de ferro, em Grestuma. 
Independentemente desta produção industrial, concentrada, existia 
uma imensa e dispersa actividade industrial, sobretudo no sector 
dos lanifícios, pois, panos de algodão, fustões, acolchoados, manu 
facturados com tramas inglesas - alegava-se que a fábrica de Somar 
não produzia fio suficiente para as necessidades do mercado nacio-
nal -, nao tinham qualquer centro fabril específico» Os teares en-
contravam-se nas casas dos obreiros e fabricantes, os quais traba-
lhavam por conta de negociantes, de quem recebiam um salário certo 
e as matérias primas. 
Em geral, uma indústria nSo competitiva, a usar matérias 
primas vindas de fora, alimentada pelos mercados coloniais, apetre 
chada com um reduzido e antiquado numero de máquinas, efectivada 
por uma numerosa mao de obra, cujos jornais faziam aumentar, subs-
tancialmente, os preços das manufacturas. Uma indústria dispersa e 
artesanal, definindo já uma das características específicas da in-
dústria portuense, pertinazmente individualista e caseira, que se 
manteve até ao séc. XX (16). 
0 Minho, revela-se predominantemente rural. Raras sao as 
freguesias com mais de 2 000 habitantes e essas, quase todas loca-
lizadas nos arredores do Porto. A importância de Braga, no centro 
da província, e a vitalidade do Porto nSo apagam a rusticidade do 
Alto Minho, a pobreza do interior, o predomínio geral das activida 
des agrícolas, completadas pelas manufacturas caseiras. 0 cresci-
mento urbano pauta-se com lentidão. Apenas o Porto funciona como 
polo de atracção demográfica, não podendo, porém, impedir o êxodo 
sistemático da população campesina para o Brasil. 
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1 . 2 . 2 . Trás-o3-Montes 
Trás-os-Montes , era 1801, contava duas c idades , Bragança 
e Miranda, com uma população g l o b a l de 3 801 a lmas , 1.496 da popula 
ç3o da p r o v í n c i a . 
Em f r e g u e s i a s com mais de 2 000 h a b i t a n t e s v i v i a 6% da 
populaçSo t o t a l . 
Comarcas; P r e g . (+ de 2 000) 
P reg . 
( - de 2 000) 
P reg . 
(+ de 2 000) 
% 
Preg . 
( - de 2 000) 
% 
MIRANDA 650 31 032 2.0 98.0 
MONCORVO - 52 065 - 100.0 
BRAGANÇA 7 746 77 850 9.0 91.0 
VILA REAL 7 737 82 389 8.6 91.4 
BRAGA - 1 519 - 100.0 
LAMEGO - 4 864 - 100.0 
T Q Í I Í A . 16 133 249 719 6 . 1 93.9 
Segundo o c r i t é r i o d e f i n i d o , apenas 4.5% da população po 
d i a se r cons iderada "urbana" . 
Nenhuma cidade ou v i l a a lcançava os 5 000 h a b i t a n t e s . T r á e -
- o s Montes é o exemplo t í p i c o do P o r t u g a l r u r a l do i n t e r i o r . 
As duas c idades - f o r t a l e z a s , ambas l o c a l i z a d a s no nordes 
t e , a a t e s t a r e m a impor tânc ia daquela reg iSo nos s é c s . XV a XVII, 
por 1801, encontravam-se d e c a d e n t e s . 
Sobretudo Miranda, a " d e s e r t a " Miranda, apesa r de sede de 
p rovedor ia e comarca. Des t ru ída e saqueada pe los cas te lhanos em 
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1710-1711, arruinada pela explosão do castelo* em 1762, na qual mor 
reram mais de 600 pessoas, abandonada pelo bispo» cabido e muitas 
outras famílias, em 1781, com a transferência da sede da diocese 
para Bragança, desprovida do regimento da infantaria, também muda-
do para Bragança, sem qualquer indústria apesar da abundância das 
13s e couros, desprovida de trocas comerciais significativas com 
a Espanha, Miranda, nos finais do séc. XVIII, é uma cidade morta, 
com 650 habitantes, população inferior à da vila de Vinhais. 
População urbana segundo o critério definido 
Comarcas Pop. u r b . Pop. r u r a l Pop. u r b . 
% 
Pop. ru r a l 
% 
MIRANDA 650 31 032 2.0 98.0 
MONCORVO - 52 065 - 100.0 
BRAGANÇA 7 746 77 850 9.0 91.0 
VILA REAL 3 484 86 642 3.9 96 .1 
BRAGA - 1 519 - 100.0 
LAMEGO ~ 4 864 - 100.0 
TOTAL 11 880 253 972 4.5 95.5 
A evolução de Bragança foi diferente. A pó* s 1780, a indús 
tria e comércio das sedas v3o transformá-la na maior e mais rica 
povoação transmontana. Praça militar, sede de bispado e de comarca, 
provida de numerosas lojas de mercadorias mantém, na última década 
do séc. XVIII, um comércio muito importante, devido à guerra anglo-
-espanhola. Prosperidade, porém, efémera. A sua população, de 5 178 
almas por 1793, baixa para 3 151 almas em 1801. A decadência da in 
dústria das sedas, que levou muitas famílias ligadas a tal manufac 
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tura a abandonarem a cidade e a diminuição do comércio com a Espa-
nha, estão na origem do seu afundamento. Na viragem do see. XVIII 
para o see. XIX, Bragança é ultrapassada e definitivamente por Cha 
ves e Vila Real. 
0 desenvolvimento de Chaves, na última década de Setecen 
tos é, na verdade, contínuo. Capital militar da província, situada 
num dos vales mais ricos de Trás-os-Montes, esta vila alimenta um 
comércio muito activo, sendo a sua alfândega, a partir de 1801-1802, 
a de maior rendimento da província. Muito bem provida de todas as 
mercadorias, com uma centena de lojas, desenvolvendo a fiaçSo de te 
eidos de linho, Chaves, com 3 400 almas por 1793, salta para 4 600 
almas em 1801. 
Finalmente, Vila Real, na passagem da estrada mais impor 
tante da província, com um rico e extensíssimo termo, beneficiando 
de grande desenvolvimento do Alto-Douro, no séc. XVIII, com o vinho 
de feitoria, regista 50% do total dos almocreves e negociantes da 
província. A sua população, na última década do séc. XVIII, mantém-
-se estacionária, ao redor das 3 500 almas, mas a sua prosperidade 
económica ê inegável (17). 
Trás-os-Montes, nos primeiros anos de Oitocentos, ê uma 
província eminentemente rural e onde a importância demográfica e 
económica da região ocidental, definida pelo eixo Chaves - Vila Re 
ai - Douro é já bem perceptível. 0 quadro urbanístico da província 
manter-se-S por muitas décadas fiel ao modelo que o séc. XVIII lhe 
legou. 
1.2.3. Beira 
A Beira, em 1801, registava 7 cidades episcopais, nas 
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quais viviam 43 788 almas, ou seja, 4.7% da população da província. 
Em freguesias com mais de 2 000 habitantes contaVa-se 1/4 
da população. 
Comarcas Fr eg . (+ de 2 000) 
F reg . 
( - de 2 000) 
F reg . 
(+ de 2 000) 
% 
Freg . 
( - de 2 000) 
% 
LAMEGO 19 555 75 099 20.7 79 .3 
AVEIRO 44 172 47 387 48.2 51.8 
VISEU 18 535 134 326 12 .1 87.9 
PINHEL 4 545 10 498 30.2 69 .8 
GUARDA 13 027 91 012 12.5 87.5 
FEIRA 18 740 52 374 26.4 73.6 
LINHARES - 18 514 - 100.0 
ARGANIL 2 585 32 312 7 .4 92.6 
COIMBRA 70 950 90 941 43 .8 56.2 
TRANCOSO 2 610 70 878 3.6 96 .4 
CASTELO-BRANCO 14 381 45 316 24.0 76.0 
TOMAR - 3 748 - 100.0 
PORTO 13 862 15 339 47.5 52.5 
BARCELOS 5 443 17 235 24.0 76.0 
TOTAL 228 405 704 979 24.5 75 .5 
Segundo o critério por nós definido, apenas 8.6% da popu-
lação habitava localidades com funções urbanas. 
Com mais de 5 000 habitantes, Coimbra, Ovar, Ílhavo, La-
mego, Viseu, Covilhã e Oastelo-Branco que, em conjunto, somavam 
60 020 almas, 6.4% do total da província. 
Na Beira interior, as cidades da Guarda - triste e deser 
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ta, segundo Link -, e Pinhel, esgotado o papel que tinham desempe-
nhado, outrora, como praças fronteiriças defensivas, assuinem-se co 
mo centros administrativos e diocesanos. 
População urbana segundo o critério definido 
Comarcas Pop. u r b . Pop, r u r a l Pop. u r b . 
% 
Pop. r u r a l 
% 
LAMEGO 6 015 88 641 6 .4 93.6 
AVEIRO 18 914 72 645 20 .1 79 .4 
VISEU 9 059 143 802 5.9 94 .1 
PINHEL 2 103 12 940 14.0 86.0 
GUARDA 9 000 95 039 8.7 91 .3 
PEIRA 10 822 60 292 15.2 84 .8 
LINHARES - 18 514 - 100.0 
ARGANIL - 34 897 - 100.0 
COIMBRA 19 083 142 808 11 .8 88.2 
TRANCOSO «r 73 488 - 100.0 
CASTELO-BRANCO 5 161 54 536 8.6 91.4 
TOMAR - 3 748 - 100.0 
PORTO 29 201 - 100.0 
BARCELOS - 22 678 —,—, --p. 100.0 
TOTAL 80 155 853 229 8.6 91.4 
Castelo-Branco, praça militar, na estrada que ligava Co-
lha a Abrantes, revelava-se o único aglomerado urbano da Beira Bai 
fa, vivendo de uma agricultura rica, da criaçSo de gado, da indús-
tria da lã, indústria artesanal, na qual trabalhavam, em 1801, 400 
teares para as fábricas da Covilhã. A sua população cresceu sensi-
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velmente na segunda metade do séc. XVIII. 
0 centro populacional mais importante da Beira interior 
e o único de toda a província em que a indústria se revelava a 
actividade eoonómica predominante, era a vila da Covilhã. A. sua 
população duplicara ao longo do séc. XVIII, trabalhando nas fábri-
cas de panos que forneciam o fardamento ao exército e o vestuário 
ao povo humilde. Principal centro da indútria de ia, contava, em 
1801, com 5 fábricas nas quais laboravam, na vila e termo, mais de 
1 000 pessoas, manufacturando, nesse ano, 1 256 arrobas de 13, que 
renderam 2 183 peças de lanifícios (18). 
Na Beira Alta, só os vinhos do Douro permitiram que, La-
mego, situada numa fértil região, saísse do torpor em que se encon 
trava desde o séc. XVI, favorecendo um certo desenvolvimento que a 
cidade acusa ao longo de Setecentos. 
Viseu, no cruzamento de inúmeras estradas entre a costa 
e o interior, centro de uma excelente regiSo agrícola, prospera de 
igual modo. 
Coimbra é a maior cidade da Beira e uma das maiores do 
Reino, numa situação privilegiada entre a Beira Litoral e a Beira 
Alta, ponto de passagem obrigatório entre o norte e o sul. Despro-
vida de indústrias significativas - fábricas de louça e uma ou ou-
tra fábrica de chapéus -, a cidade vivia, sobretudo, da Universida 
de (1 649 estudantes em 1801-1802) e dos 22 cole'gios que alberga-
vam cerca de ? 000 religiosos (19). 
No litoral, a Figueira da Foz trans formara-se no porto da 
província, encontrando-se em expansão na última década de Setecen-
tos, com a construção ininterrupta de novos edifícios. 0 comércio 
de cabotagenwexportaçao de sal, vinho e frutas -, o desenvolvimento 
dos seus estaleiros, a exploração do sal e das minas de carvSo de 
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Buarcos, traduzera-se, demograficamente num crescimento populacional 
violento. Nas suas 1 150 marinhas, todas cultivadas, trabalhavam 
1 150 obreiros e a produçSo anual de sal orçava pelos 34 500 moios, 
(20). 
Mas não foi só a Figueira que se desenvolveu em finais de 
Setecentos. Ílhavo e Ovar, respectivamente, a sul e a norte de Avei 
ro, aumentam a sua população a ritmo vertiginoso. Ílhavo, em 1801, 
regista 7 143 habitantes, quase todos pescadores, que exercem a sua 
profissão, "com artes", nas costas de S. Jacinto, Mira, Lavos da EL 
gueira, Pederneira, Tejo, costa de Lisboa, e se dedicam, ainda, ao 
comercio do sal. A povoação, todavia, devido à estagnação das águ-
as da ria, e aos charcos que proliferam nas suas ruas, acusa uma 
infinidade de moléstias. 
Ovar, situada na margem de um canal que comunicava com a 
ria de Aveiro, era o segundo aglomerado mais populoso da Beira. Es 
calonada ao longo de uma só rua, a vila apresentava casas asseadas 
e de"boa fabrica". Os seus habitantes dedicavam-se à pesca, à reco 
lha do moliço na ria, vendido, como estrume, aos camponeses, ao 
transporte de pessoas, era numerosas barcas de passagem, ao comércio 
do sal, que, da região de Aveiro, seguia para o Porto, e da sardi-
nha que abastecia a Beira, o Alto Minho e Trás-os-Montes. A vila 
crescera muito, após 1778, devido à iniciativa de um industrial 
francês que, com o apoio de catalães, incrementara a indústria das 
conservas e ensinara "a tirar" o azeite das sardinhas, levando a 
que aí se estabelecessem numerosas famílias vindas de fora (21). 
A prosperidade destas duas vilas, para nSo falar na Fi-
gueira da Foz, deve-se fundamentalmente, ao lamentável estado em 
que jaz Aveiro. Esta cidade, há séculos que nSo consente navios de 
vulto no seu porto. Apenas embarcações de pequeno e médio porte -
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- estes, pouco carregados -, franqueiam a sua perigosa barra e só 
pequenos barcos chegam até à cidade. A sua alfândega, em 1801, deu, 
de rendimento líquido, 4 000 réis. Na pesca, em finais de Setecen-
tos, trabalham, apenas, 16o pescadores, com dois barcos. Das suas 
500 marinhas, inundadas pela água doce, 8 a 9 meses no ano, apenas 
178 se encontravam cultivadas, nelas trabalhando e só" nos meses de 
extracção do sal, 178 obreiros. A sua produção anual rondava os 
4 450 moios. As condições sanitárias sSo péssimas devido à estagna 
ç3o das águas da ria. As febres intermitentes, constantes, dizimam 
as populações da cidade e da regiSo, como a vila da Esgueira, redu 
zida à última pobreza. Algumas das freguesias do termo de Aveiro 
registavam o "espantoso exemplo" de o número de mortos, na última 
década do séc. XVIII, ser quase o dobro do número de nascimentos. 
A freguesia de Nossa Senhora da Apresentação, da cidade aveirense, 
entre 1760-1799, através dos livros de registo paroquial, acusa 
1 248 nascimentos e 1 101 óbitos, logo, um saldo fisiológico de 
147 pessoas. Aveiro encontrava-se em "absoluta decadência" com par 
tes consideráveis dos seus bairros convertidos em quintas, tendo, 
era 1802, cerca de 900 pardieiros e casas desabitadas. E, das 15 ou 
16 casas, com sege montada, restavam duas. A população da cidade di 
minuira consideravelmente no séc. XVIII: 4 387 maiores de comunhão 
em 1732, 4 400 almas em 1767, 3 868 em 1801 (22). 
A pobreza da vida urbana da Beira é inegável. Na costa, 
Ílhavo e Ovar, se bem que bastante populosas, nSo passam de vilas 
de pescadores. E bem sabemos a pobreza que caracteriza(va) a vida 
dessa pobre gente. A Figueira da Foz é uma esperança, Aveiro uma de 
solaçSo. No interior, apenas a Covilhã demonstra um certo dinamismo 
económico-mau grado a recessão industrial que se faz sentir entre 
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1800-1803 -, mobilizando quase todas as vilas importantes das cornar 
cas da Guarda e Castelo-Branco. Na zona de transição entre a Beira 
litoral e a Beira do interior, Coimbra e Viseu, sem diívida, os dois 
grandes mercados e centros urbanos da província, crescem a ritmo 
lento, que o desenvolvimento económico de ambas as cidades nSo per 
mite saltos bruscos. A Beira mantém-se solidária cora o norte do Rei 
no...profundamente rural. 
1.2.4. Estremadura 
A Estremadura, em 1801, tinha duas cidades, Lisboa e Lei 
ria, as quais somavam 167 429 almas, ou seja, 24.9% da sua popula-
ção. 
Em freguesias com mais de 2 000 habitantes viviam 362 777 
habitantes, ou seja, 54% da população da província. 
De acordo com o critério estipulado, 36.4% da população 
da Estremadura habitava "centros urbanos". 
Com mais de 5 000 habitantes, apenas Lisboa, Abrantes, 
Santarém e Settfbal, que totalizavam 194 385 almas, 28.9% da popula 
çSo da província. 
0 tipo de povoamento rural, relativamente concentrado,ca 
racterístico do Portugal meridional, está na origem da importância 
que a população urbana assume nesta província, sobretudo na Baixa 
Estremadura. Com efeito, a sul do Tejo, na comarca de Setú*bal, a 
população urbana, à excepçSo de Lisboa e seu termo, acusa os valo -
res mais elevados da província, só" comparável aos níveis atingidos 
pela população do Alto Alentejo. 
Se compararmos, porém, a população dos principais aglome 
rados urbanos entre 1758 e 1801, vemos que a estrutura urbana da 
Estremadura, à excepção de Lisboa e Setúbal, nao se altera signifi 
cativaraente. 
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População das freguesias com mais ou menos 
de 2 000 habitantes 
Comarcas Freg . (+ de 2 000) 
F reg . 
( - de 2 000) 
Freg . 
(+ de 2 000) 
% 
Freg . 
( - de 2 000) 
% 
LISBOA 180 008 26 515 87.2 12 .8 
TORRES VEDPAS 21 775 26 957 44.7 55.3 
ALENQUER 14 454 27 759 34.2 65 .8 
ALCOBAÇA 2 182 20 049 9 .8 90 .1 
RIBATEJO 5 917 7 046 45.6 54.4 
LEIRIA 19 087 42 690 30.9 69 .1 
OUREM 12 609 10 891 53.7 • 46 .3 
SETÚBAL 43 936 19 464 69 .3 30.7 
SANTARÉM 24 330 53 061 31.4 68.6 
TOMAR 28 659 50 201 36.3 63.7 
CHJtO DE COUCE - 5 872 - 100.0 
CRATO 5 493 17 809 23.6 76 .4 
ARGANIL 4 327 1 089 79 .9 20 .1 
TOTAL 362 777 309 403 54.0 46.0 
Na Alta Estremadura, assentando a sua economia na agri -
cultura, 6 vilas ultrapassavam os 3 500 habitantes, Pombal, Soure, 
Porto de Mós, Ourém, Tomar e Torres Novas, encontrando-se a primei 
ra e a líltima prestes a atingirem os 5 000 habitantes. 
Alcobaça, apesar de sede de comarca e de contar com uma 
fábrica de tecidos de algodão, na qual trabalhavam, em 1801, 500 
operários e operárias, nSp reunia 2 000 almas. 0 pequeno burgo en-
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con t rav^ ­ se "lamentavelmente despovoado", com numerosas casas a r r u i 
n a d a s . Os grandes t r i b u t o s cobrados pe los f rades ­ 1/4 da produção ■» 
faziam " g e l l a r a q u e l l e s povos na pobreza, e i nacção" ( 2 3 ) . 
População urbana segundo o c r i t é r i o e s t a b e l e c i d o 
Comarcas Pop. u r b . Pop. r u r a l Pop. u r b . 
% 
Pop. r u r a l 
% 
LISBOA 164 731 41 792 79 .8 20.2 
TORRES VEDRAS 3 356 45 376 6.9 93 .1 
ALENQUER 3 153 39 060 7 .5 92.5 
ALQOBAÇA - 22 231 100.0 
RIBATEJO 3 839 9 124 29.6 70 .4 
LEIRIA 11 345 50 432 I 8 . 4 81.6 
OURÉM 7 712 15 788 32.8 67.2 
SETÚBAL 23 449 39 951 37.0 63.0 
SANTARÉM H 066 63 325 18.2 81.8 
TOMAR 12 947 65 913 I 6 . 4 83.6 
CHffO DE OOUGE - 5 872 - 100.0 
GRATO - 23 302 ■f 100.0 
ARGANIL w 5 416 -
11 
100.0 
TOTAL 244 598 427 582 36.4 63.6 
Ourém encon t r ava ­ se igualmente despovoada. Após o t e r r a ­
moto de 1755, que afec tou for temente a v i l a , a sua população p a s ­
sou a f i x a r ­ s e nas paróqu ias do seu f é r t i l te rmo. 
A v i l a do Pombal, impor tante centro a g r í c o l a e comercial , 
d e s e n v o l v i a ­ s e , apesa r da decadência a que t i n h a chegado a sua i n ­
d ú s t r i a de chapéus, 
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?onulao3o dos urinoj nais aglomerados populacionais, 
e.n 1758 e 1801 " 
Aglomerados 
Populacionais 
1758 1801 
Fogos Maiores 
de 7 anos 
Fogos Maiores 
de 7 anos Pop. Total 
ABRANTES' 1 196 3 881 1 316 4 614 5 142 
ALMADA 956 3 867 1 032 3 706 4 203 
CASCAIS 771 2 592 717 2 561 2 750 
LEIRIA 652 2 773 701 2 453 2 698 
OURÉM 1 246 5 468 1 214 3 457 4 126 
POMBAL - 3 550 1 407 4 018 4 846 
3ANTARSM 1 981 7 441 2 290 7 888 9 164 
SESIMBRA 881 3 334 1 032 3 105 3 898 
SETÚBAL 2 066 8 536 3 552 11 385 15 348 
TOMAR 953 3 120 1 003 3 692 4 261 
TORRES NOVAS 1 195 4 029 1 432 4 290 4 902 
TORRES VEDRAS 763 3 047 829 2 831 3 356 
Tomar e Torres Novas cresciam lentamente, com uma agricul 
tura muito rica - vinho, azeite, cereais, etc. -, beneficiando, ato 
da, de uma intensa circulação de produtos e do desenvolvimento in-
dustrial - duas prósperas fábricas de chitas, nos finais de Sete-
centos, em Torres Novas; uma fábrica de fiação de algodão, em To-
mar, dando trabalho a mais de 500 pessoas. 
Leiria, cidade episcopal, vivendo de uma agricultura rioa 
e variada, cora 722 fogos e 2 867 almas em 1791, demonstra uma que-
bra demográfica na segunda metade de Setecentos, só* explicável pe-
lo desenvolvimento da Marinha Grande, freguesia do seu termo, "mi-
serável aldeia» que, após a instalação da fábrica de vidros, em 
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1769, triplicou a pua população (2 000 habitantes em 1801) e pela 
emigração. 
Abrantes, o grande centro da navegação do Tejo, crescia, 
apesar do seu ar monótono, no parecer de Southey. Ponto de passa-
gem obrigatório do comércio que se efectuava entre o Alentejo - uma 
ponte de barcas ligava as duas margens do rio -, a Beira Baixa e 
Lisboa, colhia, np seu termo, vinho, frutas e legumes, que abaste-
ciam a capital. 
jantarem, centro de serviços considerável, prospera do 
mesmo modo, no ponto de encqntro de regiões diversas que a definem 
como importante mercado agrícola - azeite, vinho, cereais - e de 
gado, 
t t também, da agricultura, que vivem Alenquer e Torres 
Vedras. Esta última vila exportava para Lisboa, nos finais do séc. 
XVIII, 15 000 pipas de vinho por ano (24). 
Oeiras, Oaspais, Belas e Sintra acompanham a prosperidade 
da capital, a quem abastecera de vinhos, cereais, frutas de pomar e 
legumes. Cascais, em 1801, desenvolve grande actividade industrial, 
com três fabricas de lanifícios e de chitas, nas quais trabalham 
400 pessoas. 
Vivendo do trânsito dos passageiros e das mercadorias 
- vinho, sal, frutas, lenha, carvão, pescado, etc. -, que se desti 
nam a, Lisboa, prosperam, igualmente, na margem esquerda do Tejo, es 
vilas de Aldeia Galega, Moita, Barreiro e Almada, ultrapassando, 
esta líltima, os 4 000 habitantes. 
Na Estremadura trans ta gana, Grândola, Alcácer do Sal, Pai 
mela, Sesimbra e Setiíbal revelavam-se como os principais aglomera-
dos populacionais. 
Grândola era uma pequena vila de 2 lóo habitantes mas, 
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dada a sua posição, no cruzamento de estradas que, do Baixo Alen-
te jo se dirigiam a Alcácer do Sal e Setúbal, desenvolve um conside 
rável comércio. Cornide re fere T se- lhe como uma das povoaçOes melhor 
desenhadas do Reino, dividida em 5 ruas bem al inhadas, com boas ca 
sas de nobreza, de casario muito alvo e asseado. Vários espanho'is 
do condado de Niebla a í se encontravam es tabelecidos , comerciando 
era cera, mel e peles de cabra, com Lisboa, Córdova e outros povos 
da Andaluzia, trazendo, do sul de Espanha, tecidos de seda . 
Palmela é uma v i la r u r a l de "decente casar io" . 
Alcácer do Sal alimenta um activo comércio, porta do Alen 
t e jo , a quem abastece de sa l e peixe - o Sado era navegável até* Por 
to de Rei, t r ê s léguas açoras, desta v i l a . 
Em todos es tes aglomerados, mau grado a diversif icação 
das act ividades económicas, a charneca está presente , pela impor-
tância dos gados, mel, lenha, carvão e caça. 
Sesimbra define-se como porto p i sca tó r io , entretendo co-
mércio de cabotagem com Lisboa e vários outros portos do Reino. 
Setúbal é um dos centros urbanos mais populosos e r icos 
do Reino. Do seu termo, em arços regulares , exportavam-se 20 000 pi 
pas de vinhos brancos e moscatéis, o valor da exportação anual das 
l a ran jas e limOes oscilava entre os 60 e 80 000 cruzados. Nas 352 
sa l inas do Sado, trabalhavam, na última década de Setecentos, 1 760 
raarmoteiros e o s a l , 230 a 270 0Q0 moios por ano, era carregado por 
400 a 500 barcos es t rangei ros , sem contar os barcos nacionais (25). 
A es t ru tura urbana da província, à excepção de Setúbal, 
a r t i cu lava- se em funçSo das relaçOes económicas mantidas com Lisboa. 
0 peso da c a p i t a l , cabeça disforme de um débil corpo, é 
v iolento , nflo só em relaçSo à Estremadura, mas ao próprio Reino. 
A cidade os tenta , ainda, numerosas feridas do terramoto, 
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com "pilhas de escombros" e "vastas zonas em aberto", mas exibe, 
inequivocamente, um acelarado desenvolvimento urbanístico, com a 
abertura de novas ruas e a construção de imímeras casas. 
Lisboa regista 33 683 fogos em 1780, 38 102 em 1790, 
43 805 em 1800. 0 censo de 1801 dá-lhe uma população de I64 731 ai 
mas. 0 número dos seus habitantes era, porém, muito superior. Araú 
jo Travassos calculava era cerca de 40 000 as pessoas nao registadas 
pelo censo e que aí viviam, como os estrangeiros - entre os quais, 
alguns milhares de galegos -,, os inúmeros domésticos que serviam 
nas suas casas, os religiosos de ambos os sexos e seus familiares, 
a guarnição militar, os professores e escolares dos colégios e se-
minários, as pessoas isentas ou privilegiadas, os não cato'licos, 
marinheiros, vagabundos, desertores, mendigos, prostitutas, etc. 
A população total de Lisboa atingiria, assim, ao abrir o 
séc. XIX as 190 a 200 000 almas, 6.79Ó da população portuguesa, or-
gulhando-se de ser uma das principais cidades da Europa. 
Cidade suja, sem esgotos, com as ruas cheias de dejectos 
e inundícies ,- as "caldeiradas" dpmésticas eram lançadas para as m 
as -, onde, a cada esquina, jazem animais mortos e, nâb raras ve-
zes, cadáveres humanos. Cidade escura e pouco segura, nomeadamente, 
em 1801, apesar da mao férrea de Pina Manique, devido ao grande nú 
mero de tropas, marinheiros e corsários que aí se encontram. Nesse 
ano, as desordens, roubos e assassínios perpetram-se a ritmo assus 
tador, obrigando a que sejam sumariamente processados os crimes co 
metidos pelos militares que atentam ao sossego e tranquilidade pú-
blicas. Uma finta geral imposta aos seus habitantes permite a cria 
çao de uma guarda a cavalo e, novamente, a iluminação da cidade. 
Cidade surpreendente, de panorama majestoso, garantem os 
estrangeiros como Pacca, Link, Cornide e Southey, que visitam Por-
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tugal entre 1797 e 180?. e pasmam com o grande minière- de barcos que 
aportam a Lisboa, ao tempo, "porto franco" e onde flutuam as ban-
deiras de intimeras naçCes, constituindo, cora Londres, o principal 
traço de uniSo da Europa com o resto do mundo (26). 
Com efeito, é o comércio e nSo a indiístria - de que, di-
ficilmente poderemos ter a dimensão exacta, dada a inexistência de 
fontes -, que caracteriza a capital, na viragem do sé"c. XVIII para 
o séc, XIX. 
Lisboa é o porto por excelência do Reino, ao qual, apenas 
o Porto dá uma diminuta réplica e só no que diz respeito ao comer»-
cio com a Inglaterra e o Brasil„ 
Nessa época, "todo o mundo trabalhava, e lucrava, ou pelo 
menos tinha em que; a cidade baixa era hum armazém immenso; hum 
mercado copiozissimo para o qual os largos, as cazas, e as ruas 
erSo poucas, e estreitas; o Tejo cuberto de navios; a Praça empa-
chada de negociantes; os transportas do mar, e terra insufficien-
tes; e os trabalhadores escassos" (27). 
A capital do império monopoliza avaramente as relações 
comerciais do Reino cora a Africa, Asia, Berbéria e vários países 
europeus, principal protagonista da euforia comercial que Portugal 
Vive na ultima década do séc, XVIII, estreitamente ligada à alta efe 
preços e dependente de uma favorável conjuntura internacional (28). 
Comércio do qual ignoramos a parte considerável perten -
cente ao contrabando, mas que sabemos efectivado e dirigido, em 
grande parte, por estrangeiros. Em 1801, dos navios entrados e saí 
dos em Lisboa, apenas 2896 e 26%, respectivamente, sâo portugueses. 
No mesmo ano, 37% dos 400 negociantes existentes na praça de Lisboa 
sâo estrangeiros (29). 
Esta imensa metrópole, abastecia diariamente, dada a ine 
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xistência de uma rede de armazenamento - "quando os barcos n3o con 
seguem atravessar do Alentejo, os mercados ficam vazios" -, mobili 
za, quase exclusivamente, o comércio interno da estremadura e gran 
de parte do comércio da Beira e Alentejo (30), 
Movimento do porto de Lisboa 
Anos Navios 
entrados 
Navios 
saídos 
1794 1 066 1 008 
1795 1 036 958 
1796 1 519 1 265 
1797 1 811 1 850 
1798 1 723 1 584 
1799 1 492 1 430 
1800 1 452 1 423 
1801 1 476 1 405 
1802 1 471 1 444 
1803 1 268 1 207 
1804 1 538 1 327 
1805 1 650 1 119 
Da Beira, recebe azeite, queijos, frutas, gado vacum, ma 
déiras, etc., através do porto da Figueira da Foz ou pelos portos 
do Tejo, Vila Velha de Rodao, Abrantes, Punhete, Paio de Pele, Ata 
laia, Tancos e Barquinha. 
0 Alentejo fornece a capital de trigos, cevadas, porcos, 
carneiros, lenha e carvão vegetal, via Abrantes, Porto de Rei, Se-
túbal, Alcácer do Sal, Aldeia Galega, Moita, Barreiro, ou Mértola, 
Alcputim e até Sines. 
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Do Algarve, chegam-lhe os frutos e o peixe salgado. Fi -
nalmente, o Minho fornecia- lhe milhos, vinhos e madeiras. 
Regra ge ra l , os aglomerados urbanos da Estremadura que vi 
vem da agr icu l tu ra evoluem muito lentamente, quando nSo acusara uma 
certa tendência para a ru ra l i zaçSo . 0 crescimento demográfico ver i 
f i ca -se nos centros urbanos em que o comércio se revela a ac t iv ida 
de económica predominante, de que Abrantes, Setúbal e Lisboa sab 
f lagrante exemplo. 
1 .2 .5 . Alentejo 
0 Alentejo, em 1801, tinha 4 cidades, Beja, Elvas, Évora 
e Portalegre, cuja população somava 37 329 almas, 13.896 da popula-
ção total da província. 
Em freguesias cora mais de 2 000 habitantes vivia 1/3 da 
população. 
Segundo o critério por nós estabelecido, 1/4 da popula-
ção da província podia ser considerada "urbana". 
Com mais de 5 000 habitantes, além das 4 cidades, tínha-
mos Estremoz e Castelo de Vide, num total de 50 911 almas, ou seja, 
18.8% da população alentejana. 
Se compararmos a população dos aglomerados populacionais 
do Alentejo com mais de 2 000 habitantes, entre 1758 e 1801, veri-
ficamos que a estrutura urbana do Alentejo nâb se alterou ao longo 
da segunda metade do séc. XVIII (quadro n2 28). 
Os grandes aglomerados populacionais, à excepção de El-
vas, chave militar da província, não crescem e, nalguns casos, acu 
sam até perdas sensíveis de população. A atracção urbana que, ne-
cessariamente, se faria sentir ao longo do século, de modo algum 
Quadro 
ne 28 
Alentejo 
Aglomerados populacionais com mais de 2 000 habitantes 
Aglomerados 
Populacionais 
1758 1801 
Fogos Maiores de 7 anos Fogos Maiores de 7 anos Almas A./?. 
ALMODOVAR 703 2 374 693 1 796 2 182 3.1 
BENAVENTE 732 2 570 598 1 920 2 126 3.6 
BEJA 1 850 6 044 1 732 5 331 6 289 3.6 
BORBA 870 3 150 835 2 763 3 227 3.9 
CAMPO MAIOR 1 155 4 286 1 287 4 336 4 950 3.8 
CASTELO DE VIDE 1 726 6 140 1 851 5 548 6 560 3.5 
CASTRO VERDE 356 1 500 743 1 587 2 005 2.7 
CORUCHE 500 - 727 1 888 2 109 2.9 
ELVAS 2 644 9 677 4 277 12 158 13 267 3.1 
ESPÍRITO SAHTO 406 2 367 412 1 226 1 436 3.5 
JS3TRBM0Z 2 066 8 225 1 783 6 306 7 022 3.9 
c/ 
Alentejo 
aglomerados populacionais com mais de 2 000 habitantes 
Aglomerados 
Populacionais 
1758 1801 
Eogos Maiores de 7 anos Fogos 
Maiores 
de 7 anos Almas A./Ï. 
ÉVORA 4 000 12 500 3 206 8 851 11 375 3.5 
MERTOLA 619 2 042 588 1 453 1 859 3.2 
MOURA 1 854 3 990 1 356 3 173 4 475 3.3 
NISA 554 1 998 605 1 703 2 112 3.5 
OURIQUE 132 330 637 1 630 2 190 3.4 
PORTALEGRE 1 817 5 906 1 856 6 124 6 855 3.7 
PORTEL 559 2 326 612 2 085 2 391 3.9 
REDONDO 678 - 676 2 155 2 527 3.7 
SERPA 1 260 4 219 1 281 4 036 4 762 3.7 
VIDIGUEIRA 600 2 500 589 2 702 3 277 : 5.6 
VILA VIÇOSA 1 128 4 173 1 010 2 770 3 515 3.5 
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parece compensar a mortalidade das grandes vilas e cidades, pois, 
a hipótese da emigração, para fora da província, n3o nos parece via 
vel. 
População das freguesias com mais ou menos de 
2 000 habitantes 
Comarcas Freg . (+ de 2 000) 
F reg . 
( - de 2 000) 
F reg . 
(+ de 2 000) 
% 
, F reg . 
( - d e 2 000) 
% 
CRATO 24 600 6 981 - 100.0 
ÉVORA 24 600 ' 27 586 47 .1 52.9 
PORTALEGRE ', 15 198 16 471 48.0 52.0 
ELVAS 17 822 8 883 66.7 33.3 
VILA VIÇOSA 6 524 24 257 21.2 78 .8 
AVIS 4 235 18 748 18 .4 81.6 
BEJA 18 208 31 723 36.5 63.5 
OURIQUE 6 377 39 208 14.0 86 .0 
SETÚBAL - 2 413 - 100.0 
TOMAR - 1 540 - 100.0 
TOTAL 92 964 177 810 34.3 65.7 
Estrutura urbana definida sobretudo pelo Alto Alentejo, 
ou melhor, pelo Alentejo do interior, já que, nesta província, ca-
so ilnico do Portugal de entSo, nem a densidade populacional aumen-
ta da costa para o interior, nem existe qualquer aglomerado com 
mais de 2 000 habitantes vivendo do comércio marítimo ou das pes-
cas. 
Todos os centros urbanos com mais de 2 000 habitantes, 
exceptuando Beja, pertencem ao Alto Alentejo e encontram-se, em 
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grande parte, virados para a fronteira, para a Espanha, a permitir 
o tínico comércio externo significativo, que Elvas e Olivença, an-
tes de 1801, exemplificam. 
População urbana segundo o critério estabelecido 
Comarcas Pop. u r b . Pop. r u r a l Pop. u r b . 
% 
Pop. r u r a l 
% 
GRATO - 6 981 - 100.0 
2V0RA 18 664 33 522 35.8 64.2 
PORTALEGRE 13 086 18 583 41.3 58.7 
ELVAS 17 822 8 883 66.7 33.3 
VILA VIÇOSA 3 515 27 266 11.4 88.6 
AVIS - 22 983 - 100.0 
BEJA 14 931 35 000 30.0 70 .0 
OURIQUE mà 45 585 - 100.0 
SETÚBAL - 2 413 - 100.0 
TOMAR - 1 540 - 100.0 
TOTAL 68 018 202 756 
— m 
25 .1 74.9 
Aglomerados urbanos que vivem em funçSo da agricultura, 
tanto mais populosos quanto mais férteis sSo as terras em que se 
localizam, grandes focos de actividade agrícola, mercados de gados 
e de 13, mas dos quais a indústria está ausente. 
Vilas e cidades, em geral, com características de gran-
des centros rurais, exuberantes ao tempo das grandes feiras, ou no 
dias dos mercados, e cuja vida social depende da animação que as 
guarniçSes militares lhe conferem. 
No Baixo Alentejo, Beja, sede de diocese, da Casa do In-
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fantado, de provedoria e de comarca, é o único aglomerado urbano to 
portante. No coração de uma das zonas mais férteis da província, 
- cereais, vinho, frutas, legumes -, grande foco agrícola, não con 
ta, porém, com qualquer indústria que absorva parte da la que ani-
ma o seu mercado. 
Almodovar e Mértola, na comarca de Ourique, desempenham 
o papel de pequenos centros comerciais de trigo e centeio, nas ro-
tas da província cora o Algarve, sobretudo Mértola, com ligaçSo a 
Gibraltar e Lisboa. 
Serpa e Moura, junto do Guadiana, gozara de uma certa pros 
peridade agrícola e até comercial, tendo era atenção o contrabando," 
que a proximidade da fronteira justifica. 
No Alto Alentejo a malha urbana torna-se densa. 
Borba é um grande produtor de vinho e azeite. 
Vila Viçosa, sede de comarca, vive de uma agricultura ri 
ca e variada, onde o vinho, azeite, frutas e legumes desempenham " 
papel importante, 
Évora, sede de comarca, provedoria e diocese, embora, gjo 
balaient., apresente uma economia mais pobre que Beja ou Elvas, é o 
celeiro de Lisboa, o mercado mais importante de trigo do Portugal 
meridional e onde o vinho e as culturas ricas não são de desprezar. 
Oampo Maior, Estremoz e Elvas localizam-se na região mais 
fértil da província, sobretudo Elvas, a maior cidade do Alentejo, 
praça de armas importante, mercado de lã e de trigo, rodeada de jar 
dins, laranjeiras, olivais, hortas e outras culturas de pomar. 
Campo Maior sofreu rudemente com a guerra das Laranjas, 
em 1801, destruída, em grande parte, pelos bombardeamentos. 
Finalmente, mais a norte, Portalegre e Castelo de Vide, 
além da agricultura, desenvolvem um razoável comércio de madeiras 
214. 
de castanho, enviadas, principalmente para a capital do Reino. Por 
talegre, sede de diocese e de comarca, é o línico centro urbano do 
Alentejo em que a indústria desempenha algum papel. Mas, ao inici-
ar o séc. XIX, a fábrica de lás desta cidade encontra-se já em fran 
ca decadência, decadência agravada pela campanha de 1801, que ori-
ginou a destruição dos "instrumentos" existentes nas escolas e o 
apresamento de toda a "fazenda acabada" em armazém, pelos espanhóis 
(3D. 
A rede urbana do Alentejo é considerável, ressaltando tan 
to mais quanto se insere numa província despovoada, mas que, desde 
o séc. XVII, parece nostalgicamente saudosa do passado, perdendo, 
progressiva mas definitivamente, o peso inegável que desempenhara 
na estrutura urbana do Reino. 
1.2.6. Algarve 
0 Algarve, em 1801, contava 4 cidades, Lagos, Silves, Pa 
ro e Tavira, cuja população somava 23 294 almas, ou seja, 22.5% da 
população total da província. 
Em freguesias com mais de 2 000 habitantes, vivia 55% da 
população total do Algarve. 
De acordo com o critério definido, 30% da populâçSo algar-
via vivia em aglomerados com funçCes urbanas. 
Faro, Lagos e Tavira ultrapassavam os 5 000 habitantes, 
somando 27 945 almas, 27.1% da população total. 
Comparando a população dos aglomerados populacionais do 
Algarve com mais de 2 000 habitantes, entre 1758 e 1801, verificá-
mos que, no espaço de meio século, a estrutura urbana do Algarve 
pouco se alterou (quadro nfi 29). Apenas Lagos, Loulé e OlhSo aumen 
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Quadro 
nQ 29 
Algarve 
Aglomerados populacionais com mais de 2 000 habitantes 
Aglomerados 
Populacionais 
1758 1801 
Fogos Maiores de 7 anos Fogos Maiores de 7 anos Almas A./F. 
ALBUFEIRA 771 2 189 813 2 305 2 835 3.5 
ALPORTEL 863 2 917 860 2 559 3 128 3.6 
CASTRO MARIM 819 2 233 649 2 195 2 890 4.4 
ESTdl 570 1 895 713 2 015 2 597 3.6 
PARO 1 827 6 951 1 805 6 146 7 336 4.0 
LAGOA 768 2 299 812 2 421 2 920 3.6 
LAGOS 1 040 3 813 1 693 5 344 6 628 3.9 
LOULÉ 1 750 5 374 1 809 6 113 7 146 4.0 
MONCHIQUE ; 553 1 557 668 1 611 2 033 3.0 
OLHffO 787 2 440 1 202 3 786 4 736 3.9 
PORTIMÃO 522 1 802 618 2 118 2 865 4.6 
S. Bartolomeu 
de Messines 784 2 426 799 1 977 2 284 2.9 
SILVES 714 2 286 712 2 096 2 495 3.5 
TAVIRA 1 981 6 494 2 209 5 865 6 835 3.0 
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tarara a sua pppulaçaof Farp e Tavira, as grandes cidades de meados 
do see . XVIII, n3o crescem. Os outros aglomerados acusam subidas 
muito l i g e i r a s , igual população ou, mesmo, decréscimos populacio­
n a i s . 
População das freguesias com mais ou menos de 
•'1 ■" T 1 " 1 1 ^ 1 - ' " ^ — y — i ^ ^ ^ f f r p m m ^ m È m ■ ■ — ■ f ■■■. 
2 000 habitantes 
Comarcas ï*eg. fc (+ de 2 000) Preg, ( ­ de 2 000) Preg. (+ de 2 000) 
% 
Preg. 
( ­ de 2 000) 
% 
LAGOS 14 361 11 635 55,2 44.7 
PARO 25 496 13 673 65.0 35.0 
TAVIRA 16 871 14 276 54.2 45.8 
BEJA 6 995 100.0 
TOTAL 56 728 46 579 
* 
54.9 45.1 
S. Bartolomeu de Messines, Alportel, Estdi, Lagoa e Albu 
feira s3o apenas grandes aldeias, vivendo da agricultura. 
Portimão, praça de armas e o melhor porto algarvio, ali­
menta um comércio razoável nos líltimos anos do séc. XVIII. 
Silves, apesar de se encontrar na região agrícola mais 
fértil do Algarve, encontra­se paralisada. 0 assoreamento do rio, 
a mudança do bispo e cabido para Paro, a limitação do seu antigo e 
extenso termo, as moléstias outonais provenientes da estagnação das 
águas ajudam a explicar a decadência desta cidade. 
Castro Marim apresenta um tipo de economia mista ­ agri­
cultura, extracção do sal, pesca, actividade comercial ­, com 100 
pescadores e 3 centenas de marraoteiros. Muitos dos seus homens, jun 
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tamente corn os mareantes de Vila Real de Santo António, trabalhara 
na exportação do sa l e sardinha para Espanha e na conduçSo de gene 
ros para Gibra l ta r , comércio este muito importante, por 1800-1801, 
devido à guerra anglo-espanhola. A v i l a , porém urbanisticamente, 
nSo se a l t e rou . 
Comarcas Pop. urb. Pop. rural Pop. urb. 
% 
Pop. rural 
% 
LAGOS 6 628 19 368 25.5 74.5 
PARO 9 831 29 338 25.0 75.0 
TAVIRA 13 981 17 166 44.9 55.1 
BEJA - 6 995 - 100.0 
TOTAL 
-
30 440 
-
72 867 29.5 70.5 
Tavira, praça de armas, sede de comarca, tem a barra fe-
chada desde há séculos, embora, em 1787, a sua alfândega, fosse ain 
da a de maior rendimento do Algarve. Com uma economia mista - comer 
cio, agr icu l tu ra e pesca - , regis tava 640 pescadores e 80 raarmotef 
ros na última década do séc . XVIII. 
Loulé define-se como centro de uma f é r t i l regiSo agríco-
l a . Diversas i ndús t r i a s , a seda, cortumes, o l a r i a s e t êx te i s con-
tribuem para a sua prosperidade. Os seus pequenos panos, manufactu 
rados pelas mulheres, exportavam-se para diversas partes do Reinou 
Lagos, praça m i l i t a r e cabeça de comarca, aumenta consi-
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deravelraente a sua população nas últ imas décadas de Setecentos. Ar 
ruinada pelo terramoto, com 1 200 fogos em 1774 - "por toda a par-
t e viam-se destroços e pobreza" - , toma-se um grande centro pisca 
tór io e comercial, com 600 pescadores na última década do séc . XVIII. 
0 aforamento dos ter renos contíguos à cidade pelos soldados da sua 
guarnição, trouxera^-lhe um certo desenvolvimento agr íco la . 
S também nessa década que Olhão cresce espectacularmente, 
apesar de ser apenas uma freguesia. Com 1 133 fogos, 3 412 almas e 
800 ausentes , em 1790-1791 - um "desordenado ajuntamento de cabanas" 
de palha, embora a maior parte das casas sejam de alvenaria - , por 
1801, quase at inge os 5 000 hab i t an tes . 0 comércio marítimo é im-
portante , mas vive sobretudo da pesca, act ividade a que se dedica 
mais de 30% da sua população t o t a l (32) . 
Faro, praça m i l i t a r , sede da diocese do Algarve, de cornar 
ca e província e ra , segundo Link, o centro comercial mais importan 
t e da província, embora as suas duas barras se encontrassem pouco 
operacionais . Comércio, ag r i cu l tu ra , sa l - 48 marmoteiros - e pes-
ca - 450 pescadores - definem a sua economia. 
A es t ru tura urbana do Algarve, à excepção de Loulé e S i l 
ves, define-se pela costa, fundamentalmente l igada ao comércio ma-
rí t imo e à pesca. 
Comércio marítimo e pescas que, na última década do séc . 
XVIII,parecem ser responsáveis por um certo dinamismo das popula -
ções cos te i ras e pelo crescimento da população de Lagos e OlhSo. 
Mas que nSo pode fazer esquecer a importância da t e r r a , da produ -
çâo agr íco la . 0 rendimento per capita das populações dos concelhos 
a lgarv ios , em 1787, confirma o papel primordial da agr icu l tu ra , um 
superior nível de vida das populações campesinas e j u s t i f i ca uma 
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emigração de pescadores, que se revela importante até finais do sé 
culo (33). 
Agricultura Comércio marítimo, 
pesca e agricultura 
Pescas e comér-
cio marítimo 
Albufeira Castro Marim OlhSo 
Loulé Faro 
. Silves Lagos 
Portimão 
Tavira 
Por outro lado, importa ainda focar a pobreza dos aglome 
rados urbanos no que diz respeito aos materiais de construção, ten 
do em atençSo as destruiçSes causadas pelo terramoto de 1755. 
A ruína das casas de alvenaria, por um lado, a miséria 
das populaçSes, sobretudo dos pescadores, por outro, originaram a 
proliferação das cabanas de colmo, as quais, só lentamente, no séc. 
XIX, foram desaparecendo, substituídas por construçSes regulares. 
Sob este aspecto, isto é, no que diz respeito à "boa si-
metria das ruas e Architectura dos Edifícios », Vila Real de Santo 
Anto'nio é línica em todo o Algarve. 0 seu crescimento, porém, ape-
sar da protecção oficial, é muito lento e, em 1801, nSo atinge, se 
quer, os 2 000 habitantes, mantendo-se, por largo tempo, uma peque 
na vilória de casas vazias. 
População urbana e população rural tem, assim, algum si-
gnificado, atendendo apenas à concentração e número dos habitantes 
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de ura ou outro aglomerado e à importância administrativa e/ou ecle 
siástica de algumas vilas e cidades, com o consequente peso do "seç 
tor terciário». Pouco tem a ver com o comércio - nSo há uma burgue 
sia comercial - e nada tem a ver com a indústria. 
Algarve - 1787 
Concelhos 
SILVES 
ALBUFEIRA 
CASTRO MARIM 
ALCOUTIM 
LOULJS 
LAGOS 
PORTIMSO 
PARO 
Pop. agrícola 
na pop. tt. (%) 
79.8 
74.6 
68.9 
85.6 
84.1 
48.4 
55.3 
18.8 
Rendimento 
per capita 
(em réis) 
9 901 
ObservaçSes 
8 330 
7 871 
7 675 
7 165 
4 876 
3 207 
2 345 
A vila de 
OlhSo faz 
parte do 
concelho 
de Paro 
Toda a população vive da agricultura e da pesca, incluin 
do as mulheres que, aqui, como no norte de Portugal, trabalham no! 
campos - ceifando, sachando os milhos, apanhando os frutos -, pre-
param e salgam a sardinha e o atum, ou manufacturam o artesanato 
lo cal. 
Portugal - 1801 Quadro 
ne 50 
População urbana (freguesias com mais de 2 000 habitantes). 
População rural (freguesias com menos de 2 000 habitantes). 
Províncias Pop. urb. Pop. rural Pop. urb. 
% 
Pop. rural 
MINHO 105 163 562 013 15.8 84.2 
TRÍS-0S-M0NTB3 16 133 249 719 6.0 94.0 
BUIRÁ. 228 405 704 979 24.5 75.5 
ESTREMADURA 362 777 309 403 54.0 46.0 
ALENTEJO 92 964 177 810 34.3 65.7 
ALGARVE 56 728 46 579 54.9 45.1 
TOTAL 862 170 2 050 503 29.6 70.4 
Portugal - 1801 
População urbana e população rural 
segundo o critério definido 
Províncias Pop. urb. Pop. rural Pop. urb. 
% 
Pop. rural 
% 
MINHO 85 487 581 689 12.7 | 87.3 
TRlS-OS-MONTBS 11 880 253 972 4.5 95.5 
BEIRA 80 155 853 229 8.6 91.4 
ESTREMADURA 244 598 427 582 36.4 63.6 
ALENTEJO 68 018 202 756 25.1 74.9 
ALGARVE 30 440 72 867 29.5 70.5 
TOTAL 520 578 2 392 095 17.9 82.1 
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1.2.7. Conclu35o 
Nos inícios do sec. XIX, em freguesias com mais de 2 000 
habitantes, vivem 862 170 almas, 29.6% da população total (quadro 
n2 30). 
Segundo o critério definido, em centros com funções urba 
nas, habitam 520 578 pessoas, 17.9% da população recenseada (qua-
dros nfis. 30 e 31). 
Nas 22 cidades do Portugal de entSo contam-se 337 998 ai 
mas, ou seja, 11.6% da população (quadro ns 32). 
Nos 25 aglomerados com mais de 5 000 habitantes, registan-
-se 406 595 habitantes, 14.0% do total da população (quadro na 33). 
Com mais de 10 000 almas, 8 localidades, Braga, Coimbra, 
Elvas, Évora, Lisboa, Ovar, Porto e Setúbal, com 290 102 almas, 
10.0% dos habitantes do Reino. 
Acima de 20 000 pessoas, apenas Lisboa e Porto. 
Se tivermos em consideração as actividades económicas pre 
dominantes que caracterizam os aglomerados com mais de 5 000 habi-
tantes, depara-se-nos o seguinte quadro. 
a - centros industriais - nâo existem, à excepção de Braga e 
Covilhã; o crescimento demográfico considerável que estes 
dois aglomerados revelam ao longo do séc. XVIII, atenua-se 
a partir dos últimos anos de Setecentos, devido ao "empate" 
dos produtos das suas fábricas, à recessSo industrial que 
se começa a fazer sentir; 
b - centros comerciais - Abrantes, Faro, Ílhavo, Lagos, Lisboa, 
0var2 Porto, Setúbal e Viana, à excepção do primeiro, to-
dos localizados no litoral, acusando, em finais de Setecen 
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Quadro 
Po r tuga l - 1801 " e 32 
População urbana . Aa c i d a d e s . 
Cidades Fogos Almas A./F. 
AVEIRO 1 059 3 868 3.7 
BEJA 1 732 6 289 3.6 
BRAGA. 4 020 16 266 4.0 
BRAGANÇA 1 088 3 151 2.9 
CASTELO BRAN00 1 384 5 161 3.7 
COIMBRA 4 153 15 203 3.7 
ELVAS 4 218 12 872 3.0 
ÉVORA 3 259 11 642 3.6 
PARO 1 805 7 336 4.0 
GUARDA 780 2 381 3.1 
LAGOS 1 693 6 628 3.9 
LAMEGO 1 526 6 013 3.9 
LEIRIA 701 2 698 3.8 
LISBOA 41 709 164 731 3.9 
MIRANDA DO DOURO 209 650 3.1 
PENAFIEL 906 2 873 3.2 
PINHEL 706 2 103 3.0 
PORTALEGRE 1 753 6 526 3.7 
PORTO 11 345 44 218 3.9 
SILVES 712 2 495 3.5 
TAVIRA 2 209 6 835 3.0 
VISEU 2 093 9 059 4.3 
TOTAL 89 060 337 998 3.8 
228. 
tos, uma significativa prosperidade económica, que os trans 
forma em pólos de atracção dos trabalhadores rurais e de œ 
trangeiros, sobretudo, de galegos, que neles trabalham, aos 
milhares, nos serviços mais duros e vis; 
c " Potros burocráticos - a ^ i ™ - todas as outras cidades 
e vilas, em míraero de 14, localidades sonolentas, estreita 
mente ligadas à terra, reflectindo, por vezes, uma certa 
prosperidade, devido à riqueza agrícola das regiões em que 
se situam - Estremoz, Lamego, Loulé, Santarém, Viseu -, mas 
cujo desenvolvimento se revela muito ténue. 
. Quanto à distribuição geográfica das mesmas localidades, 
vislumbram-se já as características essenciais do urbanismo portu-
guês dos sécs. XIX e XX: 
a " ^traste entre o norte e g «m . as províncias do Minho, 
Trás-os-Montes e a Beira, com um tipo de povoamento essen-
cialmente disperso, revelam-se eminentemente rurais, com 
várias comarcas que nao contam, sequer, uma freguesia com 
mais de 2 000 habitantes; as províncias da Estremadura, 
Alentejo e Algarve, com um tipo de povoamento sobretudo ca. 
centrado, mesmo abstraindo do peso da capital, acusam uma" 
estrutura urbana considerável; 
b " a r a s t e entre o litoral e o interior - a norte do Tejo, 
raridade de centros urbanos no interior, já que, Bragança 
afunda-se a partir dos tfltimos anos do séc. XVIII e só a 
Covilhã e Castelo Branco ultrapassam os 5 000 habitantes; 
a sul do Tejo, concentração urbana no Alto Alentejo e na 
orla marítima algarvia. Nos finais de Setecentos, devido ao 
incremento do comércio marítimo, assiste-se ao reforço da 
vida urbana na faixa litoral e na qual se impõem, de um mo 
229. 
do esmagador, Lisboa - que, directa ou indirectamente, é 
responsável pelo desenvolvimento e prosperidade dos numero 
sos aglomerados existentes na Estremadura me'dia, aquém e 
além Tejo, cuja população varia entre os 3 500 e 5 000 ha-
bitantes - e o Porto. 
Reforço da vida urbana do litoral que nSo consegue, ape-
sar de tudo, apagar a sensação de imobilismo que a estrutura urba-
na portuguesa, de um modo global, parece reflectir ao longo de gran 
de parte do séc. XVIII, nem preencher o vazio existente entre a ma 
crocéfala capital e os débeis centros urbanos do Reino e dos quais, 
o Porto, constitui a única excepção. 
Com efeito, o desfasamento entre Portugal e a Europa oci 
dental nSo reside na proporção dos habitantes existentes nos aglo-
merados que, demograficamente, podem considerar-se urbanos. Para 
uma Europa com 152.5 milhões de habitantes - exceptuam-se os 53.0 
milhSes da Rússia -, que, em 1801, regista 12.3% da sua população 
a viver em localidades com mais de 5 000 habitantes, Portugal, co-
mo já foi referido, conta 14.0% e, mesmo que apenas entrássemos em 
linha de conta com as vilas e cidades de mais de 10 000 almas, mes 
mo assim, 10.0% dos portugueses podem ser considerados população 
urbana. 0 desfasamento nSo existe, também, a nível das grandes ci-
dades, pois, Lisboa, constitui uma das 10 cidades europeias que, 
ao abrir o séc. XIX, têm mais de 150 000 habitantes. 
0 fosso entre Portugal e a Europa cava-se fundamentalmen 
te, a nível das localidades compreendidas entre os 20 e os 100 000 
habitantes. 
Com efeito, a Inglaterra, por 1801, além de Londres, a 
maior cidade europeia, com 900 000 habitantes, regista 5 aglomera-
dos entre 50 e 100 000, Birmingham, Bristol, Leeds, Liverpol, Man-
230. 
Chester - 14 entre 20 e 50 000 habitantes, e 9 com mais de 10 000, 
ou seja, 19% da sua população total. 
A. França, além de Paris, com 550 000 almas, conta duas 
cidades com mais de 100 000, Lyon, Marselha, 5 cidades com mais de 
50 000, Bordéus, Estrasburgo, Lille, Nantes e Ruão, 12 cidades com 
mais de 30 000 habitantes, 50 com mais de 10 000 alma3, 15% da sua 
população. 
A Itália mantém-se o que sempre foi, um país essencial-
mente urbano, com 6 cidades cuja população ultrapassa os 100 000, 
Génova, Nápoles, Milão, Palermo, Roma e Veneza e 3 cidades com mais 
de 50 000, Bolonha, Florença e Turim, 
E, mesmo a Espanha, com uma cidade ao nível de Lisboa,Ma 
drid, regista Barcelona, com 100 000 habitantes, 4 cidades entre 
50 e 100 000, Cádis, Málaga, Sevilha e Valência, 3 cidades com 
40 000, Granada, Mtírcia, Saragoça e 40 aglomerados com mais de 
10 000 habitantes, revelando um nível de urbanização muito superi-
or ao do nosso país. 
0 fosso entre Portugal e a Europa exprime-se, finalmente, 
a nível da qualidade de vida urbana, uma vez que, a maioria dos a-
glomerados do Reino, vivem da agricultura, definindo-se como agro-
-vila8« centros rurais, animados, apenas, pelas feiras e mercados. 
B, no entanto, por 1801, como refere Vitorino Magalhães 
Godinho, a estrutura urbana do Reino "está já ao mesmo nível que es 
tara em 1864" (34) e, sé na década de 80, será ultrapassada. Nos 
inícios do séc. XIX, o desfasamento entre Portugal e os outros pai 
ses europeus, nomeadamente, a Espanha, quanto à urbanização, é já 
uma realidade, realidade, porém, bem menos evidente e dolorosa nes 
sa época, que nos finais de Oitocentos ou, mesmo, no nosso, século. 
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Quadro 
Portugal - 1801 *Q 33 
População urbana. 
Aglomerados com mais de 5 000 habitantes. 
Cidades 
ou vilas Fogos Almas A./F. 
ABRANTES 1 316 5 142 3.9 
BEJA 1 732 6 289 3.6 
BRAGA 4 020 16 266 4.0 
CASTfîLO BRANCO 1 384 5 161 3.7 
CASTELO DE VIDE 1 851 6 560 3.5 
COIMBRA 4 153 15 203 3.7 
C0VILÏ15 1 648 6 619 4.0 
ELVAS 4 218 12 872 3.0 
ESTREMOZ 1 783 7 022 3.9 
ÉVORA 3 259 11 642 3.6 
FARO 1 805 7 336 4.0 ; 
GUIMARKES 2 116 6 557 3.1 
ÍLHAVO 1 796 7 143 4.0 
LAGOS 1 693 6 628 3.9 
LAMEGO 1 526 6 013 3.9 
0/ 
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Portugal - 1801 
População urbana. 
Aglomerados com mais de 5 000 habitantes. 
C i d a d e s 
ou v i l a s 
Fopços Almas A . / F . 
LISBOA 41 709 164 731 3 .9 
LOUL3 1 809 7 146 4 . 0 
OVAR 3 052 10 822 3 .5 
PORTALEGRE 1 753 6 526 3 .7 
PORTO 11 345 43 218 3 . 8 
SANTARJfiM 2 290 9 164 4 . 0 
3 ETUBAL 3 552 15 348 4 . 3 
TAVIRA 2 209 6 835 3 . 0 
VIANA 1 736 7 293 4 . 2 
VISEU 2 093 9 059 4 . 3 ; 
TOTAL 105 848 406 595 3 . 8 
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1.3. Densidade da população 
Três tipos de densidade costumam atrair as atenções dos deraégrafos: 
l - o número de habitantes por unidade de superfície; 
2 - o número de habitantes por fogo; 
3 - o ntímero de habitantes por habitação ou prédio; 
O último tipo de densidade nSo vai ser tratado por nós, 
uma vez que, nas fontes de que temos conhecimento, raramente nos 
surge o número de fogos ou habitantes de um concelho ou comarca, 
acompanhado do niímero de "prédios" da respectiva circunscrição admL 
nistrativa. t certo que o número de prédios de um dado concelho, em 
finais do Antigo Regime, pode ser apurado através dos livros da de-
cima, rústica e urbana, fontes preciosas para o estudo da socieda-
de portuguesa de então e que, até hoje, se têm mantido praticamen-
te inexplorados. O seu carácter de fonte local é, porém, incompati 
vel com este trabalho e quaisquer números que, porventura, adian -
tassemos, relativamente aos prédios de um ou outro concelho - e pos 
suímos, efectivamente, dados recolhidos para dois concelhos trans-
montanos, de um modo sistemático -, a fim de os compararmos com o 
número de fogos ou habitantes do mesmo, teriam reduzido valor. 
O número de habitantes por unidade de superfície será ex 
piorado a um nível elementar, de província. A inexistência de um 
cadastro, de cartas geográficas, de fontes ou estudos que nos for-
neçam a superfície das províncias ou das várias circunscrições admi 
nistrativas, forçou-nos a tal posição, pois, sé o levantamento ri-
goroso das áreas dos concelhos nos poderá fornecer a superfície das 
comarcas e das províncias. 
O número de habitantes por fogo, - esta unidade de ordem 
235. 
so'cio-econo'raica é, principalmente, uma real idade de natureza demo-
gráf ica - que cons t i tu i o t ipo de densidade, simultaneamente, o 
mais polémico e o mais fecundo para a demografia do Antigo Regime, 
foi aquele que pudemos ana l i s a r de modo mais profundo. 
1 » 3 . 1 . Número de habi tantes por unidade de superf íc ie 
eia O número de habitantes recenseados, por Km
2, em 1801 
de 33, densidade média que ocultava violentos contrastes entre as 
várias províncias do Reino. Com efeito, Trás-os-Montes, Algarve e 
Alente,1o apresentavam densidades inferiores à registada para o país, 
enquanto; que o Minho, Beira e Estremadura ultrapassavam a densidade 
nacional. 
Províncias População 
recenseada 
S u p e r f í c i e 
Km2 
Densidade 
Hab./Km2 
MINHO 667 176 6 953 96.0 
TRÍS-OS-MONTES 265 852 10 784 24.7 
BEIRA 933 384 23 303 40 .1 
ESTREMADURA 672 180 18 370 36.6 
ALENTEJO 270 774 24 400 11 .1 
ALGARVE 103 307 5 071 20.4 
PORTUGAL 2 912 673 88 881 32.8 
A província do noroeste português, com 96 hab./Km2, ou se 
da, com uma densidade tripla da média do Reino, era, de longe, a 
mais densamente povoada, enquanto que, o Alentejo, com 11 hab./Km2, 
um terço da densidade do continente, se encontrava praticamente 
"deserto". 
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Mesmo a nível de províncias, as assimetrias regionais de 
monstravam-se acentuadas. Assim, no Minho, a região a norte do rio 
Lima - comarcas de Valença e Viana -, caracterizava-se por baixas 
densidades, com valores oscilando entre os 20 a 35 hab./Km2 ao 
passo que, no território compreendido entre os rios Lima e Ave -
- comarcas de Barcelos, Braga e Guimarães -, a densidade ultrapas-
sava os 110 hab./Km . A sul do rio Ave, excluindo o Porto e arredo 
res - comarcas do Porto e Penafiel -, a densidade era um pouco in-
ferior à média da província. 
A. repartição da nopulaçSo na província transmontana apre 
senta-se igualmente matizada. Assim, à região da Terra Fria - c o -
marca de Bragança - e, sobretudo, do nordeste - comarca de Miranda-, 
com densidades inferiores à média da província e que chegam, por ve 
zes, a atingir densidades comparáveis, a nível nacional, às do Alen 
p tejo - 10 a 15 hab./Km -, op5e-se, nitidamente, a regiSo do Douro 
que, após um crescimento demográfico violento, ao longo do século 
XVIII, por 1801, tem uma densidade da ordem dos 45 a 50 hab./Km2. 
Na Beira, o contraste entre a Beira Mar e a Beira Interi 
or, a Beira Alta e a Beira Baixa revela-se acentuado. 
Com efeito, a região da Beira Mar - comarcas de Aveiro e 
Feira -, acusa densidades compreendidas entre 60 a 80 hab./Km2, nu" 
meros que se aproximam, significativamente, da densidade do Minho; 
a comarca de Lamego continua a densidade da região do Douro trans-
montano; a Beira do interior - comarcas de Pinhel e Trancoso - e a 
Beira Baixa - comarca de Castelo Branco -, com densidades coapreen 
didas entre os 10 e 16 hab./Km , estabelecem a continuidade entre 
o nordeste transmontano e o Portugal meridional. 
No que diz respeito à Estremadura, n3o podemos ignorar o 
peso da populaçSo de Lisboa, a empolar, consideravelmente, a densi 
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dade da província. Assim, sera a população da capital, o número de 
hab./Km desce, logo, de 36.6 para 28, aproximando­se, pois, da 
densidade de Trás­os­Montes. De uma maneira geral, pode­se opor a 
Alta Estremadura ­ comarcas de Alcobaça e Leiria ­ com baixas den­
sidades, à Estremadura média ­ comarcas de Alenquer, Torres Vedras, 
Lisboa e parte norte da comarca de Setúbal ­, cuja densidade é su­
perior à densidade da província. A Estremadura transtagana apresen 
ta as mais baixas densidades do Reino, comparáveis, apenas, à den­
sidade do Baixo Alentejo. 
No Alentejo, nSo encontramos diferenças regionais acentu 
adas. A sua população relativa aumenta do litoral para o interior 
e do sul para norte. 0 Alto Alentejo acusa uma densidade ligeiramen 
te superior à média da província. 0 Baixo Alentejo regista 8 hab./ 
2 ? 
Km e desce para 7 hab./Km , na comarca de Ourique. 
Finalmente, num Algarve debilmente povoado, é evidente a 
oposição entre a planície litoral e o interior montanhoso; na cos­
ta, alguns concelhos exprimem­se por densidades prô*ximas da média 
nacional, ao passo que, na serra, o numero de hab./Km2 se mantém 
igual aos referidos para o Alentejo. 
1.3.2. Número de habitantes por fogo 
0 recenseamento de 1801 permite­nos uma análise minucio­
sa e sistemática da população portuguesa quanto à densidade média 
­ ■ * . 
dos fogos, análise que vamos efectuar a dois planos: 
a ­ densidade média dos fogos, a nível regional, 
b ­ densidade média dos fogos nos centros urbanos e mundo ru­
ral, 
a ­ No Minho, a dimensão média dos fogos, de 3.7 por 1794, pas 
sou para 3.9 em 1801. 0 número de fogos manteve­se quase o mesmo, 
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nesses 7 anos , ao passo que a população aumentou consideravelmente . 
As comarcas de Viana, Guimarães e P e n a f i e l , r e spec t ivamen te , com 
3 . 9 , 3 .8 e 3 . 7 , mantiveram o número médio de almas por fogo, enquan. 
to que a comarca de Braga sub ia de 3.9 para 4 . 1 e , as comarcas de 
B a r c e l o s , 3.7 e do P o r t o , 3 . 5 , acusaram, r e spec t i vamen te , 4 . 1 e 
3 . 9 , no pr imei ro ano de O i t o c e n t o s . 
Em 1801, todas as comarcas minhotas u l t rapassavam ou igua -
lavam a média n a c i o n a l , 3 . 8 , com r e l e v o para a comarca de Braga, 
4 . 1 à excepção das comarcas de Valença e P e n a f i e l , 3 . 7 , que se en-
contravam abaixo da mesma. As dens idades mais ba ixas coincidem, 
p o i s , com as r e g i S e s economicamente mais pobres da p r o v í n c i a . 
Na p r o v í n c i a de Trás-os-Montes , e n t r e 1794 e 1801, p a s s a -
- s e i d ê n t i c o fenómeno ao r e f e r e n c i a d o na p r o v í n c i a do Minho: a d i -
mensão média dos fogos que, em 1794, e ra de 3 .7 , passa , igualmente, 
para 3 . 9 , em 1801. 0 número médio de almas por fogo, naqueles 7 
anos , mantém-se o mesmo, 3 .6 , para a comarca de Moncorvo, sobe de 
3.7 para 3 . 8 , na comarca de Miranda, de 3 .8 para 3 . 9 , na comarca 
de Bragança e s a l t a de 3.6 para 4.0 na comarca de Vi l a R e a l . V e r i -
f icamos, p o i s , que a a l t e r a ç ã o s i g n i f i c a t i v a r e g i s t a d a a no r t e do 
Douro, e n t r e 1794-1801, quanto à dimensão média dos fogos, a f e c t a 
p a r t i c u l a r m e n t e e de modo i d ê n t i c o , a comarca de V i l a Real , em 
Trás-os-Montes e a s comarcas de Braga, Barce los e P o r t o , no Minho, 
fenómeno que parece e s t a r r e l ac ionado cora uma ba ixa s e n s í v e l de 
emigração. 
Em 1801, de todas as comarcas t ransmontanas , Bragança igua 
l a a média n a c i o n a l e só V i l a Real a u l t r a p a s s a , assumindo-se como 
uma das comarcas do Reino com maior densidade de almas por fogo. 
Nesta p r o v í n c i a e como no Minho, as dens idades mais ba ixas c o i n c i -
dem com as reg iBes economicamente mais p o b r e s . 
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A Beira, cora uma dimensão média de fogos, 3.9, superior à 
média nacional é, também, a província em que surgem as comarcas 
com maior densidade de almas por fogo, nomeadamente, Viseu e Arga-
corn 4.0, 
nil, com 4.2 e\ a comarca da Feira. As comarcas com as densidades 
mais baixas da província sSo as de Coimbra e Trancoso, cora 3.7, e 
Pinhel, com 3.5, a única comarca do Reino que iguala as mais baixas 
densidades das comarcas alentejanas. As comarcas de Lamego, Aveiro 
e Guarda apresentam um número de almas por fogo igual à média na-
cional, enquanto que a comarca de Castelo Branco, com 3.8, estabe-
lece a transiçSo entre a Beira e o Alto Alentejo. Mais uma vez po-
demos concluir que às regiSes agricolamente mais férteis da Beira 
Mar e Beira Alta correspondem as densidades mais elevadas e que às 
regiSes mais pobres, do interior, correspondem os coeficientes mais 
baixos. 
A. Estremadura, com um coeficiente de almas por fogo igual 
às três províncias do norte, 3.9, acima portanto, da média nacional, 
regista as densidades mais elevadas para as comarcas do Crato e 
Torres Vedras, respectivamente, 4.1 e 4.0, seguindo-se-lhes, com 
3.9, as comarcas de Lisboa, Alenquer, Setúbal e ChSo de Couce. Os 
coeficientes mais baixos encontrara-se nas comarcas de Leiria e San 
tarem, com 3.7 e, com 3.8, nas comarcas de Alcobaça, Ribatejo, Ou-
rém e Tomar. 
A.s densidades mais elevadas correspondem à Estremadura mé-
dia, ao passo que as densidades mais fracas se localizam na Alta 
Estremadura e na Estremadura transtagana. 
0 Alentejo acusava o coeficiente mais baixo do Reino, 3.6, 
sendo, também, a província em que situavam as comarcas com a dens.L 
dade mais fraca de fogos, como a comarca de Elvas, com 3.3 - muito 
provavelmente, afectada pela campanha de 1801 - as comarcas do Cra 
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to e Ourique, com 3.4, seguindo-se-lhes, com 3.5, a comarca de Avis. 
A. comarca de Vila Viçosa iguala o coeficiente encontrado para a pœ_ 
víncia , as comarcas de íívora, Portalegre e Beja superam a média 
a lente jana, 3.7, mas nenhuma comarca iguala o coeficiente nacional. 
A densidade média dos fogos diminui do norte para sul e do i n t e r i -
or para a costa . 
No Algarve, o coeficiente encontrado, 3.7, é, como no Alen 
t e jo , i n f e r io r ao coeficiente nacional . «Testa província e ao contia 
r i o do Minho e Trás-os-Montes, a diraensSo média dos fogos diminuiu 
nos f ina is de Setecentos - 3.8 era 1787 para 3.7 em 1801 - , quebra 
que, possivelmente, a aceleração do fenómeno emigratório ajudará a 
exp l i ca r . 0 estudo comparativo, por comarcas, entre os refer idos 
anos, diz-nos que a comarca de Lagos manteve o mesmo coeficiente , 
3.8, que as comarcas de Faro e Tavira passaram de 3.8 para 3.6 e 
que o concelho de Alcoutim, com 4.0 em 1787, caiu para 3.6, em 1801. 
Neste ano, só a comarca de Lagos acusa uma densidade média de fo-
gos superior à densidade da província e igual ao coeficiente nacio 
n a l . 
b - A comparação da densidade dos fogos urbanos com a densidade 
dos fogos ru ra i s permite-nos, igualmente, chegar a resultados s i -
gn i f i ca t ivos . 
No Minho, Porto e Viana registam uma densidade média de fo 
gos superior à densidade média das comarcas a que dSo o nome. Em 
relação ao coeficiente da província, 3.9, Viana, com 4.2 e Braga, 
com 4.0, acusam coeficientes super iores , o Porto com 3.9, iguala-o 
e, finalmente, Guimarães e Penaf ie l , respectivamente, com 3.1 e 
3.2, revelam-se muito abaixo daquele. 
Em Trás-os-Montes, nenhuma das cidades, Bragança e Miranda 
do Douro, ou das suas p r inc ipa i s v i l a s , Chaves e Vila Real, ap re -
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senta densidades médias de fogos superiores ou iguais às da popula 
çao das respectivas comarcas. B, de igual modo, nenhum desses agio 
merados atinge o coeficiente da província: Chaves, com 3.8, ê o 
que se aproxima mais daquele; Vila Real, com 3.4, Miranda do Douro, 
com 3.1 e Bragança, com 2.9, situam-se muito abaixo da densidade 
média dos fogos desta província. 
Na Beira, Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Ovar e 
Pinhel registam uma densidade média de fogos inferior às comarcas 
em que estSo inseridas; Covilhã, Ílhavo e Viseu acusam coeficien-
tes superiores aos das comarcas de que fazem parte. Sm relação ao 
coeficiente da província, 3.9, sSo, igualmente, estes três últimos 
aglomerados, a Covilhã e Ílhavo, com 4.0, e Viseu, com 4.3, que 
ultrapassam aquele. Aveiro, Castelo Branco e Coimbra, com 3.7, 
Ovar, com 3.5 e sobretudo, a Guarda, com 3.1 e Pinhel, com 3.0, 
apresentam uma densidade média de fogos muito fraca. 
Na Estremadura, todos os aglomerados urbanos considerados, 
Abrantes, Leiria, Lisboa, Santarém, Setúbal e Tomar acusam densida 
des médias de fogos superiores às densidades médias dos fogos das" 
comarcas em que se localizam, à excepção de Lisboa, em que o seu 
coeficiente é igual ao do seu termo. Em relaçSo ao coeficiente da 
província, 3.9, todos os aglomerados urbanos ultrapassam tal coefi 
ciente - Setúbal, 4.3, Tomar, 4.2, Santarém, 4.0, à excepção dê 
Lisboa e Abrantes, que o igualam e de Leiria, cuja densidade média 
de fogos, 3.8, é ligeiramente inferior àquele. 
No Alentejo, Beja, Castelo de Vide, Elvas, Évora e Portale 
gre acusam densidades médias de fogos inferiores às densidades mél 
dias dos fogos das respectivas comarcas e, só Estremoz, com 3.9, 
ultrapassa a densidade média dos fogos da comarca de Évora. Relati 
vãmente ao coeficiente da província, 3.6, Elvas, com 3.0 e Castelo" 
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de Vide, com 3 . 5 , r eve lam-se abaixo daque le , Beja e Évora, cora 3.6, 
igualam-no, só* P o r t a l e g r e , com 3.7 e Estremoz o u l t r apas sam, sendo 
e s t a ú l t ima v i l a , a ú*nica que i g u a l a o c o e f i c i e n t e n a c i o n a l . 
No Algarve , Faro , Lagos e Loulé apresentam uma densidade 
média de fogos s u p e r i o r à densidade média dos fogos das suas cornar 
c a s , enquanto que S i l v e s e Tavira acusam dens idades médias i n f e r i o 
r e s . Rela t ivamente ao c o e f i c i e n t e a l g a r v i o , 3 . 7 , Paro e Loulé, cora 
4.0 e Lagos, com 3.9 u l t r apas sam-no ; S i l v e s , com 3.5 e Tav i ra , com 
3 . 0 , definem-se abaixo do mesmo (quadros 6 a 1 7 ) . 
1 . 3 . 3 . Conclusão 
No que diz respeito à dimensSo média dos fogos verificá-
mos, pois, que o coeficiente nacional é de 3.8, coeficiente que 
nos parece correcto, aproximando-se de 4, ou seja do número que, 
segundo Mois, é o mais comum para finais do séc. XVIII. Coeficien-
te que nSo pode ter em linha de conta o facto de uma pequena parte 
da população nab ter sido recenseada - privilegiados, marginais, 
parte dos domésticos, etc. -, pois, se essas pessoas nSo entram no 
número dos habitantes, a verdade é que integram, igualmente, fogos 
que nSo foram contabilizados por nós. Sobre este aspecto, parece 
haver uma certa confusSo entre número de habitantes por unidade de 
superfície e número de habitantes por fogo, ou seja, entre duas 
densidades totalmente distintas. 
De acordo com a dimensão média dos fogos encontrada a ní 
vel regional, podemos dividir o país em duas zonas distintas: 
1 - 0 Portugal a norte do Tejo, constituído pelas províncias do 
Minho, Trás-os-Montes, Beira e Estremadura - parte da comarca de 
Setúbal, ainda que a sul do Tejo, identifica-se cora a Estremadura 
média -, era que a densidade média dos fogos, 3.9, ultrapassa o coe 
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ficiente nacional. Era toda essa regiSo, constatamos, de um modo ex 
pressivo, que as densidades mais elevadas quanto ao ntSmero médio 
de pessoas por fogo se encontram nas regiões agricolamente mais 
férteis - Minho inferior, região do Douro, Beira Mar e parte da Bei 
ra Alta, Estremadura média - e que, inversamente, as densidades 
mais baixas, correspondem às regiões agrícolas mais pobres - Alto 
Minho, Alto Trás-os-Montes, interior transmontano e beirão, Beira 
Baixa, Alta Estremadura e quase toda a Estremadura transtagana. 
A regiSo a norte do Douro, na ultima década de Setecentos, 
reforça a densidade média dos fogos, em geral, mas, sobretudo, nas 
regiões que parecem ter sido mais afectadas pela emigração, facto 
que traduziria, assim, uma diminuição na intensidade dos fenómenos 
emigratórios. 
2 - 0 Portugal a sul do Tejo, constituído pelo Alentejo, Algar 
ve e quase toda a Estremadura transtagana, em que a densidade mé-
dia dos fogos se revela abaixo do coeficiente nacional - 3.6 para 
o Alentejo, 3.7 para o Algarve. Em toda esta região verificamos que 
os coeficientes mais elevados correspondem à regiSo de Lagos, no 
Algarve e ao Alto Alentejo - a região mais fe'rtil desta província -
- e que os coeficientes mais baixos dizem respeito ao Baixo Alente 
jo e à regiSo costeira atlântica, ou seja, às regiões agricolamen-
te menos produtivas. 
Assim, pensamos que existe uma estreita correlação entre a 
densidade de habitantes por unidade de superfície e a densidade mé 
dia de habitantes por fogo: quanto maior é aquela, mais significa-
tiva se revela esta. 
Quanto à dimensSo média dos fogos a nível de aglomerados 
urbanos e de mundo rural constatamos que, regra geral, o coeficien 
te daqueles é tanto mais elevado quanto mais alto se revela o coe-
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ficiente encontrado para a população rural da região circundante. 
As únicas localidades com mais de 5 000 habitantes e com uma forte 
densidade média de fogos, que se distinguem nitidamente da popula-
ção rural das suas comarcas, sao Viana, no Minho; Faro e Lagos, no 
Algarve; Santarém e Setúbal, na Estremadura, todos eles, à excepçSb 
de Santarém, portos de mar. E, as cidades ou localidades que, pelo 
contrário, se distinguem da regiSo em que se inscrevem, por uma me 
nor densidade médias de fogos sao, Guimarães e Penafiel, no Minho; 
Bragança, Miranda e Vila Real, em Trás-os-Montes; Guarda, Ovar e 
Pinhel, na Beira; Castelo de Vide e Elvas, no Alentejo; Tavira, no 
Algarve (quadros 28 e 29). 
Assim, e no caso português, nao podemos aceitar a tese de 
Mois, de que a densidade média dos fogos urbanos, normalmente, é 
inferior à densidade média dos fogos rurais - segundo ele, quanto 
mais as localidades apresentam um carácter urbano ou industrial, 
mais importante é o número de fogos minúsculos; os fogos de compo-
sição fraca, de viúvos/as, ou de duas pessoas, sao mais frequentes 
nos centros urbanos, nos quais, também, os adolescentes sairiam 
mais precocemente da família para ganharem a sua prépria subsistên 
cia e fundarem novo lar (35). 
Com efeito, nao sSo, certamente, as cidades e localidades 
mencionadas, com baixa densidade média de fogos, localizadas, so-
bretudo, no Minho, Trás-os-Montes e Beira que apresentam caracte-
rísticas vincadamente urbanas. Pelo contrário, os aglomerados que 
exibem um coeficiente superior a 3.9 é que, indubitavelmente revés 
tem uma feiçSo tipicamente urbana e parecem encontrar-se em expan 
sao demográfica, quando esse coeficiente é superior ao coeficiente 
do mundo rural em que se situam. A aceitarmos tal hipótese, que nos 
parece fundamentada, a província com uma estrutura urbana mais con 
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s i s t e n t e s e r i a a Estremadura, seguindo-se-lhe o Algarve, enquanto 
que rírás-os-Montes ocuparia, sem sombras de dúvida o último lugar 
na escala das províncias , hipótese que parece confirmar as conclu-
sões a que chegamos no capítulo r e l a t i vo à população urbana e popu-
lação r u r a l ; as local idades que, além de exercerem uma função urba-
na, se assumiam, demograficamente, como centros essencialmente urba 
nos e prósperos seriam, além de Lisboa e do Porto - onde, sem dúvi 
da, a parcela da população nSo recenseada, sobretudo, a doméstica, 
e levar ia o coeficiente que cada uma r e g i s t a , de 3.9, para 4.0 ou, 
a t é , 4.1 - , Viana, Setúbal, Santarém, Faro e Lagos. 
Enfim, num "Portugal sem cidades", salpicado de v i l a s , 
as quais , muitas vezes, limitam a sua função urbana a uma ac t iv ida 
de económica po l iva len te , determinada pela f a l t a de comunicações, 
temos de remeter a problemática da es t ru tu ra urbana do pa í s , mais 
que a um diálogo no r t e - su l , a um confronto l i t o r a l - i n t e r i o r . 
2. Movimento da população 
"As gentes moças de ambos os sexos naturalmen-
te se inclinao para se ligarem entre si pelos vincu-
los do matrimonio; e estes desejos entre as gentes 
pobres sao de ordinário mais puros que nas grandes ci 
dades: mas a impossibilidade de manter os seus filhos 
os detém, e daqui nasce que aspirando a melhorar de 
fortuna pela carreira dos tempos, o matrimonio se re 
tarda; as futuras esposas envelhecem; e em cada mu-
lher que casa aos trinta e sinco annos, perde o esta 
do duas partes da sua fecundidade". 
(Os frades .julgados no Tribunal da Razão. Lisboa, 1814, 
p. 38-39) 
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2.1.- Natalidade g nupcialidade 
A maneira maia simples de se observarem os níveis de qual-
quer variável microderaográfica consiste no cálculo das taxas bru-
tas. Embora estes índices apenas isolem, muito rudimentarmente, • 
efeito perturbador das estruturas da população - n3o é indiferen-
te uma populaçlo ter uma maior ou menor proporção de mulheres ou 
ter uma maior ou menor proporção de jovens nas idades mais fér-
teis-, têm, porém, a vantagem de nos dar uma primeira aproximação 
dos fenómenos em estudo. 
Em face dos dados disponíveis, iremos, pois, observar a evo-
lução da natalidade, através da taxa bruta de natalidade, a evolu-
ção da nupcialidade através da taxa bruta de nupcialidade e a evo-
lução da fecundidade através da taxa de fecundidade geral. Ainda 
quanto à nupcialidade, o facto de dispormos, no recenseamento de 
1802, da estrutura da população por idades, sexo e estado civil, 
possibilita-nos o recurso a um método mais sofisticado, que foi em-
pregue por Hajnal na análise de idênticos problemas. 
2.1.1,- Taxa de Natalidade 
Em 1801, Portugal registou uma taxa bruta de natalidade de 
33.3 por mil, apresentando o Ninho, Alentejo e Algarve taxas de na-
talidade superiores à média nacional, enquanto as taxas das outras 
províncias se situavam abaixo das mesmas. 
0 Minho, com 33.8 por mil é a província que mais se aproxima 
da média nacional (quadro na. 34). A análise por comarcas revela 
que as taxas de natalidade mais baixas sa encontram nas comarcas 
do Alto alinho, Valença e Viana, com 30.0 por mil e que as taxas de 
natalidade mais altas, 37.0 e 36.7 por mil, dizem respeito às co-
marcas de Barcelos e Braga. 
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As taxas de natalidade registadas em 1802 oscilam entre os 
24.0 por mil, para a comarca de Viana e os 34.1 por mil para a 
comarca de Valença, n9o demonstrando, assim, em relaçSo a 1801, 
de 
alterações dignasVmonta (quadro nB# 45). E e mesmo se pede dizer 
no que diz respeito à comarca de Guimarães, na penúltima década 
do se'culo XVIII, uma vez que a sua taxa de natalidade, rondando 
os 30.0 por mil, s quase igual á taxa de natalidade, 32.7 por mil, 
que a mesma apresenta em 1801 (quadro n0. 35). 
Trás-os-lílontes, com 31#2 por mil, é a província com a taxa 
de natalidade mais baixa do Reino, rev/elando-se, tambám, ligeira-
mente inferior à taxa de natalidade média, 32.9 por mil, encontra-
da para a província entre 1788-1792 (quadros na? 36 e 37). A aná-
lise por comarcas revela-nos uma natalidade, tanto para 1788-1792, 
como para 1801, um pouco acima dos 30.0 per mil, à excepção da co-
marca de Bragança que nâo atinge tal nível. 
As taxas de natalidade encontradas para 1802, nas comarcas 
de lïloncorvo e Bragança, respectivamente, 35.9 e 39.0 por mil, do-
monstram-se relativamente elevadas (quadro nfl 45). 
A Beira, em 1801, deu-nos uma taxa de natalidade de 32.3 por 
mil, natalidade que cresce, significativamente, da costa para o in 
terior (quadro nfl. 38). Com efeito, as comarcas do Arganil, Coim-
bra, Feira e Aveiro, respectivamente, com 28.8, 29.0, 29.2 e 30.7 
por mil, apresentam as taxas de natalidade mais baixas da provín-
cia, ao passo que as taxas mais elevadas, 41.4, 35.7 e 34.3 por mil, 
se encontram nas comarcas de Castelo Branco, Trancoso e Pinhel. Os 
dados de que dispomos para 1802 confirmam as elevadas taxas para «s 
comarcas da Beira interior (quadro na. 45). 
A Estremadura, com 31.9 per mil, regista, na regiïo norte, as 
252, 
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taxas de natalidade mais fracas do Reino, 26.6 e 26.7 por rail, 
nas comarcas de ChBo de Couce e Leiria. As taxas de natalidade 
mais elevadas, acima des 35.0 por mil, detectam-se nas comarcas 
do Ribatejo e Setúbal (quadro na. 39). 
0 Alentejo, com 37.4 por mil, acusa uma forte taxa de 
natalidade, constatando-ss, em todas as comarcas, valores su-
periores à média nacional, oscilando entre os 34.6 por mil, para 
a comarca do Crato e os 41Q1 e 41.0 por mil para as comarcas de 
Av/is e Beja (quadro nB. 40). Acima dos 40.0 por mil revelara-se, 
em 1802, as comarcas de Avis, Portalegre e Vila Viçosa (quadro 
nB. 45). 
Outras fontes de que dispomos para a província, om 
finais de Setecentos e primeiras décadas de Oitocentos, confir-
mam a elevada natalidade registada nos anos de 1801-1802. Assim, 
no concelho de ffiontemor-o-Novo, a taxa de natalidade, entra 1805-
-1814, revela-se sempre acima de 43.6 por mil (quadro nû. 41). 
Salvaterra de Magos, Samora Correia e Coruche, nos anos 
de 1 788 e 1 789 acusam, respectivamente, como taxas de natali-
dade, 48.0, 31.3 e 42.8 por mil. 
E, no concelho de Beja, entre 1781-1788, 4 anos acusam 
taxas de natalidade superiores a 40.0 por mil (quadro na. 42). 
0 Algarve, com 42.8, regista a taxa de natalidade mais 
elevada do Reino, ligeiramente superior à taxa que acusara em 
1787, de 38.4 por mil (quadro nB. 43). 
Todas as comarcas apresentam uma natalidade acima dos 
40.0 por mil e as comarcas de Lagos e Tavira, respectivamente, 
com 45.9 e 44.1 por mil, demonstram as taxas de natalidade mais 
altas de todas a3 comarcas do Reino. 
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257. 
Sa compararmos as taxas da natalidade das aita cidades 
e vilas que, em 1301, registaram mais de 10 000 habitantes 
(quadro na, 44), cam as taxas de natalidade das comarcas a que 
aquelas localidades pertencem, constatamos que, à excepçtto de 
Braga, todos esses "centros urbanas" apresentam uma natalidade 
inferior ao conjunto das freguesias rurais que integram as re-
feridas comarcas. 
2,1,2. Taxa de Nupclalidade 
0 recenseamento de 1802 permite-nos encontrar as taxas 
brutas de nupclalidade (quadro nfi. 46). 
Na Minho, as taxas de nupcialidade oscilam entre 4.7 
por mil, para a comarca de Barcelos e 7.4 par mil para a cema£ 
ca de Braga, valores ligeiramente inferiores aas registadas pa 
ra a comarca de Gqimarttes, entre 1781-1790, que se situam, in-
variavelmente, acima dos 6.7 por mil. 
Em Trás-os- Montes, a taxa de nupcialidade varia entre 
6.2 por mil, para a comarca de Moncorvo e 8.4 por mil para a 
comarca de Vila Real. 
Na Beira, as taxas de nupcialidade acusam valares com-
preendidos entre 7.8 por mil, para Castelo Branco e 9.5 por 
mil para a comarca de Pinhel. 
Na Alta Estremadura, as taxas de nupcialidade oscilam 
entre 5.3 por mil, para a comarca de Leiria e 6.4 par mil pa-
ra a comarca de Tomar. 
Finalmente, no Alto Alentejo, todas as taxas de nupcia-
lidade se revelam acima dos 8.0 por mil, atingindo es 11.2 per 
mil na comarca de Avis. 
De uma maneira geral, podemos afirmar que as taxas de 
258. 
o o 
U -;) 
TJ 
tf CM 
H c 
O' 
r-i 
O 
00 
rH 
O 
• n 
0) 
p 
Cl 
(D 
«aî 
O 
T Í 
CD 
as 
•H 
r-i 
OU 
P 
CT) 
tas 
• 
ft 
• 
• 
i 
o 
* 
o 
o 
H 
00 
o o 
r-i 
O 
* 
VO 
en 
o 
• 
(Ti 
O 
rH 
00 
• 
C\J 
O 
cr» 
o 
I A 
• 
LA 
O 
H 
rH 
• 
r-
! A 
r-i 
rH 
• 
H 
rH 
rH 
cn 
• 
CM 
O 
H 
5r* 
en 
vo 
• 
-4-
t A 
cn 
• 
I A 
• 
VO 
t A 
o 
• 
c— 
IA 
• 
LA 
t A 
• 
H 
xt 
o 
• 
r-i 
I A 
é 
VD 
t A 
" t t 
• 
«4" 
t A 
I A 
• 
CM 
r-i 
r i -
• 
t A 
CO 
o 
p 
Ci 
a 
• H 
O 
CO 
o3 
ft 
rH 
et» 
P 
O 
TH 
1 
i t 
oi-
ao 
r-i 
r-i 
VD 
rH 
rH 
O 
en 
Cn 
rH 
CTi 
O 
rH 
vO 
O 
cn 
r-i 
LA 
O 
CM 
LA 
VD 
VD 
H 
t A 
00 
cn 
rH 
O 
rH 
00 
cn 
to 
d) u 
H 
a 
1 
C\J 
CM 
cn 
00 
LA 
in 
O 
I A 
CM 
C\J 
LA 
o 
• i t 
rM 
00 
cn 
H 
rH 
00 
LA 
I A 
cr\ t A 
t A 
00 
"s* 
CO 
0) 
e 
o 
1 
CM 
CM 
cn 
I A 
00 
LA 
I A 
00 MD 
LA 
VO 
I A 
•4" 
o 
r-
o 
r-i 
•4-
LA 
00 
00 
•4" 
o 
r-A 
r-
cn 
-4-
CQ 
cd 
S 
rH 
«4 
1 
VO 
O 
rH 
LA 
cn 
vu 
vO 
H 
LA 
O 
t» 
VO 
C\J 
rH 
00 
c-
o 
t A 
H 
t A 
O 
CM 
CM 
H 
t A 
cn 
•4 
LA 
00 
LA 
LA 
•st 
t A 
r-t 
CM 
O 
«4-
LA 
rH 
r-i 
VD 
cn 
r-i 
VD 
C\J 
CQ 
cO 
O 
CO s 
o 
o 
O 
EH 
í o 
g 
rH" 
<*) 
E-| 
C4 
O 
P M 
CO 
«s 
5 
CO 
O o 
H 
r* 
r3 
M 
00 
H 
!> 
«Ti 
< 
rn 
w 
O1 
M 
ce; 
o 
H l 
< e 0-', < 
O 
ír-l 
h-1 
EH 
O 
PH 
259. 
O iH 
3 Cl 
O" 
A, PI 
EH 
• C\l * 
LP 
• 
H 
LP* 
• 
VO 
pq 
EH 
• 
L P , «tf 
• LA • 
CM 
LP 
• 
"tf 
• 
• 
en 
CM 
H 
1 
U5 
00 
1 
LP, 
+ 
P 
H 
H 
t 
to o 
p 
•H 
P 
#£* rH 
VO 
H 
00 
H 
O 
rH 
CO 
w 
CO 
H H 
CO 
H 
H en H 
ra o +> 
a 
• H 
O 
CO 
nJ 
£3 
p*H 
co 
H 
CO 
cg 
H 
LP» 
LP 
H 
en «tf 
H 
iC H «tf H 
LP 
H 
CM 
H 
CO 
O O 
00 
H 
vu O CO 1rí O ! 00 H 
' 00 
; o 
00 
O 
> o o í'^ »­ WJ 1 o> o 01 1 rH 
U 3 
o PH B O cu p. P 
Ct cl O TÏ 
K O 
0) p 
i 3 S 0) 
o 0 .cj •H H > a) O o S a o o 
p 
O) 
■«3­
O 
CO 
«tf 
• 
O 
VO 
«tf 
• 
O 
VO 
h ­
• 
t­P 
vo 
H 
• 
O 
LP 
1 
VD 
• 
LP 
« 
LP 
LP 
CM 
• 
H 
LP, ■<tf 
• 
vo 
CM 
• 
LP 
LP 
1 
LP 
(O 
+ 
00 
+ 
O 
VO 
1 
«tf 
CO 
1 
o 
H 
1 
CM 
+ 
en 
hp 
i 
LP 
LP, 
H 
cn 
H 
O 
CT\ 
H 
"tf 
00 
en 
H 
en 
VO 
H 
00 
vD 
H 
r-\ 
LP 
H 
CM 
Cn 
H 
VO 
Cn 
CM 
CM 
CM 
VO «tf 
H 
00 
c­
H 
LP 
LP, 
H 
«tf 
VO H 
vo 
LP, 
H 
LP 
fP| 
H 
H 
I P 
r-i 
VQ 
VO 
H 
cn 
H 
CM 
00 
H 
VD 
00 
H 
vo 
VO 
H 
H 
vO 
H 
(•P «tf 
H 
H 
00 
H 
CM 
VO 
H 
en 
i Q CO H 
O 
H 
00 
rH 
! H 
! H 
00 
i H 
CM 
H 
CO 
H 
H 
00 
rH 
rH 
00 
PI 
«J en o 
O CM U *t 1} 
cd oi 3, c o­
260, 
O 
r i 
o» ítf «J •r~i H Q> CS m P* 
01 & 
<C» 
m O T ) 
,tí r-\ O 
O ­ P 
O S3 
« (1) O 0 O «H 
> O 
* £ * 
£ CO 
• 
I A 
(M 
• 
NA 
CO 
• 
CM 
• 
cr» 
CM 
• 
H 
VO • 
VO < * 
OA 
• 
I A 
00 • 
I A 
1 
• 
O 
NA 
0 ^ • 
I A 
VO 
9 
Ch 
NA 
• I A • 
O 
H 
• 
NA 
VO 
• 
H 
NA 
NA 
• 
O 
5$ 
1 
• 
til 
• 
í C/1 
O H 
CM 
1 
co 
[ A 
H 
+ 
00 
VO 
H 
+ 
00 
o 
CM 
+ 
O 
CM 
H 
(TN 
H 
1 1 
CO 
1 
CM 
NA 
1 
O 
­ P 
• H 
£ 
IA 
CA) 
Í A 
NA 
I A 
CM 
VO 
H 
o H 
CM 
03 
CM I A 
O IA 
CM 
I A 
H 
NA 
8 
CM 
W 
NA 
CM 
NA 
H 
NA 
CM 
0^ 
H CM O NA 
NA 
H 
NA CM 
NA 
NA 
H 
VO 
H 
CM 
O 
<w 
S 
S 
CM 
CM 
CM 
E ­
CM 
VO 
CM 
00 
00 
CM 
I A 
00 
CM 
CM 
CM 
"d" 
H 
CM 
vo 
VO 
CM 
CM 
VO O 
CM 
• H 
O 
W 
(D 
ta 
PM 
V O O 
CM 
O 
I A 
fA 
UA 
00 
CM 
O 
* * ■ IA 
CO 
CO 
CM 
O 
CM 
NA 
NA 
CM 
LA 
O 
tA CM 
CM 
CO g 
««1 
H 00 
H 
CM 
00 
H 
NA 
00 
t ­
H 
«=d­
00 
H 
I A 
00 t~ H 
VO 00 t ­H H 
00 
00 
H 
261, 
tA 
Ol 
C 
0) 
> 
a} 
O 
0) 
­cl 
• H 
r ­ l 
CtJ 
• P 
cO 
5£ 
• 
• 
• 
MO • 
00 
I A 
cr\ 
O 
(X) 
• 
H 
H 
H 
• 
■«sl­
00 
CVJ 
• 
O 
rH 
te * 
t n 
H 
• • 
00 
t A 
00 • 
CM 
to o 
p a a) e 
•H 
O 
to 
CtJ 
te 
H cd 
■p 
O 
IH 
CM 
ON 
H 
00 
I A 
tr \ 
I A 
H 
CVJ 
CM 
CM 
to cu U tu 
H 
£ 
O O 
VO 
IA c ­
H 
t A 
VO 
t ­
I A 
H 
CM 
CO 
<D 6 
O 
ixj 
CM 
CT> 
I A 
ço 
CM 
00 
C\J CM 
H 
00 
MO 
CM 
CM 
to 
a 
H 
< 
V£> 
cn 
I A 
CM 
CTi 
MO 
rH 
crv 
t A 
■ < * 
H 
H 
t A 
i n cr\ 
ON 
MO 
O 
I A 
t A 
O 
rH 
tû 
o 
S s o o 
O O 
S 
M 
!> 
! ^ 
­a) 
m 
h3 
< 
RH 
O 
en 
262. 
nupcialidada se revelam mais baixas nas comarcas ds literal 
- filinha e Estremadura -, que nas comarcas do interior - Bei 
ra interior e Alentejo. 
2.1.3. Taxa de fecundidade geral 
A taxa global de fecundidade geral, relacionando o 
número de nascimentoe com o total das mulheres dos 15 aos 
50 anos, e nie cem o total da papulaçle, como acontece com 
a taxa bruta de natalidade, é, assim, um índice menos gros-
seiro, na medida em que n3e inclui no denominador, os homens 
e a parte da populaças feminina que n9e está directamente 
implicada no processo de reprodução. 
0 recenseamento de 1802 permite-nos definir a taxa 
de fecundidade geral para grande parte das comarcas do Rei-
no. 
0 quadro n&. 47 fornece-nes es dados relatives à fe-
cundidade. De um modo geral, podemos afirmar que a taxa de 
fecundidade varia, de comarca para comarca, de um medo seme, 
lhante ao verificado para a taxa de natalidade. Assim, as 
comarcas de Portalegre e V/ila Viçosa acusam as taxas mais 
elevadas, quer para a fecundidade, quer para a natalidade, 
enquanto que as comarcas de Viana, Aveiro, Guimarães o Por-
to registam as taxas mais baixas quanto a tais indicadores. 
Podemoe igualmente afirmar e ainda à semelhança do 
que foi referido para aa taxae de natalidade encontradas pa 
ra 1802, que as comarcas do interior - Bragança, V/ila Real, 
Trancoso, Castelo Branco, Portalegre, Avis, etc. -, revelam 
taxas de fecundidade geral mais elevadas que as comarcas da 
litoral. 
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Quadro 
Natalidade de Portugal - 1802 
Comarcas TBN R.M.N. 
AVEIRO 26.2 109.0 
AVIS 40.4 95 .5 
BARCELOS 31.7 105.3 
BRAGA. 31.2 112.9 
BRAGANÇA 39.0 115.6 
CASTELO-BRANCO 37.2 121.8 
ELVAS 31.4 114.3 
GUI RAROS 26.4 106.3 
LAMEGO 31.6 139.6 
LEIRIA 30.0 118.0 
MIRANDA 31.5 80.0 
MONCORVO 35.9 100.0 
Comarcas TBN R.M.N. 
OURÉM 26.5 129.4 
PENAFIEL 30.6 123.0 
PINHEL 38.0 92 .1 
PORTALEGRE 44.0 100.0 
PORTO 26.6 116.9 
TOMAR 38.0 115.3 
TRANCOSO 35.9 97.6 
VALENÇA 34 .1 108.6 
VIANA 24.0 99.4 
VILA REAL 30.4 96.0 
VILA VIÇOSA 43.2 109.3 
Quadro 
ns 46 
Nupcialidade de Portugal - 1802 
Comarcas TB Nupc. 
AVEIRO 7.9 
AVIS 1 1 . 2 
BARCELOS 4.7 
BRAGA 7.4 
BRAGANÇA 7.6 
CASTELO-BRANCO 7 . 8 
ELVAS 8 . 9 
GUIMARÃES 
1000* 
4 . 9 
LAMEGO 9 . 4 
LEIRIA 5 . 3 
MIRANDA 6 . 7 
Comarcas TB Nupc. 
MONCORVO 6 . 2 
OURÉM 5 .7 
PENAFIEL 5 . 3 
PINHEL 9 . 5 
PORTALEGRE 8 . 4 
PORTO 5 .9 
TOMAR 6 . 4 
TRANCOSO 7 . 6 
VALENÇA 6 . 9 
VIANA 5 .9 
VILA REAL 8 . 4 
266. 
2.1.4. método dB Ha.lnal 
Um dos métodos mais utilizadas para o estuda da nupcia 
lidada, através dos recenseamentos, a o método de Hajnal. 
Quando nlo dispomos de dadas nas estatísticas demográ-
ficas de estado civil, quanto ao número dos primeiros casamen-
tos, podemos estimar a idade média do casamento (X), a sua in-
tensidade (I) e o celibato definitivo (CD), servindo-nos, ape-
nas, das estruturas da população de um recenseamento através de 
três métodos; 
a - explorando a existência de questOes retrospectivas; 
b - calculando a proporção de mulheres casadas no gru-
po 20-24 anos (Livi-Bacci)} 
c - utilizando as proporçttes de celibatários de ambos 
os sexos (Hajnal). 
A nSo existência de questles retrospectivas, que nos in 
formem, por grupos de idades, das datas de nascimento, divórcio 
e viuvez, impossibilitam-nos o recurso ao primeiro método. 
0 facto de estarmos num país em que os movimentos migra 
tórios são significativos, a afectarem sobremaneira o grupo etá 
rio 20-24 anos, leva-nos a não considerar correcta a estimaçBo 
da nupcialidade pelo método empregue por Livi-Bacci (36). 
0 método de Hajnal, que necessita, apenas, do conheci-
mento, por sexos e grupos de idades, do estado civil das pes-
soas, embora igualmente sujeito a eventuais perturbaçSes causa-
das pelos movimentos migratórios, tem, no entanto, a vantagem 
de repartir tais perturbaçSes pela estrutura global de idades, 
minimizando, assim, possíveis erros de estimação. 
Celibato definitivo (CD) 
T50 * 5 T45 + 5 T50/ 2 
267. 
Quadro 
ne 47 
Comarcas . T.F.G. 
MONCORVO 114.7 
OURÉM 108.3 
PENAFIEL 120.4 
PINHEL 114.5 
PORTALEGRE 156.1 
PORTO 94.5 
TRANCOSO 144.2 
VALENÇA 111.9 
VIANA 85.8 
VILA REAL 155.0 
VILA VIÇOSA 195.7 
Comarcas T.F.G. 
AVEIRO 92.5 
AVIS 127.1 
BARCELOS 105.4 
BRAGA 114.6 
BRAGANÇA 134.7 
CA3TEL0-BRANC0 144.1 
ELVAS 129.9 
GUIMAFJÏES 102.8 
LAMEGO 116.5 
LEIRIA 109.0 
MIRANDA 118.9 
Portugal - 1802 
Fecundidade 
268. 
Em função dos dadas de recenseamento de 1802, temos 
T51 = 5 T46 + 5 T51 /2 
Intensidade 
1 ■ l - Tso 
Em funç'ao dos dados do recenseamento de 1802 , temos 
I = 1 - T 1 ~ x 51 
Idade média do casamento (X) 
45 
X s 15 + 15 5 5 Tx * 35 T50 
1 " T50 
Em funçSo dos dados do recenseamento de 1802, temos 
46 
X . 16 + 16 5 5 Tx I 3 6 T51 
1 ­ T51 
0 quadro nfi. 48 fornece­noe os valores encontrados para 
o celibato definitivo, intensidade do casamento e idade média 
do casamento. 
Quanto ao celibato definitiv/ot v/erificames que existe 
uma indiscutível ligação entre os v/alores percentuais relati­
vos aos homens s os v/alores percentuais relativos às mulheres, 
Assim, a um baixo celibato definitivo masculino corresponde, 
proporcionalmente, um baixo celibato definitivo feminino, o 
mesmo se passando no que diz respeito aos altos valores de ce­
libato definitivo masculino e feminino. Quanto às baixas per­
centagens de celibato definitivo, quer para homens, quer para 
269. 
Quadro 
Portugal - 1802 nfi 48 
Nupcialidade da população portuguesa pelo método de Hajnal 
Comarcas 
Homens Mulheres 
CD 
% 
I 
% 
I 
anos 
CD 
% 
I 
% 
1 
anos 
AVEIRO 30% 70% 26 33% 67% 23 
AVIS 40% 60% 24 39% 61% 19 
BARCELOS 44% 56% 26 47% 53% 26 
BRAGA 30% 70% 27 42% 58% 24 
BRAGANÇA 28% 72% 31 34% 66% 27 
CA3TEL0-BRANC0 5% 95% 31 18% 82% 26 
ELVAS 34% 66% 31 20% 80% 22 
GUIMARSBS 18% 82% 28 31% 69% 25 
LAMEGO 21% 79% 29 27% 73% 27 
LEIRIA 11% 89% 28 21% 79% 24 
MIRANDA 35% 65% 27 31% 69% 25 
MONCORVO 16% 84% 29 25% 75% 28 
OUREM 15% 85% 28 17% 83% 27 
c/ 
270. 
Portugal - 1802 
Nupcialidade da populaçSo portuguesa pelo método de Hajnal 
Comarcas 
Homens Mulheres 
CD 
% 
I 
% 
1 
anos 
CD 
% 
I 
% 
X 
anos 
PMA.FIEL 20% 80% 26 32% 68% 25 
PINHEL 30% 70% 26 30% 70% 28 
PORTALEGRE 11% 89% 25 16% 84% 23 
PORTO 22% 78% 27 37% 63% 26 
TOMAR 8% 92% 26 
" 
13% 87% 25 
TRANCOSO 12% 88% 28 17% 83% 27 
VALENÇA 11% 89% 29 24% 76% 28 
VIANA 22% 78% 26 37% 63% 26 
VILA REAL 41% 59% 28 44% 56% 29 
VILA VIÇOSA ,15% 85% 29 14% 86% 23 
271. 
mulheres, destacam-se as cemarcas de Castelo Branca - 5% para 
homens, 18% para mulheres-, Leiria - respectivamente, 11% e 
21%-, Ourém - 15% e 17%-, Portalegre - 11% e 16%-, Tamar - 8% 
e 13%-, e Vila Viçosa - 15% s 14%-, ou seja,comarcas de Portu-
gal do sul. As mais altas percentagens de celibato definitivo, 
quer para homens, quer para mulheres, encontram-se nas comarcas 
de Avis - 40% para homens, 39% para mulheres-, Barcelos - res-
pectivamente, 44% e 47%-, e Vila Real - 41% e 44%-. 0 celibato 
definitivo masculino varia entre 5%, para a comarca de Castelo 
Branco e os 44% para a comarca de Barcelos. 0 baixo celibato de 
finitivo masculino, na comarca de Valença, de 11% - todas as ou-
tras comarcas do Minho apresentam valores superiores a 16%-, pa 
rece explicar-se pela emigração que aí se fazia sentir, afectan 
do, fortemente, a população masculina. 0 celibato definitivo fe 
minino oscila entre 13% para a comarca de Tomar e as 47% para a 
comarca de Barcelos. 0 celibate definitiva feminino, nas comar-
cas do norte, revela-se, quase sempre, em termos proporcionais, 
significativamente superior ao celibato definitivo masculino. 
Quanto à intensidade do casamento, constatâmes que os 
valores mais elevados pertencem, para homens, às comarcas de Cas 
telo Branco, Tomar, Leiria, Valença e Portalegre e, para as muihe 
res, às comarcas de Tomar, Vila Viçasa, Portalegre e Castelo Bran 
co. Os valores maia baixos dizem respeito, tanto para os homens 
corno para as mulheres, às comarcas de Barcelos e Vila Real. 
Ne que diz respeito à idade média do casamento vemos 
que, a mesma, atinge o nível mais baixo, para os homens, nas 
cemarcas de Avis e Portalegre - 24 a 25 anos - e, para as 
272. 
mulheres, nas comarcas de Avis, Elvas, Portalegre e Vila Vi-
çasa - 22 a 23 anas. A Idade média da casamento mais alta re 
gista-se, quanto aos homens, nas comarcas de Bragança, Castelo 
Branco e Elvas - 31 anos - e, quanto às mulheres, nas comar-
cas de Moncorvo, Pinhel, Valença e Vila Real - 28 a 29 anos. 
As mulheres, finalmente, casam mais cedo que os homens, 
facto particularmente relevante nas comarcas de Avis, Castelo 
Branco, Elvas e Vila Viçosa. 
2.2. Mortalidade 
A semelhança do que afirmamos ao tratar da natalidade 
e da nupcialidade, o processa mais simples para medir o nível 
da mortalidade consiste em estabelecer uma relaçSo entre o nú 
mero de óbitos, num dado período e a população média existente 
nesse mesmo período. Embora este índice, eu seja, a taxa bruta 
de mortalidade, sofra, igualmente, a influência das diferentes 
eetruturas de idades, dá-nes, no entanto, uma primeira aproxi-
mação ao estudo da mortalidade. Em seguida, iremos analisar a 
mortalidade infantil e a mortalidade nas primeiras idades. Fi-
nalmente, atendendo à importância que os expostos têm no períe_ 
do em questão e à farte mortalidade que os dizimava, nlo quise 
mes deixar de fazer uma análise, ainda que sumária, deste feno 
mené. 
2.2.1. Taxa de mortalidade 
Portugal, em 1801, regietou uma taxa bruta de mortali-
dade de 30,4 por mil, acusando as tree províncias do norte, 
Minho, Trás-oe-Wontes e Beira, taxas inferiores à média nacio 
nal, enquento que ae províncias do sul, Estremadura, Alentejo 
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a Algarve, apresentam taxas superieres à mesma. 
O Minha, com 24.8 por mil, á a pravíncia que regista a 
taxa de mortalidade mais baixa de Reino. A análise par comar-
cas fernece-nes as taxas mais elevadas para as camarcas de Via 
na e Penafiel, respectivamente, 27.9 e 27.6 por mil e, parado-
xalmente, a taxa mais baixa, de 22.2 par mil, para a camarca 
de Porto, facta que parece traduzir um farte eub-registe das 
óbitos das crianças na cidade da narte (quadro n&. 49). 
As taxas de mortalidade registadas em 1802 s&e, de um 
modo global, mais baixas, à excepção da comarca de Barcelos 
que, de 26.0 por mil, em 1801, passa para 32.2 per mil (quadre 
nQ. 56). 
De qualquer modo, uma mortalidade um pouco mais acen-
tuada que na penúltima década de Século XVIII, pelo menos, pa-
ra a camarca de Guimarttes . Com efeito, esta comarca dá-nss ta 
xas de mortalidade de 24.0 e 23.1 por mil, respectivamente, em 
1801 e 1802. Ora, ao lange dos anas compreendidas entre 1780-
-1790, embora se detecte um aumente ligeiro e contínuo da mor-
talidade, a taxa de mortalidade desta camarca nunca atinge as 
20.0 por mil, oscilando entre 16.1 par mil, para 1781 e 19.6 
por mil, para 1787 (quadre nQ. 35), 
Tráe-es-fflentes acusa uma taxa de mortalidade de 28.2 
por mil, taxa um peuce superior à do «linho e, igualmente, um 
pouco superior à taxa de mortalidade média encontrada para a 
província, entre 1788-1792, 26.1 por mil, dando a entender, 
assim, a semelhança da que verificamos para a província minho-
ta, que a mortalidade teria aumentado. Entre 1788-1792, coube 
à comarca de Miranda a taxa mais elevada, 26.3 por mil e a taxa 
275. 
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mais baixa, 24.5 par mil, à comarca de Bragança (quadre na 50). 
Em 1801, esta última camarca mantém-se cam a taxa mais 
baixa da prevíncia, 26.3 per mil, enquanta que a taxa de mer-
talidade mais alta, 30.0 per mil, pertence à camarca de Vila 
Real, apesar de tuda, infarier à taxa de martalidada média na-
cianal (quadra na. 51). 
Em 1802 (quadra na. 56), a martalidada exaspera-se em 
tedas as camarcas, cem taxas de mertalidade cempreendidas en-
tre 31.4 par mil, para Vila Real e 42.9 par mil para Bragança, 
a apentar já, para a violenta mertalidade que Trás-es-Blontee, 
sobretudo, a nardeste, vai conhecer em 1803-1804, devida a epi 
demias e à peste (37). 
A Beira apresenta, em 1801, uma taxa de mertalidade de 
27.4 per mil, ecupando, assim, uma posição intermédia entre a 
fflinhe e Trés-es-Mentee. A nível de cemarcas, censtatames que a 
taxa de mertalidade mais elevada pertence a Pinhel, cem 38.8 
por mil, seguida de Tranceae e Castele Branca, respectivamente, 
33.7 e 31.3 per mil, ao passe que as taxas mais baixas, 20.8 e 
19.1 per mil, pertencem a Aveiro e à Feira, sendo esta última, 
a comarca que acusa a taxa de mertalidade mais fraca de Reine 
(quadre na. 52). 
A mertalidade afectou, pois, de mede mais acentuado, a 
Beira interior e a Beira Baixa. Era 1802, porem, as taxas de mor 
talidade daa cemarcas de Aveiro e Lamego, respectivamente, 32.5 
e 37.2 por mil, agravam-se em relação a 1801, o mesmo acontecen 
de à comarca de Castelo 8ranco que, cem uma taxa de mortalidade 
de 43.9 per mil, reflecte um alto índice de mortalidade (quadre 
na. 56). 
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A Estremadura, am 1801, dá-nes uma taxa da martalldade 
de 32.6 par rali, senda as camarcas de Chia de Ceuce, 49.8 par 
mil, Alenquer, 45.2 per mil e Santarém, 38.3 per mil, as que 
reflectem as taxas mais elevadas. A taxa de martalidade de Lis. 
bea, 31.5 par mil, apanta para um aub-registe da martalidade 
nas primeiras idades. E a camarca menas afectada, cem uma taxa 
de 20.4 per mil, é a de Ourém (quadre na. 53). 
Em 1802, para as camarcas da que dispamas da dadas, te 
das as taxas de martalidade se bera espectacularmente, sobretu-
de as camarcas de Leiria - de 28.7 per mil para 43.4 par mil -e 
Ourem- de 20.4 per mil para 30.5 per mil (quadra nfi. 56). 
O Alente je, cera 50.3 por mil, apresenta a taxa de marta, 
lidade mais violenta de tada a Reine. A martalidade nesta pro-
víncia fai agravada, em 1801, cam a Guerra das laranjas, que 
originou uma crise aguda de subsistências e consequentes epide 
mias. Per assa facto, alio as camarcas do Alto Alentejo que re-
flectem as taxas de mortalidade mais elevadas, 65.0, 58.6 e 
55*8 por mil, respectivamente, para as camarcas de Évora - a 
taxa de mortalidade mais farte da Reine -, Elvas a Avis. A de-
solada camarca de Ourique, na Baixa Alentejo, apresenta, igual, 
mente, uma taxa elevada, 49.2 por mil, enquanta qua a camarca 
do Crato, cem 39.9 por mil, estabelece a transiçla entre o Alan 
tejo e o Estremadura (quadra n&. 54). 
Em 1802, a mortalidade desce consideravelmente* oscilan-
do entre 28.3 por mil, para a comarca de Elvas e 39.3 par mil 
para a comarca de Vila Viçosa (quadro nB. 56). 
Nie pansâmes, porém, que ae altas taxas encontradas para 
a Alentejo, em 1801, stte, apenas, uma consequência da guerra 
que, nesse ano, teve, nesta pravíncia, a principal teatra de 
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operações militares. Cem efeito, e para es mesmas anse que es 
referidos às províncias a nerte de Doure, em finais de Sete-
centos, détectâmes, para algune concelhos a sul de Tejo, vio-
lentas taxas de mortalidade, a comprovarem o carácter frequejn 
te das mesmas» 
Salvaterra de Wages, Samora Correia e Coruche, nos anos 
de 1788 e 1789, acusam, respectivamente, cerne taxas de mortal^ 
dade,41.1, 89.9 por mil - sem dúvida, alguma epidemia - e 50.8 
por mil. 
Salvaterra de Magos, Samora Correia e Coruche 
Anos População Nasc. Óbitos TBN TBI!) 
1 788 2 139 103 88 48.0 41.1 
1 789 1 023 32 92 31.3 89.9 
1 789 2 639 113 134 42.8 50.8 
0 concelho de Beja, entre 1781-1788, regista taxas com-
preendidas entre 27.8 per mil, para 1783 e 46*6 por mil para 
1786 (quadro na.42). 
0 concelho de Mentemer-e-Nevo, entre 1805«»1814, apreaejn 
ta taxas de mortalidade que variam entre 47.2 por mil, para 
1805 e 63.7 por mil, para 1808 e 1813 (quadro na, 41), 
0 Algarve apresenta uma taxa de mortalidade de 31,3 per 
mil, sendo a comarca de Lagos a que nos fornece a taxa de mor-
talidade maia alta, 35.5 por mil, enquanto que a taxa mais baj. 
xa, 30.7 per mil, diz respeito à comarca de Tavira (quadre nfi.55). 
Nesta província e o contrário do que se passa ne Pflinh© e 
Trás-09-lflontes, a mortalidade, em 1801, revela-se inferior à 
mortalidade que se fez esntir na penúltima década de sécule 
XVIII, pele menos, em 1787, quando as taxas de mortalidade de 
todas as comarcas de Algarve ultrapassaram os 44.D per mil. 
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Cemparande, a nível nacional, as taxas da mertalidade 
das sita cidadãs s vilas can mais de 10 000 habitantes (qua 
dro n9. 44) cam as taxas de mertalidade registadas nas comar_ 
cas am que aquelas localidades se inserem, verifica-se que, à 
excepçla de E-vora, tados as "centras urbanas" registam uma 
mortalidade inferior à do mundo rural circundante. 
2.2.2. Mortalidade infantil 
0 recenseamento de 1802, na medida em que regista o 
numere de óbitos de menos de um ano, permite-nes conhecer as 
taxas de mortalidade infantil em muitas das camarcas de Reino. 
Porém, tende em consideração o nlo registo sistemática 
dos óbitos das crianças - neste caso, das crianças que marra-
ram antes de atingirem os 12 meses de idade -, «a taxas encan 
tradaa revelam-se, necessariamente, bastante abaixa daa taxas 
de mortalidade infantil reais (quadro nfl. 56). 
Na minha, a taxa de mortalidade infantil atinge as ní-
veis mais elevados nas comarcas de Barcelos a Guimarlas a os 
II velores mais baixos nas comarcas de Penafiel a \/iana. A per-
tf * . r 
centagem daa óbitos infantis no conjunto doe óbitos atinge a 
3ua expressão máxima na comarca de Valença a a valor minima 
//nas comarcas do Perto - freguesias ruraia - a Penafiel. Para 
! t 
M a cidade do Parto, freguesia de miragaia, a taxa de mortalidade 
J infantil média encontrada para as anas de 1779-1795, á de 
355.4 (38). 
Em Trás-es-fflentes, slo as camarcas de ffliranda a fflencor-
vo que apresentam as taxas de martalidade infantil mais eleva-
das, a mesmo acontecendo quanta à percentagem dos óbitos in-
Mortalidade de Portugal - 1802 
Comarcas TBM T.M.I . 
Óbi tos i n f . / 
t t . <5bitos% 
AVEIRO 32.5 188.1 13.7 
AVIS 36.2 126.4 14 .1 
BARCELOS 32.2 217.9 21.4 
BRAGA 23.6 105.0 13.9 
BRAGANÇA 42.9 160.8 14 .3 
CASTELO-BRANCO 43.9 357.0 30.2 
ELVAS 28.3 180.5 20.0 
GUIMARRES 23.1 197.7 22.6 
LAMEGO 37.2 124.1 10.5 
LEIRIA 43.4 246.1 16.4 
MIRANDA 35.6 414.1 36.6 
MONCORVO 32.9 362.8 39.6 
PENAFIEL 19.0 89.7 14.4 
PORTALEGRE 31.6 196.7 27.3 
PORTO 19.2 78 .1 10.8 
TOMAR 36.0 184.1 19.4 
c/ 
285. 
Quadro 
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Mortalidade de Portugal - 1802 
Comarcas TBM T.M.I . 
Óbitos i n f . / 
t t . <5bitos% 
VALENÇA 22 .0 159.8 24.8 
VIANA 22.0 97.9 10.7 
VILA REAL 31.4 256.8 24.8 
VILA VIÇOSA 39.3 322.2 35.4 
287. 
fantis na mortalidade geral. 
Na Beira, e centraste entre a Beira Kar a a Beira Bai-
xa a flagrante, atinginde a taxa de mortalidade infantil da ca 
roaroa de Castelo Branca, valar relativamente elevad<§6 
Na Alta Estremadura, as taxas de mortalidade infantil 
encontradas aproximam-se das taxas registadas para a Minho. 
Finalmente, no Alto Alentejo, à excepção da comarca de 
V/ila Viçosa, as taxas de mortalidade infantil das comarcas de 
Avis, Elvas e Portalegre, demonstram-se baixas. 
De um modo global, podemos afirmar que sle as comarcas 
de interior as que registam m maior percentagem dos óbitos in-
fantis no total dos óbitos -Moncorvo, Miranda, Castelo Branco 
e Vila Viçosa-, pertencendo ao Minho as comarcas om que tal 
percentagem é menor» 
2.2.3. Mortalidade nas primeiras idades 
A mortalidade das crianças nos primeiros anos de vida, 
até aos 7 eu 10 anos, atingia valores que, nos países da Eu-
ropa Ocidental, normalmente, rondavam es 50$ de total dos fa-
lecidos. 
No que diz respeito a Portugal, as crianças eram dizi-
madas pelas enterocelites - após o período de aleitação, as 
crianças eram alimentadas com carnes gordas, toucinho, carnes 
defumadas, papas de farinha não fermentadas, caldos de horta-
liça a outros alimentos vegetais grosseiros (39) - e, muito 
especialmente, pela varíola, as terríveis bexigas que, nalguns 
anos, grassavam com uma intensidade brutal - a vacina contra a 
varíola, introduzida em Portugal, como mera curiosidade, na sno 
288. 
de 1799 e que arigina as primeiras estudas publicadas em lin-
gua pertuguesa, na ana de 1801, camaça a difundir-se, muita 
lentamente, a partir de 1804-1805 (Beira e Algarve), impugna-
da per muitas facultativos e rejeitada pelas camadas pspularaa, 
aa lange das primeiras décadas de Oitacentas, 
Para a Parte, freguesia de Santa Ildefen8a, entre 1780-
1794, encentrames valeres percentuais compreendidas entre 65.7JÉ, 
para 1783, e 31.5#, para 1779 a 1789, senda a média percentual 
anual das meneres de 7 anas falecidas, na tetal das ébitas, de 
42# (.40). 
Cm Trás-es-mentes, a percentagem da martalidade das pri-
meiras idades na mortalidade geral, entre 1788-1792, dá-nes va-
lares médias relativamente baixas, ascilanda entre 22.8% para a 
camarca de Bragança e 30.8^ para a cemarca de Mencarva, percen-
tagens que parecem traduzir um sub-regista das martaa sara idada 
de camunhla (41). 
Camarcas 
Óbitos 
(malares de 
camunhla) 
Obitas 
(mèneras de 
cemunhle) 
Ob. inf. 
tt.ébitas {%) 
28.0 Miranda 2 962 1 157 
Mencerve 4 662 2 076 30.8 
Bragança 7 801 2 308 22.8 
Vila Real 7 311 2 895 28.4 
Braga 96 54 36.0 
Lamego 355 146 29.0 
TOTAL 23 187 8 636 27.1 
— — 
Na Beira, na freguesia de Nassa Senhara da Apresentação, 
cidade de Av/eire, a média anual percentual da martalidade das 
289. 
primeiras idades na mortalidade geral, entre 1760-1799, é de 
50.1% (42). 
1760 - 1769 - 55.0% 1780 - 1789 - 45.0% 
1770 - 1779 » 47„3% 1790 - 1799 - 54.2% 
Nas dez freguesias de Recardaes e anexas, entre 1789-
-1793, a média percentual anual da mortalidade des menores de 
7 anes no total das óbitos é de 39.2$ (43). 
1789 - 37.3% 1792 - 28.8% 
1790 - 53.5% 1793 - 31.0% 
1791 - 46.4% 
Na Estremadura, a percentagem dos mortos das primeiras 
idades na mortalidade geral atinge 45.5% em Salvaterra de Ma-
gos, comarca de Santarém, no ano de 1768; 37% em Samora Cor-
reia, comarca de Setúbal, no ano de 1789; e 41.4%, na fregue-
sia de Bucelas, termo de Lisboa, em 1801 (44). 
No Alentejo, tal porcentagem é de 63.4%, em Gorucho, 
comerca de Avis, em 1789 (45), No Baixo Alentejo, diocese de 
Beja, a percentagem dos óbitos de menores oacila entre 30.8%, 
para a freguesia de Viagleria e 54.2% para a freguesia de Slo 
Brás; a percentagem dos óbitos de párvulos varia entre 36.2%, 
para a freguesia de S. Jeâa de martela e 62% para a freguesia 
de Vale de Vargo. E na vila de Serpa, para o período de 1788-
-1800, tal percentagem é de 40 a 50% e atinge, mesmo, os 75% 
entre 1794 e 1799 (46). 
i / 
2. 2.4j,l Mortalidade dos expostos 
/ A lei de 10 de Mai© de 1783, que estatuia a fundaçle 
de .-/asas de expostos nas sedes dos concelhos, a fim de se rs-
/ 
cfiherem as crianças abandonadas, reconhecia que, nalgumas 
/ 
/ ' / 
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terras do Reino, se viam "inteiramente fechadas e sem gente 
uma grande parte das casas, sem haver quem as habite", "sen-
do a erigem, entre outras, de uma tio sensível diminuição os 
reiterados infanticides" que aconteciam "todos os dias, e em 
todas as terrae" que nSo tinham rodas de engeitados. 
As rodas, porém, nem se estabeleceram em todos os con-
celhos, nem resolveram de modo minimamente satisfatório a as-
sistência aos engeitados, uma vez que, o pequeno número de 
casas fundadas, a carência ou má administração dos fundos des-
tinados às mesmas, o desleixo e até desprezo das autoridades 
locais para com tais institutos de caridade, nSo impediram que 
se continuasse a fazer eentir uma violentíssima mortalidade 
entre as crianças abandonadas, mortalidade tanto mais violenta 
quanto maior se revelava o número de crianças entradas nas ro-
das. E as exposiçHes, tanto quanto sabemos, aumentaram consi-
deravelmente a partir das últimas décadas do século XVIII, au-
mento que estaria estreitamente ligado à difícil conjuntura 
económica de entlo, e a uma maior "liberdade de costumes" que 
se foi acentuando, aqui, como por toda a Europa, ao longo de 
Setecentos. 
As práticas contraceptivas tradicionais procuravam re-
solver -muitae vezes, sem êxito-, a gravidez incómoda, social 
ou economicamente. Os fetos eram "voluntariamnte abortados 
para evitar-se a disgraça da honra" antes que as justiças to-
massem conta da "prenhez" das mulheree (47)é As crianças "as 
mais das vezes", "engendradas com moléstias", sofriam nos 
ventres das mSes que as nSo desejavam, "os maiores tormentos 
com vistas no aborto" (48). Se sobreviviam às práticas aborti-
vas, ao nascer, eram mortas ou, mais frequentemente, abandona-
291. 
das. Como as rodas só existiam nas grandes psveaçles, muitas 
dessas crianças, que andavam dias e dias a esmola da aleita-
ção, morriam antes de serem recolhidas naquelas. Per outro 
lado, o facto de es expostos serem "criados á custa das Câma-
ras, e dos povos que lhe derlo e ser", até à idade dos sete 
anos, originava que es mesmos fossem transportadas, furtiva-
mente, de uns concelhos para outros, por vezes, com ordem das 
próprias câmaras, a fim de estas se eximirem aos encargas da 
"sustentação". Assim acontecia com es povos de muitas regiles 
da Beira, em relação a Coimbra; com os povos da Estremadura, 
nomeadamente, das comarcas de Alenquer e Ribatejo, em relação 
a Lisboa; com es povos das comarcas de Aveiro - o bispe da dio-
cese de Aveiro, em 1803, informa a Secretaria da Fazenda que 
os expostos eram conduzidos para o Porto e, aqui, dados a criar-, 
Peoafiel, Feira, etc., em relação ao Porto (49). No que diz res-
peito à capital de norte, "cumpre accrescentar para horror da hu-
manidade, que es miseros Expostos nao sé vem de Longas distan-
cias conduzidas para esta Roda, mas com a mais crua barbarida-
de... em montão... eu em pilhas em canastras, e até em saccos: 
do que resulta morrerem quase todos suffocados pela falta de ar, 
e opprimidas pelo seu próprio peso". "Destituídos de alimente, 
ou se algum se lhes dá é mais próprio para os matar de que para 
menter-lhes a mingeada existência, alguns dos fundos das canas-
tras e doe saccos tem chegado mortos o já em principia de pu-
trefaçao; seguem-se outros exânimes, e que a poucos momentos 
morrem; e sobre estes alguns virão com mais alento, mas mui 
defecados e atrazados pela falta de alimento», e pela sua péssi-
ma qualidade; sendo esta uma das maiores causas da mortalidade 
nestes infelices entes" (50). 
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Cam efeito, o numera de crianças que morria» nas casas 
da expostos, antes de serem distribuidas pelas amas, era terrí-
vel. José de Castilho, médico de Coimbra, afirma que, na rada 
daquela cidade, nos dois ou três dias em que as crianças per-
maneciam na roda» 9/10 daquelas morriam "atacadas de aphtas 
quasi sempre matadoras", mortandade, acrescenta, que verifica-
ra, igualmente, noutras anos, através da consulta dos livros do 
expostos e que era semelhante à de todas as rodas portuguesas 
(51). A afluência de crianças às rodas, em número superior àque-
le que as mulheres de leite, aí existentes, pediam criar, enquan 
to n9o eram distribuidas pelas amas, a debilidade dos expostos, 
o leite da cabra fornecido às crianças, constituiam alguns doe 
factares responsáveis por tal mortalidade» 
Mas outras causas contribuíam para esta: 
a - Falta de mulheres de leite, pelo que, sé violentadas ama-
mentavam as crianças expestas, procurando, até, que elas 
morresem. 0 ealário das amas revelava-se tio escasso "o 
mal pago", que as mulheres consideravam este "officio co-
me um onus insuportável", tudo fazendo para dele se isen-
tarem. As amas, por vozes, nem leite tinham para es seus 
prépries filhos e temiam as doenças contagiosas, o "galica" 
e a sarna, de que os expostos, muitas vezes, estavam infecta 
dos. 
b - Alimentos impréprios que, na falta de leite, davam às cri-
ançae. 
c - Feita de inspecção dos expostos. 
d - A "inconstância" das vereações sobre os engeitadas. 
e - A "falsidade" das amas, que encobriam as doenças dos expos-
tos para não serem repreendidas a continuarem a cobrar sa-
293. 
lários. 
f - Tráfico de certas mulheres que iam "buscar os expostos às rodas 
e os distribuiam pelas aldeias, mediante certas condiçSes. 
Os números conhecidos, relativamente ao movimento dos ex 
postos, nos fins do Antigo Regime, sSo assustadores. Ho Porto, o 
número médio anual de expostos entrados na roda que, entre 1770-
-1786, era de 900, passa para 1 200, entre 1788-1802 e salta para 
1570, entre 1803-1820. Pois, dos 31 900 expostos entrados nos ano3 
de 1803 a 1820, 20 974 morreram (52). 
Em relação a Lisboa, por 1803, Soares Franco pasma da 
"horrivel mortandade" das crianças expostas na roda da capital (53). 
Lisboa - movimento dos expostos 
Anos 
Expostos Ob. no tt. de 
entrados (%) entraram morreram 
1787 1 261 408 32.4 
1789 1 279 405 31.7 
1790 1 416 316 22.3 
1791 1 401 382 27.3 
1792 1 404 108 7.7 
1795 1 744 652 37.4 
1796 1 890 845 44.7 
1797 1 582 795 50.3 
1798 1 595 841 52.7 
1799 1 549 989 63.8 
1817 1 778 1 351 76.0 
1818 1 651 1 053 63.8 
Mortalidade igualmente violenta nas outras casas de expos 
tos do Reino (54). 
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Movimento dos expostos 
Cidades 
ou v i l a s 
Expostos Ob. no t t . de 
en t rados 
-_ _ Jk 
Maiores de 7 
anos no t t . 
de en t rados 
% 
entraram morreram 
PORTO 
1803-1822 31 900 20 974 65.7 11.7 
COIMBRA 
média anual 500 a 600 400 a 500 90.0 -
LSI RIA 
1811-1814 80 60 75.0 -
TORRES VEETJLS 
1808-1817 358 222 . 52.0 4.7 
ÍVORA. 
1809-1818 1 075 885 82 .3 -
MONTEMOR-
-O~*TOVO 
1790-1814 
811 504 62..1 13.6 
MOURA 
1804-1806 41 36 87 .8 -
Movimento dos expostos, em 1818, nas capitais de 
algumas provedorias do Reino 
Provedor ia 
Expostos Ob. no t t . de 
en t r ados 
ent raram morreram 
GUIMARÃES 924 382 41.3 
AVEIRO 336 45 13.4 
ALENQUER 36 8 22.2 
CASTELO-BRANCO 149 77 51.7 
SETÚBAL 235 168 71 .5 
ELVAS 136 91 66.9 
OURIQUE 107 61 57.0 
A entrada anual média dos expostos, nos inícios do século 
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XIX, era calculada, por Gouveia Pinte, em 10 000, das quais, 
apenas l/7 atingiria es 20 anes (55). 
Os expostos, uma vez chegadas aes 7 anes, passavam a 
ser "aseeldades" peles juízes des erflea, es quais, nSe sa-
biam que fazer das crianças. Era, enttte, costume "arrematar 
estes miseráveis, came quem vende uma besta em praça pública. 
Quem mais dá leva e triste erffie para craade, eu para casa, eu 
para e campa" (56). ffluites das rapazes iam engreasar es bandas 
de vagabundes ou marginais, muitas das raparigas caíam na pre* 
tituiçSe, sobretudo, n» s grandes cidades, como e alvará de 12 
de Fevereiro de 1784 expressamente reconhecia. 
2.3 Movimentes migratórios 
Tal como vimos na análise das variáveis micredemegráfi-
cas anteriores a forma mais simples de medir este fenánemo con 
siste em se calcular taxas brutas. Porém, a impossibilidade de 
conhecermos o total de migrantes, ebriga-nes a utilizar métodos 
indirectos que nos ofereçam uma ideia de importância do fenóme-
no. A análise das relações de masculinidade aparace-nes, assim, 
come o único método possível de ser empregue em funçfeo dos da-
dos disponíveis. 
2.3.1. Relações de masculinidade e movimentos migratórios. 
A relaçHe da masculinidade constitui um processo de obter 
através de um recenseamento uma estimativa da intensidade dos 
movimentes migratórios. Sabemos que a rei actio de masculinidade 
nas primeiras idades reflecte, principalmente, o efeito da se-
bramesculinidade dos nascimentos, situande-se, portanto, perto 
dos 105, ou seja, próximo da relação teórica da masculinidade 
dos nascimentos; que, a partir dos 55-60 anos, o declínio acen-
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tuade da relaçS© de masculinidade se deve, sobretuda, à sobre­
mortalidade masculina; e, finalmente, que a relaçla de mascu­
linidade nas grupes das idades activas cempreendidas entre os 
20­60 anos é sensivelmente igual a 100» au seja. as valar tea. 
rice da relaçls glabal de masculinidade, desde que as mavimen­
tas migratórias nflo sejam muita impartantes. 
Assim, uma populaça© sujeita a carrentes migratórias 
dignas de monta, que dizem, principalmente, respeite ae sexa 
maeculine, acusa decréscimos acentuadas na relaçle de masculi­
nidade dos grupas etários compreendidos entre es 15­20 e os 
55­60 anos. 
Os quadros nus. 57 e 58 indicam, por comarcas, provín­
cias e grupes da idades, as relaçVes de masculinidade da popu­
lação portuguesa, em 1801. 
0 Minho apresenta a reiaçSo glabal de masculinidade mais 
baixa de todas as províncias, 89.5^, apesar de tudo, um pouco 
superior à relaçïe de masculinidade, 86,2$, existente em 1794. 
A análise por comarcas mostra­nos que, em 1794, a rala­
çlo global de masculinidade mais baixa diz respeito a GuimarSaa, 
Valença, Viana e Penafiel, comarcas que, à excepção da primeira, 
mantém, em 1801, a mesma posiçUe relativa. 
Comarcas 
R m U) 
1794 1801 
Valença 8 5 . 3 Bff.8 
Viana 8 6 . 0 87 .9 
Barcelos 8 7 t 7 8 8 . 3 
Braaa 89 .8 92 .8 
Guimarães 8 4 . 8 . 6*7«5 
Pena f i e l 8 6 . 0 88 .9 
Porta 8 5 . 9 9 ! Í i § |ftlinhe 8 6 , 2 ,«,?!,&. ■ ­
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Cm 1801, as relaçfas de masculinidade existantes nés 
grupes etários csmpreendides entre es 7-24 e 40-59 ânes, en 
tsdas as comarcas, acusam valeres inferiores a 100, COM par-
ticular releve para a comarca da Valença que, no grupe etário 
dos 25-39 anos, nos dá um índice de 68.0^, ou seja, a relaçlo 
de masculinidade mais baixa do Reino, para qualquer grupo de 
idade, 
0 Minho é, cem efeito, a província do Reino mais afecta 
da pelos movimentos migratórios, regiatende-ee, em finais da 
Setecentos, a "dezerçfto continua" de milhares de habitantes, 
devido, segundo o visconde de Balaemle, à inexistência de "bas-
tantes manufacturas", de "meios de salário" (57) e, ainda, aos 
levantamentos militares, que originavam a fuga dos mancebas em 
idade de serem recrutados. Esta saída de homens para fora da 
província origina a falta de braças na agricultura, pelo que, 
na cultura de milho, trabalhavam as mulheres, rapazes e galegos, 
0a minhotas emigravam, sobretudo, para o Brasil, emigra-
ção que, tanta quanto o confronto das ralaçlaa globale da mascu-
linidade nas permite concluir, teria diminuído na última década 
da século XVIII devido, possivelmente, às perturbações causadas 
pelos corsários franceses nas ligaçBes marítimas do norte do 
Portugal cem o Brasil. Emigraçlo que afecta, particularmente, o 
Alto Minho - Comarcas de Valença e Viana - s a regilo pobre do 
interior - comarca de Penafiel. As comarcas menos atingidas por 
tais movimentas migratórios parecem ser as de Braga e do Porte, 
dado o desenvolvimento comercial -Perto- e industrial -Braga m 
Porto- das duas maiores cidades da província. 
Emigração masculina, predominantemente jovem, cujos ofei 
tos se reflectem em todos es grupos de idades, à excspçle do gru 
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po das c r i a n ç a s , a confirmar a emigração que se t e r i a f e i t o s e n t i r 
ao longo da segunda metade do sécu lo XVIII. 
Outros f luxos m i g r a t ó r i o s sSo conhecidos a n í v e l do Rei-
no, uma vez que os minhotos saíam, a inda , para o u t r a s p r o v í n c i a s , 
já t emporá r ia , já d e f i n i t i v a m e n t e , sobre tudo , para a Estremadura e 
A l e n t e j o . 
Em 1801, Trás-os-Montes acusa uma re l ação g loba l de mas-
cu l in idade de 95.4%, sens ive lmente i gua l à r e l ação de mascul in ida-
de, 95.7%, encontrada para a p r o v í n c i a , era 1794. 
A. a n á l i s e por comarcas i nd i ca -nos que, era 1794, a re lação 
de mascul inidade mais ba ixa d i z r e s p e i t o a Vi la Real , enquanto que, 
em 1801, a s comarcas com as r e l a ç S e s de mascul inidade mais ba ixas 
sSo as de Moncorvo e Bragança. 
Comarcas 
RM (%) 
1794 1801 
MIRANDA 96.2 97.4 
MONCORVO 99.1 94.6 
BRAGANÇA 95.7 94.9 
VIIA REAL 93.3 95.5 
TRÂS-OS-MONTES 95.7 95.5 
Nesta p r o v í n c i a , s<5 os grupos de idades 25 - 39 e 40 - 59 
anos , em todas as comarcas, apresentam uma r e l ação de mascu l in ida-
de i n f e r i o r a 100. 0 grupo e t á r i o com a re laçSo de masculinidade 
mais ba ixa ê o de 25 - 39 anos e pe r t ence à comarca de Bragança. 
Trás-os-Montes , com e f e i t o , so' l i g e i r a e parc ia lmente nos 
parece a fec tada pe los movimentos migra to ' r ios . A emigração para o 
B r a s i l f a z i a - s e s e n t i r na p a r t e noroes te da p r o v í n c i a , ou s e j a , nas 
comarcas de V i l a Real , Moncorvo e Bragança - ne s t a u l t ima comar-
ca, os concelhos de Chaves e Montalegre s3o os p r i n c i p a i s r e s -
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pensáveis psla baixa relaçla de masculinidade. Na concelha de 
Chaves, em finais de Setecentas, a emigração é responsável pe 
la falta de trabalhadores rurais que se faz sentir (58). E, na 
terra da Barroso, em inícios de Oitocentos, a emigraçla para 
aquela colónia era, igualmente, intensa, ficando "as casas e 
bens", "entregues a velhas e mulheres" (59). 
MigraçSes temporárias faziam-ae, também, sentir, prin 
cipalmente, na regilo da Terra Fria. Da comarca de Miranda, te 
dos os anos, bandas de segadores internavam-se por Leio o Cas-
tela e desciam, na sua faina agricala, até à Andaluzia. Da rs-
gi8o de Barrosa, de Setembro a Março, saíam mais de 400 homens 
que iam ecupar-sa, no Alentejo e Estremadura, na feitura da 
azeite. Morais Mendonça afirma que nlo havia um ao homem com 
mais de 14 anos, que nao tivesse saído da regiSo, em busca de 
trabalho (60). Finalmente, encentram-sa referências à fuga de 
numerosas famílias, da nordeste transmontano, nos finais de 
século XUIII e primeiros anas do século XIX, para a regia® ám 
Douro- cultura da vinha e oliveira - e para outra® províncias 
do Reino, devido, possivelmente, à diminuição do comércio com 
a Espanha e à quebra que se faz sentir na indústria das sedas. 
A Beira, à semelhança da Minho, apresenta uma baixa re-
lação do masculinidade, 91.6$, sendo a comarca de Aveiro a que 
regista a meia baixa relaçSa de masculinidade, 88.7$, logo se-
guida das comarcas de Arganil e Coimbra, enquanto q«e as comar-
cas de Lamego e Castela Branca, respectivamente, cam 94.9$ e 
93.7$ acusam as relaçies da masculinidade mais elevadas da pro-
víncia. 
Em todas as comarcas, es grupos etários compreendidos 
Quadro 
Portugal ­ 1801 n9 58 
RelaçSes de masculinidade por grupos etários (%). 
Comarcas 
miiiniinmiiHTi«iiiiiiiiii!ni 
1­6 7­24 25­39 40­59 + de 60 Total 
ALCOBAÇA 112.6 110.5 89.7 101.2 93.2 102.4 
ALENQUER 110.5 112.1 104.0 110.2 110.3 109.4 
ARGANIL 100.7 97.3 80.5 89.4 78.4 90.7 
AVEIRO 106.0 93.5 77.7 84.2 83.2 88.7 
AVIS 100.0 105.2 111.5 120.7 111.8 109.9 
BARCELOS 105.8 90.9 76.4 85.2 86.8 88.3 
BEJA 103.6 97.4 93.4 102.9 89.1 98.2 
BRAGA 110.8 92.9 81.6 85.8 105.3! 92.8 
BRAGANÇA 104.7 104.6 82.0 88.4 96.4 94.9 
CASTELO­BRANCO 104.0 94.8 84.5 94.7 88.8 93.7 
CHXO DE COUCE 100.0 96.2 86.0 82.9 84.9 90.4 
COIMBRA 106.1 93.3 82.3 88.5 79.4 a/VJ « cL 
CRATO 9 4 . 6 1 1 99.9 74.5 88.2 83.1 89.1 
. . » ■ 
0/ 
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Portugal - 1801 
Relações de masculinidade por grupos e t á r i o s (%). 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Total 
ELVAS 110.4 128.0 135.0 130.5 114.5 126.7 
ÉVORA 106.5 101.4 97.3 103.5 86.1 100.4 
FARO 105.0 99.9 77.8 92.4 100.2 96.1 
FEIRA 100.8 89.0 77.5 94.8 99.1 90.9 
GUARDA 98.5 97.5 82.1 86.4 82.9 90.9 
GUIMARÃES 101.8 93.6 74.7 82.5 87.0 87.5 
LAGOS 107.1 92.3 91.2 97.0 100.2 96.1 
LAMEGO 104.8 99.8 86.9 91.3 88.8 94.9 
LEIRIA 103.9 97.6 83.9 92.0 83.1 92.7 
LINHARES 102.9 93.8 78.3 82.3 98.5 89.8 
LISBOA 100.3 90.4 92.7 102.1 107.1 96.4 
MIRANDA 100.4 99.9 91.5 96.9 101.1 97.4 
MONCORVO 
— — 
104.1 102.2 88.5 88.7 85.0 94.6 
o/ 
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Portugal ­ 1801 
Relações de masculinidade por grupos e t á r i o s (%). 
Comarcas 1­6 7­24 25­39 40­59 ■f de 60 Total 
OURfiK 103.9 100.4 82.9 100.9 86.7 95.3 
OURIQUE 102.3 99,8 90.6 103.6 100.9 98.8 
PENAFIEL 100.6 92.3 73.2 86.3 97.5 88.9 
PINHEL 96.6 91.3 81.8 89.7 95.4 89.7 
PORTALEGRE 106.8 96.9 91.0 99.0 76.2 95.9 
PORTO 107.5 99.1 83.4 91.1 90.6 94.6 
RIBATEJO 120.3 102.2 113.8 117.0 87,7 102.4 
SANTARÉM 100.5 108.0 92.4 99.4 98.9 100.4 
SETÚBAL 101.6 113.8 122.5 120.8 127.3 116.2 
TAVIRA 112.3 88.0 78.7 96.1 97.6 91.7 
TOMAR 107.1 99.5 87.8 91.3 80.2 94.2 
TORRES VEDRAS 105.3 115.2 105.9 102.1 106.5 96.4 
TRANCOSO 102.4 96.0 81.0 90.8 79.4 91.7 
c/ 
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Portugal - 1801 
RelaçOes de masculinidade por grupos etários (%). 
Comarcas 1-6 7-24 25-39 40-59 + de 60 Total 
VALENÇA 104.9 90.0 68.0 80.9 76.4 83.8 
VIANA 104.8 94.2 76.9 79.9 86.3 87.9 
VILA REAL 104.3 99.3 87.4 94.6 90.0 95.5 
VILA VIÇOSA 109.9 101.9 101.2 108.6 99.9 104.4 
VISEU 105.3 97.7 79.3 84.9 91.4 91.4 
PORTUGAL 104.2 97.5 85.7 92.8 91.5 94.3 
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entre 7-24 e 40-59 ânes, à semelhança de Minn», fernecam-nos 
relaçïes d© masculinidade inferieres a 100, cam particular re-
lew® para a grupe de idade 25-39 ansa, na qual se encantram as 
ralaçSes de masculinidade mais baixas da prevíncia, ??»5$ e 
11,7%, respectivamente, para as ceraarcas da Feira e Aveir®. 
A Beira surge-n©s, assim* particularmente atingida pe-
les fenémenes migratórias, nomeadamente, a Beira interior, A emi. 
graça® para o Brasil parece ter sida geral, maia intensa* ommm 
a natural, na Beira Mar, e continuada, pal® menas, ao longo da 
segunda metade da sécule XVIII, 
As migrações para ©utras províncias de Rein®, pars si 
ftlsnteje e Estremadura,, particularmente para Lisboa, era inten-
sa* Soares Franc® refere uma freguesia de term® da Uiseu9 de ejj 
de, anualmente,, saíam 10 a 12 rapazes para a capital d® Reine (61), 
À sewelhanç® d® Minha e Trás-os Montes, a província ali-
mentava migraçles sazonais. Todos »s anes, das três prevíncias de 
norte, ranches de harnens, as maltas,, chefiadas por um capataz, 
desciam ate à Baixa Estremadura e as Alentejo, para a faina das 
vindimas^ apanha da azeitona, "manufactura" de azeite a, sabre-
tud®, par® as ceifas nas terras além de Tej®, "gente miserável", 
que dermia em cabanas e, normalmente, ®e deslscava, *pmt costu-
me"1» para as mesmas regiies. SIo es ceifiea, n® Aientej®, "dene-
minadas cam propriedade ratinhes parque deverl® grande parte das 
paucas cearas da prevíncia n® muit» que cernem, e grandes jerna-
das qae ievl® das ganharias da •soifs" (62). 
Ainda na Beira, detectavam-se migraçles temperarias de 
harness, que, da Beira interior, se deslocavam até «ia campas d® 
Mendeg®, na altura dos "amanhes", "prava evidente da sua pobre-
za" (63). 
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A Estremadura regista uma relação global de masculinida-
de de 99.8$. 
As comarcas com as relações de masculinidade mais baixas 
sao os do Crato, Chão de Couce e Leiria, respectivamente, com 
89.1%, 90.4$ e 92.7$, enquanto que a comarca com a relação de 
masculinidade mais alta, 116.2$, é a de Setúbal. As comarcas de 
Alcobaça, Alenquer, Ribatejo e Santarém apresentam uma relação 
de masculinidade superior a 100. 
0 grupo etário com a relação de masculinidade mais bai-
xa é o de 25-39 anos, muito especialmente, nas comarcas de Ou-
rém, Chão de Couce, e Leiria. Apenas as comarcas de Tomar, Chão 
de Couce e Leiria acusam relaçSes de masculinidade inferior a 
100, nos grupos de idades compreendidos entre 7-24 e 40-59 anos. 
Assim, nesta província, de uma maneira geral, podemos 
afirmar que a Alta Estremadura era afectada por movimentas migra 
tórios os quais, mais que para as colónias, se dirigem, preferen-
cialmente, para a Baixa Estremadura, nomeadamente, para Lisboa 
e Setúbal. 
0 Alentejo constitui a única província de Reino com uma 
relação global de masculinidade superior a 100. 
A comarca com a relação de masculinidade mais baixa é a 
de Portalegre, com 95.9$, ao passo que a comarca de Elvas, por 
razQes já explicadas, acusa uma alta relação de masculinidade, 
de 126.7$. Todas as comarcas, à excepção de Portalegre, Beja e 
Ourique, apresentam relaçSes de masculinidade superiores a 100. 
0 grupo etário com a relação do masculinidade mais baixa 
8 o de 25-39 anos, que atinge 91.0$ na comarca de Portalegre, e 
só esta comarca apresenta relações de masculinidade inferiores a 
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100, nas três grupas de idades compreendidas entre 7 e 59 anos. 
Esta província revela-sa, pais, pouco afectada palas flu 
xos migratórios, sendo de desprezar a antiga e tradicional des-
locação dos seus habitantes para Lisboa e Setúbal, a qual só se 
terá acentuado a partir de meados do século XIX, 
As rslaçSes de masculinidade, por comarcas, apontam, so-
bretudo, para migraçSes internas dentro da província, do Baixo 
Alentejo para o Alto Alentejo, para as comarcas de Elvas, Avis 
a Vila Viçosa, ou seja, para a região ecénémicamente mais rica 
da província, quer sob o aspecto agrícola, quer sob o aspecto 
comercial, devido ao tráfego intenao que esta parte do Alentejo 
mantém com Espanha. 
NSo é de menosprezar, todavia, o número dos trabalhadoras 
rurais provenientes do Minho, Tráe-os-fflontes s Beiro que, dss-
locando-se até ao Alentejo, no tampe das ceifas, acabam por se 
fixar na província. Várias referências de finais de Setecentos 
chamam a atenção para a instalação, no Alentejo, de homens pro-
venientes das provínciaa nortenhas, principalmente, de Iflinho o, 
até, de espanhóis que trabalham nas "lavouras" das comarcas 
de Elvas e Avis (64). Os livros de registos paroquiais confir-
mam a naturalidade de estrangeiros e de nacionais oriundos de ou 
trás províncias que acabaram por se fixar no Alentejo, 
0 Algarve fornece-noa, em 1801, uma relaçlo global de mas 
culinidade de 94.1$, valor um pouco inferior à relaçlo de mascu-
linidade, 95.2$, encontrada para esta província, em 1787. 
A análise por comarcas mostra-nos que, em 1787, o ralaçl» 
global de masculinidade varia entre 93.1$, para a comarca de Ta-
vira e 97,1$ para a comarca de Faro, enquanto quo, em 1801, se a 
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relação de masculinidade maia baixa, de 91,7$, continua em Ta-
vira, a relação de masculinidade mais alta, de 96,1$, diz res-
peito à comarca de Lagos. 
Comarcas 
R Hl % 
1787 1801 
Lages 9 5 . 2 9 6 . 1 
Faro 9 7 . 1 9 3 . 8 
T a v i r a 9 3 . 1 9 1 . 7 
Algarve 9 5 , 2 9 4 . 1 
Em 1801, o grupo etário com a relação de masculinidade 
mais baixa é • de 25-39 anos, que acusa 77.8$ na comarca de Fa-
ro, e todas as comarcas, à semelhança de Minho e da Seira, nos 
grupos de idade de 7-24 a 40-59 anos, apresentam relações de 
masculinidade inferiores a 100. > 
0 Algarve é, na verdade, em finais de Setecentos, uma 
província afectada por movimentos migratórios os quais, entre 
1787-1801, tanto quanto sabemos, aumentaram de intensidade, par-
ticularmente, nas comarcas de Faro e Tavira. 0a pescadores al-
garvios, devido aos grossos tributos que oneravam as suas acti-
vidades, emigravam para o Brasil mas, sobretudo, para Espanha, 
onde, em finais de Setecentos, mais de 2500 trabalhavam nas chá-
vegas de S. Lúcar de Barrameda e Aiamonte, nas pescarias de Ca-
diz, etc. muitos pescadores serviam, ainda, como marinheiros, nas 
frotas inglesas e nos batelles do Tejo (65). 
—­r­WI­l. ..»■■. ­ ­! ",­ — ™ ­ r , : 
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2.3.2 EmioracHe intra­oeninsular 
A emigração portuguesa para Espanha, em finais de Sete­
centos, era pouco intensa. 
Do Minho, emigravam para a Galiza os "artistas" das fá­
bricas de chapéus, em número de algumas centenas, atraídos per 
melhores salários, a fim de melhorarem a qualidade dos chapéus 
ai manufacturados e, assim, impsdlr­ss a entrada dos chapéus 
portugueses em Espanha. 
Da Trás­os­ITiontes, da terra de Miranda, emigravam, em 
número reduzido, os trabalhadores rurais, para Castela e Anda­
luzia, sobretudo para esta última província espanhola, onde 
acabavam por se fixar» 
Finalmente, do litoral algarvio, saíam para o país vizinho 
es pescadores que aí continuavam a exercer a sua profisttSo. En 
fins de século XVIII, o número atingiria os 3 000, constituindo, 
pois, o contigente português mais numeroso radicado em Espanha. 
A corrente migratória em sentido inverso, de Espanha para 
Portugal, era bem mais volumosa, fundamentalmente, de galegos, 
que, aos milhares, se distribuíam pelas províncias a norte do 
Douro e pela faixa literal, desde Viana do Castelo até Setúbal* 
A miséria, a fuga ao serviço militar, a desigual repartição da 
terra, a decadência das pescarias, estfio na origem desta emigra­
ção. A proximidade geográfica, a raia seca, explicam, em parte» 
a intensidade de tal fluxo migratório. 
Os galegos, nas duas províncias do norte, dedicavam­se 
aos trabalhos agrícolas ­ no Alto Douro, o granjeio das vinhas 
era da sua responsabilidade ­ e ao ofício de pedreiree. Na fnixa 
litoral, concentrados principalmente em Lisboa e no Porto, agru­
310. 
pados em corporações, consagravara-se às tarefas maia duras, 
aos ofícios mais vis, trabalhando como varredores de ruas, ri-
beirinhos, mariolas de pau e corda, criados de servir, cozinhei^ 
tos, moços de padeiro s de frete, cocheiros, carvoeiras, carre-
gadores dos portos e alfândegas, aguadeiros - em Lisboa, garan-
tiam o abastecimento de água às habitacles -, etc. 
A mlo-de-obra galega, principalmente, em Lisboa e Porte, 
era quase insubstituível. Cm 1801, aquando da guerra com a Es-
panha, o edital de 24 de Maio, que mandava sair todos es ©spa« 
nhóis do Reino, foi iludido por Pina Manique, o qual mandou re 
tardar a entrega de passaportes aos milhares de galegos que es 
iam requisitar à Intendência - Geral da Polícia. Pina Manique 
lamentava-se, ent3o# que a escravatura tivesse terminado em 1761 
e pedia a entrada livre de pretos, para substituir os galegos. 
Eiras Roei estimou o número de galegos existentes em Po£ 
tugal, por 1800, em 60 000. Murphy, em finais de Setecentos, con 
tou 50 000 em todo o Reino (66). 0 seu número, nos primeiros anos 
de Oitocentos a consideravelmente mais baixo. Luz Soriano, cal-
culou em 22 000 os galsgos que trabalhavam, entSo, em Portugal, 
dos quais, 16 000 no Minho e regiSo do Douro, 12 000 em Lisboa 
e seu termo, incluindo 1154 aguadeiros s 12 000 aqueles que vi-
nham anualmente a Portugal, apenas alguns meses, trabalhar no 
tempo das vindimas e das colheitas (67). 
Exceptuando os galegos, o número de espanhóis que emigra-
vam para Portugal era muito reduzido. Registem-se, porém, traba-
lhadores rurais provenientes da Estremadura espanhola, que traba-
lhavam, em finais de Setecentos, no Alto Alentejo, junto da fron-
teira, e alguns comerciantes do sul da Espanha, estabelecidos em 
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Grândola (68). 
2.4. Conclusgo 
Portugal, em 1801, apresenta uma taxa de natalidade de 33.3 
por mil, valer corrente na Europa de então (69), 
Taxas brutas de natalidade 
Países 
ANOS 
1800 1801 1802 
Portugal - 33.3 
Dinamarca 29.9 31.1 32.2 
E spanha « 38.0 mm 
Finlândia 37.6 39.6 39.2 
França - 32.9 33.0 
Inglaterra - 37.3 -
Itália _ 35.0 — 
Noruega _ 22.7 27.6 
Suécia 28.7 30.0 31.7 
A análise por províncias mostra-nos que, a um Portugal do 
norte, com uma natalidade inferior ou sensivelmente igual à mé-
dia nacional, se opBe um Portugal do sul com uma forte natalida 
de, a atingir os seus valeres máximos no Algarve (quadros nBs. 
59 e 60). 
Natalidade que, em 1802, parece opor a faixa litoral, que 
mantém uma taxa de natalidade sensivelmente igual à detectada 
em 1801, ao Portugal do interior, que regista taxas de natali-
dade elevadas, oposição que a taxa de fecundidade geral confir-
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ma de meda satisfatório, uma vez que as taxas de fecundidade 
sSo mais aitas ne sul e interior que no norte e faixa cesteira. 
0 estudo de nupcialidade pelo método de Hajnal mestra-no 8 
uma farte percentagem de celibato definitivo, tanto para os ho-
mens como para as mulheres, celibato esse mais acentuado no ncr. 
te que no sul; e que a idade média do casamento, para ambos os 
sexos, é mais baixa nas comarcas do sul que nas comarcas do norte. 
No que diz respeito a mortalidade, o pais, em 1801, acusou 
uma taxa bruta de mortalidade de 30.4 por mil, valor que n$o se 
afasta das taxas de mortalidade encontradas para os países da Eu-
ropa Ocidental (70). 
Taxas brutas de mortalidade 
Países 
ANOS 
1800 1801 1802 
Portugal m 30.4 •a 
Dinamarca 28.5 27.7 23.2 
Espanha m 31.0 um 
Finlândia 25.5 21.8 22.3 
França m 27.7 27.7 
[nglaterra m» 27.0 m 
Noruega mm 27.6 24.9 
Suécia 31.4 26.1 23.7 
A análise por províncias mostra-nos que, como para a nata-
lidade, a um Portugal do norte, com taxas de mortalidade inferio-
res a média nacional, se contraptts um Portugal do sul, com uma 
forte mortalidade, que atinge os seus valores máximos no Alentejo, 
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onde o saldo fisiológico é fortemente negativo (quadros n&s. 61 
e 62). Era 1802, enquanto as taxas de mortalidade, relativas às 
comarcas do Alto Alentejo, descem, a mortalidade, nas comarcas 
que tinham sido pouco afectadas no ano anterior, sobe conside-
ravelmente, sobretudo, nas comarcas do interior, come uma vaga 
que, após se ter abatido sobre a Estremadura o o Alentejo, alas-
tra por todo o Reino. 
A taxa de mortalidade infantil parece confirmar o que aca-
bou de ser afirmado, uma vez que revela os seus valores mais 
elevados nas comarcas do interior. 
A mortalidade nas primeiras idades, tanto quanto pudemos 
apurar, parece sor mais forte no sul que no norte do Reino o, 
com facilidade, no Alentejo, a percentagem da mortalidade dos 
menores de 7 anos na mortalidade geral, ultrapassa os õOJÉ. 
A mortalidade nas crianças expostas excede largamente tal 
percentagem, atingindo, logo no primeiro ano de vida, 60 a 70% 
dos engeitados entrados nas casas da roda. E, como os óbitos 
dos expostos, normalmente, nSo constavam dos livros de registo 
paroquial, podemos concluir que, se o número dos engeitados que 
morreram, am 1801, fosse somado ao total doa óbitos, o saldo 
fisiológico real, do país, nesse ano, seria nulo. 
0 saldo fisiológico encontrado para esse mesmo ano, atra-
vés do recenseamento, foi positivo, de 8381 almas. 0 fflinho, Trós-
-os-lïlsntes^  Beira e Algarve acusaram saldos fisiológicos posi-
tivos, enquanto que, a Estremadura e o Alentejo registaram saldos 
fisiológicos negativos (quadros 63 a 73). 
Finalmente, constatamos, ainda, que, nos aglomerados "urba-
nas", com mais de 10 000 habitantes, natalidads e mortalidade re-
velam-se inferiores à natalidade e mortalidade registadas no mun-
do rural. Inexistência de diferentes ritmos demográficos entre a 
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322. 
"cidade" a o campo, cu, hipótese bera mais provável, sub-registo 
dos óbitos, nas primeiras idades, mais acentuada naquela que neste? 
Quanto aos movimentos migratórios, pode-ss dizer que, em-
bora de maneira diversa, todas as províncias do Reino se encontram 
afectadas por tal fenómeno. 
A emigração masculina, de jovens, para e Brasil, diz respei-
to ao norte de Portugal, ao Minha, à parte noroeste da província 
transmontana e à Beira, assumindo, quase sempre, carácter definiti 
vo, a perturbar, fortemente, a estrutura da população masculina 
nas idades activas.A emigração nas províncias do sul regista-ae, 
apenas, no Algarve, revelande-se a Estremadura - peso de Lisboa -e, 
fundamentalmente, o Alentejo, como províncias de imigração. Imi-
gração que, normalmente, começa por ser temporária, na sequência 
das migrações que anualmente se faziam sentir, das províncias do 
norte, em direcção às províncias do sul, e acaba por se transfor-
mar, numerosas vezes, em definitiva. 
A emigração intra-peninsular relacionada cem Portugal, faz-
se sentir, principalmente, no Algarve e na Galiza. Os pescadores 
algarvios emigram para o litoral sul da Espanha, os galegos des-
cem ao longo da faixa litoral portuguesa até Setúbal. Emigração 
que nao se assume, na maioria dos casos, como uma saída definiti-
va, pois, ao fim de alguns anos de trabalho, algarvios e galegos 
regressam às suas pátrias. 
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NOTAS 
(1) - 0 s dados r e l a t i v o s ao censo do Minho, em 1794, sSo os do r e -
censeamento de V i l a s Boas, publ icado por Antonio Cruz, Geo-
g r a f i a e economia da p rov ínc i a do Minho nos f i n s do século 
XVIII, P o r t o , 1970. 
(2) - A expressão "rejuvenescimento na base t : s i g n i f i c a um aumento 
da proporção do grupo das idades jovens ; a expressão "enve-
lhecimento no topo" t r aduz um aumento da proporçSo do grupo 
das idades mais avançadas . 
(3) - Os dados r e l a t i v o s ao censo de Trás-os-Montes , em 1794, fo -
ram e x t r a í d o s do Mappa do es tado a c t u a l da p rov ínc ia de Trás -
-o3-Montes, de Columbano P in to r i b e i r o de Cas t ro , códice ms. 
da B.A.R. 
(4) - Link e Hoffmansegg, Voyage en P o r t u g a l depuis 1797 jusqu 'en 
1799. I l l , P a r i s , 1805, p . 315. 
(5) - Os dados r e l a t i v o s ao censo do Algarve, em 1787, pertencem 
ao Mappa g e r a l de d i f f é r e n t e s o b j e c t o s , e n o t i c i a s do Revno 
do Algarve, códice ms. da B.N.L. , que i r á s e r publ icado , b r e -
vemente, por n ó s . 
(6) - Consulte J . Manuel Nazareth , 0 envelhecimento da população 
por tuguesa , Lisboa, 1979. 
(7) - Para os grupos de idades r e l a t i v o s aos vá r io s pa í s e s europeus^ 
c o n s u l t a r B. R. M i t c h e l l , iiuropean H i s t o r i c a l S t a t i s t i c s . Mew 
York, 1975; Mois, ob. c i t . ; J a r d i Nadai, La población espa-
no l a . Barce lona , 4 9 e d . , 1976; Pedro Romero de S o l i s , La po-
b lac ion espanola en l o s s i ^ l o s XVIII y XIX. Madrid, 1973. 
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(8) - Para oa dadoa r e l a t i v o s a 1864, c o n s u l t a r J . Manuel Nazareth, 
0 envelhecimento da população por tuguesa , cap. I . 
(9) - Tomás António de Vi l a Nova P o r t u g a l , "Observações que s e r i a 
u t i l fazerem-se para a descr ipçSo económica da comarca de Se 
t u b a l " , Memorias Económicas. I l l , Lisboa, 1791, p . 300. 
(10) - Para Caste lo Branco, c o n s u l t a r Vasco da Costa Salema, "Cas-
t e l o Branco no f i n a l do s é c . XVIII", Bstudos de Cas te lo Bran-
co_, 20, Caste lo Branco, 1966, p . 57-70; para P e n a f i e l , Antó 
n io de Almeida, "DescripçSo h i s t ó r i c a e topográ f ica da cida 
de de P e n a f i e l " , H i s t o r i a e Memorias da Academia. X, Lisboa, 
1830, p a r t e I I , p . 46 e 7 1 ; para o P o r t o , Cândido dos Santos, 
A população do P o r t o , de 1700 a 1820. P o r t o , 1977 ( p o l i c o p i 
a d o ) . 
(11) - Constant ino Botelho Lacerda Lobo, "Memoria sobre algumas 
o b s e r v a ç 0 e s . . . d a p e s c a r i a de Entre Douro e Minho" Memorias 
Económicas. IV, 384-415; António de Almeida, " D e s c r i p ç a o . . . 
de P e n a f i e l " , ob . e v o l . c i t s . ; Mapas da população da comar-
ca de Guimarães, ms. do A.H.M.; Manuel Luís da Veiga, Escola 
m e r c a n t i l . L isboa , 1802. 
(12) - António Caetano do Amaral, Memorias . . .Caetano Brandão. I I 
2§ e d . , Braga, 1868, p . 400; Manuel Luís da Veiga, ob . c i t . , 
p . 208-209; A.H.M.O.P., Jun ta do Comércio, mç. 69. 
(13) - Agostinho Rebelo da Costa , D e s c r i ç ã o . . . d o P o r t o . P o r t o , 2» 
e d . , 1945, p . 7 8 . 
(14) - Idem, p . 79-80 . 
(15) - Cândido dos Santos, ob. cit. 
(16) ~ Almanach para o anno de 1802: Link, ob. cit., I, p. 423; Ma 
nuel Luís da Veiga, ob. cit., nota (16) à p. 222 e p. 483-
-484; José Oornide, "Estado de Portugal en el ano de 1800", 
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ob. cit., XXVI, p. 183-186; José Bento Lopes, "Observações 
meteorológicas e medicas feitas na cidade do Porto", Jornal 
Encyclopedico. Fevereiro de 1792, p. 306-308; Balança Geral 
do Comércio « anos 1796 a 1802, co'dices ms. da B.I.M.E.; vis 
conde de Balsemão, Memoria sobre o estado da agricultura da 
província do Minho, códice ms. da B.N.L. 
(17) - Oolumbano Pinto Ribeiro de Castro, códice cit.; Fernando de 
Sousa, A industria em Trás-os-Montes (1780-1813). Vila Real, 
1977; Fernando do Sousa, "A indústria das sedas em Trás-os-
-Montes (1780-1812)", Revista de História Económica e Social. 
II, Lisboa, 1978, p. 59-73; e, do mesmo autor, Trás-os-Mon-
tea Subsídios para a sua história em fins do séc. XVIII.prin-
cípios do séc. XIX. Porto, 1973, (policopiado). 
(18) - A.H.M.O.P., inquérito de 1801. 
(19) - Armando Carneiro da Silva, "Evolução populacional coimbrã", 
Arquivo CoimbrSo. XXIII, Coimbra, 1968, p. 251 e 298; José 
Pinto Loureiro, "Coimbra no séc. XIX", Arquivo Coimbrão. 
XXIII, p. 47-95. 
(20) - Os frades .julgados no tribunal da Razgo. Lisboa, 1814, p.59; 
Constantino Botelho Lacerda Lobo, "Memoria sobre as marinhas 
de Portugal», Memorias Económicas. IV; Manuel Luís da Veiga, 
ob. cit., p. 253; Balança Geral do Comércio, anos de 1796 
a 1802. 
(21) - José Cornide, "Estado de Portugal en el ano de 1800", ob. 
cit., XXVII, p. 297; Livro das idades de meus filhos. Também 
dos nascimentos de meus avós e algumas antiguidades deata 
villa de Ovar, fl. 30-50, (informação fornecida pelo profes 
sor Vitorino Magalhães Godinho). 
(22) - Luís Gomes de Carvalho "Primeira parte da memoria...da bar-
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Portugal, na líltima década de Setecentos e primeiros anos 
de Oitocentos, sob o aspecto económico, caracteriza-se por um for-
te incremento do comércio externo, de tal modo que, facto inédito 
na histeria-do comércio português, a nossa balança comercial apre-
senta, durante alguns anos, saldos positivos. 0 nível das exporta-
ções portuguesas, por 1801, é o mais elevado de todo o séc. XIX e, 
excepcionalmente, representa 5 a 7% das exportações europeias (1). 
Prosperidade comercial que alguns historiadores parecem 
confundir ou identificar com prosperidade económica. 
Paul Bairoch, em recente trabalho sobre comércio exterior 
e crescimento económico europeu do séc, XIX, demonstra que o crés 
cimento económico precedeu o comércio exterior, constituindo aque-
le, o elemento motor essencial da expansão deste (2). 
Ora, Portugal, no período em questão, nSo apresenta sin-
tomas de crescimento económico que justifiquem ou determinem o vo-
lume do nosso comércio exterior, o qual, fundamentalmente, se apoia 
nos mercados coloniais e nas reexportações dos produtos provenien-
tes das nossas colónias, representando, só o Brasil, 3/4 do comér-
cio externo português, comércio externo, no qual, aliás, o contra-
bando e os negociantes estrangeiros desempenham um papel, de modo 
algum, menospreaável. 
Oom efeito, não há quaisquer indícios de revolução agrí-
cola. 0 aumento das áreas cultivadas, apesar do aforamento dos bal 
dios e incultos, que se procurou incrementar na segunda metade de 
Setecentos, é diminuto. Nao se aperfeiçoam os sistemas de explora-
ção, desconhecendo-se as culturas alternadas e ignorando-se, a nSo 
ser no Minho, os prados artificiais. As queimadas constituem o pro 
cesso mais geral de preparação dos terrenos para as sementeiras (e 
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pastagens) e os instrumentos aratdrios mantêm-se arcaicos - grades 
com dentes de pau; em muitas regiões, uso exclusivo de arados de 
m3o,etc. NSo se difundem novas culturas - a batata, introduzida em 
Portugal na segunda metade do séc. XVIII, so' a partir do segundo 
terço do séc. XIX se vulgariza, nâo parecendo responsável, ao con-
trário do que sucedeu noutros países, por qualquer crescimento de-
mográfico significativo. E a criaçSo de gado revela-3e muito infe-
rior às necessidades locais ou nacional;. 
A. indústria permanece rural, dispersa, artesanal, sem 
qualquer desenvolvimento tecnológico, sem a mínima capacidade com-
petitiva;, exigindo, para sobreviver, o monopólio dos mercados colo 
niais. 
Assim, as condições de vida do povo português nao se al-
terara e, porventura, agravam-se. Sm Portugal, como em Espanha e 
noutros países europeus, mantém-se uma estreita ligação entre popu 
laçSo e recursos agrícolas, entre crises económicas e crises demo-
gráficas. A. actividade geral depende das flutuações das colheitas. 
E sao as más colheitas que afligem Portugal, como toda a Europa Oca 
dental, entre 1794-1804, originando crises de subsistências, que 
moderam ou travam ate', o ritmo do crescimento demográfico que se 
fez sentir ao longo do séc. XVIII. Lentidão de crescimento demográ 
fico no norte e litoral, travagem, porventura, no interior e sul 
do Reino, que, a situaçSo regional, a nível de províncias, apresen 
ta-se, necessariamente, diversa. 
No Minho, a cultura do milho, nos sécs. XVII e XVIII,tor 
nou-se responsável por "huma população tSo numeroza". Cedo, porém, 
se rompeu o equilíbrio entre população e subsistências, pelo que, 
par?, se reencontrar o optimum demográfico, tornou-se necessário que 
uma corrente de emigração se estabelecesse para o Brasil e para as 
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outras províncias. Tal não quer dizer que, mesmo numa economia de 
Antigo Regime, "a estreiteza do pais" não pudesse sustentar a sua 
população. Nos inícios do sé*c. XIX, os incultos, na província, 
abrangem, ainda, grandes áreas, as quais, porém, continuam por ar-
rotear, devido à resistência ao seu aproveitamento por parte do cie 
ro e da nobreza, que permaneciam os únicos proprietários da terra, 
às dificuldades levantadas pelas câmaras quanto ao aforamento dos 
mesmos, e à pobreza dos rurais, sem cabedais para aproveitar os bal 
dios. 
A. província, em finais de Setecentos, sofre as consequên 
cias dos maus anos agrícolas que, então, se fazem sentir. 0 paupe-
rismo acentua-se. Aparecem-nos referências constantes à miséria dos 
caseiros, aos atrasos no pagamento das pensCes - como, por exemplo, 
no couto de TibSes -, aos endividamentos, que sobem em flecha (3). 
A fuga das populações rurais para o Brasil intensifica-se, preocu-
pando os economistas da época. Apesar de tudo, em finais do séc. 
XVIII, a sua população aumenta a bom ritmo. 
Trás~os»f<'ontes constituía, então, segundo Soares Franco, 
uma das províncias mais pobres e mais atrasadas do Reino, cuja eco 
nomia assentava na agricultura e criação de gado. Cerca de 3/4 das 
suas terras encontravam-se inaproveitadas. Algumas tentativas le-
vadas a cabo para a divisão dos baldios, só* se desenvolvem após 
1801, sobretudo, na comarca de Moncorvo, e com frustes resultados. 
A província, mesmo em anos normais, importava pâo. 
0 quadro socio-económico esboçado por Columbano, entre 
1793-1795, surge-nos animador, principalmente, na região da Terra 
Quente, com a expansão do cultivo da vinha e oliveira. As sedas,no 
nordeste, imprimem à província, ainda que pela última vez, uma acta 
vidade febril, uma certa reanimação dos circuitos comerciais. A po 
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pulaçSo, na última década de Setecentos, cresce lentamente - à ex-
cepção da regiSo do Douro, onde, tal crescimento, é considerável -
- a comprovar uma relativa prosperidade, que nSo tem nada de espe^ 
tacular, que pouco altera a dura condição de vida dos camponeses, 
mas que, durante o séc. XIX, dificilmente será ultrapassada. 
A. Beira, província de transiçSo, na viragem do séc. XVin 
para o séc. XIX, apresenta uma economia diversificada. A Beira Mar, 
com a pequena propriedade, a cultura do milho e a criaçSo do gado 
vacum, continua o Minho. A Beira Alta, com os vinhos de feitoria, 
o centeio e as sedas, aproxima-se de Trás-os-Montes. A Beira Baixa, 
pelo regime de propriedade, pela importância do pastoreio, da ia e 
do trigo, integra-se perfeitamente no espaço económico alentejano. 
Sem portos importantes, não beneficia da euforia que o co 
mércio marítimo transmite, entSo, ao litoral do Minho, Estremadura 
e Algarve. Mas, em compensação, caso único do Portugal do interior, 
regista uma industria significativa de lanifícios, que dá trabalho 
a alguns milhares de pessoas. No seu conjunto, porém, uma economia 
de subsistência, pobre, com uma agricultura rotineira, incapaz de 
alimentar a sua numerosa população. 0 pão que vem do Reino vizinho 
é abundante. Pela Figueira da Foz, entram, anualmente, 12 a 18 mil 
moios de trigo. Os "trabalhadores", os "proletários", aos quais só 
restam "pequenas porçSes" com que "mizeravelmente se mantém", "pa-
ra se desonerarem dos vexames" que os esmagam, "desertam para ou-
tros paises" (4). 
A situaçSo e extensSo da Sstremadura conferiam-lhe uma 
grande diversidade de paisagem geográfica. Os terrenos incultos -
- pauis, sapais, areais, charnecas, baldios e maninhos - abrangiam 
grandes superfícies, na Alta Estremadura litoral e constituíam "vas 
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tos desertos" na Estremadura além do Tejo. Apenas a Baixa Estrema-
dura, entre Torres Vedras e Setúbal - vinha, pomares e culturas ri 
cas - e uma ou outra regiSo da Estremadura interior - vinha, olivei 
ra e trigo - se encontravam, agricolamente, bem aproveitadas. 
A prosperidade de Lisboa, nos últimos anos de Setecentos, 
nSo ilude a fragilidade da economia da província, em grande parte, 
dependente do abastecimento da capital, e do seu porto. A criaçSo 
de gado, a produção de lenha e carvão, de modo algum justificam a 
imensidão dos incultos. A província é altamente deficitária em pão. 
E as "manufacturas" das suas fábricas, nos últimos anos do sec.XVITI, 
começam a sentir "algum empate". A emigração, parece reduzida, pois, 
Lisboa, por enquanto, graças ao seu desenvolvimento comercial, ab-
sorve ou atrai grande parte da m3o-de-obra disponível. A população, 
porém, à excepçSo de Lisboa e Setúbal, cresce muito lentamente. 
Muito lentamente, despovoa-se o Alentejo ao longo do séc. 
XVIII, assim o pensam os economistas da época como Gervásio Pais, 
Henriques da Silveira e Torres Salgueiro. A lei de 20 de Junho de 
1774 expressamente reconhece a expulsSo dos colonos, das herdades; 
a passagem das herdades, cultivadas pelos próprios lavradores, a 
herdades de cavalaria, ou seja, a herdades "sem habitadores" e cui 
tura das suas folhas; a demolição ou ruína das casas, oficinas e 
abegoarias dos montes, por parte dos monopolistas arrendatários, a 
fim de impedirem a sua cultura e ocupaçSo; a "esterilização dos fiu 
tos" de primeira necessidade; a ruína da lavoura, a carestia do 
TOSO, o despovoamento da província. A provisão de 7 de Agosto de 
1788 refere "a carestia de mantimentos" na província, "por esta rnec 
ma cauza despovoada desde as margens do Tejo". 
Henriques da Silveira afirma que todas as povoações da 
província, à excepçSo das praças de guerra, tinham menos moradores 
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nos finais do século que por 1700. Por toda a parte - continua -, 
se descobriam edifícios por habitar, "espantosas ruinas, aldeias e 
lugares em decadência" (5). 0 bispo de Beja, D. Manuel do Cenáculo, 
constata, igualmente, o despovoamento do Baixo Alentejo, na segun-
da metade de Setecentos, atribuindo às epidemias, o declínio demo-
gráfico do sul da província (6). 
NSo iodemos, pois, aceitar o "crescimento notável" que Al 
bert Silbert, embora tratando apenas marginalmente a população, re 
gista para a província (7). Nem as dúvidas de Jacques Marcadé", o 
qual, partindo da hipótese de que as herdades de cavalaria n3o teil 
am suscitado uma diminuiçSo da produçSo do trigo e a ruína dos edi-
fícios de exploração, pergunta se as afirmaçSes de Gervásio Pais e 
de Henriques da Silveira, na continuação das críticas que vinham já 
de períodos anteriores, nSo visariam, ainda que indirectamente, o 
campesinado enriquecido, os capitalistas rurais que se tinham tor-
nado nos principais beneficiários da multiplicação das herdades de 
cavalaria (8). 
A. população do Alentejo manteve-se estacionária durante 
grande parte do sé"c. XVIII. Comparando a população das 22 principais 
vilas e cidades da província, entre 1758-1801 (quadro n2 28), veri-
ficamos que, apenas Campo Maior, Elvas, Ourique, Portalegre e Vidi-
gueira aumentaram a populaçSo. E, destes aglomerados, so' Elvas acu-
sa crescimento significativo, a comprovar as afirmaçô"es de Henriques 
da Silveira. Na comarca de Avis, Coruche, com 2 634 almas, em 1789, 
passa para 2 109 almas, em 1801 (9). S a comarca de Beja, entre 
1788 e 1801, perde 1 863 habitantes (10). 
Várias causas contribuiam para a estagnação demográfica 
do Alentejo, era finais de Setecentos: 
a - 0 recrutamento da numerosa guarnição militar da província, 
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constituída por 10 regimentos, que se processava, exclusi-
vamente, no Alentejo. Apenas se permitia que casassem 15 
soldados por companhia, pelo que, muitos deles, desertavam 
e casavam em Espanha. 
b - Agricultura desprovida de capitais, necessitada de braços. 
As zonas bem cultivadas eram raras, apenas nas imediações 
dos principais aglomerados populacionais, logo absorvidas 
pela imensidão da charneca. Nos finais do se'c. XVIII, 72.9:* 
das 1 137 herdades do termo de Beja encontravarn-se na si-
tuação de herdades de cavalaria, de charneca, incultas ou 
arruinadas (11). Nos princípios do sé*c. XIX, das 3 000 de-
fesas e herdades da comarca de Évora, cerca de 1 000 nSo 
tinham "habitação", nem folhas regulares de cultura (12). 
c - Ausência de indústrias, a nSo ser a de lanifícios, de qual 
quer modo, decadente. NSo encontramos, nesta província, o 
trabalho artesanal, complementar da faina agrícola, manu-
facturado pelas mulheres, que constituia, nas províncias 
do norte e até no Algarve, um factor indispensável do equi 
líbrio económico familiar (o clima excessivo, a pouca impor 
tância em que o trabalho feminino era tido, mal remunerado, 
uma certa tradiçSo muçulmana, de recato, de recolhimento 
dentro de casa, ajudam a explicar o papel secundário que a 
mulher desempenha no Portugal meridional, quer nos traba -
lhos do campo, quer nas manufacturas caseiras). 
0 pastoreio constitui a tónica dominante da economia alen 
tejana. Na frase sugestiva de Gervásio Pais, nos finais de Setecen 
tos, assiste-se à passagem "da povoação de homens na de rebanhos" 
(13). 
A população, na sua esmagadora maioria, vive nos limites 
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da pobreza. Em 1801, Southey visita o sul do país e dá-nos uma vi-
sSo sombria do Alentejo, as povoações com as casas destelhadas ou 
esburacadas, o povo morrendo à fome, sem pSo, leite ou vinho, vege 
tando em condições tSo primitivas e deprimentes que se interroga: 
"será que esta gente sSo selvagens" (14)? 
0 Algarve, à semelhança do Alentejo, na segunda metade 
do séc. XVIII, nSo viu crescer a sua população, a qual, por 1750-
-1755, quantitativamente, se apresenta já ao nível de 1801. 
0 terramoto de 1755, originando largas centenas de mor-
tos, destruindo ou arruinando os seus principais aglomerados "urba 
nos"; as pestes e epidemias vindas do Mediterrâneo e da africa; as 
incursões dos corsários, sobretudo no Algarve ocidental, pilhando 
a costa, apresando os navios de comércio e de pesca; os encargos e 
limitações que pesavam sobre a agricultura - emprazamento das ter-
ras com "foros e censos usurários", que chegavam a exceder a produ 
ç3o; pagamento dos "prémios", prestações para sustento dos párocos, 
que oneravam as populações, além dos dízimos; grande número de vín 
culos de capelas, morgados e pensões de missas impostas em bens de 
raiz; etc. -; a decadência das pescarias, como, ainda em 1790, La-
cerda Lobo testemunha; a ausência de indústrias, a nSo ser a da 
salga do peixe, s3o algumas das causas que ajudam a explicar a es-
tagnação da população algarvia e que estão na base da emigração que 
se faz sentir na província. 
Porém, nos finais do séc. XVIII, sSo visíveis alguns in-
dícios de desenvolvimento económico, acompanhado de um certo cres-
cimento demográfico. 
$ certo que, sob o aspecto agrícola, a área cultivada se 
reduz a "huma tira de terreno contigua ao mar", nSo colhendo, o Al 
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garve, o pSo necessário ao sustento dos seus habitantes. Mas os 
"foros e censos usurários" sao objecto de várias leis, entre 1769-
-1790, tendentes à extinção e redução dos mesmos. E, no concelho 
de Lagos e serra de Tavira, sSo aforados alguns incultos e baldios. 
á igualmente certo que o Algarve, nos inícios do séc.XIX, 
continua sem fábricas. Mas a produçSo industrial artesanal, manu-
facturada pelas mulheres, à semelhança da produçSo agrícola, acti-
va-se, graças ao incremento comercial de entSo. 
Om efeito, na última década do séc. XVIII, beneficiando 
da conjuntura internacional determinada pela guerra europeia, o Al 
garve dinamiza o seu comércio marítimo - ainda que, este, se encon 
tre, parcialmente, nas mSos de ingleses -, aumentando as suas ex-
portações para Espanha e Inglaterra, tornando-se o principal abas-
tecedor da praça de Gibraltar - figos, passas de uvas, sumagre, ce 
ra, laranjas, canas, etc. -, comércio que, juntamente com a pesca 
e extracção do sal, mobiliza os habitantes de Alcoutim, Castro Ma-
rim, Paro, Lagos e Portimão, tornando-se, assim, responsável por 
uma certa aragem de prosperidade, vinda do mar, e que contribui, 
sem dúvida, para um aumento significativo da população. 
A taxa de crescimento global do Algarve que, na última 
década de Setecentos, tinha sido superior à registada para Trás-os-
-Montes e Minho, em 1801, revela-se a mais alta do Reino. 
A crise da "escassez do pao", que Portugal atravessa em 
finais de Setecentos e inícios de Oitocentos, além de se repercu -
tir, de modo diverso, sobre o crescimento da populaçSo das provín-
cias do Reino, provoca, ainda, a nível demográfico, outras conse-
quências de ordem geral: 
a - Consolidação das diferenças entre interior e periferia 
0 florescimento das cidades e vilas da faixa marítima, de 
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vido ao incremento do comércio externo., contribui para acelerar 
o despovoamento do interior que, lenta mas continuamente, ae vi 
nha processando ao longo do séc. XVIII. Interior pobre, despro 
vido de centros urbanos que possam absorver as gentes do campo 
as quais, na sequência das más colheitas que entSo se fazem sen 
tir, se vêm sem meios de subsistência. 
Assim acontece no nordeste transmontano, onde, a fuga das 
populações se intensifica na última década do séc. XVIII, com o 
afundamento da indústria das sedas, a no Alentejo, onde, o êxo 
do rural se agrava, apés 1801, com a perda da fértil regiSo de 
Olivença, a contracção do comércio com a Espanha e a paralisa-
ção da fábrica de Portalegre. Sá o interior da Beira resiste um 
pouco mais a tal processo, devido à indústria das 13s, a alimen 
tar largas centenas de teares, desde a Guarda a Castelo Branco. 
D - Aumento da mobilidade social 
0 afluxo das populações aos grandes centros determina ura 
recrudescimento da mendicidade e da vagabundagem. Com efeito, 
as nossas vilas e cidades, à excepção de Lisboa e Porto, nSo 
sSo aglomerados industriais ou de grande comércio, mas locali-
dades serai-agrícolas, de pequeno comércio e de funcionalismo. 
NSo têm, assim, possibilidades de absorver a mSo-de-obra rural. 
Surgem-nos várias memórias a chamar a atenção (inutilmen 
te) para a necessidade de se estabelecerem, com urgência, "tra-
balhos úteis e permanentes" e de se multiplicarem os meios de 
subsistência - aberturas de estradas e canais; reflorestamento 
ou aproveitamento agrícola de baldios e regiões incultas, etc. 
A. pobreza rapidamente degenera na vadiagem e no banditis 
mo. Por todo o Reino se via um "numero immenso de ociosos", 
"hum sem numero de vadios" (15). Pelas províncias, encontravam-
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-se "milhares de homens capazes de trabalho" os quais viviam na 
miséria, assumindo-se como mendigos, ou vestidos de ermitães, 
romeiros de Santiago de Compostela, irmãos de confrarias ou ir 
mandades, com painéis e tabuletas religiosas, pedindo para os 
santos (16). 
Vagabundagem e banditismo a afectar, indistintamente, ci 
dades e campos, porventura, mais generalizado no sul que no nojr 
te do Reino - embora, só Trás-os-Montes, em 1794, registasse 
6 597 pessoas "sem ocupação", 8.5% do total da sua população 
(17). 
No Alentejo, o rural, sem trabalho, depressa se margi 
naliza face à sociedade, rompe com os laços que o unem à Igreja 
(a descristianizaçSo - se é que, algum dia, o Alentejo foi cris 
tianizado -, para D. Manuel do Cenáculo, n3o tem outra causa se 
nSo a pobreza), dando corpo a uma numerosa populaçSo flutuante-
- mendigos, vadios, bandidos, carvoeiros, antigos escravos, ci-
ganos, ilhéus, vindos como colonos para o Alentejo e que, inca 
pazes de tirarem o sustento da agricultura, se tornavam vagabun 
dos -, que se manterá, ainda, ao longo do séc. XIX, como um dos 
traços fundamentais da sociedade alentejana. Aqui, em finais de 
Setecentos, o banditismo é uma praga e a mendicidade uma cons-
tante. A miséria, a fuga ao serviço militar estSo na origem de3 
tes marginais, a quem a imensidão selvagem da charneca concede 
a impunidade fácil. 3So os "vagos", os "mendicantes", de que 
nos surgem dezenas de referências nas fichas do recenseamento 
de 1801, "immensa cáfila de vagabundos" que, em bandos, pelos 
montes, ameaçam os lavradores, "extorquindo com ameaças", exi-
gindo esmolas e abrigo, sob pena de aqueles serem "insuLtados" 
nas suas casas, palheiros, searas e pastos, a que pegavam fogo. 
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N8o "ouvem missa, n3o se confessao, ignorao os primeiros prin-
cipies do Christianismo, andSo sempre vagabundos, e dispostos 
para commetterem mortes, roubos, incêndios, e outros delictos, 
aos quaes os impelle a natureza, e os arrastra o inveterado ha 
bito de peccar». Homens que vivem "era huma horrivel libertina-
gem e sem respeito ás Leis Divinas, ou humanas" (18). 
Por 1780, bandos de malfeitores devastaram numerosas 
herdades da provinda. Casais isolados e pequenos lugarejos 
eram atacados impunemente. Todos os dias, segundo Torres Sal-
gueiro, os salteadores roubavam ou matavam pessoas (19), Os la 
vradores abandonavam os montes, buscando o abrigo das povoaçQes. 
B a segurança publica era considerada »a base fundamental para 
o melhoramento da agricultura» (20). 
c - Aumento da mortalidade 
Portugal, nos finais de Setecentos e primeiros anos 
de Oitocentos, nomeadamente, em 1801, conhece crises de morta-
lidade que sSo, no fundo, crises de fome. 
Mortalidade oujos índices seriam, na realidade, aupe 
riores aos encontrados atravds aos censos de 1801 e 1802» uma 
vez que os registos de dbitos, além de enfermarem de outras la 
cunas, negligenciam os dbitos das crianças e ignoram a mortal! 
dade dos expostos. 3d assim se compreende que, nas cidades « ^ 
las com mais de 10 000 habitantes, as taxas de mortalidade re 
gistadas sejam inferiores às das regiSee rurais, sabendo nda " 
que, nessa época, se passava exactamente o contrário. 
Mortalidade que varia de oomaroa para eemaroa, de oon 
calho para concelho e, para as mesmas regis©a, de ano para an© 
revelando-se, porrfm, mais alta no interior que na faixa litoral 
© bem mis acentuada no sul que no norte de Portugal. Mortal!-
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dade que, nas suas oscilaçSes, temporais ou espaciais, é acom-
panhada, de perto, pela natalidade. Assim, a fortes mortalida-
des correspondem fortes natalidades - Estremadura, Alentejo e 
Algarve - e, inversamente, a baixas mortalidades correspondem 
baixas natalidades - Minho, Trás-os-Montes e Beira Litoral. 
Na época em questão, mais que a natalidade, é o recuo 
da mortalidade que determina o crescimento demográfico. Tal faç 
to ê que explica a vitalidade das províncias do norte face às 
províncias do sul e parece estar na origem do arranque demográ 
fico do Algarve, em finais de Setecentos, a libertar esta pro-
víncia do "imobilismo demográfico" do Portugal meridional, 
d - Reforço dos mecanismos reguladores ou auto-reguladores tradicio-
nais das sociedades de Antigo Regime 
1 - Abandono ou exposição de crianças. 0 número dos expostos, a 
partir da penúltima década do séc. XVIII, aumenta de modo 
assustador, nomeadamente, nas duas grandes casas de engei-
tados do Reino, existentes em Lisboa e Porto, aumento de 
exposições que provoca uma proporcional subida de mortali-
dade nas crianças abandonadas. Mortalidade que constitui, 
sem dúvida, uma das razões mais importantes para explicar 
o lento crescimento da população portuguesa em fins do An-
tigo Regime. 
Vila Nova Portugal, na última década de Setecen-
tos, pensa que o "estado da povoação", portuguesa não é 
"progressivo" e, como nSo se registavam "flagellos", consi 
dera necessário "averiguar, que destino costuraão ter os ex 
postos" (21). 
José António de Sá, por 1801, apresenta como uma 
das causas da "despovoação" a multiplicidade de infanticí-
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dios, dado o pequeno número das casas de expostos existen-
tes (22). E Soares Franco considera que os expostos são os 
responsáveis pela "falta de povoação" (25). 
2 - Restrição do numero de homens e mulheres que se podem casar. 
0 celibato definitivo, quer masculino, quer feminino, I UHB 
constante que afecta um estrato importante da população. E 
a idade média do casamento, mais alta para os homens que pa 
ra as mulheres, revela-se elevada. 
Celibato definitivo um pouco mais acentuado no 
norte que no sul, idade média do casamento relativamente 
mais baixa no sul que no norte» 
RazSes socio-econdmicas explicam tal facto. En-
quanto que 0 jornaleiro ou assalariado - Alentejo -, nada 
espera para se casar, o filho do lavrador ou do caseiro -
- Minho, Beira, etc. -, aguarda a herança, a terra do pai 
ou uma parcela da mesma, para o poder fazer. 
As correntes emigratórias exercem também a sua 
influência sobre o matrimonio, fazendo aumentar ou diminu-
ir o número de casamentos, e baixar ou elevar a idade média 
do casamento, conforme a emigração ê mais ou menos intensa. 
t a este fenómeno que Henriques da Silveira se refere, ao 
afirmar que, no Minho, a "emigração annual de muitos milha 
res de homens, que sahem desta província para se estabele-
cerem nas outras do Reino; ou nas suas Conquistas, não hé* 
sensivel; porque a multiplicidade dos matrimónios repara ]o 
go aquela perda", conservando, assim, a "população no esta 
do mais florente" (24), 
5 - Emigração. 0 desiquilíbrio que as relaçSes de masculinida-
de demonstram, em 1801, mais que a resultante da dinâmica 
das respectivas populações, são a expressão dos movimentos 
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migratórios, quer das migrações que, temporária ou defini-
tivamente, se dirigem das províncias do norte para a Sstre 
madura e Alentejo, quer da emigraçSo que se faz sentir pa-
ra as colónias, para o Brasil. íimigraçSo jovem e masculina, 
engrossada e incentivada pelos maus anos agrícolas de fi-
nais de Setecentos, a perturbar fortemente a estrutura por 
idades e sexos da população portuguesa, afectando a fecun-
didade, contribuindo, simultaneamente, para o "rejuvenesci 
mento" e "envelhecimento"' precoce da população do norte do 
Reino - fenómeno igualmente observável na Galiza -, provo-
cando um vazio de rnao-de-obra que os galegos, aos milhares, 
vêm preencher. 
Ã emigraçSo das especiarias, do Oriente, à emigra 
çao do ouro brasileiro, sucedia, agora, de um modo contínuo, 
desafiando os tempos que vieram até ao nosso tempo, a emi-
graçSo da miséria. 
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Ai! .iLX) 1 
Os Censos No Mundo Ocidental 
1665 — Canadá. 
1695 — Império dos Habsburgos, indicando as almas, sexo e idade. 
1717 — Espanha ­ numeramento por fogos. 
1725 — Prússia. 
1732 — Portugal, indicando as almas, sexo e distribuição da popu­
lação por grupos de idades. Os números conhecidos nâo co­
brem todo o Reino. 
1745­1745 ­— Escócia ­ numeramento. 
1748­1756 ■— Espanha ­ cadastro de Ensenada, que cobre apenas 2/5 
do Reino. 
1749 —• Suécia e Finlândia iniciam os censos trienais. A partir de 
1775, repetem­se de cinco em cinco anos. 
1754 — Austria. 
1768 — Espanha ­ censo de Aranda. 
1769 — Noruega, Dinamarca e Islândia. 
1770 — França ­ levantamentos anuais do movimento da população. 
1784­1786 — França ­ levantamento geral por fogos. 
1787 — Espanha ­ censo de Floridablanca. 
1790 — França ­ primeiro censo nacional. 
1790 — Estados Unidos. Inauguração dos censos decenais, através do 
registo civil, k excepção da Suécia, antecedera em 10 anos 
os recenseamentos europeus efectivados pelo registo civil. 
1795 — França. 
1796 — França. 
1797 —­ Espanha ­ censo de Godoy. 
1798 — Portugal ­ levantamento geral por fogos. 
1801 — França e Inglaterra inauguram os recenseamentos periódicos, 
através do registo civil, apo's terem criado em 1800, depar­
e/ 
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tamentos oficiais responsáveis pela estatística da popula-
ção. 
1801 — Portugal - recenseamento geral. 
1802 — Portugal - recenseamento geral, de que só" se conhecem resul-
tados parciais. 
1810 — Prússia - inauguração dos recenseamentos periódicos através 
do registo civil, após ter sido criado, no mesmo ano, o de-
partamento oficial responsável pela estatística da popula-
ção . 
1829 — Países Baixos - início doa recenseamentos periódicos através 
do registo civil. 
1857 — Espanha - início dos recenseamentos periódicos através do 
registo civil, 
1861 —> Itália - Início dos recenseamentos periódicos através do re-
gisto civil. 
1864 —- Portugal - início dos recenseamentos periódicos através do 
registo civil, após ter sido criado, em 1859, o departamen-
to oficial responsável pela estatística da população. 
MÏSXO 2 Portugal - 1801 
Distribuição percentual dos três grandes grupos 
de idades, por províncias. 
& ÎI V\ *» Hl Hl tt H* V«U H» •«% M* Se It 54. 
.jovens - menos de 24 anos 
adultos - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
Minho - 1801 
Distribuição percentual dos três grandes grupos 
de idades, por comarcas. 
5* 31 H Sû Hl Hl HS MH Hí"«U H* H« Ml *ft Si S4. X 
jovens - menos de 24 anos 
adultos - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
Trás-os-Montes - 1801 
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Distribuição percentual dos três grandes grupos 
de idades, por comarcas. 
J* It *1 SO Hl Hl tt »* kfU S* Ht Ml * • SI SX 
.jovens - menos de 24 anos 
adultos - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
c/ 
Beira - 1801 
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Distribuição percentual dos três grandes grupo3 
de idades, por comarcas. 
Î* U M •» Hl «ti Vi kf M Ht m Mf m ti S4 
,joven3 - menos de 24 anos 
a d u l t o s - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
c/ 
Estremadura - 1801 
Distribuição percentual dos três grandes grupos 
de idades, por comarcas. 
** )l *\ so Hl HI 15 mi n m t H* H* wt *• Cl S4. 
.jovens - menos de 24 ano3 
adultos - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
Alentejo - 1801 
Distribuição percentual dos três grandes grupos 
de idades, por comarcas. 
3* 54 « HO Hl 11 HS «A W«i4 *«* Ht M* Ko «t S4 
jovens - menos de 24 anos 
adultos - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
Algarve - 1801 
370. 
Distribuição percentual dos três grandes grupos 
de idades, por comarcas. 
', ftr 
S 
3* U H »» H» Hl « H% kfki H* S* M1 *e st Si, 
jovem menos de 24 anos 
adultos - 24 a 59 anos 
idosos - mais de 60 anos 
ANEXO 3 PORTUGAL-1801 
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PIRÂMIDE ETÁRIA DA POPULAÇÃO 
H N 
* 30 
c/ 
PORTUGAL - 1 8 0 1 
PIRÂMIDES ETÁRIAS DA POPULAÇÃO POR PROVÍNCIAS 372, 
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ESTREMADURA H 
6 0 
4 0 
2 5 
7 
1 
°h 30 
ALENTEJO 
6 0 
4 0 
2 5 
7 
1 
ALGARVE 
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7 
1 
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PORTUGAL - 1802 
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PORTUGAL - 1802 375 
Comarca de Castelo Branco 
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Comarca de Vila Real 
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15 10 15 y. 
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Nota ao ANJjXO 4 
Comarca de Aveiro - população âa vi la de Ílhavo e de mais 15 f r e -
guesias r u r a i s , num t o t a l de 18 682 almas. 
Comarca de Braga - população da cidade de Braga e de mais 15 fre-
guesias r u r a i s , num t o t a l de 20 041 almas. 
Comarca de Castelo franco - população da cidade de Castelo Branco 
e de mais 12 freguesias r u r a i s , num t o t a l de 14 747 almas. Repare-
- se na importância r e l a t i v a dos primeiros grupos de idades. 
Comarca de tilvas - população da oidade de Slvas e de maia 5 fregue 
s i a s r u r a i s , nurn t o t a l de 15 720 almas. Repare-se, no que dia r e s -
peito aos homens, no empolamento verificado nôB ítrupos de idades 
compreendidos entre os 20 e 30 anos, determinado pelo facto de a 
guarnição m i l i t a r de Fílvas t e r sido recenseada; e, ainda, no peque 
no peso r e l a t i vo dos t r ê s primeiros grupos de idades, tanto para ho 
mens como para mulheres, devido à mortalidade que ceifou a popula-
ção mais jovem, na sequência da Campanha de 1801. 
Comarca de Leir ia - população da oidade de 'Leiria e de mais 15 fre 
giiesias r u r a i s , num t o t a l de 17 540 almaB. 
Comarca de Mnhel - população da oidade de Pinhel e de mais 15 fre 
^ e s í a s r u r a i s , num t o t a l de 7 741 almas. 
Comarca de Vilã Real - população da v i la de Vila Real @ de mais 15 
freguesias r u r a i s , num t o t a l de 12 746 almas. 
Comércio externo dos portos do Reino, 
entre 1799 - 1802 379. 
LISBOA 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp. 116 139 
exp. 59 195 
Barbaria imp. 127 819 579 911 1 433 209 298 031 
exp. 131 906 176 095 219 815 51 003 
Castela imp. 662 912 728 100 308 172 366 439 
erp. 1 085 965 733 824 549 086 458 359 
Dinamarca imp. 114 875 62 608 63 711 32 129 
exp. 186 137 663 808 85 402 53 873 
E.U.A. imp. 420 326 544 022 2 392 898 701 988 
exp. 487 000 653 065 356 799 263 291 
França imp. 485 526 628 656 800 440 1 172 280 
exp. 26 286 90 374 590 162 3 558 692 
Hamburgo imp. 2 216 624 1 830 385 2 212 626 1 531 658 
exp. 3 197 555 5 606 124 6 802 317 2 547 878 
Holanda imp. 837 237 714 120 924 526 945 544 
exp. 103 546 28 346 34 984 450 865 
Itália imp. 701 412 1 527 285 1 249 308 1 264 793 
exp. 1 935 010 4 035 762 3 503 926 3 381 359 
Inglaterra imp. 6 433 450 6 498 172 3 537 999 4 295 752 
exp. 6 180 653 4 108 628 4 297 529 4 754 739 
Prússia imp. 681 711 594 905 942 718 586 753 
exp. 101 385 827 882 1 004 352 47 346 
Rússia imp. 1 331 076 831 833 2 259 095 1 187 379 
exp. 44 156 59 795 17 942 109 693 
Suécia imp. 1 325 842 708 714 320 974 482 361 
exp. 62 042 25 803 82 669 68 192 
Africa imp. 440 889 467 085 41 752 434 499 
exp. 240 487 301 709 1 054 268 529 808 
Asia imp. 2 264 768 1 989 298 2 200 752 2 333 266 
exp. 2 789 636 2 834 122 1 104 438 1 288 950 
Brasil imp. 11 466 642 11 801 699 12 888 435 8 742 715 
exp. 12 405 286 6 967 966 7 648 254 7 657 556 
libas imp. 300 444 331 511 495 504 373 554 
exp. 1 160 660 425 564 286 432 230 741 
c/ 
PORTO 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp. exp. 
Barbéria imp. exp. 
Castela imp. 
exp. 
Dinamarca imp. 1 008 23 883 5 934 
exp. 18 315 7 889 6 270 194 
E.U.A. imp. 79 203 47 613 43 864 115 785 
exp. 111 956 8 316 70 022 102 852 
França imp. 27 404 61 613 110 452 
exp. 151 985 56 156 
Hamburgo imp. 500 723 291 580 272 828 303 830 
exp. 245 531 220 453 1 255 081 826 836 
Holanda imp. 29 085 91 833 4 330 274 891 
exp. 19 729 168 778 
Itália imp. 19 724 
exp. 46 306 77 523 
Inglaterra imp. 2 289 640 2 263 505 1 281 573 2 260 293 
exp. 2 818 732 2 534 069 5 298 076 3 645 741 
Prússia imp. 105 715 171 650 60 515 113 033 
exp. 29 046 3 785 13 243 
Rússia imp. 369 273 527 551 423 899 745 117 
exp. 49 607 453 35 821 85 736 
Suécia imp. 136 036 335 418 67 308 219 960 
exp. 30 514 12 139 22 393 14 644 
Africa imp. 
exp. 214 024 
Asia imp. 
exp. 
Brasil imp. 1 100 017 726 386 1 888 266 1 609 913 
exp. 3 290 276 2 425 413 2 849 276 2 404 557 
Ilhas imp. 
exp. 23 778 19 466 
c / 
381 . 
SBTttBAL 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp. 
exp. 
Barbéria imp. 127 
exp. 
Castela imp. 2 933 2 276 
exp. 1 642 ­ 168 
Dinamarca imp. 170 1 080 214 
exp. 63 686 52 054 40 031 
E.U.A. imp. 249 
exp. 31 134 37 755 14 696 16 745 
França imp. 107 
exp. 6 079 
Hamburgo imp. 137 
exp. 336 1 128 1 410 
Holanda imp. 1 570 
exp. ■ 7 173 
Itália imp. 
exp. 
Inglaterra imp. 9 377 3 719 
exp. 23 134 4 924 15 945 
Prússia imp. 34 2 357 167 
exp. 19 838 2 620 12 815 5 478 
Rússia imp. 
exp. 
Suécia imp. 2 926 3 921 3 484 2 091 
exp. 152 680 735 86 848 90 999 
Africa imp. 
exp. 
Asia imp. 
exp. 
Brasil imp. 
_exPf 
Ilhas imp. 
exp. 
0 / 
T ' X 
382. 
FIGUEIRA 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp. exp. 
Barbaria imp. exp. 285 
Castela imp. 
exp. 
Dinamarca imp. 
exp. 16 608 1 592 
E.U.A. imp. 46 523 53 298 61 250 
exp. 5 272 2 347 18 377 
França imp. 
exp. 
Hamburgo imp. 
exp. 9 900 10 240 
Holanda imp. 
exp. 
Itália imp. 
exp. 
Inglaterra imp. 99 419 133 035 32 781 122 524 
exp. 3 814 29 080 11 404 3 096 
Prússia imp. 
exp. 
Rússia imp. 96 523 130 630 86 536 
exp. r..,™«-rr-1 ! 18 235 9 322 
Suécia imp. 8 774 
exp. 11 280 72 
Africa imp. 
exp. 
Xsia imp. 
exp. 
Brasil imp. 
exp. 105 369 38 772 177 492 71 788 
Ilhas imp* 25 665 15 663 17 256 
exp. 13 057 8 340 22 240 
0/ 
I • \ 
383. 
, VIANA DO CASTEIiO 
E.U.A. 
França Imp, 
Hamburgo 
Holanda 
I t á l i a 
exp, 
iJEIL 
ex£. 
imp. 
6 A U i 
imp, 
exp, 
Inglaterra irni 
j5X£í 
P r ú s s i a 
Rúss ia 
Suécia 
.exipu 
imp. 
exp, 
imp. 
exp t 
13 438 
4. 
504_ 
240 
— t 
f 
X— 
1 5 0 24 HTriiiiiririniTiifm Tr 
W Í M K I 
-2-221 
3 114 
6 585 
3 037 
42 112 
Africa imp. I I 
exp. _ _ _ _ -
Asia imp. 
exp. 
Brasil imp. 17 650 611 
exp. 17 76 ** 
Ilhas imp. 
exp. 
c/ 
384. 
A.VEIRO 
Africa imp. i ~~ ^::T~-~~ri 
exp« 
Jísia imp* 
exp» nr» ., , 
Bras i l imp. « k 
exp . k 
I lhas imp. 
„,SX£t- :«ía»*^.*«a^«^,«*^^ -* 
c / 
A 
385 
VILA DOGOHDE 
f» mmmmmnmm , m tmm"* —www 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp» 
exp. 
Barbaria imp. 
exp. 
Castela imp» 
exp. 
Dinamarca imp. 
exp. 
E.U.A. imp. 
exp. 
França imp. 
exp. 
Hamburgo imp. 
exp. 
Holanda imp. 
exp. 
Itália imp. 
exp. 
Inglaterra imp. 
exp. 
PriSssia imp. 
exp. 
Rússia imp. 
exp. 
Suécia imp. 6 314 15 094 9 056 
exp. 
Africa imp. 
exp. 
Asia imp. 
exp. 
Brasil imp. 
exp. 
Ilhas imp. ■ H i n i « M n mmm 
exp. 
«rr I Tr­mrtimnri 
CAMINHA 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp. 
cr A. LJ A 
Barbaria imp. 
exp. 
Castela imp» 
exp. 
Dinamarca imp. 
exp. 
E.U.Â. imp. 
exp. 
França imp. 
exp. 
Hamburgo imp. 
exp. 
Holanda imp. 
exp. 
Itália imp. 
exp. 
Inglaterra imp. 
exp. 
Prússia imp. 
exp. 
Rtíssia imp. 
exp. 
Suécia imp. 
exp. 8 629 
Africa imp. 
i 
exp. 
iCsia imp. 
exp. 
Brasil imp. 
exp. 
Ilhas imp. 
exp. 
ALGARVE 
1799 1800 1801 1802 
Alemanha imp. 
exp. 
Barbaria imp. 2 463 
exp. 2 365 1 578 257 
Castela imp. 11 691 5 449 6 065 20 989 
exp. 90 160 198 293 107 766 30 344 
Dinamarca imp. 120 417 
exp. 4 032 21 721 46 801 1 968 
E.U.A. imp. 2 579 1 318 
exp. 180 
França imp. 849 
exp. 21 019 
Hamburgo imp. 
exp. 1 846 22 344 2 525 1 792 
Holanda imp. 1 811 206 3 863 
exp. 18 712 
Itália imp. 
exp. 
Inglaterra imp. 8 196 6 466 4 008 3 748 
exp. 23 134 25 894 33 620 49 533 
Prússia imp. 672 
exp. 861 5 163 9 728 
Rú*ssia imp. 
exp. 
Suécia imp. 735 74 712 
exp. 5 348 933 791 
África imp. 
exp. 
Asia imp. 
exp. 
Brasil imp. 
exp. 
Ilhas imp. 
exp. 
